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SEMINÁRIO

O Negro 
no Rio de Janeiro

Por ocasião do aniversário da cidade 
do Rio de Janeiro, a Fundação Casa Rui 
Barbosa realizou, de 1 ? a 6 de março de 
1988, a Semana de Cultura Negra, numa 
promoção conjunta com a Comissão de 
Cultura Afro-Brasileira da Secretaria Mu
nicipal de Cultura e o Centro de Estudos 
Afro-Asiáticos.

Fez parte da programação o Seminário 
O Negro no Rio de Janeiro. Nesta edição, 
publicamos as palavras de abertura da Se
mana, proferidas pelo professor Francisco 
de Assis Barbosa, e todas as comunicações 
apresentadas no seminário, conforme o se
guinte ternário e participantes:

Escravidão
José Murilo de Carvalho, Lana Lage da 
Gama Lima/Renato Pinto Venâncio e 
Nancy Priscilla Smith Naro;

Pós-Abolição
Joel Rufino dos Santos, Yvonne Mag
gie e Roberto Moura;

Cultura
Nei Lopes, Haroldo Costa, Eustáquio 
José Rodrigues, Helena Theodore Lo
pes e Vasco Mariz.





Fa missão de 
lima BARRETO*

Francisco de Assis Barbosa**

* Palavras proferidas na Fundação Casa de 
Rui Barbosa, no dia l9 de março de 1988, na 
abertura da Semana de Cultura Negra, nas 
comemorações do primeiro centenário da 
Abolição da Escravatura no Brasil.

** Membro da Academia Brasileira de Letras.

Numa das páginas do seu Diário íntimo, lo
go às primeiras anotações, Lima Barreto de
clara-se com orgulho descender de africanos. 
Nas conversas ouvidas na infância, no âmbito 
familiar, muito se falava das origens dos avós, 
que provinham de nação rebola, e haviam che
gado ao Rio de Janeiro bem antes da primeira 
lei da abolição do tráfico negreiro, a do Padre 
Feijó, que data de 1831. Da África para o 
Brasil, viajaram no porão dos infectos e tene
brosos navios anatematizados no famoso poe
ma de Castro Alves. Suas lembranças de me
nino fixaram-se particularmente na avó ma
terna, Geraldina Leocádia da Conceição. A 
mãe do escritor, Amália Augusta, costumava 
rememorar episódios do cativeiro em que pais 
e avós viveram como escravos do eito na fa
zenda dos Pereiras de Carvalho, lá para as 
bandas de São Gonçalo do Cubandê.

O jovem Lima Barreto tinha como projeto 
literário (a anotação é de 1903) escrever no 
futuro a história da escravidão negra no Brasil 
e sua influência na nacionalidade. Projeto que 
se entrosava em outro:

“Fazer um romance em que se descrevam a 
vida e o trabalho dos negros numa fazenda. 
Será uma espécie de Germinal negro com 
mais psicologia especial e maior sopro de 
epopéia. Animaria um drama sombrio, trá
gico e misterioso como os tempos da escra
vidão. Como exije pesquisa variada de im
pressões e eu queria que esse livro seja, se 
eu puder ter uma, a minha obra-prima, 
adiá-lo-ei para mais tarde. Temo muito em 
pôr em papel impresso a minha literatura. 
Essas idéias que me perseguem de pintar 
e fazer viver a vida escrava com os pro
cessos modernos do romance e o grande 
amor que me inspira - pudera! - a gente 
negra, virá, eu prevejo, trazer-me amargos 
dissabores, descomposturas que não sei se 
poderei me pôr acima delas. Enfim, ‘une 
grande vie est une pensée de la jeunesse 
réalisé por ï âge mûr’, mas até lá, meu 
Deus, que de amarguras! que de decepções! 
Ah! se eu alcanço realizar essa idéia, qUe

Estudos Afro-Asiáticos, n- 15,1988
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glória também! Enorme, extraordinária e — 
quem sabe? - uma fama européia.”

Tinha apenas 22 anos e observa:

“Se eu conseguir ler esta nota, daqui a 20 
anos, satisfeito, terei orgulho de viver! 
Deus me ajude!”

Lima Barreto morreu antes de comple
tar-se o vaticínio. E não pudera concluir em 
sua obscura e breve vida todos os projetos da 
sua angustiada mocidade. Voltaria, sim, muitas 
vezes àquelas terras de São Gonçalo do Cu- 
bandê, e não mais encontrou a casa solarenga 
em que viveram os avós escravos. Casa grande 
em abandono ou já em ruínas. O que o fez re
fletir que a grande família, de cuja escravatura 
saíra a sua gente, tinha se extinguido. Olhou os 
meninos, homens e mulheres da mesma condi
ção que a dele, a vagar por entre laranjais e 
mangueiras, e verificou que, se a casa grande 
desaparecera, a senzala continuava. A riqueza 
pode acabar. A pobreza, não. Era enfim o que 
lhe sugeria a contemplação da paisagem su
burbana, hoje talvez mais desoladora, mesmo 
porque já não mais existem sequer laranjais e 
mangueiras, arrasados pelos loteamentos, que 
ostentam nomes mentirosos que recordam com 
hipocrisia as plantações destruídas pela espe
culação imobiliária. Algo assim como Jardim 
Tropical ou Paraíso da Guanabara.

Desde os primeiros anos da sua mocidade, 
Lima Barreto assumira o papel de combatente 
contra a desfiguração da fisionomia urbana 
e suburbana do Rio de Janeiro, seguida da de
gradação ecológica de toda a região da Gua
nabara. Alertou o povo contra o crime que 
estava sendo cometido sistematicamente pelos 
sucessivos projetos de melhoramentos e pseu- 
do-reformas urbanísticas. Foi radicalmente 
contra os primeiros arranha-céus construídos 
no Rio de Janeiro, por ocasião da Primeira 
Guerra Mundial. Chamavam-se então skys- 
crapers para que ninguém tivesse dúvidas da 
na origem norte-americana. Lima Barreto 
considerava-os um verdadeiro insulto à paisa
gem carioca. Tomando Nova York como

ponto de referência, escreveu em artigo de 

jornal:

“Por mera imitação daquela aglomeraçao 
humana, enchemos o Rio de Janeiro de 
descabelados sobrados insolentes, de cinco 
e seis andares, com base relativamente in
significante, verdadeiras torres, a esmagar 
os sobradinhos humildes dos tempos do 
Império, com os seus dois andares acanha
dos e decentes. Uma cidade como a nossa, 
semeada de colinas pitorescas, arborizadas 
ou não, que formam o seu verdadeiro en
canto, se se seguirem essas construções, em 
breve ela perderá os seus horizontes origi
nais e ficará como qualquer outra.”

A desenfreada especulação imobiliária, que 
acompanhou o crescimento urbano, desvian- 
do-o para as areias e restingas de Copacabana 
e do Leblon, encarregou-se de mostrar que 
Lima Barreto tinha razão, nesse apelo em 
defesa do patrimônio ambiental de uma das 
mais belas cidades do mundo. Com ciúme de 
nativo, era contra as distorções urbanísticas do 
que se chamou na época melhoramentos do 
Rio de Janeiro, com a derrubada de árvores, a 
destruição das florestas circundantes, o aterro 
da baía de Guanabara, o arrasamento dos 

morros.

“Remodelar o Rio! Mas como?”,

perguntava alarmado. E respondia ele mesmo 

com tristeza:

“Arrasando os morros... Mas não será mais 
o Rio de Janeiro; será uma outra qualquer 
cidade que não ele ,

o Rio da sua infância e da sua mocidade. Para 
ele, os homens ricos, os agentes imobiliários, 
os urbanistas improvisados, que se empenha
vam em loteamentos para valorizar e especular 
os terrenos pantanosos de Copacabana, Ipa
nema e Leblon, não estavam preocupados com 
a natureza. Eram destituídos de bom gosto 
e só pensavam mesmo em ganhar dinheiro, à 
custa dos favores da Prefeitura.

Estudos Afro-Asiáticos, n- 15, 1988
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“Excessivamente urbana” - escrevia Lima 
Barreto por volta de 1919, logo após a 
guerra -, “a nossa gente abastada nao po
voa os arredores do Rio de Janeiro de vi
vendas de campo, com pomares, jardins, 
que os figurem graciosos como a linda 
paisagem da maioria deles está pedindo Os 
nossos arrabaldes e subúrbios sao uma de
solação. As casas de gente abastada têm, 
quando muito, um jardinzito liliputiano de 
polegada e meia e as da gente pobre nao 

têm coisa alguma.”

Pode parecer a alguns que Lima Barreto 
cultivava um certo saudosismo. Apesarta 
suas idéias anarquistas, e da posição assumida 
em defesa das greves operárias, nessa mesma 
quadra, não deixa de fazer um paralelo da 
dade no Império e na República.

4« a vistas que ainda se en-“Antigamente, peias .
. mie não era assim, os n-contram, parece que

COS gostavam de possuir vastas chácaras, 
povoadas de laranjeiras, de mangueiras so
berbas, de jaqueiras, dessa esquisita fruta- 
pão que não vejo mais e não sei há quantos 
anos não a como assada e untada de man-

Á 
V

essas árvores que as en- tciga. Nao eram sO ess^ a
, • outras de frutas adorno,chiam, mas muitas ouu 

como as palmeiras soberbas, tudo isso en
volvido por bambuais sombrios e sussu- 

rentos à brisa.”

Em 1920, a situação ambiental da paisagem 
carioca é bem diversa da que hoje se apresen
ta, quando a destruição vai bem mais avança
da, com a selva de pedra, em torno dos montes 
derrubados. Os especuladores fantasiados de 
urbanistas, contra os quais clamava Lima 
Barreto, voz única e isolada, multiplicaram-se 
em escala geométrica, e os skyscreapers de 
cinco e até dez andares transformaram-se em 
espigões colossais, agredindo a paisagem, su 
focando-a, destruindo-a. Na música e no tea
tro, um Antônio Carlos Jobim e um Dias Go
mes, poucos mais, juntam-se ao eco amorteci- 
do das palavras do romancista.

“Onde estão os jasmineiros das cercas. 
Onde estão aqueles extensos tapumes de 
maricás que se tornam de algodão que mais 
é neve, em pleno estio?”
Já à época de Lima Barreto não passavam 

de destroços ãs velhas chácaras abandonadas, 
no jogo da especulação, incentivado pelos 
chamados melhoramentos municipais, para 
a satisfação, denunciava o escritor, da cupidez 
de meia dúzia de matreiros,

“sujeitos para quem a beleza, a saúde dos 
homens, os interesses de uma população 
nada valem.”

Vivíamos, então, desde o começo do sécu
lo, com o “bota-abaixo” do casario colonial, 
na falsa euforia do progresso, e que, depois da 
guerra de 1914-1918, tomaria novo impulso 
com Paulo de Frontin e Carlos Sampaio. O es
critor achava absurdo todo aquele sonho de 
grandeza que vinha acentuar ainda mais o de
sequilíbrio entre o litoral e o sertão, a área 
metropolitana sempre beneficiada e o interior 
desamparado, o crescimento desmedido dos 
centros urbanos e o abandono sistemático das 
populações rurais. E atacou lúcida e corajosa- 
mente, nos seus artigos, como se fosse um 
cientista social, a “megalomania dos melhora-
mentos apressados, dos palácios e das aveni
das”, apontando-lhes as conseqüências inevi
táveis que já se tornavam evidentes com as 
migrações internas, o deslocamento em massa 
de camponeses para os grandes centros metro- 
politanos, à procura de trabalho. “A nossa 
administração” - dirá em artigo de 1921 - 
■■ainda se guia pela estética urbana dos rajás 
asiáticos , onde uma minoria "tem direito a 
tudo; e os restantes, no máximo, à 
obrigados a pagar impostos para
queles outros”. E arrematava: 8 dio da-

“A megalomania dos melhor»para a cidade nülharesT^i^ ^aiu 

lhadores rurais. E com de traba"
pulação, outros problemas se ^"^ da P0’ 
o da água, o dos esgostos o d'?^  ̂
tes.” aos transpor-

Com o advento da Repúbüca a <
pefação geral, não tardaram o ’ põs a estu" 

m a surgú os de-

Estudos Afro-Asiáticos, n- 15, 1988
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sentendimentos entre os detentores do poder. 
Sob o signo com tis ta Ordem e Progresso, os 
atos iniciais do novo regime tinham sido feitos 
em nome do Exército, da Marinha e do Povo, 
malgrado o testemunho de um republicano 
histórico de que o povo assistira a tudo “bes
tializado”. Promulgada a Constituição, e res
tabelecida a legalidade, não tardaria que o 
marechal Deodoro da Fonseca renunciasse, 
pela sua incompatibilidade de governar demo
craticamente com o Congresso. O primeiro si
nal de inconformismo deu-o o Rio Grande do 
Sul, com o movimento federalista, na longa e 
cruenta luta entre Silveira Martins (“maraga- 
tos”) e Júlio de Castilhos (“pica-paus”). Se
guiu-se a disputa entre o marechal Floriano 
Peixoto e o almirante Custódio de Melo, vale 
dizer, entre o Exército e a Marinha. A Revolta 
ria Armada (1893) pareceu, a princípio, mera 
disputa entre os dois generais desavindos. 
Mas, de repente, a luta na baía da Guanabara 
se deslocou para o Sul, quando o idealismo de 
Saldanha da Gama vai de encontro, para o sa
crifício da bárbara resistência dos caudilhos 
federalistas, já dispersos e desorientados, após 
a morte, do maior dos seus generais, Gumer-
cindo Saraiva.

A Revolução Federalista (1893-1895) as
sumirá, assim, os contornos de uma guerra ci
vil no fim da qual, apagado o incêndio, depois 
de 31 meses de luta fratricida, do Rio Grande 
do Sul ao Paraná, a vitória de Júlio de Casti
lhos e de Floriano Peixoto teria o saldo negati- 

de 10 mil mortos, entre os combatentes de 
as parcialidades. Consolidada a Repú- 
aberia ao primeiro presidente civil, 

bUCa’ C de Morais, a pacificação. Mas o país 
prudente do e ameaçada a ordem re-
continua conn^

vo

publicana. ^ Canudos (1896-1897), ao
A °UR3hia, com a concentraçâo de toda 

norte da sertanejos, sob a chefia de um 
uma hordaA io Conselheiro ou Santo Conse- 
beato, Ant ^ria, porém, um segundo desa- 
Iheiro, consu; ^ expedições militares fo- 
fio à R^ pelos jagunços do Conselheiro, 

ram d  ̂.„edição, com cinco mil homens, 
A quar^ exP

com grande poder de fogo, organizada pelo 
ministro da Guerra, marechal Carlos Machado 
Bittencourt, destruiria por completo o arraial, 
com 5.200 casebres. A carnificina foi total. 
Canudos não daria vencidos. Não é possível 
avaliar-se o número de mortos, de lado a lado, 
em todas essas expedições.

A brutalidade da luta sertaneja sensibilizou 
o país. Na volta das tropas legalistas, ocorreu 
o atentado contra o presidente da República, 
que resultou na morte do ministro da Guerra, 
mas a situação política parecia insegura, com o 
Partido Republicano Federal disposto a en
frentar a autoridade de Prudente de Morais. 
Francisco Glicério, chefe do PRF, desafiador, 
intitulava-se o “general das 21 brigadas”, isto 
é, as bancadas estaduais de que se compunha a 
Câmara dos Deputados. O partido foi fechado 
e presos muitos de seus dirigentes, entre ou
tros, Pinheiro Machado, este senador pelo Rio 
Grande do Sul, que havia lutado na Revolução 
Federalista ao lado da facção fiel ao governo 
(“pica-paus”), contra os rebeldes (“maraga- 
tos”). O sucessor de Prudente de Morais, tam
bém de São Paulo, Campos Sales, adotaria 
uma estratégia diferente. Não haveria mais 
partidos de âmbito nacional, e sim estaduais, 
dirigidos pelos próprios governadores das 20 
unidades federadas e do Distrito Federal, que 
dariam, por sua vez, apoio incondicional ao 
Presidente da República.

Basta de câmaras agitadoras! — diria Cam
pos Sales, ao implantar a política dos governa
dores. O pacto tinha a concordância de São 
Paulo e Minas Gerais, os dois maiores Estados, 
embora com o discreto afastamento do Rio 
Grande do Sul e da Bahia. Sob o férreo co
mando de Júlio de Castilhos (falecido em 
1902) e do seu herdeiro político Borges de 
Medeiros, o Rio Grande do Sul recusou-se 
sempre a desempenhar um papel secundário no 
jogo político. Jamais concordaria em aceitar a 
vice-presidência, em toda a Primeira Repúbli
ca. Numa tentativa de reviver o antigo PRF, 
Pinheiro Machado formaria o Partido Repu
blicano Conservador, na esperança de ser es
colhido candidato à presidência da República,

Estudos Afro-Asiátícos, n- 15, 1988
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numa hora em que entrara em crise a política 
dos governadores (1909). São Paulo e Minas 
Gerais firmariam, no quadriénio seguinte, o 
acordo “café com leite”, pelo qual se reveza
riam no poder central os mineiros e paulistas. 
Alijado Pinheiro Machado, Venceslau Braz foi 
o eleito (1914). No ano seguinte, desaparecia 
da arena política o líder gaúcho, assassinado 
por um fanático, que nele via encarnados to
dos os males da República (1915).

Nada de antagonismos. Os patriarcas repu
blicanos mostraram-se sempre ciosos em 
manter a hegemonia de São Paulo e Minas 
Gerais, mais preocupados com a ordem, em 
defesa da própria sobrevivência, que com o 
progresso, objetivo mais difícil de ser atingido. 
“A ordem é a condição do progresso”, dizia 
Inácio Costa, personagem de Numa e a Ninfa, 
espírito conservador, desfazendo as fumaças 
anarquistas do Dr. Bogoloff, que teimava em 
afirmar o contrário: “Todo o progresso tem 
sido feito com desordens”. No consenso entre 
os governadores dos Estados, “numa coopera
ção espontânea, sem antagonismos”, é que se 
deveria governar a República, no parecer de 
Campos Sales, “por cima das multidões que 
tumultuam, agitadas, nas ruas da Capital da 
União”.

“O que pensam os Estados, pensa a 
União”, acrescentava Campos Sales. Esses 
Estados, está claro, seriam basicamente São 
Paulo e Minas Gerais, já que o Rio Grande do 
Sul e a Bahia não participavam do esquema da 
política dos governadores. Rui Barbosa contou 
com o apoio de São Paulo, em 1909-1910, na 
campanha civilista, apenas como a bandeira de 
um protesto contra a candidatura do ministro 
da Guerra. Em 1919, os paulistas preferiram a 
solução Epitácio Pessoa, eliminando a última 
oportunidade de Rui Barbosa. Em 1913, Pi
nheiro Machado fora igualmente excluído. 
Ninguém apresentava na ocasião maiores tí
tulos para ocupar a chefia da Nação. Como 
presidente do PRC, condestável do Senado, 
dele dependia o reconhecimento da eleição do 
próprio presidente da República. Das maqui- 
naçoes políticas do “café com leite” nasceria,

porém, a candidatura do “mineirinho” (a ex
pressão pitoresca é de Pinheiro Machado) 
Venceslau Braz.

Lima Barreto atacou com violência a oli
garquia política mineiro-paulista, que promo
via a “valorização do café” e as suntuosas 
obras públicas da área metropolitana do Cen
tro-Sul, enquanto o trabalhador agrícola per
manecia

“quase sempre errante de fazenda em fa
zenda, donde é expulso por dá cá aquela 
palha, sem garantias de espécie alguma - 
situação agravada pela sua ignorância, pela 
natureza das culturas, pela politicagem ro
ceira e pela incapacidade e cupidez dos 
proprietários”.

Era este o tom dos artigos de crítica política de 
Lima Barreto, publicados na imprensa libertá
ria e até mesmo na chamada grande imprensa 
quando cochilava a censura da casa, como num’ 
eco às denúncias do Uvro vingador de Euclides 
da Cunha, Os sertões (1902), e mesmo depois 
nos escritos sobre a Amazônia e a triste Condi
ção do seringueiro, “Judas Asvero”, a vacar 
pela imensidão da floresta tropical. 6

A situação do trabalhador rural do Cent 
Sul, o Jeca Tatu, era bem melhor. Mas iZ 
Barreto continuava a insistir: na

“O pária agrícola (colono ou cah^t \ 
quando se estabelece nas SUas propriXe ’ 

tem todas as promessas e garantias verh ’ 
Constrói o seu rancho, qüe é erbais. 
de taipa coberta com o qUe nós Cabana 
de sapê, e começa a trabalhar ^^ 
desta ou daquela maneira. ( ) /° barâo, 
asseverar que o trabalhador P°ssó 
teja o café em alta, esteja em b ^°la - es- 
açúcar, desça o açúcar - há ^ suba o 
anotava Lima Barreto em 19jg ..^s” _ 
mesmo salário”, - “ganha o

salário, já «vê, irrisório, e
c0 sem direito a alimentação. ^mo a „

É esta compulsiva arrebenta .
poderosos senhores da p01Iti »o c
ma Barreto uma figura ^que fa, « 

na 'ústória
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intelectual da Primeira República, como se 
desempenhasse a missão quase heróica de não 
silenciar sobre o seu tempo. A República Ve
lha era chamada, por Lima Barreto, República 
dos Bruzundangas, o que queria dizer a repú
blica das trapalhadas ou das encrencas e dos 
conchavos. Nos tempos coloniais, Pêro de 
Magalhães Gândavo, numa antecipação ro
mântica, comparou o nosso país, pela sua con
figuração geográfica, a uma harpa, que os 
poetas enalteciam como a terra das maravilhas. 
Lima Barreto achava que o Brasil do seu tem
po era o Reino do Jambon porque, dizia, afeta, 
mais ou menos, a forma de um presunto.

“Até aqui,” - explicava - “não tinha sido 
comido. Mas tem sido roído. Roem-no os 
de fora. Roem-no os de dentro. Mas não há 
meio, quer uns, quer outros, de o degluti
rem completamente. O diabo da perna de 
porco resiste à voracidade externa e interna 
de uma maneira perfeitamente milagrosa.”

É claro que não se trata do milagre econô
mico dos anos 70. A coisa é diferente. É que a 
classe política e o povo, tanto nas Bruzundan
gas, como no Reino de Jambon, encontravam- 
se (e ainda se encontram) em pólos opostos. 
Não há lá homem influente que não tenha, 
pelo menos, 30 parentes ocupando cargos do 
Estado. E insistia:

“Não há lá político influente que não se jul
gue com direito a deixar para os seus filhos, 
netos, sobrinhos, primos, gordas pensões 
pagas pelo Tesouro da República. No en
tanto, a terra vive na pobreza; os latifún
dios abandonados e indivisos; a população 
rural vive sugada, esfomeada, maltrapilha, 
macilenta, amarela, para que, na sua capital,’ 

algumas centenas de parvos, com títulos al
tissonantes, doutores disso e daquilo, go
zem vencimentos, subsídios, duplicados e 
triplicados, afora rendimentos que vêm de 
outra e qualquer origem, empregando um 
grande palavreado de quem vai fazer mila

gres.”

A situação é hoje mais grave. O Brasil de 
1920 possuía apenas 30 milhões de habitantes. 
Hoje tem 140 milhões. Pululam os marajás em 
Brasília e nos Estados na maré montante da 
corrupção e do empreguismo. A classe política 
tornou-se mais ávida e o clientelismo generali
zado. Como dissemos. Lima Barreto previu 
que os melhoramentos das capitais iam gerar 
um desequilíbrio profundo entre o interior 
desassistido e o crescimento desmedido da 
área metropolitana do Rio e de São Paulo, 
atraindo os trabalhadores nordestinos desejo
sos de melhores salários e, ao mesmo tempo, 

'' - urbano dos grandesagravando o problema
centros no que se refere à infra-estrutura, pela 
nossa incapacidade de resolvê-los quanto à 
engenharia sanitária, hospitais deficientes, ser
viços de abastecimento de água e esgotos, co
municações, energia elétrica etc. Aumenta
riam, assim, as injustiças sociais, negando tudo 
aos pobres, desde a educação, o direito à so
brevivência, até o da alimentação, pois tudo fi
ca sempre mais caro e inacessível às classes 

carentes e desprotegidas.
Vejam bem, até mesmo a floração dos ma

rajás dos nossos dias foi prevista pelo escritor 
carioca. Daí a sua atualidade. Devemos refletir 
sobre isso e reconhecer que os males do Brasil 
não são dos nossos dias. São, ao contrário, 
bem anteriores às repúblicas novas e novíssi
mas, num país cuja classe política não mudou 
substancialmente nas suas estruturas básicas e 
a balança do poder continua sem alterações, e 
os que mandam e decidem são os que estão em

cima na escala social.
Para celebrar o centenário da Abolição, de

cidiu a Fundação Casa de Rui Barbosa promo
ver uma série de eventos em torno da questão 
do negro e sua integração na sociedade brasi
leira, através de conferências, cursos, festivais, 
simpósios e seminários, o que se inicia com 
esta Semana, cuja realização contou com a 
participação da Secretaria da Cultura da Pre
feitura da cidade do Rio de Janeiro, terra natal 
de Lima Barreto. O escritor sempre preferiu 
cidade do Rio de Janeiro ao nome de Distrito 
Federal aposto em substituição ao antigo mu-
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nicípio neutro do tempo do Império. Pelo 
amor que sempre devotou à sua cidade, e pelo 
que representa na vida carioca, é que o autor 
de Clara dos Anjos foi escolhido patrono da 
Semana, que hoje se instala com o apoio do 
Centro de Estudos Afro-Asiáticos e segmen
tos de entidades como a Velha Guarda da Es
tação Primeira da Mangueira, da Velha Guar
da da Portela e da Velha Guarda do Império.

Por que Semana de Cultura Negra? Não há 
nisso nenhum sentimento de racismo às aves
sas, o que seria de resto descabido e até mes
mo inconcebível. Outros foram os propósitos, 
bem mais altos, dos organizadores. É que esta 
Fundação vai se empenhar em todo o ano a 
estudar sob diferentes ângulos e em todos os 
seus aspectos, se possível, o que significou a 
gloriosa campanha abolicionista, o maior de 
todos os movimentos na história das idéias em 
nosso país, privilegiando sobretudo o sentido 
de integração social, revivendo assim o espí
rito da Confederação Abolicionista, presidida 
pelo comerciante João Rodrigues Clapp, unin
do pretos, mulatos e brancos descendentes de 
cidadãos portugueses e de outras nacionalida
des, como o próprio Clapp, de origem france
sa, num movimento que irmanou a todos no 
sentido de assegurar a libertação da escrava
tura, imediata e sem indenização.

Os estudos que temos pela frente comple
tariam o objetivo primacial das comemorações 
do centenário do 13 de Maio sem triunfalismo 
e sentimentalismo, mas na perspectiva do 
pensamento de Rui Barbosa, um dos campeões 
da causa da Abolição, e nisto se resume a ra
zão das atividades da Fundação, de encontro 
com os desejos da Secretaria Municipal de 
Cultura e entidades de comunicação social 
mobilizadas para o mesmo fim.

Amplius! Amplius! Sempre mais longe! Com 
o lema de São Francisco Xavier, no seu apos
tolado no Oriente, que figura no pórtico do 
derradeiro livro publicado em vida, Histórias e

Sonhos (1920), Lima Barreto confirmaria o 
seu compromisso de escritor em defesa das 
causas populares. Esta era, afinal, a missão da 
literatura e de todos que a ela se dedicavam, 

isto é,
“soldar, ligar a humanidade em uma maior, 
em que caibam todas, pela revelação das 
almas individuais e do que todas elas têm de 
comum e dependente entre si”.

Esse ideal só seria possível, acrescentava, no 
dia em que houvesse

“a comunhão dos homens de todas as raças 
e classes, fazendo com que todos se com
preendam, na infinita dor de serem homens, 
e se entendam sob o açoite da vida, para 
maior glória e perfeição da humanidade”.

Tem mais. Assim remata Lima Barreto a 
mensagem do seu apostolado Içigo, numa pa
lavra, da sua missão de escntor, esforçando-se 
por sê comunicar

..em uma língua inteligível a todos, para 
que todos possam chegar facilmente à 
compreensão daquilo a que cheguei através 
de tantas angústias. No mundo, não há 
certezas, nem mesmo em geometria; e, 
alguma há, é aquela que está nos Evange
lhos’amai-vos uns aos outros.”

E concluindo:

“Para atingir tão alto escopo, tudo Serve. p 
São Francisco Xavier, todos nós *

X castaS hos«, entre malatos 

^rfidos, entre japoneses que se guer7 6

mos ter a *“ do S“: sX?'' 

Sim’Sempfe °nge!”

Sob este signo de fé e de espera_ . 
se a Semana da Cultura Negr S*’ ^u.

Ja Barreto como seu patrono. ’ qUe tem
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AS BATALHAS
DA ABOLIÇÃO*

Introdução

José Murilo de Carvalho**

T^T^Xto 6 produto de palestra. Decidi 
na versão escrita, o estilo corrido, sem 

.«ves das notas e citações bibliográfica. 
“ orientação do leitor, indico ao final os 
P“3 s textos em que me baseei, 
orinctpa» »

ressor do luperj. Pesquisador da Funda-
Barbosa.ç^CasadeR“1

Pode-se dizer que as batalhas históricas, ou 
os eventos em geral que envolvam conflitos, 
são travadas pelos menos duas vezes.

A primeira quando se verificam na forma 
de evento, a segunda quando se trata de esta
belecer sua versão histórica. A primeira é uma 
batalha histórica, a segunda um combate his- 
toriográfico. E não há como dizer que a pri
meira vez seja mais importante do que a se
gunda. Em se tratando de acontecimentos que 
marcaram profundamente a história, como a 
Revolução Francesa, seria mesmo mais ade
quado dizer que são combates que continuam 
até hoje, em que não se distingue a história da 
historiografia.

Algo semelhante, embora em ponto menor, 
acontece com a abolição da escravidão.

O combate histórico feriu-se há cem anos, 
I mas ele continua até hoje nas batalhas acadê

micas e políticas pela caracterização da escra
vidão e pela definição das forças que levaram 
à sua extinção. Não surpreende que assim seja, 
porque desta definição depende em parte o 
estabelecimento das credenciais dos atores que 
hoje estão envolvidos na luta de negros e mu
latos pelo lugar na sociedade brasileira que 
nem a abolição nem os cem anos que a segui
ram lhes propiciaram.

A batalha de hoje se dá em duas frentes 
principais, a frente acadêmica e a frente do 
movimento pelo fim das discriminações ra
ciais. Ambas são políticas, mas a primeira o é 
de forma mediatizada, isto é, ela passa pelas 
regras da argumentação histórica, especial
mente pela necessidade de produzir evidências. 
Embora seguindo regras distintas, as duas 
frentes são importantes e se alimentam mu
tuamente ou, pelo menos, deveriam fazê-lo

Nas considerações que seguem, limitar-me- 
ei à frente acadêmica, por ser esta a que 
se adequa à minha condição de pesquisador
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Duas batalhas recentes

Na luta constante pela construção histórica 
da escravidão e da abolição, tanto no Brasil 
como nos demais países em que vigorou a es
cravidão moderna, tem havido grandes deba
tes. Quero concentrar-me em dois combates 
particularmente importantes. Um deles se re
fere à natureza sociológica da escravidão e às 
causas de sua desaparição. O outro refere-se 
ao papel do escravo tanto dentro da escravidão 
como no processo abolicionista. São temas 
centrais que dividem os pesquisadores e pola
rizam o debate dentro do movimento negro.

A querela sobre a natureza da escravidão e 
sobre sua inserção na sociedade moderna tem 
passado por grandes transformações. A posi
ção dominante até uns 15 anos atrás era a de 
que o trabalho escravo, comparado ao trabalho 
livre das sociedades de mercado, era improdu
tivo, continha elementos de irracionalidade 
e impedia o desenvolvimento tecnológico. Era 
improdutivo porque o escravo não tinha moti
vação para trabalhar; era irracional porque o 
escravo tinha que ser mantido mesmo nos 
momentos em que seu trabalho não era ne- 
eessário; era obstáculo ao avanço tecnológico 
porque o escravo era incapaz de operar má
quinas complexas. Daí constituir a escravidão 
um sistema produtivo condenado a desapare
cer por obsoleto frente às forças do mercado 
que a partir dos países centrais expandiam sua 
supremacia pelo mundo.

O fim da escravidão moderna era, então, 
segundo esta visão, algo inevitável, conse
quência da expansão do capitalismo nas re
giões escravistas. Era evolução lógica das for
ças macrossociais que regiam a transformação 
da sociedade. Dentro desta perspectiva, a in
terferência de agentes políticos era secundária, 
senão desprezível. No máximo tinha-se a ação 
de empresários imbuídos do espírito capitalista 
que se tornavam a vanguarda da campanha em 
favor da mão-de-obra livre. A atuação do es
cravo no processo era pequena ou nula. Sim
ples instrumento de trabalho, coisa, proprieda
de, ele sofria a situação como vítima inerme, à

espera de que girasse a roda da história na di
reção da sociedade capitalista.

No Brasil, tal visão tem longa tradição. 
Ainda durante a escravidão, ela estava pre
sente na argumentação de vários abolicionis
tas, especialmente os ligados à revista Auxilia
dor da Indústria Nacional. Tais pessoas tenta
vam convencer os proprietários de escravos de 
que a escravidão era prejudicial a seus inte
resses e que a adoção da mão-de-obra livre 
lhes traria maiores lucros. Faziam cálculos
pormenorizados de custos, tentando demons
trar a hipótese. Mais recentemente, a tese foi 
desenvolvida com grande elaboração teórica 
por um grupo de professores ligados à USP, 
tais como Emflia Viotti, Fernando Henrique 
Cardoso, Otávio lanni. Exemplo ilustre da 
mesma posição para o caso cubano é o de 
Moreno Fraginals.

Pesquisas mais recentes têm colocado em 
séria dúvida as posições destes autores. Estu
dos empíricos cuidadosos sobre a escravidão, 
tanto nos Estados Unidos, como no Brasil e no 
Caribe, têm demonstrado que até «SUs anos fi
nais o sistema escravista se mostrava lucrativo, 
que o comportamento dos proprietários de es
cravos era perfeitamente racional e que certo 
avanço tecnológico era compatível com o tra
balho escravo. Os proprietários aferraram-se 
ao trabalho escravo até o final. No máximo, 
como no Brasil e em Cuba, combinavam, por 
absoluta necessidade, a mão-de-obra escrava 
com a livre ou a indentured. No caso do Brasil, 
os conselhos dos articulistas do Auxüiador 
caíam em ouvidos moucos. Os proprietários 
que passavam a apoiar o trabalho livre faziam- 
no apenas quando percebiam não haver futuro 
político para a escravidão. Ao fmal, a mão-de- 
obra escrava tinha-se concentrado exatamente 
nas grandes províncias produtoras para o mer
cado externo. Em Cuba, igualmente, a maior 
resistência à aboUção se deu nas áreas mais di 
nâmicas da produção de açúcar.

Os estudos recentes têm também most 

quc os que se apegavam à escravidão fa^ 
no em função de cálculo Perfeitamente^ 
nal, isto é, o trabalho escravo era visto 10'
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mais lucrativo nas circunstâncias em que se 
encontravam. A clássica distinção estabelecida 
pelos autores do grupo acima mencionado en
tre os proprietários tradicionais do Rio de Ja
neiro e os modernizantes, de espírito capita
lista, de São Paulo, tem sido severamente 
contestada. Todos os proprietários eram ra
cionais, embora agindo em circunstâncias dis
tintas. Todos visavam ao maior lucro possível. 
Cálculos feitos para a província do Rio mos
tram que os proprietários não estavam equivo
cados, que mesmo nas regiões consideradas 
decadentes do Vale do Paraíba a produção de 
café com mão-de-obra escrava era ainda o 
melhor investimento. No Congresso Agrícola, 
reunido no Rio de Janeiro em 1878, com a 
presença de inúmeros representantes das pro
víncias cafeicultoras, não se distinguiram pau
listas e fluminenses no que se refere à posição 
em relação à mão-de-obra.

Tem sido também demonstrado, especial
mente para o caso americano, que a escravidão 
não é incompatível com o desenvolvimento 
tecnológico. No Sul dos Estados Unidos, à 
época da Guerra Civü, cerca de 5% dos escra
vos trabalhavam em fábricas, sem que se re
velassem incapazes de operar máquinas. Em 
Cuba, o último baluarte do escravismo se ve
rificou nas áreas de grandes engenhos centrais, 

complexa operação. Tudo isto não quer di- 
que a sociedade industnal poderia ter-se 

zer Q volvido com base no uso da mão-de- 
^ scrava. Significa, no entanto, que o es- 
Ot>ra 6 or ser escravo, não era um ser incapaz 
cravo, P .0 é, aliás, estranho considerar o 
e desiy° judustrial do século XIX, vivendo 
trabalha» em que vivia- como motivado 
nas con fcajho. O escravo, como veremos no 
para o tra , era elemento ativo e respondia 
ponto ^ n^vos positivos como negativos, 
tanto a ince ^ nova historiografia que o fim

Concluí-f5 nQS vários países não se deveu 
da escravidaOà aç-0 de forças macrossociais, 
dmplcsn^11^ „as ao avanço da sociedade

se devC o fim da escravidão foi essen- 
d m6rcad° fenômeno político que dependeu 
ci^ Torças polcas, seja de dentro, seja 

da ação

de fora do sistema. Nos Estados Unidos houve 
uma sangrenta guerra civil; em Cuba houve 
revoltas e a ação da metrópole; no Brasil,' nas 
várias fases do processo abolicionista houve 
pressão externa, ação do governo e pressão 
popular, incluindo aí a pressão escrava. Entre 
os principais autores dentro desta nova pers
pectiva podem citar-se R. S taro bin e Fogel e 
Engerman, para os Estados Unidos; Rebecca 
Scott, para Cuba; Antônio de Barros Castro, 
Richard Graham, Robert Slenes, Pedro Car
valho de Mello, para o Brasil.

E aqui entramos na segunda batalha, a que 
se dá em torno da ação do escravo, tanto no 
funcionamento do sistema como em sua 
transformação. Pela historiografia sociologi- 
zante anterior, como vimos, o escravo não era 
visto como elemento ativo na transformação, 
posto que simples coisa, animal de trabalho. 
Um tanto ironicamente, tal posição não se dis
tinguia muito, neste ponto, da visão dos escra
vistas, que negavam ao escravo capacidade de 
iniciativa. O escravo era o zambo, um ser in- 
fantilizado, seja por incapacidade própria, seja 
pela repressão que sobre ele se exercia. Daí 
que a luta política pela abolição, quando levada 
em consideração, era vista como luta de bran
cos, luta entre proprietários de mentalidade 
diversa, como os paulistas e os fluminenses. 
Mas no mais das vezes, nesta visão, a ação po
lítica, a ação humana, enfim, ficava em segun
do plano. A ação do escravo ficava excluída.

Os novos estudos têm feito cair por terra 
tais suposições. Eles têm demonstrado a cons
tante iniciativa escrava. Os escravos não eram 
máquinas nem animais. Reagiam sistematica
mente à situação em que se viam. Revoltas, 
fugas e assassinatos eram as ações mais espe
taculares desta reação. Mas nem de longe eram 
as mais freqüentes, e talvez nem mesmo as 
mais importantes. As condições de trabalho 
eram constantemente negociadas com os pro
prietários. No Brasil há o caso, raro mas re
velador, de uma verdadeira proposta de um 
pacto escrito feita por escravos a seu senhor. 
Aspectos das relações de trabalho e da vida 
escrava em geral, como a chamada brecha
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camponesa, os dias de descanso, o pecúlio, as 
festas, mesmo o pagamento de pequeno salá
rio, tudo era objeto de pressão escrava e de 
negociação com os donos.

Na luta final pela abolição tem-se salienta
do também o intenso envolvimento dos escra
vos, particularmente através das fugas e de
serções. No caso americano, além das fugas, 
houve grande alistamento no Exército da 
União. No Brasil foram muitas as fugas, auxi
liadas pelos abolicionistas das cidades. A abo
lição no Brasil foi uma batalha política de nível 
nacional. Sem esta batalha a escravidão ainda 
poderia sobreviver vários anos, embora estig
matizada por todos como a última a persistir 
cm país ocidental e cristão.

Entre os autores que mais se salientaram 
nesta mudança de orientação podemos citar, 
nos Estados Unidos, E. Genovese e Fogel e 
Engerman. No Brasil, além dos já citados, po
demos acrescentar R. Conrad, Ciro Cardoso, 
S. Schwartz, Carlos Hasenbalg, Eduardo Sil
va, João J. Reis.

A afirmação dos aspectos políticos da abo
lição, da importância da ação humana, no en
tanto, não resolve todos os problemas. Perma
necem grandes diferenças nos processos aboli
cionistas dos diversos países. O ritmo foi di
ferente, o modo foi diferente, as consequên
cias foram diferentes. A este ponto é dedicada 
a seção seguinte.

O grande quilombo americano

A ação política dava-se em contextos so
ciais e culturais distintos. A comparação destes 
contextos, especialmente do americano e do 
brasileiro, tem merecido a atenção de vários 
pesquisadores. Vou retomá-la aqui tentando 
salientar alguns pontos que têm sido revistos 
pela nova historiografia e alguns aos quais 
parece-me não tem sido dada a importância 
devida.

Para iniciar, antigas suposições quanto às 
diferenças entre os dois casos têm sido con
testadas. Por exemplo, parece que não se dis- 
tinguirarn os dois casos, de maneira significa-
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tiva, pela legislação ou pela posição de institui 
ções como o Estado e a Igreja. Também pare 
ce não ter havido grande diferença quanto ao 
relacionamento entre senhor e escravo, p6 0 
menos não no sentido de ter sido a escravidão 
brasileira menos cruel do que a americana. 
Pelo contrário, os dados sobre fertilidade e 
mortalidade infantil parecem indicar um tra
tamento mais humano dos escravos america
nos. Igualmente, não parece ter havido grande 
diferença quanto à distribuição da propriedade 
escrava. O número médio de escravos por 
proprietário não parece ter sido muito dife
rente nos Estados Unidos e no Brasil. A tese 
anterior era de que a propriedade escrava era 
mais concentrada no Brasil.

Permanecem, no entanto, diferenças apon
tadas por vários autores. Quero aqui fixar-me 
em duas delas que me parecem merecer aten
ção maior do que a que lhes foi dada. A pri
meira é de natureza geográfico-demográfica. 
Deu-se a devida importância ao fato de ter si
do o tráfico interrompido muito mais cedo nos 
Estados Unidos do que no Brasil: lá em 1808, 
aqui em 1850. Disto resultou que a população 
escrava do Sul no século XIX era quase total
mente crioula, ao passo que a brasileira, até a 
metade do século, recebeu importantes contin
gentes africanos. Deste fato foram deduzidas 
várias conclusões, como a maior tendência a 
rebeUões entre os escravos brasileiros (lidera
das por africanos) e o desenvolvimento da re
produção comercial de escravos no Sul (o qUe 
resultava também em melhor tratamento das 
mães e filhos). Mas, a meu ver, não se deu ain
da importância suficiente a outra diferença 
entre as duas regiões escravistas. Trata-se d 
divisão Norte-Sul nos Estados Unidos divi,- 
não reproduzida nos mesmos termos no B^? 
A separação, no mesmo país, de uma rema r 
vre e uma região escrava parece-me d 
portância crucial. Ela levou à polarizai ^ 
posições. A fronteira entre escravidão e 
dade se tornou muito nítida. Era vis(v ?ber' 
fronteira física, às vezes o cruzamem ' ^ 
rio como o Ohio. De um lado ficava a ° ^ 111X1 
de solidamente escravista, um mund«?001^-

e*clusU
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vo de brancos escravistas; do outro, uma so
ciedade também de brancos mas em que pre
dominavam os valores de liberdade que fun
damentaram a criação da sociedade americana 

e permitiam aos negros, pelo menos, articula
rem-se e desenvolverem campanhas abolicio
nistas. Em muitos casos, eram abertamente 
apoiados por grupos brancos.

A ênfase neste ponto leva à revisão da idéia 
de que havia mais quilombos no Brasil. Havia 
mais quilombos no Brasil do que no Sul dos 
Estados Unidos, mas não havia mais do que 
nos Estados Unidos. De fato, o Norte era um 
grande quilombo para onde fugiam milhares 
de escravos sulistas. O movimento chamado de
Underground Railroad (Ferrovia Subterrânea) 
organizava sistematicamente a fuga dos escra
vos. Calcula-se que umas 3.200 pessoas, bran
cas e negras, se envolveram neste movimento. 
Calcula-se também que entre 1810 e 1850 uns 
cem mil escravos foram contrabandeados para 
o Norte através da Underground Railroad.

A idéia do Norte como um grande quilom
bo pode ter mesmo um sentido mais profundo. 
A fundação das colônias americanas pode ser 
considerada como a formação de um quilombo 
religioso, na medida em que os pioneiros eram 
fugitivos de uma sociedade em que eram mi
noria perseguida. Os valores democráücos e 
igualitários que marcaram a Nova Inglaterra 
têm a ver com esta condição de sociedade 
formada por grupos perseguidos em sua terra 
de origem. Os pioneiros eram um fragmento 
da sociedade inglesa, na expressão de L. 
Hartz e só reproduziram na nova terra os va- 
lores deste fragmento. Dentre estes valores a 
iberdade de expressão e de organização e a 
^Xdade eram fundamentais

Naturalmente o grande quilombo américa- 
• transformando ao longo do tempo e 

00 z 1 XIX os valores originais só erà^n 
no tícom certa pureza no Norte do país, 
mantidos desenvolveram desigualdades so- 
MeSD1° reconceitos de raça. Mas a base ideo- 
ciais e P aiorativa do sistema, concretizada em 
lógica e v ^ & Deciaração de Independência 

^"a Constipo. pennaneceu viva no Norte.

Entre alguns grupos sociais, como os Quakers, 
tais valores eram praticados consistentemente. 
Daí que os novos quilombolas, agora negros, 
encontravam no Norte a valorização da liber
dade e tinham espaço para publicar jornais, 
circular idéias e promover campanhas aboli
cionistas. Os escravos que fugiam para o 
Norte fugiam para fora do sistema escravista, 
para utilizar uma expressão que Eduardo Silva 
usa para caracterizar o quilombo no Brasil. 
Fugiam para fora não apenas no sentido geo
gráfico, físico, da expressão, mas também no 
sentido sociológico, pois fugiam para uma so
ciedade dominada por outros valores.

O caso brasileiro era totalmente distinto. A 
sociedade inteira, o Brasil inteiro, era escra
vista. Mesmo os quilombos não fugiam para 
fora desta sociedade. A não ser que se isolas
sem totalmentè, o que era quase impossível, 
eles mantinham contatos com a sociedade es
cravista que os circundava. Neste sentido, não 
se podia fugir para fora no Brasil. As fugas, 
então, encaixavam-se todas no que Eduardo 
Silva chama de fuga para dentro. Elas se da
vam para as fazendas próximas ou para as ci
dades das zonas escravistas. Sem dúvida, em 
algumas destas cidades, como o Rio, São Paulo 
e Santos, o ambiente era mais favorável aos 
escravos fugitivos, mas no que se refere a ou
tros valores que não a oposição à escravidão 
em nada se distinguiam das regiões escravistas. 
Quem fugia para o Rio, por exemplo, fugia 
para o coração da sociedade brasileira.

E o que era esta sociedade? Certamente 
estava longe de ser um quilombo português. 
Pelo contrário. Ela reproduzia, senão reforça
va valores que se ligavam ao sentido de hie
rarquia, de desigualdade, de obediência. Era 
uma sociedade em que mesmo entre a popula
ção livre havia pouca noção, e nenhuma práti
ca, dos direitos individuais, da cidadania. Ao 
escapar da escravidão pela fuga ou pela liber
tação, o ex-escravo brasileiro fazia uma tran
sição muito menos dramática do que o ex-es
cravo sulista nos Estados Unidos. Ele apenas 
subia um degrau na extensa hierarquia social.

A curta distância entre escravidão e liber-
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me 6 P0^e ser exemplificada pelo fato ampla- 
e documentado da existência no Brasil de 
°s libertos que se tornavam proprietários 

escravos. Foram encontrados mesmo alguns 
casos de escravos que eram por sua vez pro- 
pnetários de escravos. Muitos, senão a maio- 
na, dos capitães-de-mato eram mulatos, cabo- 
c os ou negros. Escravos eram usados como 
reitores de escravos, ou eram empregados para 
capturar escravos fugidos. Segundo depoi
mento de um ex-escravo brasileiro fugido para 
os Estados Unidos, que tinha sido aqui escravo 
de um negro, “as pessoas de cor, tão logo ti
vessem algum poder, escravizariam seus com
panheiros, da mesma forma que o homem 
branco”. Pode-se dizer, então, que no Brasil 
certamente ninguém gostava de ser escravo 
mas muita gente, inclusive escravos e libertos, 
gostaria de possuir um escravo. Há aí sem dú
vida grande distância da situação americana de 
polarização entre o mundo da liberdade e o 
mundo da escravidão. A distância entre escra-
vidao e liberdade era no Brasil apenas um de
grau, embora importante, na hierarquia social. 
Como ilustração deste ponto indicamos abaixo 
alguns dos muitos degraus de nossa hierarquia 
social durante o século XIX, utilizando como 
critérios de estratificação apenas a situação 
jurídica (escravo ou livre), a cor (preto/mula- 
to/branco), o gênero (homem/mulher), e a

classe (pobre/rico). Poder-se-iam ainda acres
centar outros critérios, como ocupação (ma- 
nual/não manual), educação (analfabeto/se- 

cundária/superior). .
O exercício exemplifica com clareza a mu 

tiplicação de hierarquias. Abaixo da própna 
nha da escravidão havia hierarquia. Acima ha
via muitas outras. O mundo da liberdade entre 
nós era muito limitado. Na realidade, este 
mundo praticamente não existia. Se o Norte 
nos Estados Unidos era um grande quilombo, 
o Brasil inteiro, incluindo a população livre, 
era uma grande senzala. As conseqüências 
disto para o processo da abolição e para o pós- 
abolição não poderiam deixar de ser impor
tantes.

Conseqüências

O quilombo no Norte permitiu que a ação 
de negros e mestiços, escravos, livres ou li
bertos, fosse muito mais intensa no processo 
de abolição do que no Brasil. Já em 1827 sur
gia o primeiro jornal abolicionista publicado 
por dois negros. Em 1829 circulou o Appeal, 
de D. Walker, que era nada menos que uma in
citação aos escravos para que se insurgissem. 
Em 1830 já havia cerca de 50 grupos negros 
abolicionistas. Nesta mesma data, reuniu-se a 
primeira convenção nacional de abolicionistas

Hierarquias sociais no Brasil no século XIX

Homem branco livre rico
Mulher branca livre rica linha da classe social

Homem branco livre classe média
Mulher branca livre classe média linha de cor

Homem mulato livre
Mulher mulata livre

Homem mulato liberto
Mulher mulata liberta linha da escravidão

Homem negro escravo 
Mulher negra escrava
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negros. A American Anti-Slavery Society, cria
da em 1833, contava desde o início seis negros 
entre seus dirigentes. A ação de negros e mu
latos em prol da abolição, coadjuvada pela dos 
brancos livres, só fez crescer nas décadas de 
30 e 40. Em 1847, F. Douglas, um escravo fu
gitivo, fundou seu famoso jornal North Star, 
todo dedicado à causa. O título era sugestivo 
da polarização americana: a estrela da liberda
de brilhava no Norte. É conhecida a insistência 
de negros livres e escravos em se alistarem no 
Exército da União. Cerca de 186 mil o fize
ram, apesar das hesitações iniciais do próprio 
Lincoln. Em 1864, em plena guerra, reuniu-se 
uma convenção nacional de negros para discu
tir os problemas do pós-abolição.

Acrescente-se que as igrejas protestantes 
abriram espaço para intenso movimento de or
ganização dos negros. A Igreja Batista, de 
modo especial, por sua organização descentra
lizada, livre de controle burocrático, foi muito 
usada pelos negros como base de organização 
autônoma. Em 1870 já havia bispos negros e 
mais de 500 mil fiéis negros nas igrejas pro
testantes. É fácil imaginar os efeitos de tal 
evolução sobre a criação de uma identidade 
negra e de uma capacidade de atuação inde
pendente. Se, de um lado, tal adesão às igrejas 
significava o reconhecimento da perda de boa 
parte das origens culturais africanas, de outro 
indicava a capacidade dos negros de utilizar os 
instrumentos ideológicos e organizacionais da 
cultura dominante para promover sua própria 
promoção. As igrejas negras acabaram por ad
quirir características próprias, particularmente 
através da música, os negro spirituals, que re
cuperavam em parte a cultura africana. Fora 
do aspecto cultural, as igrejas serviam também 
como fonte de criação de lideranças negras. 
Não é preciso lembrar que ainda hoje boa 
parte desta liderança vem das igrejas. Baste 
citar Martin Luther King e o atual candidato à 
presidência da República, Jesse Jackson, am
bos ministros evangélicos.

Está claro que a atuação negra era infor
mada pela cultura liberal que a circundava. 
Pelo lado ideológico, os abolicionistas negros

recorriam à Declaração de Independência e à 
Constituição para justificar o com ate escra 
vidão. A visão fundamentalista do cnstiamsmo 
também fornecia fáceis argumentos em av°r 
da igualdade dos seres humanos, e o a o a 
prática, a liberdade de expressão e e organi 
zação abria campo vasto para a u a, nao o s 
Unte as limitações do preconceito racial que 
existia também no Norte. Os v ores ° qui 
lombo branco afetavam o quilom o negro.

Os valores da sociedade nortista afetavam 
também, com mais razão, a ação os ranços 
em relação aos negros. Basta em rar aqui, 
pelo contraste que estabelece em re açao ao 
Brasil, a posição do governo em relaçao à edu
cação dos libertos e negros livres. Uma das 
principais linhas de atuação do Freedmen’s 
Bureau, criado em 1865 para cuidar dos li
bertos, foi a promoção de sua educação. Até 
1870 tinham sido gastos cerca de 5 milhões de 
dólares para este fim. Nesta data havia em 
tomo de 250 mil alunos negros nas escolas e 
4.325 escolas, entre as quais algumas universi
dades, como a Howard University. Não é 
também necessário enfatizar as conseqüências 
de tal fato para a integração dos negros no 
mercado de trabalho livre e para a formação 
de lideranças sociais e políticas. A valorização 
do indivíduo através da educação era parte do 
ideário liberal assim como o era do ideário

protestante.

O Reconstruclion Act, de 1867, atuou tam
bém de maneira enérgica na promoção do ne
gro, especialmente através da distribuição de 
terras e da concessão do direito do voto. Os 
negros do Sul não só foram admitidos à cida
dania política através do voto como elegeram 
muitos de seus pares para as convenções esta
duais. Em alguns casos os negros formaram 
maioria em convenções, como aconteceu na 
Carolina do Sul. É também verdade que, com 
o fim da intervenção militar do Norte, muitas 
conquistas se perderam e a luta teve que ser 
retomada, quase cem anos depois, na famosa 
campanha pelos direitos civis. Mas as bases ti
nham sido lançadas, os valores da cidadania ti-
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nham sido incutidos, o sabor da liberdade tinha 
sido degustado.

No caso brasileiro as coisas se passaram de 
maneira muito diversa. A participação de ne
gros livres e libertos no processo de abolição, 
embora não ausente, foi muito menos intensa. 
A imprensa abolicionista era quase toda bran
ca, assim como eram brancos em sua maioria 
os líderes abolicionistas. Salvam-se as grandes 
exceções de Luís Gama, André Rebouças e 
José do Patrocínio. Rebouças, por sinal, quei
xava-se da indiferença dos negros e mulatos 
pela causa. Joaquim Nabuco não teve o voto 
destes grupos em suas campanhas eleitorais no 
Recife. Há poucas notícias de organizações 
negras voltadas para a luta libertadora. As 
poucas exceções estão em geral ligadas às an
tigas irmandades de homens de cor. A Guarda 
Negra, fundada após a abolição, não pode ser 
chamada de organização espontânea dos ne
gros, pois estava claramente ligada à luta entre 
monarquistas e republicanos. Uma convenção 
nacional de organizações negras era algo que 
não aconteceria no País senão muito mais tar
de,

No que se refere à influência da religião, as 
diferenças foram também marcantes. O catoli
cismo brasileiro foi sem dúvida mais tolerante 
com as religiões africanas e permitiu maior so
brevivência da cultura negra. Os proprietários 
de escravos brasileiros também não tinham o 
mesmo fervor religioso dos americanos e esta
vam menos interessados em impor sua religião. 
Mais do que o lado salvacionista, interessa
va-lhes na religião o aspecto político de redu
tor do espírito de rebelião. O catolicismo bra
sileiro permitiu também a formação das ir
mandades negras, inclusive de escravos. Não 
deixa de impressionar quem visita as cidades 
coloniais de Minas a visão das igrejas cons
truídas pelas irmandades de negros e de par
dos. Por outro lado, a Igreja Católica era uma 
Igreja oficial ligada ao Estado, uma Igreja 
profundamente burocratizada e centralizada. 
As irmandades cultivavam o espírito de assis
tência mútua mas nunca foram focos de rei
vindicação de direitos ou de formação de li

deranças políticas. A própria Igreja Católica, 
através de seus representantes, bispos, padres 
e religiosos, praticava a escravidão. Padres se
culares eram proprietários de escravos, alguns 
tinham filhos de suas escravas. Ordens reli
giosas eram também grandes proprietárias de 
escravos. Algumas chegaram mesmo a se de
dicar à reprodução de escravos. Enfim, a par
ticipação na Igreja não era fator de libertação. 
Não retirava o escravo ou o liberto do mundo 
da escravidão ou da ausência de cidadania. 
A Igreja estava dentro, não fora do sistema 
escravista. O católico, como o cidadão, no 
Brasil, não possuía a consciência dos valores 
da liberdade individual.

Da parte do Estado, nada se podia também 
esperar. Foi inequívoca a ação da Coroa no 
sentido de apressar a abolição. Mas a abolição 
era vista pela elite política como um fim, como 
a libertação do País da obrigação de carregar 
um fardo incômodo perante o Ocidente cris
tão. A pessoa do escravo ou do liberto impor
tava pouco, se importava alguma coisa. Daí 
terem sido inúteis os apelos de abolicionistas 
como André Rebouças no sentido de ser esta
belecido um programa de assistência aos ex- 
escravos. Rebouças pedia terras e educação 
para os libertos. Como se sabe, nada foi feito. 
Há notícias de uma ou outra organização par
ticular que criou escolas para libertos, mas seu 
impacto foi nulo. Uma vez libertado, o negro 
foi abandonado pelo governo, abandono que 
se acentuou com a República, cujos valores se 
aproximavam mais do darwinismo social do 
que do paternalismo monárquico. Não é pre
ciso mencionar que em termos de participação 
política também nada foi feito. Atuaram aí as 
características da sociedade. Não houve pro
moção da educação dos escravos porque, entre 
outras coisas, a educação não era um valor so
cial, particularmente a educação primária. A 
própria população livre não reivindicava a 
educação como um direito social. No que se 
refere à participação política, inexistia o senti
do da cidadania entre a população livre. A 
prática do sistema político não se baseava na 
idéia de uma cidadania constituinte. Nestas
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circunstâncias seria um contra-senso esperar 
do ex-escravo que tivesse consciência de seus 
direitos políticos e sociais, quando estes direi
tos não faziam parte do patrimônio da popula
ção livre.

Em resumo, o caso americano se caracteri
za pela presença mais intensa e mais explícita 
do conflito, em comparação com a maior ten
dência à negociação no caso brasileiro. Ca- 
racteriza-se também por maior imposição da 
cultura branca sobre os negros. Por outro la
do, e como conseqüência destas característi
cas, certos valores positivos de liberdade e de 
iniciativa individual marcaram mais a popula
ção negra de lá. Os efeitos políticos e sociais 
foram grandes no sentido de dar maior agres
sividade aos negros na luta por seus direitos, o 
que resultou na conquista de uma posição so
cial muito superior à dos negros brasileiros.

O estilo negociador brasileiro reduzia o 
conflito mas à custo do desenvolvimento da 
noção de direitos, da iniciativa política dos ne
gros e de sua promoção política e social. Nos 
Estados Unidos o conflito foi o preço da maior 
igualdade; aqui a maior desigualdade foi o pre
ço da negociação, da integração, da maior 
preservação dos valores africanos.

Conclusão

A principal conclusão que gostaria de tirar 
é que o problema da batalha da abolição há

cem anos atrás, como o problema do racismo 
hoje, não é um problema da população negra. 
É um problema da nação brasileira. A batalha 

da abolição e a batalha contra a discriminação 
são uma batalha do Brasil. José Bonifácio foi 
o primeiro a colocar o problema da escravidão 
como problema nacional. Ele chamou a escra
vidão de cancro mortal que ameaçava as bases 
da nação. Pretendi mostrar que o cancro é 
mais profundo, vai além da existência legal da 
escravidão. Ele tem a ver com os valores da 
sociedade como um todo. Tem a ver com as 
hierarquias que, para além da escravidão, es
truturam nossa sociedade, alocam os indiví
duos em nichos e reduzem sua possibilidade de 
mobilidade. Ele tem a ver com a ausência da 
prática de direitos civis e políticos. Ao liber
tar-se, o negro permaneceu dentro desta so
ciedade que não tinha lugar para as idéias de 
igualdade e de liberdade. Ele não podia fugir 
para fora desta sociedade. Não havia, num 
sentido mais radical, possibilidade de quilom
bos no sentido em que o Norte americano era 
um quilombo, no sentido em que os Estados 
Unidos eram um quilombo de dissidentes in
gleses. A escravidão desapareceu, foi abolida, 
mas as características hierárquicas e autoritá
rias da sociedade permaneceram. A batalha da 
abolição hoje é a batalha pela eliminação des
sas características, responsáveis, entre outras 
coisas, pela preservação da marginalização do 
negro. q
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Z OS ORFAOS DA LEI: 
O ABANDONO DE
CRIANÇAS NEGRAS 
NO RIO DE JANEIRO 
APÓS 1871*

Lana Lage da Gama Lima 
e Renato Pinto Venancio**

Em 1850, o fim do tráfico anunciava, de 
forma indubitável, o declínio da escravidão 
como sistema de trabalho no BrasiL Poste
riormente, a aprovação da Lei do Ventre Livre 
destruiria a possibilidade de perpetuação do 
regime através dà reprodução interna da po
pulação escrava.

Motivados por argumentos emancipancio- 
nistas, de cunho liberal e humanitário, a elite 
imperial sancionou a libertação dos nascituros, 
sem criar, porém, meios eficazes para impedir, 
a curto prazo, a reescravização dos filhos de 
escravas. Por outro lado, um dos efeitos da lei 
consistiu no aumento do abandono de crianças 
negras na cidade do Rio de Janeiro, como pro
curaremos demonstrar neste trabalho.

A lei e seus antecedentes

No contexto da escravidão brasileira, a 
idéia de libertar os filhos de escravos foi 
apresentada pioneiramente por Manoel Ri
beiro da Rocha, no Etíope resgatado, publica
do em 1758. Lançando uma clara desconfiança 
sobre a legitimidade dos procedimentos mo
dernos de escravização, o autor defendia a 
idéia de que qualquer escravo, devido justa
mente à dificuldade de provar-se a legalidade 
de sua apreensão, devia servir ao senhor ape
nas durante 20 anos, findos os quais teria sua 
liberdade restituída. Esta situação de penhor 
ou retenção constituía, portanto, posse e não 
propriedade sobre a pessoa do escravo, e se 
justificaria por diversos argumentos legais, 
entre os quais destacava-se a cristianização 
dos africanos.

No que diz respeito aos filhos desses escra
vos, Ribeiro da Rocha, procurando adaptar o 
direito romano às condições coloniais, invoca
va a lei Praeses Provinciae, que os considera
va livres, advertindo, porém, que tal lei deve
ria ser observada

“com a modificação que fiquem servindo e 
obedecendo aos seus patronos até terem 
a idade de 14 ou 15 anos, não por escravi
dão nem pelo penhor, nem retenção, senão
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por recompensa e gratificação do beneficio 
da criação e educação que dele recebe
ram”.1

Compreendendo, no entanto, que esse tem
po não satisfaria aos senhores, posto que os 
privaria do trabalho desses jovens exatamente 
quando começassem a ter força de adultos, 
Ribeiro da Rocha propunha uma acomodação. 
Rçcomendava que, se além da criação pura e 
simples, a criança houvesse aprendido algum 
oficio às custas do senhor de sua mãe, devia, 
então, trabalhar para o mesmo durante mais 
dez anos, de modo a recompensá-lo pelo be
nefício recebido. O raciocínio é inequívoco: 
o tempo da servidão correspondendo ao valor 
do trabalho do escravo, a melhora de sua con
dição - devido à aprendizagem de um ofício - 
aumentava seu valor e, portanto, o tempo de 
serviço necessário para compensá-lo. Esse 
tempo de acréscimo, que elevava para 25 anos 
a idade da libertação, seria, no entanto, passí
vel de resgate pecuniário acertado com o se

nhor.
É preciso não esquecer que a proposta de 

emancipação defendida no Etfope resgatado se 
fazia num quadro de manutenção do tráfico e 
Que, portanto, não constituía nenhuma ameaça, 
ainda que remota, à manutenção do sistema 

escravista.2
No século XIX, essas idéias seriam reto

madas num contexto diferente, em que o fim 
do tráfico, decretado em 1831 e efetivado em 
1850, transformava-a em propostas para a ex
tinção da escravidão. Nesse sentido, foram 
apresentados vários projetos para a libertação 
do ventre escravo. Em 1845, Caetano Alberto 
Soares defendia a idéia no Instituto dos Advo
gados Brasileiros. Cinco anos depois, José 
Pereira da Silva Guimarães, deputado do 
Ceará, apresentava na Câmara um projeto que 
foi seguido por vários outros. Em 1862, Per
digão Malheiro, que mais tarde votaria contra 
a Lei Rio Branco, propunha a libertação dos 
nascituros em discurso intitulado “Ilegitimida
de da propriedade constituída sobre o escra
vo”. No ano de 1865, Pimenta Bueno, encar

regado pelo Imperador de estudar a questão 
servil, apresentava cinco projetos, que consti
tuiriam o núcelo da Lei do Ventre LivreA

Em 1871, portanto, quando a medida foi 
sancionada, após vigorosas discussões, já con
távamos com vasta reflexão sobre seus termos 
legais, que, afinal de contas, não se afastaram 
muito da matriz concebida, no século anterior, 
por Manoel Ribeiro da Rocha. O texto da lei, 
aprovado em 28 de setembro daquele ano, de
clarava, em seu artigo primeiro, livres os filhos 
da mulher escrava, determinando que ficassem 
em poder e sob a autoridade dos senhores de 
suas mães, os quais seriam obrigados a criá-los 
e tratá-los até a idade de oito anos completos. 
Chegando a esta idade, o senhor teria a opção 
de continuar a utilizar-se dos serviços do me
nor até que este completasse 21 anos ou entre- 
gá-lo ao Estado, recebendo uma indenização 
no valor de 600$000, pagos em títulos de ren
da com juro anual de 6%, os quais se conside
rariam extintos num prazo de 30 anos. O se
nhor teria um prazo de 30 dias para comunicar 
sua opção pelo resgate; caso não o fizesse, fi
caria subentendido que preferia aproveitar-se 
do trabalho do menor até a idade estipulada.

A lei garantia, ainda, como propusera Ri
beiro da Rocha, o direito do menor de eximir- 
se dessa prestação de serviços, mediante inde
nização pecuniária previamente acertada com 
o senhor. Caso não houvesse acordo, a quantia 
seria estimada levando-se em conta o valor 
dos serviços a serem prestados no tempo que 
lhe restaria preencher.

Caberia, também, ao senhor criar e tratar 
dos filhos que as filhas de suas escravas tives
sem durante o tempo em que prestassem servi
ço. Obrigação que cessaria ao findar o tempo 
de servidão devido pela mãe.

Se a escrava obtivesse a liberdade, recebe
ria os filhos menores de oito anos e, no caso de 
venda ou heranças, as crianças com menos de 
12 anos acompanhariam a mãe, ficando trans
feridos para o novo senhor os direitos sobre 
seu trabalho e o encargo de criá-los. Havendo 
reconhecimento, mediante sentença do juízo 
criminal, de maus-tratos ou castigos excessi-
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vos infligidos a esses menores, cessaria a 
prestação de serviços devida ao senhor.

O artigo segundo da lei dispõe justamente 
sobre o destino dado a essas crianças, e ainda 
àquelas abandonadas ou cedidas ao Estado 
pelos senhores. Nesses casos, o governo devia 
encaminhá-las para estabelecimentos públicos 
ou associações por ele autorizadas, passando a 
tais instituições o direito de explorar seus ser
viços até completarem 21 anos, ficando, po
rém, com o encargo de constituir-lhes um pe
cúlio e conseguir-lhes colocação adequada, 
findo esse tempo. A fiscalização dessas dispo
sições ficaria a cargo dos juízes de órfãos.

Os outros artigos da lei regulamentam a li
bertação de outros escravos através do fundo 
de emancipação ou pecúlio e determinam que 
se procedesse à matrícula especial de todos os 
escravos existentes no Brasil, bem como de 
todos os filhos de mulher escrava que ficassem 
livres em virtude da lei.

Inoperante, inócua, ineficaz, alvo constante 
de burlas e fraudes. Tudo isso se disse dessa 
lei, que, no entanto, suscitou um dos mais 
acalorados debates parlamentares do Império. 
Conforme observou Joaquim Nabuco,

“a oposição levantada contra aquele ato 
devia ter espalhado entre os escravos a 
crença de que o fim do seu cativeiro estava 
próxim'0”.4

Pois, na verdade, subjacente à discussão do 
projeto, era a legitimidade da própria escravi
dão que se colocava em questão.

No processo de aprovação da lei, a ação da 
Coroa foi fundamental. Após submeter os 
projetos de Pimenta Bueno ao Conselho de 
Estado, nomeou a comissão que deveria ela
borar a proposta a ser apresentada à Câmara. 
Enquanto isso, inseria na fala do trono de 22 
de maio de 1867 um tópico referente à questão 
servil.

A guerra do Paraguai, no entanto, atrasaria 
a apresentação desse projeto. Em 1868, a si
tuação política muda, com a ascensão dos 
conservadores ao governo. Enquanto o Parti
do Liberal incluía a emancipação em seu pro

grama, os conservadores dividiam-se diante do 
enfrentamento da questão. A nova linha do 
partido, contrária ao recém-formado gabinete 
Itaboraí, passava, então, a se posicionar a fa
vor da reforma serviL

Em maio de 1870, pressionada pelo depu
tado conservador Teixeira Júnior, a Coroa 
transferia para a Câmara a iniciativa de enca
minhar a questão. A 16 de agosto, ã comissão 
concluía seu parecer, acompanhado de um 
projeto de lei. Estabelece-se, então, uma alian
ça entre os liberais e os conservadores dissi
dentes, precipitando a queda do gabinete Ita- 
boraí, substituído por outro, presidido por Pi
menta Bueno, que teve, porém, curtíssima 
duração. Caberá ao terceiro gabinete conser
vador, chefiado pelo Visconde do Rio Branco, 
apresentar à Câmara o projeto do governo e 
encaminhar, com o auxílio dos liberais, sua rá
pida tramitação no Senado.5

O projeto aprovado foi alvo de inúmeras 
críticas, tanto da parte dos que o consideravam 
muito tímido, quanto dos que queriam sim
plesmente derrotá-lo. E, efetivamente, perdida 
em meio a imperfeições técnicas, boicotes po
líticos e fraudes descaradas, a Lei Rio Branco 
ofereceu resultados tremendamente despro
porcionais ao debate que suscitou. Logo após a 
sua promulgação, escrevia André Rebouças:

“Em matéria de emancipação, temos uma 
lei falha e manca, triste e arrastadamente 
executada e mais nada. Nas arcas do Te
souro existem 4.000 contos do fundo de 
emancipação por qualquer pretexto fiscal. 
Quatro mil homens ainda escravos por 
qualquer relaxação administrativa. Até ho
je, três anos depois da lei, nem a mínima 
providência sobre a educação dos ingênuos 
e dos emancipados.”6

Dez anos depois, essa impressão de desâ
nimo continuava: fraudes de toda a espécie, 
indo desde a submatrícula de escravos até o 
desvio de verbas do fundo de emancipação e 
editais públicos para venda judicial de ingê
nuos;7 tudo isso tornava inequívoco o fracasso 
de uma lei já tão mesquinha em seus objetivos.
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O abandono de crianças negras após 1871

Na historiografia, constitui consenso a idéia 
de que os efeitos da libertação dos nascituros 
teriam sido praticamente nulos para a trans
formação do sistema escravista no Brasil. Ro
berto Conrad, em seu estudo sobre os últimos 
anos da escravidão brasileira, observou que, na 
verdade, a esmagadora maioria dos proprietá
rios preferiu continuar a utilizar os serviços 
dos filhos de suas escravas, já que, dos

“400 mil ou mais ingênuos registrados até 
1885, apenas 118 haviam sido confiados ao 
governo”,

o que representava menos de 0,1%. Assim,

“apesar dos repetitivos protestos da im
prensa e do próprio governo, a venda de 
ingênuos continuou até 1884”,

demonstrando que os senhores não encaravam 
essas crianças de forma muito diferente de 
como viam seus escravos. Portanto, conclui o 
historiador, a maior parte delas continuava,

“sem dúvida, em conformidade com a lei, 
num estado de escravidão de fato até elas 
serem libertadas, ao mesmo tempo do que 
os escravos, em 13 de maio de 1888’.8

Essa avaliação global, embora correta, dei
xa de lado, no entanto, as possíveis variações 
regionais e os diferentes impactos dessa lei na 
cidade e no campo, o que, indubitavelmente, 
empobrece a análise de seus efeitos na socie
dade escravista brasileira. No caso do Rio de 
Janeiro, constatamos que, paralelamente à es
cravização de fato dos ingênuos, tivemos um 
significativo aumento do abandono de crianças 
negras, como conseqüência não desprezível da 
Lei do Ventre Livre.

Desde o século XVII, as autoridades admi
nistrativas do Rió de Janeiro enfrentavam o 
problema do abandono de crianças. Em 1693, 
o governador da capitania, Antônio Paes de 
Sande, escrevia ao rei

“deplorando a falta de caridade demonstra
da em relação aos enjeitados”,

largados nas ruas e terrenos baldios.9 Segundo 
a legislação lusitana, cabia às Câmaras de Ve
readores lançarem fintas (impostos) nas im- 
portações metropolitanas para custearem a 
manutenção dessas crianças. O elevado nú
mero de abandonos, porém, sobrecarregava o 
orçamento, tornando precária essa assistência.

Em 1738, seguindo uma antiga tradição 
portuguesa,10 é fundada, na Santa Casa da 
Misericórdia do Rio de Janeiro, a Roda e Casa 
dos Expostos, instaladas a partir de doações 
feitas por Romão Duarte, rico comerciante 
carioca, membro da Irmandade da Misericór
dia. A Roda era um dispositivo cilíndrico, di
vidido em duas partes, dando, respectivamen
te, uma para a rua e outra para o interior da 
Santa Casa. Era assistida por uma ama-rodeira 
que, dia e noite, vigiava a entrega dos expos
tos, tendo como obrigação dar

“logo parte ao Magistrado da Terra, ou 
administrador da Roda, da sua entrada”.11

A Santa Casa procedia a um registro deta
lhado das marcas dos enjeitados, bem como do 
enxoval ou bilhetes que porventura os acom
panhassem, com a finalidade de facilitar sua 
futura identificação por parte de sua família, 
conforme vontade expressa no testamento de 
seu fundador.12 Nesse registro também vinha 
indicada, até 1896, a cor da criança: branca, 

parda ou negra.
Os enjeitados permaneciam de um a dois 

meses na Casa da Roda, onde o índice de 
mortalidade infantil oscilava comumente em 
torno de 50 a 70% J 3 Os que sobreviviam 
eram enviados a “criadeiras”, pagas pela Santa 
Casa, devendo permanecer na companhia 
dessas mulheres até a idade de sete anos. A 
partir daí, as crianças eram encaminhadas a 
famílias adotivas ou ao Arsenal de Marinha, 
no caso dos meninos, e ao Recolhimento das 
Órfãs, no caso das meninas. Em quaisquer das 
situações, as crianças deveriam trabalhar gra
tuitamente durante sete anos, em troca de teto 
e alimentação. Dos 14 anos em diante, pode
riam empregar-se, percebendo salários.14
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Durante os séculos XVIII e XIX, a Roda 
recebeu 42.200 enjeitados,15 sendo procurada 
por pessoas pobres que não tinham recursos 
para criar seus filhos, por mulheres da elite 
que não podiam assumir um filho ilegítimo ou 
adulterino*8 e, também, por senhores que 
abandonavam crianças escravas e alugavam 
suas mães como amas-de-leite.17

Nas sociedades do Antigo Regime europeu, 
era bastante difundido o costume de entregar 
recém-nascidos a amas-de-leite, que cuidavam 
da criança durante a primeira infância. Trans
plantada para o Brasil, essa prática tornou ge
neralizados o aluguel e a compra de escravas 
para amamentarem os bebês das famílias bran
cas.

Esse costume tinha como contrapartida a 
desintegração da frágil família escrava, sepa
rando as cativas de seus filhos, e os anúncios 
de jornais do Rio de Janeiro indicam isso de 
maneira bastante clara, demonstrando mais 
uma vez a crueldade de que se revestia a ex
ploração do trabalho escravo:

“Na rua do Espírito Santo há uma ama-de- 
leite para alugar, parida de 8 dias, sem pen
são do filho.” (Jornal do Comércio, 24 de 
fevereiro de 1850.)

“Vende-se uma preta da nação, com bas
tante leite e da primeira barriga, sem cria, 
mui vistosa e rapariga.” (Diário do Rio de 
Janeiro, 4 de julho de 1850.)

“Aluga-se uma preta, para ama com muito 
bom leite, de 40 dias e do primeiro parto, é 
muito carinhosa para crianças, não tem ví
cio algum e é muito sadia e também se ven
de a cria.” (Jornal do Comércio, 3 de 
agosto de 1850.)18

Desde a terceira década do século XIX, os 
médicos e sanitaristas da Academia de Medici
na iniciam uma vigorosa campanha contra o 
uso de amas-de-leite escravas, atribuindo as 
dificuldades de aprendizagem, a difusão de 
doenças como a sífilis, e até mesmo o apego a 
superstições, ao contato prolongado e íntimo 
das crianças brancas com as amas-de-leite ne

gras, sobretudo as de origem africana.19 Em 
suas teses, esses médicos evidenciam o papel 
utilitário da Roda dos Expostos para os se
nhores que comercializavam escravas amas- 
de-leite:

“É necessário reprimir o abuso dos senho
res de escravos, que mandam lançar na Ro
da ou abandonam os ingênuos com o fim de 
alugarem as mães ou obterem delas maior 
soma de trabalho.”20

Na verdade, nesses casos como em outros, 
a Roda dos Expostos sempre deu margem a 
expedientes que prejudicavam aqueles a quem 
devia proteger. Mary Karasch, em seu minu
cioso estudo sobre a escravidão no Rio de Ja
neiro, cita as leis de 1775 e 1823, que consi
deravam livres todas as crianças pardas e ne
gras enjeitadas. Essas leis, no entanto, eram 
burladas, não tendo força suficiente para im
pedirem a reescravização de expostos, como 
denunciava o Jornal do Comércio, ao relatar o 
caso de enfermeiras da Santa Casa que, sob 
alegação de morte, vendiam crianças como es
cravas.21

Seguindo essa sombria tradição, verifica
mos que, no Rio de Janeiro, após 1871, houve 
um significativo aumento do número de crian
ças pardas e negras enjeitadas, conforme indi
camos no Gráfico I. De 1864 a 1881, o nú
mero de crianças entregues à Santa Casa pra
ticamente dobrou, no caso dos pardos (de 
±130 para 260 por ano), e triplicou no caso 
dos negros (de ±30 para 90 por ano). E, em
bora esses registros não mencionem a origem 
social das mães dessas crianças, parece-nos 
difícil não ver aí uma relação entre a evolução 
desses índices de abandono e a promulgação 
da Lei Rio Branco. Aliás, como havia prog
nosticado o deputado mineiro José Xavier da 
Silva Capanema, ao afirmar que, com a Lei 
Rio Branco, cresceria na capital do Império a 
prática dos senhores abandonarem os filhos de 
suas escravas na Casa dos Expostos, com o 
intuito de alugá-las como amas-de-leite, o 
que, por sinal, lhes permitia auferir uma renda 
de 500$000 a 600S000 por ano,22 renda essa
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Gráfico I

Abandono de Crianças na Roda dos Expostos da Santa Casa de Misericórdia 
do Rio de Janeiro (1864-1881)

i----------------1—i—।—.—<—i i.i * ।—i—■—।—।—■—•—i—।------------------------
1864 1871 1881

Fonte: Livro de batizados dos Expostos (1864-1908). Arquivo da Santa Casa, s/cód.

muito mais atraente do que a oferecida pelo 
governo em troca da cessão dos ingênuos. 
Com efeito, cada criança libertada aos oito 
anos facultava ao senhor o recebimento de tí
tulos de renda com juros anuais de 6% sobre a 
indenização de 600$000, correspondendo a 
uns míseros 36S000 por ano.

Não era, portanto, de estranhar, que os se
nhores preferissem auferir os lucros imediatos 
proporcionados pelo aluguel das amas-de-leite 
do que arcar com o ônus da criação de seus 
filhos, correndo o risco de só poderem apro
veitar-se mais tarde do trabalho de metade das 
crianças que haviam sustentado, devido às al
tas taxas de mortalidade da época.23

Os índices encontrados para o período 
1864-1881 indicam ainda que, paralelamente

ao crescimento do número de expostos negros 
e pardos, verificou-se a diminuição, pela me
tade, do abandono de crianças brancas na Ro
da dos Expostos.

A primeira hipótese para explicar esse fe
nômeno seria a ocorrência de uma efetiva 
melhoria nas condições de vida da população 
livre branca. A análise da evolução dos preços 
da cesta básica da população carioca mostrou, 
contudo, que o custo de vida praticamente do
brou entre 1864 e 1881, conforme indicamos 
no Gráfico 11.

Na realidade, as razões do decréscimo do 
abandono de crianças brancas devem ser pro
curadas em outros fatores. Até o último quar
tel do século XIX, a Casa dos Expostos da 
Misericórdia foi a única instituição a recolher 
crianças abandonadas. 4 br essa época, porém,
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Gráfico il
Evolução do custo de vida* no Rio de Janeiro (1864-1881)

* Calculado a partir da evolução dos preços dos seguintes produtos: açúcar, arroz, bacalhau, café, 
charque, farinha de trigo, farinha de mandioca, feijão e manteiga.
Fonte: E.M.L. Lobo, História do fíio de Janeiro, vol. I), Rio de Janeiro, Ibmec, 1978, p. 749.

surgiram várias críticas à atuação desse esta
belecimento.

André Rebouças foi um dos mais notáveis 
desses críticos, acusando a Santa Casa de 
“parasitismo burocrático” e afirmando que seu 
“exército de empregados” ocupava os melho
res aposentos e exigia a mais refinada alimen

tação,
“em detrimento das parcas verbas, destina
das à dieta dos doentes e ao escasso regime 
dos asilados".24

relação aos enjeitados, Rebouças afir- 
Em « dstema caritativo da Misericórdia

mava que o
sá servia para

e alimentar o parasitismo mendi- 
reduzir as cidades e o país inteiro a

grandes depósitos de ociosos, de mendigos 
e parasitas.»”25

Para superar essa situação, o autor propu
nha a criação de orfanatos-escolas rurais, ge
ridos por famílias que cuidariam dos abando
nados e teriam “propriedade direta e imediata 
da terra”.26 Com efeito, desde a década de 
1870, começam a surgir, no Rio de Janeiro, 
instituições voltadas para o atendimento dos 
menores abandonados. Essas novas institui
ções passam a valorizar, de um modo geral, a 
educação direcionada para o trabalho agrícola 
e artesanaL Em 1873, um autor que se subs
crevia como “Amigo do Brasil” publicava um 
projeto para a fundação de uma “Fazenda-es
cola ou colônia agrícola de órfãos e meninos 
abandonados ou sem trabalho”.
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Após referir-se à recente liberdade conce
dida aos “filhos nascidos de ventre cativo”, o 
autor explica:

“O que, pois, a agricultura receia é que o 
governo os mande para os arsenais da Ma
rinha de Guerra, ou que se lhes dê uma 
educação inteiramente estranha à vida dos 
campos; e estes receios não são infundados, 
pois que até aqui todos esses rapazes aban
donados, pobres ou infelizes, têm ficado 
encerrados nos estreitos limites da cidade, 
ou completamente estranhos à vida agríco
la”.27

Propõe, então, a criação da fazenda-escola, 
que propiciaria “uma instrução séria, compatí
vel com as necessidades da agricultura e do 
país”, Para lá, os juízes de órfãos enviariam os 
meninos abandonados, pois, como lembra o 
autor:

“Nas nossas mãos temos um paliativo, se
não um remédio, para os males que possam 
cair sobre a agricultura: temos os meninos 
do país, que podem tornar-se excelentes 
obreiros, bons agricultores; temos lodos es
ses crioulinhos libertos...” (grifo dos auto
res).25
Nesse contexto de formação de novas ins

tituições, contamos, ainda, com a fundação, 
em 1873, da Escola de Aprendizes Marinhei
ros; dois anos mais tarde, era criado o Asilo 
Agrícola Santa Isabel, gerido pela Associação 
Protetora da Infância Desamparada, presidida 
pelo Conde D’Eu.29

Os efeitos dessa multiplicação de escolas- 
asilos fizeram-se logo sentir no número de 
crianças abandonadas na Roda da Santa Casa: 
no período de 1869 a 1879, tivemos 4.677 
abandonos; no decênio seguinte, essa cifra caiu 
para 3.336; e entre 1889 e 1898, contamos 
apenas com 1.153 expostos.30

Infelizmente, não dispomos de dados refe
rentes ao número de internos das outras insti
tuições, o que nos permitiria avaliar a real

abrangência do abandono de crianças no Rio 
de Janeiro nesse período. De qualquer modo, a 
multiplicação dessas agências sugere que a di
minuição do número de enjeitados de cor 
branca na Santa Casa não se deveu a um de
créscimo do total de abandonos na cidade. No 
que se refere aos ingênuos, possuímos apenas 
alguns dados do Asilo Agrícola Santa Isabel, 
que registrou, em 1888, a presença de cinco 
filhos de escravas entre os seus 50 internos.31 
Podemos supor, entretanto, que os índices de 
abandono dessas crianças cresceriam ainda 
mais, se contássemos com informações sobre 
essas outras instituições.

Como vemos, as condições urbanas do Rio 
de Janeiro incidiram sobre os efeitos da Lei 
Rio Branco, na medida em que apresentaram 
alternativas rentáveis ao simples aproveita
mento do trabalho dos ingênuos nos termos da 
lei. Outros estudos, que levem em considera
ção essas variações regionais, esclarecerão 
melhor o efetivo impacto da libertação dos 
nascituros na organização da exploração do 
trabalho escravo na sociedade brasileira.

A Lei do Ventre Livre suscitou inúmeras 
críticas, feitas por contemporâneos das mais 
variadas tendências políticas, e aprofundadas, 
posteriormente, pelos historiadores. Na verda
de, poucos acreditaram na sua eficácia para 
melhorar as condições de vida da criança ne
gra no BrasiL Ao lado da denúncia da perpe
tuação de fato de sua condição de escrava, 
destacou-se o prognóstico do aumento do nú
mero de abandonos dos filhos de suas cativas, 
por parte dos senhores. E verificamos que, ao 
menos no Rio de Janeiro, esse prognóstico se 
cumpriu, prenunciando o trágico futuro que 
esperava a criança negra no BrasiL Hoje, 
quando se comemora o centenário da Aboli
ção, convivemos com cerca de 12 milhões de 
crianças abandonadas nos centros urbanos do 
País, das quais a maioria absoluta é de origem 
negra. □
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ANEXO

Abandono de Crianças Segundo a Cor na Roda dos Expostos da 
Santa Casa de Misericórdia do Rio de Janeiro (1864 à 1880)

BRANCA
N2ABSOLUTO

PARDA
N5 ABSOLUTO

PRETA 
N2ABSOLUTO

TOTAL 
N2 ABSOLUTO

1864 332 159 35 526
1865 — — — —
1866 259 150 54 463
1867 276 142 56 475
1868 276 125 65 466
1869 260 175 46 481
1870 265 154 57 476
1871 217 169 45 431
1872 169 17'5 71 415
1873 165 183 64 412
1874 135 211 64 410
1875 181 255 94 530
1876 181 228 96 506
1877 170 264 101 535
1878 31 296 75 502
1879 185 241 92 518
1880 144 238 84 466
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A comemoração do centenário da Abolição 
da escravidão nos faz lembrar a .Lei Áurea, 
que representou um passo definitivo para o 
término, pelo menos no sentido jurídico, da es
cravidão no Brasil. A classe senhorial, tomada 
no amplo sentido de “classe dominante,” em
preendeu, sem um rompimento com o Estado 
Imperial, a reestruturação de relações de 
classe durante a transição da mão-de-obra es
crava para a mão-de-obra livre. O processo de 
emancipação, conduzido de uma forma con
servadora e parlamentar, ao nível de uma elite 
política que compartilhava de interesses em 
comum, foi encaminhado sem um rompimento 
revolucionário com o passado, através de me
didas moderadas como a suspensão do tráfico 
transatlântico em 1850, a Lei de Ventre Livre 
em 1871, e a Lei Sextagenária em 1885.1 Es
tratégias dinâmicas, gerenciadas através de 
uma aliança entre a classe senhorial do Nor
deste e do Centro-Sul, tornaram viável um 
processo de modernização conservadora que 
não alterou significativamente o quadro de 
dominação desta classe.2

Uma análise pormenorizada de processos 
civis e criminais de cujas sentenças ao nível 
municipal uma das partes recorreu, julgados 
pela Corte de Apelação no Rio de Janeiro, 
entre 1850 e 1890, revela como o aparelho ju
rídico de última instância encarava e acomo
dava tensões que surgiram no meio da socie
dade brasileira. Possibilita ainda a identifica
ção do que, na terminologia de Pierre Bour
dieu, seria o modo de dominação ou, em outras 
palavras, a fronteira-limite de comportamento 
social que é tolerada por uma sociedade.3

Empregamos o conceito para acompanhar 
as restrições impostas pela classe senhorial 
brasileira, que lentamente encaminhava a 
transição de mão-de-obra escrava para a mão- 
de-obra livre. As atitudes individuais e coleti
vas, uma vez justapostas às percepções de 
testemunhas, réus e outros participantes, ilu
minam complexas estratégias de comporta
mento social, além de conflitos que permeiam 
os mundos do governo, da desordem e do tra
balho.4
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O baluarte do sistema da lavoura comercial 
e escravista era o mundo de trabalho, o escra
vo negro - “mãos e pés do senhor do enge
nho”, segundo Antonil no início do século 
XVIII. Organizado segundo as diretrizes da 
classe senhorial, que unia a seus interesses da 
formação de um Estado que se consolidava 
economicamente através da inserção de sua 
produção açucareira e cafeeira nos mercados 
externos, o mundo do trabalho assegurava o 
equilíbrio social entre a ordem e a desordem.5 
O controle social sobre o escravo já se eviden
cia em posturas municipais6 e no Código Cri
minal de 1832, onde agrupamentos de escra
vos em lugares ermos ou escuros motivaram 
suspeitas de complô ou insurreição.7 A restri
ção da mobilidade física do cativo, que era 
obrigado a carregar um passaporte com a li
cença do seu senhor quando saía para a rua, 
representava apenas uma das numerosas es
tratégias que a classe senhorial empregava 
para garantir a tranqüilidade da ordem social e 
a segurança da propriedade.

Os processos civis e criminais que recor
reram à Corte de Apelação, uma vez tomados 
em seu conjunto, revelam uma “fábula”, uma 
verdade construída,8 das fronteiras e limites 
sociais dos comportamentos que a classe se
nhorial permitia. Na mira do aparelho jurídico, 
o que deixava de ser tolerável para a ordem 
escravocrata eram:

1) O assassinato, ou a tentativa de homicí
dio, do senhor ou da senhora e sua família por 
parte do escravo. Até o artigo 1- da Lei n- 4, 
de 10 de junho de 1835, estipulava a pena de 
morte para o escravo que matasse por qual
quer maneira ou fizesse qualquer ofensa física 
ao seu senhor, à sua esposa, a descendentes ou 
a ascendentes...9

2) A manutenção de relações amorosas ilí
citas entre o escravo e mulheres da classe se
nhorial.

3) A injúria verbal ou a demonstração de 
ingratidão do escravo para com seu senhor ou 
sua senhora.10

4) A colaboração na resistência de escra
vos.

Nas vésperas da Abolição, em 1886, um es
cravo chamado Ladislau foi culpado de tenta
tiva de assassinato do filho da sua patroa, Sr. 
Francisco Alves Campos. O motivo do crime, 
segundo os depoimentos de familiares, afilha
dos, conhecidos e escravos da vítima, era o 
desejo do Sr. Campos de afastar o escravo La
dislau, ou por “assentamento de praça” ou por 
venda, da sobrinha daquele, que o escravo ti
nha deflorado e com quem mantinha ainda re
lações amorosas. Consta ainda que a mãe da 
vítima, uma senhora solteira de 60 anos, re
cusava-se a se desfazer do seu escravo de es
timação, e até encorajava a relação entre os 
dois, tomando a moça deflorada para viver na 
sua própria casa.

A tentativa de assassinato de um membro 
da classe senhorial e o defloramento de uma 
moça da mesma classe eram atos que iam 
muito além das fronteiras de comportamento 
que podiam ser toleradas no meio social da 
época. Ainda mais escandaloso, segundo os 
pareceres de testemunhas, era o comporta
mento da mãe da vítima, que se recusava a se 
desfazer do seu escravo predileto, e até facili
tava o namoro entre o escravo e a moça. La
dislau, o escravo, não foi visto ou pego em 
flagrante na tentativa de assassinato, mas bas
tavam as alegações de escravos da vítima, de 
figuras de renome na paróquia, e da própria 
esposa da vítima, que confirmavam uma “ri
xa” entre o dito escravo e o bem quisto Sr. 
Campos.11

A construção da “fábula” do senhor bom e 
honrado e do escravo rebelde, elaborada a 
partir dos testemunhos que elogiavam a vítima 
como uma pessoa de bem e acusavam Ladislau 
de tê-la jurado de morte, bastou para a conde
nação do escravo à prisão perpétua. Outras 
versões, entretanto, revelam que em muitos 
casos as relações entre escravos e livres fu
giam dos padrões esperados pela ordem social 
dominante. Aos escravos não era permitido 
depor legalmente em processos, mas freqüen- 
temente foram chamados para prestar infor
mações e esclarecimentos. Escravos da casa de 
Ladislau achavam-no incapaz de cometer um
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c^me contra o Sr. Campos, embora alguns 
afirmassem a existência de uma inimizade en
tre os dois. A mãe do escravo era companheira 
de um lavrador livre, embora negasse essa re
lação no processo e dissesse desconhecer a re
lação amorosa entre seu filho e a moça. Um 
negociante, que se interessava em namorar a 
moça deflorada pelo escravo, testemunhou que 
Ladislau pedira a ele e a um outro negociante, 
padrinho do próprio escravo, para interceder 
junto a sua patroa a fim de conseguir a liber
dade e o seu consentimento para poder casar 
com a moça.

Constrói-se assim uma outra fábula, em 
que o escravo vivia com bastante autonomia e 
mobilidade dentro e fora da propriedade de 
sua senhora. Testemunhas afirmaram que o 
escravo saía freqüentemente em companhia de 
um menino livre e até dormia às vezes em sua 
casa. De acordo com as informações de uma 
escrava da casa de Ladislau, a este era permi
tido passar a noite na sala da casa de sua pa
troa, onde a porta era trancada, mas as janelas 
eram deixadas abertas.

A relação entre Ladislau e Luisa de Souza 
chegou a gerar uma criança. Talvez tenha sido 
esse o fato que tenha provocado a intervenção 
do Sr. Campos. Se esta intervenção estava 
mais de acordo com os padrões socialmente 
esperados de relação entre livres e escravos, o 
comportamento da proprietária de Ladislau 
revela melhor os limites de tolerância possível 
à transgressão daqueles preceitos. Apesar de 
encobrir o romance, ela não chega a alforriar o 
escravo - o que permitiria legitimar a relação 
_ bem como providencia para eliminar o fruto 
daquele relacionamento, dando ordens para 
ue a parteira abandonasse o recém-nascido 

^ç^ndo os depoimentos no processo de

• I o escravo tinha pretensões de ser li- 
Ladislau, não era incomum e que era
vre’ Um bastante naturalidade por parte da 
visto com de$de que a dasse senhorial enca- 
sociedade, esso de alforria. A reivindica- 
minhasse o p ^ ^^ esCravo que tivesse ouvi- 
ção por P alforria de seu patrão, pos- 
do promessas o

suísse uma carta de intenção neste sentido, ou 
soubesse que ganharia sua liberdade a partir 
do falecimento dos seus senhores, raramente 
foi bem-sucedida. Herdeiros, partes interessa
das na manutenção dos serviços do escravo e 
devedores que tinham interesse em penhorar 
escravos para receber títulos de crédito fre
qüentemente ergueram barreiras de resistência 
à libertação de cativos.13

O recurso que cabia aos escravos era pedir 
à autoridade local um curador que apresen
tasse a reivindicação do escravo perante o juiz. 
No caso das escravas Rita e suas filhas Maria e 
Lucinda e a preta Mariana, seu senhor tinha 
dito publicamente, em 1876, no lugar de sua 
residência, que todos seus escravos eram for
ros.14 As escravas alegaram ainda que no ato 
de fazer seu testamento o patrão mandara 
passar duas cartas de liberdade para elas. As 
cartas foram preparadas e assinadas por duas 
testemunhas, sendo entregues ao patrão em 
presença de outras pessoas. O argumento de
fendido pelas escravas era de que a liberdade, 
uma vez concedida, não podia ser revogada, de 
forma que em 1882 as escravas processaram 
seu patrão a fim de serem declaradas livres. 
Venceu, porém, o argumento do patrão, que 
negava às escravas o direito, por não terem 
apresentado o libelo para a prova de liberdade. 
De acordo com o raciocínio vencedor do pa
trão, mesmo tendo provado a existência das 
cartas de alforria, as cartas não passavam de 
uma simples promessa, por não terem sido en
tregues às escravas.

Face à questão da condição efetiva das es
cravas, a sentença as declarava livres, com a 
condição de acompanhar o patrão durante sua 
vida. Baseava-se a decisão na alegação de 
testemunhas de que existia uma cláusula con
dicional de serviços nas cartas de alforria. O 
argumento final que partiu da Corte de Apela
ção no Rio de Janeiro afirmava que a intenção 
de conceder a liberdade não podia ser confun
dida com a prova de liberdade efetiva. Face à 
possibilidade de abrir um precedente que po
deria eventualmente comprometer o sistema 
escravista vigente, as escravas foram mantidas
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no estado de cativeiro. Mais uma vez o próprio 
aparelho jurídico cercava o mundo do traba
lho, freando ao escravo, a força matriz das 
relações sociais de trabalho, qualquer contes
tação de sua própria condição de cativo.

Era comum que escravos que se entende
ram libertos descobrissem que tinham sido pe
nhorados como hipotecas de uma dívida. O 
curador de uns recorrentes que se encontra
vam nesta situação implorava para o juiz, em 
tom exaltado:

Senhor! As recorrentes são umas miserá
veis e são dignas de alta proteção do mais 
alto e mais Augusto e graduado Tribunal 
que funciona em vosso respeitável nome. A 
liberdade que fora concedida por seu se
nhor, disputada pela avidez do dinheiro, 
não pode deixar de triunfar onde só impera 
a lei, a razão, e a justiça de venerados juí
zes.15

O que fazia os baluartes de aceitabilidade tre
mer era justamente a questão de mudança da 
condição de escravo para a de homem livre. 
O escravo que era considerado liberto, ou 
condicionalmente liberto, ou que aparente
mente gozava de todos os benefícios e direitos 
da liberdade, apresentava o parodoxo da am- 
bigüidade para o aparelho jurídico. Na visão 
do escravo, a intenção ou a promessa de al
forria já significava uma mudança de condi
ção. Casos de escravos que estavam na posse 
de sua liberdade durante dez anos ameaçavam 
abrir um precedente que favorecia a concessão 
de plena liberdade e a conseqüente perda, para 
a classe senhorial, de sua mão-de-obra cativa. 
Quando se tornava pública uma reivindicação 
de alforria, a possibilidade de conciliação entre 
as partes já se apresentava bastante remota.

O processo da escrava Eufrasina, em ação 
privada contra seu senhor (um advogado e 
abastado fazendeiro de café cuja residência 
não era a mesma que a da escrava), foi ouvido 
em 1866, pelo juiz municipal do município de 
Rio Bonito. Eufrasina e sua irmã eram crias de 
uma senhora que tinha manifestado o desejo 
de vê-las livres. Por causa de uma dívida de

400S000 réis, que a patroa tinha com o Sr. 
João Antunes, Eufrasina passou a ser vendida 
ao credor em troca da dissolução da dívida, e 
mais l:000$000 réis. De acordo com o enten
dimento entre a patroa e o credor, a escrava 
seria alforriada pelo fazendeiro.

De início, o fazendeiro deixou a escrava na 
casa de sua ex-patroa, onde, segundo outros 
depoimentos, a menina era tratada mais com a 
delicadeza de uma menina livre do que como 
uma escrava.16 Segundo o depoimento do no
vo patrão, Sr. João Antunes, ele confessou à 
escrava, em l2 de julho de 1858, uma vez no 
exercício de seu legítimo domínio sobre a me
nina de 14 anos, o estado condicional de sua 
liberdade. Se ela lhe prestasse serviço e o 
acompanhasse enquanto vivo, ficaria por sua 
morte em posse de sua plena liberdade. Na 
própria certidão incluiu uma cláusula de revo
gação de liberdade, caso Eufrasina fosse in
grata para com ele, ou caso ela se recusasse a 
acompanhá-lo.

Eufrasina viveu enclausurada dentro da 
propriedade que o senhor tinha na serra do 
município durante 12 anos. Chamava seu se
nhor apenas de Sr. João, que não era uma ma
neira muito comum para uma escrava se dirigir 
a seu senhor. Governava a casa do senhor e, 
segundo ela e outros depoimentos, serviu-lhe 
aos desejos amorosos sem nunca estar cons
ciente de ser uma escrava em estado de Uber
dade condicional. Um dia, tendo sido castigada 
pelo seu senhor e levada, já em estado de gra
videz, a trabalhar na roça sob a ameaça de um 
açoite, Eufrasina injuriou João Antunes, cha
mando-o de safa, ladrão e filho-da-puta e 
mandando-o para o município.17

Três questões principais são colocadas pela 
“fábula” neste processo de mais de 140 pági
nas:

1) Se a escrava gozava de liberdade, mesmo 
sendo uma liberdade condicional.

2) Se, no ato de dirigir injúrias verbais ao 
patrão, ela estava se mostrando ingrata.

3) Se a fuga de casa da escrava era um ato 
de recusa de acompanhamento ao senhor, ou
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se a escrava saía da casa em busca de socorro e 
proteção.

A estratégia usada pelo senhor de Eufrasi- 
na argúi que a escrava não cumpria a condição 
e se mostrava ingrata. Da parte de Eufrasina, a 
estratégia usada destacava seu reconhecido 
estado de liberdade. Devolvida à condição de 
escrava, a apelação que foi ouvida dois anos 
mais tarde reconsiderava o processo e conce
dia liberdade condicional a Eufrasina desde 
que ela voltasse a prestar serviços. Ou seja, a 
decisão mantinha o status original da escrava e 
não interferia com o relacionamento domésti
co entre o patrão e sua escrava, que em todo o 
momento foi negado pelo patrão.

Eufrasina enfrentava a resistência dos mais 
abastados fazendeiros de café que, portadores 
de cargos públicos municipais, manifestavam 
seu pleno apoio e depunham a favor do senhor 
da escrava. A imposição de condições sobre a 
alforria obedecia à lógica do sistema escravista 
- o aproveitamento da mão-de-obra e a ga
rantia de manutenção e reprodução do sistema 
através do controle social sobre a força de tra
balho. Do ponto de vista da classe senhorial, a 
escrava fugia do seu dever quando se recusava 
a permanecer com seu senhor. Eufrasina ul
trapassava as normas de aceitabilidade, além, é 
claro, de cometer o agravante de injuriar seu 
senhor publicamente.

n0 ponto de vista de Eufrasina, ela já go- 
zava de plena liberdade e não poderia ser obri- 

a fazer serviços para os quais ela não es- 
í habilitada. Ela fugira da sua condição de 

cativa declarando-se Hvre e recusando-se a 
seu senhor, permanecendo ao longo de 

voltar a «depositada” na casa de uma
todo o p uma vez conc]uído o processo e 
outra P®^^ instância, que a devolveu à 
levado a Jjberta condicional, em serviço ao 
condição gufrasina encontrou-se face a um 
seu senhor, apenas seria aliviada uns 30 
castigo do Q ^avés da Lei Áurea, sendo que 
anos depois faleceu em 1895.’«
seu senhor ap ^ um processo criminal ou 

tf o deC°Tí estratégias de solidariedade
civü, percebem-^

entre escravos da mesma família, seus parentes 
e companheiros que revelam a tenacidade e 
a solidariedade dos cativos face ao que para 
eles é a “justiça”. A permanência de membros 
de uma mesma família escrava no mesmo 
plantei, como no caso de Ladislau, que vivia 
com a sua mãe e sua irmã nas terras da mesma 
proprietária, ou na ação contra três irmãos es
cravos que injuriaram as autoridades19 e os 
depoimentos coerentes de escravos que pre
senciam a morte de um forro velho por um se
nhor livre, deixa transparecer estratégias de 
sobrevivência que desafiam os mecanismos rí
gidos de controle social exercidos por parte da 
classe senhorial. No dia-a-dia da roça, o rela
cionamento entre escravos e escravas sugere 
um afrouxamento e uma solidariedade dentro 
do mundo de trabalho que raras vezes chegam 
a ser constatados.

Um outro limite ao comportamento social 
que era considerado intolerável pelas normas 
da classe dominante diz respeito a homens li
vres que ajudavam a resistência de escravos.20 
Ocorrências de desordem foram atribuídas a 
três escravos irmãos que voltaram ao municí
pio onde nasceram, após fugir do seu patrão 
em Cantagalo. Estabeleceram um rancho nas 
terras do antigo engenho e recebiam auxílios, 
trabalho, serviços e até armas e pólvora de 
pessoas que moravam nas redondezas. Foram 
mortos dois dos irmãos em confronto com as 
autoridades, e o terceiro foi condenado a rece
ber 150 açoites e usar um colar de metal du
rante seis meses (sentença da qual apelou atra
vés de um curador, e que foi reformada no 
sentido de ser dobrada). As autoridades pren
deram vários homens livres que eram suspeitos 
de terem prestado ajuda aos escravos nos atos 
de resistência que se deram em diversas paró
quias do município. Os homens livres, um dos 
quais era um negociante ambulante, ficaram 
presos sem habeas corpus, a mando do dele
gado de polícia da localidade. A prática de 
isolar ou de afastar simpatizantes de escravos 
refletia também a lógica de um sistema que, 
segundo um recente estudo de Célia Marinho, 
era dirigido por uma classe senhorial que esta-
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va possuída de receios e de medo da força de 
trabalho negra e escrava.21

Mecanismos de controle social reforçavam 
também as condições de financiamento e de 
reprodução da ordem comercial e escravista. 
No âmbito municipal, onde havia uma pequena 
produção escravista de baixos rendimentos, as 
condições de funcionamento e reprodução do 
sistema de lavoura comercial e escravista se 
vinculavam com o controle político e econô
mico da classe senhorial local. A própria classe 
senhorial enfrentava conflitos internos quando 
havia questões de dívidas a serem pagas a cre
dores. Em algumas instâncias, os próprios cre
dores eram também proprietários de terras e 
de escravos, vizinhos dos endividados. Em 
outros casos as dívidas foram contraídas com 
concessionários de negociantes locais, e até 
com credores estabelecidos em Porto das Cai
xas, Niterói ou Rio de Janeiro.

A cautela que se verifica em relação à co
brança de dívidas faz crer que a circulação de 
capital carregava facilmente vítimas despreve
nidas. Juros de 10 a 20% ao ano durante o pe
ríodo em consideração foram garantidos pela 
penhora de bens, sendo que a maior parte dos 
bens penhorados eram escravos de 15 a 40 
anos de idade, os mais procurados e valoriza
dos na praça. Mais uma vez, o procedimento 
de reconhecimento, de verificação e de julga
mento em casos de endividamento ressalta a 
intenção do aparelho jurídico de não compro
meter a hegemonia do comércio na determina
ção das relações de produção. Freqüentes 
tentativas de não resgatar as dívidas levavam 
devedores a vender bens que já tinham sido 
penhorados, a negar a veracidade de títulos, a 
produzir documentos falsificados e, no caso de 
herdeiros, de questionar o prazo de validade 
da dívida.22 Face ao argumento do aparelho 
jurídico de que herdeiros de dívidas eram her
deiros em direitos e também deviam ser nos 
prejuízos, o credor recuperava seu capital. 
Não eram incomuns, porém, táticas por parte 
de credores que eram bastante parecidas às 
acima mencionadas estratégias dos devedo
res.23

À medida que se escasseava e tornava-se 
mais dispendioso o fornecimento de mão-de- 
obra escrava, a classe senhorial desenvolvia 
estratégias para reestruturar as relações de 
classes. Neste processo a propriedade do es
cravo gradualmente se transformava em renda 
territorial capitalizada24 e a classe senhorial 
procurava resgatar o controle social sobre o 
homem pobre e livre. No Rio de Janeiro, a 
classe senhorial, preocupada com o esgota
mento do solo e com o envelhecimento da for
ça de trabalho escrava, procurava segurar a ri
queza do lavrador, já marginalizado dentro do 
sistema comercial escravista. A partir de 1875, 
mais ou menos, a produção da terra e poste
riormente a própria propriedade da terra co
meçavam a se valorizar em relação ao escravo. 
Na mesma época, começava a haver uma ten
dência de declínio do valor do escravo relativo 
à riqueza do lavrador livre.25

Tensões e conflitos sobre a posse da terra, 
gerados entre proprietários de terras contí
guas, explicam-se pelo fato de que, embora o 
valor da terra apenas começasse a superar o 
valor social do escravo na década de 1870, o 
direito (inahenável) da posse sobre a proprie
dade segurava o domínio rural da classe se
nhorial. A produção e manutenção do sistema 
comercial escravista dependia do fornecimento 
de mão-de-obra constante, de capital, e de 
terras produtivas. Para os não-proprietários, 
ou homens livres pobres, a posse de situações, 
roças, criações e benfeitorias permitia a acu
mulação de pequenos capitais, que eram apli
cados na melhoria das roças, quando não com
prometidos em pagamentos de rendas e alu
guéis.

Sob o regime escravista, o proprietário se
gurava uma mão-de-obra cativa. Um esperto 
proprietário na década de 1860, face à subida 
de preços de cativos, ofereceu sítios de terra 
nas suas propriedades para seus ex-escravos e 
outros libertos. Instalava, a partir de um ca
pataz português, um rígido controle sobre a 
produção, e permitia que florescesse uma pe
quena comunidade de lavradores que trabalha
vam suas roças em regime de produção fami-
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liar.26 A questão fundamental para a classe se
nhorial, que enfrentava as inseguranças da dé
cada de 1870 para 1880, era garantir sua posse 
sobre a terra e sobre a produção da lavoura. O 
direito de posse sobre situações, benfeitorias, 
roças e sobre tudo que existia em termos de 
ocupação das terras do proprietário começava 
a ser reivindicado pela classe senhorial. Casos 
de embargo a heranças, ou outras tentativas de 
lavradores que queriam passar suas benfeito
rias para seus herdeiros, tornaram-se fre- 
qüentes. Os proprietários da terra, em um pro
cesso, contestaram a partilha de um lavrador 
que tinha uma situação de terras na proprieda
de dos autores do processo. Alegaram que to
dos os bens da situação pertenciam ao pro
prietário da terra, e não ao sitiante. Segundo o 
artigo 107, §1, do Regulamento 9.549, de 23 
de janeiro de 1885, o arrendatário não podia 
hipotecar o que não lhe pertencia. Procedia 
que o arrendatário também não podia vender 
benfeitorias.27 Por outro lado, sitiantes e ex- 
escravos que trabalhavam na lavoura reivindi
cavam seu direito sobre a produção de suas 
roças, mostrando suas próprias estratégias, 
que se baseavam na defesa do usufruto da 
terra, e não no valor comercial sobre a pro
priedade. Como Hebe Maria de Castro mostra 
no seu trabalho sobre Capivary, as crises de 
lavoura em áreas que não dirigiram sua produ
ção para o mercado externo possibilitavam a 
compra de terras por parte de pequenos lavra
dores cuja produção se destinava ao mercado 
interno.28

Em conseqüência das crises da lavoura e da 
Lei Áurea, a classe senhorial do Rio de Janeiro 
encaminhava a transição da mão-de-obra es
crava para a mão-de-obra livre de uma forma 
um pouco diferente de São Paulo e do Nor
deste. A estratégia da classe senhorial paulista 
deu prioridade à imigração de colonos prove
nientes da Europa. No Nordeste do Brasü, 
desenvolvia-se uma política que visava segurar 
a mão-de-obra livre dentro da região.29 No 
Rio de Janeiro, o gradual reajuste de relações 
de classe tomou três formas que visavam se

gurar o lavrador no campo.

1) A venda das terras e o êxodo da classe 
senhorial.

2) A recuperação das fazendas e a adequa
ção do esquema de produção com as exigên
cias da nova ordem, o assalariamento da força 

de trabalho.

3) A adoção de medidas coercitivas que 
proibiam a vadiagem, a mendicância e a ocio
sidade, a fim de assegurar à lavoura a força de 
trabalho ex-escrava e livre pobre.

O estudo de Hebe Maria de Castro sobre 
Capivary (Silva Jardim, RJ) comprova que a 
primeira estratégia, a de se desfazer das gran
des (pequenas em termos do Vale do Paraíba) 

fazendas e de parcelar e vender a terra para a 
pequena lavoura, caracterizava aquele municí
pio, e provavelmente uma boa parte da região 
que se estende de São Gonçalo até Macaé, no 
período após a Abolição. Detalhados estudos 
sobre mudanças no poder social e econômico 
deste e de outros municípios poderiam intro
duzir novas tendências e configurações de ali
nhamento político no Estado do Rio de Janei
ro. No Vale do Paraíba, e em áreas onde o 
café estava em plena expansão, como no Norte 
Fluminense, as estratégias de recuperação, 
adequação às exigências da nova ordem, e 
adoção de medidas coercitivas deram o rumo 
da nova ordem burguesa que gradualmente se 
instalava, sem trazer um rompimento violento 
com o passado. Basta lembrar que durante 
muito tempo após a Abolição a memória da 
ordem escravista permaneceu nas mentes dos 
bastidores da classe senhorial. Os vestígios do 
velho sistema não desapareceram tão rapida
mente, a despeito da emancipação jurídica de 
1888. Um olhar nos livros de óbitos do muni
cípio de Rio Bonito, de 1888 até 1894, é sufi
ciente para identificar os infelizes mortais que, 
embora falecessem cidadãos, foram registra
dos ainda com o estigma de terem sido “bene
ficiados pela Lei Áurea”.30 □

Nota: A autora registra seu agradecimento à 
colega Hebe Maria Mattos de Castro pelas va-
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liosas discussões e troca de idéias, que contri
buíram para a formulação final deste trabalho, 
integrante da pesquisa em curso, que tem a 
colaboração dos bolsistas de Iniciação Cientí
fica do CNPq Flávia Giglio Barbosa, Leslie 
Lothar Cavalcanti Hein, Margarete Pereira da.

Silva e Carlos Gabriel Guimaraês, do Depar
tamento de História da Universidade Federal 
Fluminense. A autora é bolsista do CNPq des
de 1986, quando iniciou sua pesquisa sobre 
Rio Bonito e outros municípios da região flu
minense.
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algo assim como o-----  negra - milhares de alfaiates, carpinteiros, 
mestres-de-obras, ferreiros, ourives, barbei
ros, dentistas, mineradores, músicos, tropeiros, 
vendeiros etc. Desse esboço de classe média 
vão sair muitos dos mulatos e “pretos de alma 
branca” que se destacaram no mundo aristo
crático do século XIX. Qualquer coisa que se 
passou entre 1870 e 1900, mais ou menos, fez 

contudo abortar o embrião.
Não é difícil detectar: a abertura do País 

aos investimentos estrangeiros, por um lado; e, 
por outro, a automatização, em geral, da pro
dução de mercadorias, liquidaram o pequeno 
produtor preto independente das cidades. Te
riam liquidado qualquer pequeno e médio em
presário brasileiro, de resto - mas a peculiari
dade, no caso, está em que ele era em boa 
parte preto: até a altura da independência 
(1822, 1831), com efeito, e embora não te
nhamos números específicos, o pequeno e mé
dio produtor branco de mercadoria devia ser 
minoritário. Prova disso é que, quando surge, 
a partir dos anos dez deste século, a burguesia 
empresarial brasileira é filha muito mais do 

pequeno produtor imigrante, que do pequeno- 
burguês branco brasileiro. (Do pequeno pro-
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dutor imigrante e da “aristocracia rurai”, 
completemos.)

Interveio, nesta liquidação, de alguma for
ma, o fator preconceito racial? Certamente, 
mas, possivelmente, pouco. Idéias vulgarizadas 
depois — “negro não dá pra negócio”, “não 
tem iniciativa, não faz nada direito” etc. - não 
parecem ter sido comuns no tempo da Colônia; 
recaíam, na verdade, mais sobre o mulato, sis
tematicamente ocioso. Vulgarizaram-se, jus
tamente, a partir da expropriação do pequeno 
produtor negro independente, nos fins do sé
culo XIX - o preconceito sendo aqui, como 
quase sempre, a naturalização do fenômeno 
histórico. A sociedade brasileira nunca fez, é 
certo, boa idéia do negro; mas lhe reconheceu, 
como testemunha a crônica colonial, no passa
do mais remoto, a capacitação técnica, o espí
rito inventivo, a facilidade em aprender, a dis
ciplina no trabalho etc.

O preconceito de cor terá pesado mais 
adiante, no mercado de trabalho fabril, com o 
candidato negro, especializado ou comum, 
sendo nitidamente preterido pelo branco, de 
preferência o branco estrangeiro - alemão, 
eslavo, mediterrânico, ibérico, nesta ordem. 
Três séculos de escravidão do preto haviam 
tornado escravo e preto sinônimos perfeitos, 
de sorte que quando se pensa em futuro na
cional, objetivos nacionais, não sendo escravo, 
logicamente, o trabalho com que se conta não 
será também preto. Desde a metade do século 
XIX, mais ou menos, os responsáveis legais 
pela construção do País operavam, aliás, um 
silogismo: se branco é bom trabalhador e os 
alemães são os mais brancos europeus, a polí
tica de imigração deve se concentrar neles. Foi 
só por razão externa que, no conjunto, ela aca
bou se fixando nos italianos. De toda forma e 
nos termos mais genéricos, o que vai ficando 
claro, com o avanço das análises, é que, no 
projeto de nação das elites brasileiras, esboça
do no século XIX, elaborado e completado no 
XX, não há lugar para o negro e o índio - e 
esta deliberação, traduzida em linhas de ação e 
estratégias políticas, aparece claramente como 
causa maior do que se convencionou chamar

marginalização do negro. Nesse sentido, e não 
em outro, é que se pode dizer que a sociedade 
brasileira é essencialmente racista.

O trabalho livre — e quantas vezes, entre 
nós, “trabalho livre” é uma irrisão — moderni
zaria o País. Para os líderes da Campanha. 
Abolicionista o trabalho escravo devia acabar 
porque com ele não começaríamos a constru
ção da Pátria grande e próspera dos nossos so
nhos. Havia, contudo, neste projeto progres
sista, uma conotação, um intento, uma sutil 
determinação racista: os negros não seriam 
promovidos a trabalhadores livres. É como se 
ao deitar fora a água da bacia fosse a criança 
junto. Joaquim Nabuco, porta-voz da vertente 
mais conservadora da Campanha, encarava, 
mesmo, a Abolição como simples instituciona
lização do branqueamento — nem o meio- 
branqueamento aceitava. A escravidão devia 
acabar para que, com o tempo e uma seletiva 
política de imigração, nos tornássemos predo
minantemente caucásicos.

Não carece voltar ao discutido cruzamento 
raça-classe para ver que a imagem do escravo 
se colara, naqueles trezentos e tantos anos, 
inapelavelmente na pessoa do negro. Qualquer 
análise da sua situação hoje deve, pois, arran
car deste fato: os estereótipos contra o escravo 
se ergueram como primeira e mais sólida bar
reira à sua inserção no “país moderno” com 
que sonhavam os abolicionistas. Os estereóti
pos e a barreira se levantaram em todo o País 
— conformando-se, ainda aqui, aos distintos 
compassos regionais de mudanças —, gerando 
as mais diversas modalidades de marginaliza
ção. Como candidato a empresário ou a ope
rário, aquele imigrante (foram cerca de três 
milhões entre 1870 e 1930) levará, portanto, 
nítida vantagem sobre o ex-escravo preto.

Dentre as razões vulgarmente aventadas 
para esta vantagem, uma parece, ainda, ine
quívoca: o Estado, manipulando o preconceito 
que associava integralménte escravo = preto 
= mau trabalhador = mau cidadão, executou 
a política deliberada de branquear o país — o 
que significava todo apoio ao imigrante e ne
nhum ao trabalhador nacional. A outra, a sa-
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ber: o preto estava mal equipado, no momento 
da decolagem da economia empresarial, tem 
sofrido; no entanto, tantas ressalvas que se 
esfarrapou.

Como vimos, mais do que o branco Jivre, o 
preto forro foi, desde a metade do século 
XVIII até cerca da metade do seguinte, o em
presário brasileiro em potencial. Ele possuía o 
equipamento cultural básico para decolar - 
não fossem mais fortes as circunstâncias eco
nômicas, políticas e ideológicas globais ad
versas.

Se poderia, no entanto, continuar aceitando 
que faltou ao preto, no momento pós-Aboli- 
ção, equipamento cultural para “se desenvol
ver junto com o Brasil”? De começo, convém 
repor o problema em termos justos: o equipa
mento básico que se requeria do candidato a 
operário fabril foi, durante muito tempo, no 
Brasil, mínimo - nossa industrialização, do ti
po “substituição de importações”, começou 
pelos ramos têxtil, material de construção, be
bidas e alimentícios e de transformação. Esta
vam aparelhados, para ela, tanto negros boçais 
quanto ex-aldeões do Trieste. Tanto é assim, 
aliás, que a pesquisa histórica mais recente 
vem demonstrando o papel fundamental de
sempenhado pelo trabalho escravo em nossa 
primeira decolagem industrial, no período 
imediatamente anterior à Abolição.

Ainda assim, parece certo que no Sudeste 
empresarial brasileiro faltasse alguma coisa ao 
preto - aptidão, capacidade, antecedentes ou 
predisposição, conforme o ângulo. Natural
mente, e para recolocar também aqui os ter
mos reais do problema, o que lhe faltava, em 
primeiro lugar, era o que a sociedade decidira 
que lhe faltava - já se chamou a isto, com pro
priedade, “ideologia de barragem”.

É possível distinguir na região cafeeira do 
Sudeste duas subáreas, e a distinção sem dúvi
da facilita a compreensão desta “ideologia de 
barragem”:

1-) subárea de baixa produtividade;
2-) subárea de alta produtividade.

Na subárea cafeeira de baixa produtividade

— nomeadamente a parte fluminense do Vale 
do Paraíba -, último bastião do escravismo, a 
libertação criou o negro-que-prefere-ficar- 
com-seu-senhor; o negro paupérrimo da roça 
e o negro mendicante. Na subárea cafeeira de 
alta produtividade - a do oeste e norte paulis
tas — criou, simplesmente, negros desocupados 
e malditos — pois não tinham eles a mínima ca
pacidade de concorrer com trabalhadores 
brancos nacionais ou imigrantes, que a lavoura 
capitalista precisava e preferia. Curiosamente, 
como se vê, sua sorte perecia ser pior onde a 
economia era mais desenvolvida.

Se é assim, melhor se nos revela o caráter 
da transição brasileira para o trabalho livre: ela 
foi, na sua essência, a dispensa do escravo ne
gro. O trabalhador negro escravo, afinal, havia 
gerado o seu contrário, o trabalhador branco 
livre.

O paradoxo foi típico do norte e oeste pau
lista. Mas não foi específico. Nas maiores ci
dades brasileiras da fase precedente - Rio, 
Salvador, Recife, Vila Rica, Tijuco - se insta
lara nos serviços urbanos sólida camada de li
bertos (em geral por alforria). O que no fim do 
século XIX impediu este grupo numeroso de 
artesões de se transformar em burguesia? Ou, 
feita a pergunta de outra maneira: por que o 
negro artesão livre do século XIX não se 
transformou no burguês, ou pequeno-burguês, 
do século XX?

Diversos analistas insistem na desorganiza
ção inata da família negra como fator de des
vantagem na sociedade de classes. Enquanto o 
imigrante se apresentava no mercado de tra
balho, e, logo, na raia da competição social, 
com uma família nuclear permanente, o preto 
se apresentava solitário ou, no outro extremo, 
carregado de laços frouxos - indisciplinado, 
depredador, gastador, desmotivado. Mau em
pregado, em suma. A desvantagem, face ao 
imigrante, era notável sobretudo no campo, 
pois a família nuclear constituiu ali a mola 
propulsora da poupança, e, logo, da acumula
ção.

Outro fator de desvantagem do negro, na 
raia da competição de classe, foi a “cultura da
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festa”. A insólita capacidade de rir da própria 
desgraça, ou, mais precisamente, viver em 
festa numa vida de privações materiais (nosso 
linguajar comum está repleto de expressões 
como “levar na flauta”, “dar a volta por cima” 
etc.) é reconhecida como peculiar atributo do
negro. A festa da Abolição durou semanas - e 
é curioso e ilustrativo acompanhar a reação 
das autoridades, escravocratas e abolicionistas, 
ao regozijo popular: primeiro festejaram jun
tos, depois lembraram que o trabalho espera
va, depois ameaçaram os vadios e, enfim, 
acionaram a polícia para esvaziar as ruas. 
Houve, claro, políticos e intelectuais dispostos 
a uma atitude paternal: os negros têm boas ra
zões para odiar o trabalho e a Abolição fora 
um acontecimento capital em suas pobres vi
das, mas, de qualquer jeito, a festa é da sua 
natureza, são felizes assim. Tinham razão? 
O fato irretorquível é que a festa se tornou 
uma outra natureza do preto, como sua pele ou 
sua carapinha. Ele se fez, prontamente, o rei 
do Carnaval. Ora, a “cultura da festa” parece 
consagrar a indisciplina, a irresponsabilidade, a 
intemperança. Constituiria, em suma, barreira 
à inserção na sociedade de classes.

Tem-se discutido, no Brasil como nos Es
tados Unidos, o significado desses dois fatores 
- a desorganização da família negra e a “cul
tura da festa”. Depurada das suas aderências 
impressionistas, a discussão tem, sem dúvida, 
algum interesse. . _ A

Para começar, nos dois fenomenos se cris- 
talizam conhecidas e sólidas convicções oci- 
. « c - o preto como primitivo do branco, 

como seu inconsciente, como sua expressão
sincera Se trata, é claro, da dificuldade uni
versal em perceber o outro como tal, indepen
dente do nosso referencial e escala de valores. 
Percebido por esta maneira, o preto brasileiro 
„assou a se perceber assim, converteu em real 
V ~o passava de imagem idealizada. Be- 
° rou-se mesmo desta imagem reflexa de si 
n bter ganhos preciosos: se era insofismá-

°e não dava para operário/patrão, dava 
v . qULi\ aue o branco para a música e o 
Ü Aplicou- na verdade, uma das leis bá-

sicas do sistema a que não conseguia se ade
quar: a da especialização do trabalho. (Uma 
questão que tem, igualmente, interesse é a se
guinte: qual o grau de realidade contido nesta 
percepção do preto como portador da desor
dem e da festa? Voltaremos a ela adiante.)

O período convencional da história do 
Brasil, que vai da Abolição (1888) à Revolu
ção de Outubro (1930), é o de acabamento da 
marginalização do negro, o da sua conversão 
em “mau cidadão”. Gestam-se aí, et pour cau
se, os “cassetes” da ideologia racista brasileira, 
este conjunto de idéias, incontestadas, a que 
chamam alguns “cultura do racismo”. Mais 
tarde, a partir dos anos 30, tais idéias se siste
matizarão na ideologia da “democracia racial”. 
Seus pilares assentam, porém, nos marcos da 
República Velha (1889, 1930).

Em novembro de 1904, a cidade do Rio de 
Janeiro foi sacudida por uma rebelião popular, 
seguida de uma tentativa de levante militar. 
Aqueles quatro dias de motim ficaram conhe
cidos como Revolta da Vacina. Não é difícil 
ver que a resistência à vacinação antivariólica 
obrigatória foi apenas um deflagrador da re
belião, mesmo porque a pesquisa mais atenta 
vem descobrindo, por trás da violência seletiva 
que a caracterizou, um certo nível de organi
zação.

O que demonstra a Revolta contra a Vaci
na, de 1904? Em primeiro lugar, uma rede in
formal de lealdades abarcando a população po
bre, majoritariamente negra, da cidade do Rio. 
Essa rede é que serviu de suporte às ações re
beldes de 1904 - como, aliás, também, de ou
tras ocasiões menos graves, ou menos notó
rias. Ela era informal do ponto de vista da 
classe dirigente, uma vez que não obedecia aos 
padrões de associativismo consagrados, e, so
bretudo, não tinha legitimidade política — não 
desembocava, normalmente, em ações políti
cas. Era uma rede que, em suma, não servia 
para fazer política.

Muito já se escreveu sobre a indiferença da 
população pobre brasileira, sobretudo durante 
a República Velha, ao jogo político que devia, 
em última instância, interessar-lhe. Nas pri-
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meiras décadas do novo regime instaurado em 
1889, por meio de um golpe de Estado, di
versos cronistas anotaram mesmo uma certa 
preferência popular - do homem pobre, preto 
e inculto, portanto do carioca típico - pela 
monarquia que se fora. Pode-se ler isto de 
duas maneiras principais: despolitização ou 
rejeição ao jogo de oligarquias que, na seqüên- 
cia da desescravidão da segunda metade do sé
culo XIX, haviam truncado o processo de mu
danças sociais com o golpe de 15 de novembro 
de 1889. O povo carioca, parecendo saber 
disso, assistiu bestializado à quartelada do 
Deodoro e tratou, nos anos seguintes, de or
ganizar-se para sobreviver e tirar partido da 
política - política entendida como jogo safado, 
malandro, igual a qualquer outro.

Nesta visão realística da política como ma
landragem, talvez esteja a explicação para o 
oportunismo tradicional da população pobre 
carioca. Era também uma confissão de impo
tência: não adianta pensar em mudar isso. O 
que era explicável socialmente assumia, pois, 
um caráter natural. Impotência não quer dizer, 
contudo, passividade, atonia, desorganização, 
categorias em que o preconceito e a desinfor
mação tentaram até aqui aprisionar o com
portamento dos negros pobres do Rio de Ja
neiro pós-Abolição. A verdade é que aproxi
madamente desde a metade do século XIX eles 
vinham criando e recriando seus grupos espe- 
cíficos - entidades e instituições de negros 
para negros: ranchos, cordões, maltas, terrei
ros, macumbas, times de futebol (a partir de 
1900), irmandades, clubes etc. etc. Esses gru

pos específicos (a expressão é de Clóvis Mou
ra) é que constituíram o suporte da rebelião 
popular de 1904 e lhe conferiram a surpreen
dente organização. Os militares golpistas que 
tentaram aproveitar-se dela, no quinto dia, 
para derrubar Rodrigues Alves, tiveram, por 
isso mesmo, uma decepção: a organização po
pular, eficaz para destruir a cidade, não servia 
para fazer política.

A questão principal surge exatamente aqui: 
se a energia contida nos grupos específicos 
não serve para fazer política, serve para quê? 
Antes de esboçar uma resposta, seria conve
niente precisar a natureza dessa energia espe
cífica. Até 1930, as organizações negras foram 
quase exclusivamente lúdicas e religiosas. Seu 
produto tem constituído aquilo que se conven
cionou chamar “cultura da festa”, um con
junto de comportamentos e manifestações lú
dicas, extemporâneas e quase infantis, quase 
uma segunda natureza do negro, diferencia- 
dora com relação ao branco e ao índio. Não é 
difícil ver que estamos diante de um “discurso 
de atribuição”, nascido da necessidade históri
ca de justificar a condição de subproletário do 
negro no pós-Abolição. A “cultura da festa”, 
como notaram diversps sociólogos, integrava, 
com efeito, a “ideologia de barragem” ante
posta à ascensão social do negro. E, como tal, 
não passava de uma enfiada de imagens ideali
zadas: a sensualidade do negro, a alegria pere
ne, a propensão para a dança etc. A “cultura 
da festa” foi em parte a responsável pela con
cepção do negro como primitivo do branco, 
como o seu inconsciente, fortemente arraigada 
no senso comum a que aludimos anteriormen
te.

Descontadas aquelas idealizações, há no 
fundo dos contextos culturais negro-brasilei
ros*  alguns sentidos que lhes sejam peculiares? 
Provavelmente. O trabalho e a acumulação, 
como valores em si, se constituíram em senti
dos instauradores dos contextos culturais oci
dentais, inseparáveis, portanto, da história do 
capitalismo. Ora, esses sentidos é que, com to
da a probabilidade, faltam aos contextos cul
turais negro-brasileiros. Esta falta constitui, 
paradoxalmente, o seu patrimônio. D

* Preferi contextos culturais a culturas para 
não entrar em polêmica. E negro-brasileiro, 
para assinalar a diferença com relação o ne
gro-africano, que ê outro contexto.
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Desde o Brasil Colônia as autoridades to
mam posição diante dos costumes e hábitos 
dos dominados visando ao controle desses 
grupos para além das relações de trabalho. Há 
paradigmas dessas posições no século XIX que 
representam formulações a respeito do tipo de 
dominação e objetivo do controle. João Reis 
(1986) aponta as regulamentações do Conde 
da Ponte e do Conde dos Arcos, dois governa
dores da Província da Bahia, como represen
tativas de dois tipos de visão sobre como con
trolar os dominados.

O Conde da Ponte propunha repressão 
violenta às religiões, folguedos e costumes dos 
negros, para evitar que se aproveitassem des
ses momentos de reunião e organizassem re
beliões. Segundo ele, era necessário reprimir 
com intensidade para obter disciplina dos es
cravos. O Conde dos Arcos tinha visão oposta 
e propunha que se deixassem os escravos li
vres em horas de folga para que pudessem 
cultuar seus deuses, dançar e brincar. Isso 
evitaria fugas e revoltas e permitiria uma força 
de trabalho mais afeita às lides e mais confor
mada com a vida. Nas duas posições transpa
rece o medo das rebeliões escravas e um de
bate em torno dos modos de dominação e 
controle-da vida do escravo.

Segundo João Reis (1986), no século XlX, 
na Bahia, essas duas posições se alternavam no 
que tange à repressão ou liberdade concedida à 
vida dos escravos fora das relações de trabalho 
estritas. Esses dois governadores expressam 
no século XIX posições que se mantêm atra
vés da história do Brasil, mesmo após a Aboli
ção.

Chefes de polícia, juízes e delegados, desde 
o final do século XIX, continuam pedindo 
providências e leis para restringir os costumes 
dos negros e, em geral, do povo que acredita 
nos curandeiros e ritos mágicos. Ao mesmo 
tempo, outros reforçam a necessidade de dei
xar o povo livre nos seus costumes.

Com a proclamação da República, cria-se 
um conjunto de leis, no novo Código Penal, 
que traz a marca do debate travado entre essas 
duas posições.
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O Código Penal de 1890, em seus artigos 
156, 157 e 158, criminaliza as artes de curar 
sem diploma científico, a magia e o curandei- 
rismo.1 Foi em nome desses três artigos que se 
passou a controlar, depois de 1890, a religião 
praticada por ex-escravos, libertos e homens 
livres que antes da República conseguiam ne
gociar, com senhores e autoridades governa
mentais, sua liberdade de costumes.2

O código de 1890, decretado a 11 de outu
bro, antes de a Assembléia Constituinte entre
gar a Carta Magna, durante os primeiros anos 
da República, amplamente discutido, tem al
guns de seus artigos reformulados. Os três ar
tigos citados não são modificados até o código 
de 1940, promulgado em 1942, mas juízes, 
delegados e autoridades discutem sua aplica
ção e criam jurisprudência, revelando, nesse 
debate, posições muito parecidas com as dos 
Condes da Ponte e dos Arcos.

Há juízes que consideram inconstitucionais 
os três artigos referidos e que propõem liber
dade profissional e religiosa, como rezam as 
Constituições do Império e de 1891. Há outros 
magistrados, no entanto, que consideram que 
não se trata de liberdade, e sim de restrição da 
liberdade, e que deve haver leis que coíbam os 
que usem “mal ou abusivamente os preceitos 
das crenças”, nas palavras de um juiz carioca 
do início do século. Não se trata de proibir 
uma verdadeira religião, mas os falsos reli
giosos ou os que empregam mal seus poderes.

As duas posições, embora opostas, refletem 
sobre as formas de disciplinar e controlar “ig
norantes”, “atrasados”, “exploradores” ou o 
“povo”. A posição “liberal” acredita que o 
futuro e o progresso destruirão a “supersti
ção” e as “crendices”. A posição “positivista” 
pretende restringir o livre arbítrio e propõe 
formas mais rígidas de se estabelecer culpa e 
pena e, com isso, uma maior necessidade de se 
controlar essas “crendices” de ignorantes ou 
exploradores.3

Aparentemente, a posição do Conde da 
Ponte prevalece na República, quando juristas, 
governadores, delegados e chefes de polícia e 
autoridades em geral aplicam os três artigos do

código, continuando até nossos dias a exigir 
medidas urgentes para restringir a ação dos 
ignorantes ou charlatães que exploram a cre
dulidade pública e, em última instância, abalam 
a segurança da sociedade, produzindo a lou
cura e o crime. Muitas autoridades citam re
latórios médicos, dizendo que o “espiritismo”, 
a “macumba” etc. são responsáveis pelo alto 
índice de doença mental no Brasil. Depois da 
Abolição, é menos a rebelião que a eficácia 
mágica dos rituais o que provoca medo.

De 1890 até 1940 e, com algumas modifi
cações, até o Código Penal mais recente, os 
três artigos citados estão presentes e são acio
nados para reprimir costumes e religiões po
pulares. Mas esse conjunto de artigos e sua ju
risprudência não afetam apenas os dominados. 
Envolvem dominados e dominadores numa 
trama que acaba constituindo uma crença co
mum às classes no Brasil.

Os três artigos que visam coibir o “mau ou 
abusivo uso dos preceitos” acabam constituin
do um instrumento regulador das acusações de 
feitiçaria.4 Ao se aceitar a denúncia e delação 
como fonte de descoberta daqueles que abu
sam, são feiticeiros ou “falsos” médicos ou 
ainda falsos curandeiros, institui-se uma re
gulamentação, sob a égide do Estado, das 
acusações a falsos médiuns, falsos curandeiros 
e sobretudo àqueles que usam mal seus pode
res ou usam seus poderes para o mal, ou seja, 
os feiticeiros, aqueles que fazem o mal.

Assim, juízes e delegados acabam se imis
cuindo nos assuntos da magia, tornam-se jul
gadores de religiões verdadeiras ou falsas e 
devem saber distinguir a magia maléfica da 
magia benéfica (Maggie, 1988).

Em Zimbábue, antiga Rodésia, na /África, 

também no final do século XIX, os ingleses 
instituíram um conjunto de leis paia coibir a 
feitiçaria. Proibiram, com a “lei da supiessão 
da feitiçaria”, a acusação e delação de feiti
ceiros ou médicos adivinhos. A maioria dos 
processos criminais feitos pelos ingleses em 
1963, como mostra Crawford (1967), enqua
dra-se no aitigo terceiro dessa lei, que proibia
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a consulta aos oráculos e posterior delação dos 
feiticeiros.5

No Brasil, após a Abolição e com o ad
vento da República, as denúncias são bem- 
vindas. A grande maioria dos processos se 
instaura porque inúmeras denúncias são feitas 
contra o acusado. Nos processos criminais on
de se julga esses casos há sempre referência ao 
acusador, que geralmente depõe como teste
munha (Maggie, 1988).

A lei que se institui com o objetivo de con
trolar a vida cultural dos dominados acaba 
aprisionando os dominadores nas malhas da 
magia, e os processos criminais instaurados 
com o fim de reprimir costumes e religiões 
populares acabam se tomando instrumentos de 
caça aos feiticeiros.

A teoria da feitiçaria aponta a necessidade 
da acusação para se iniciar o processo de 
constituição do feiticeiro. Evans-Pritchard 
(1978) demonstrou que, além de ser um siste
ma cognitivo, um sistema de explicação do 
infortúnio, a feitiçaria intervém na ação, 
construindo fronteiras entre grupos e criando 
história. Douglas (1970), na linha do mestre 
inglês, discute a feitiçaria a partir da idéia de 
que as acusações revelam conflitos e tensões 
sociais, já que. os acusados estão sempre entre 

os inimigos.

A partir dessas colocações iniciais, propõe- 
se aqui a discussão dos dados referentes à re
pressão às religiões mediúnicas no Rio de Ja-

neiQ material utilizado foi coletado no Centro 

de Microfilmagem da Secretaria de Segurança 
Pública do Rio de Janeir0 e 86 refere aos re- 

os encontrados em livros-tombos de dele-
815. do Rio dc Janeiro-
êaCT S ta-se de um arquivo da Polícia Civil que 

bietivo de fornecer dados às autorida- 
tem o o J ^ jUdiciárias. Não é organizado 
des PoU e nem está relacionado com a re
por técni públicos do Estado. É um ar- 
06 de X^so interno e só foi aberto à pesquisa 
qU1V° ^ríodo de tempo, por insistência de 
por curto peno

uma funcionária do Desipe, também antropó
loga, que obteve permissão especial do delega
do responsável.

Os livros-tombos mais antigos eram guar
dados nas várias delegacias de polícia do Rio. 
Nos anos de 1960, a Secretaria de Segurança 
resolve arquivá-los e, em portaria, exige que 
as delegacias do Rio os depositem num local 
determinado. Durante anos esse material não 
foi devidamente guardado; só nos anos 70, 
com a criação do Centro de Microfilmagem, 
funcionários da polícia passaram a arquivar os 
documentos.

A Secretaria de Segurança não conservou 
os originais como parece ser regra nos arqui
vos públicos. Depois de microfilmar os docu
mentos, destruiu-os, segundo informação dos 
responsáveis pelo arquivo.

Assim, apesar do cuidado de rubricar pági
nas e revelar falhas do original, são grandes as 
lacunas, porque os livros estavam bastante da
nificados. Contudo, obteve-se com esses re
gistros uma mostra significativa e próxima aos 
números obtidos por Bastide (1973) para São 
Paulo.

Coletou-se nesses microfilmes os dados dos 
acusados em inquéritos policiais e denunciados 
nos artigos 156, 157 e 158 do Código Penal. 
Os inquéritos não foram todos encontrados,6 
mas os livros-tombos trazem muitos dados re
veladores sobre os acusados.

Quinhentos e oitenta e um inquéritos poli
ciais referentes aos artigos 156, 157 e 158 e 
ocorridos nos anos 1912, 1914, 1915, 1919, 
1922, 1927 a 1938, 1944 e 1945 foram levan
tados. Os livros pertencem à delegacia cujo 
chefe recebera, em 1927, uma comissão para 
“repressão ao baixo espiritismo e ao curandei- 
rismo”,7 e a partir de 1934 à 1- Delegacia Au- 
xiliar de Costumes, responsável pela repres
são ao baixo espiritismo e curandeirismo no 
Rio de Janeiro. Os inquéritos anteriores a 
1927 pertencem a várias delegacias, mas são 
remetidos em 1934 para a 1- Delegacia Auxi
liar. Nesses livros se encontram as informa
ções sobre o acusado e o inquérito policial.
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Serão analisadas neste trabalho informa
ções referentes à cor8 e à naturalidade dos 
acusados, além de informações referentes aos 
artigos do Código Penal nos quais foram en
quadrados.

A primeira vista, salta aos olhos o número 
de brancos acusados. Ao comparar a cor dos 
acusados com a cor da população do Rio de 
Janeiro para o período, percebe-se que há uma 
proporção muito maior de brancos acusados. 
No Gráfico A, relaciona-se a percentagem dos 
acusados por cor com a percentagem da po
pulação de pretos, pardos e brancos nos anos 
de 1890, 1906, 1920 e 1940. Verifica-se que a 
proporção do total de brancos acusados é 
comparativamente maior que a proporção de 
brancos na população nesse período. Enquanto 
a proporção de pretos e pardos acusados é 
menor que a proporção de pretos e pardos na 
população nesse período.

Depois dessa primeira constatação, verifi
ca-se que é maior o número de acusados no

artigo 157 do Código Penal. Os Gráficos B e 
C mostram que o número de brancos acusados 
é sempre maior em todos os três artigos e que 
há mais pretos e pardos acusados nos artigos 
157, 158 e 157/158 em relação aos acusados 
pretos e pardos nos artigos 156, 156/157 e 
156/158.

No Gráfico D, a freqüência dos inquéritos 
no período de 1912 a 1945 aponta uma con
centração entre 1927 e 1938. Essa concentra
ção não significa que tenha realmente havido 
mais inquéritos no período. Talvez expresse 
uma deformação no registro dos inquéritos.

De toda maneira, resolveu-se no Gráfico E 
tomar para análise apenas os dados do período 
de 1927 a 1938. Comparou-se a naturalidade 
dos acusados e verificou-se uma grande pro
porção de imigrantes.

Os números revelam que há grande per
centagem de brancos acusados e menor quan
tidade de pretos e pardos em relação à propor
ção de pretos, pardos e brancos na população

Gráfico A

Relação entre a cor dos acusados e a cor da população 
no Rio de Janeiro*

*Os dados referentes à cor da população do Rio de Janeiro 
foram extraídos das estimativas de Adamo (1983).
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Gráfico B

Relação entre a cor do acusado e o artigo no qual foi 
enquadrado no inquérito policial

Gráfico D

Frequência de acusados

Artigos

Cor

Hl Preto

O Pardo

I I Branco
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Gráfico C

Percentagem de pretos, pardos e brancos por artigo

Cor

O Preto

O Pardo

Q Branco

Artigos

Gráfico E

Origem dos acusados
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do Rio de Janeiro no período. Revelam ainda 

uma percentagem grande de imigrantes es
trangeiros.

O que significam esses números?
Roger Bastide (1973) descobre números 

semelhantes na delegacia responsável pela re
pressão ao baixo espiritismo em São P aulo e 
conclui que a macumba paulista se “embran
queceu” e que, por isso, foi deturpada em re
lação aos preceitos africanos verdadeiros, tor
nando-se fonte de crime e erotismo. Bastide 
(1973) diferencia a macumba paulista da 
rioca. No entanto, os dados revelam que, em 
termos de cor e de naturalidade dos acusados, 
o caso de São Paulo é bem próximo do caso 
carioca (Bastide, 1973: 193-247).

ca-

Salvo distorção dos números para o Rio 
aqui se dá uma proporção menor de pretos e 
pardos acusados em relação à percentagem de 
pretos e pardos na população do Estado. Em 
Sao Paulo, segundo Bastide (1973- 202) há 
25% de pretos acusados, enquanto a percenta 
gem de pretos na população do Estado é de 
10%.

Bastide analisa dados obtidos no período de 
1938 a 1941, mas essa diferença parece não 
ser significativa, já que não há muita variação 
na população no período. Os números ex
pressam, de um lado, essa maior participação 
de brancos e migrantes, o que mostra que não 
só os negros estavam na mira das autoridades 
policiais. No entanto, parece que as conclusões 
de Bastide para a repressão e para a macumba 
paulista podem esconder um outro lado da 
questão que deve ser esclarecido.

Segundo muitos estudiosos, inclusive Bas
tide (1973), de um modo geral, os brancos 
sempre participaram dos rituais afro-brasilei- 
ros desde o século XIX. Reis (1987) mostra a 
indignação de um juiz ao descrever o candom
blé onde havia cnoulos e africanos reunidos, 

* 1822- Dris anos depois, o mesmo juiz re- 
7 a por ter encontrado um procurador 
hXo en^e os participantes do candomblé 
aurreprimira. A literatura especializada está 
q J referindo a essa participação de 
sempre sc

a

brancos e à expropriação e deturpação da 
cultura negra.

Como aponta Carlos Hasenbalg (1979), 
uma tendência na literatura responsabiliza o 
negro pela sua marginalização social. Bastide 
(1973), por exemplo, descreve o negro em São 
Paulo como um segmento que se deixou “de
turpar” culturalmente com a aproximação da 
cultura branca. Uma das causas dessa deturpa
ção cultural é, segundo Bastide, a origem 
banto dos negros paulistas, mais “fracos” 
culturalmente (Bastide, 1973: 241). Segundo 
Bastide, os brancos deturparam a macumba, 
que passou do preto ao branco. Os brancos 
procuravam lucro e dinheiro:

“Penetrando nela, o branco iria desnatu
rá-la, introduzir os elementos eróticos e sá
dicos de que falamos a propósito da Euro
pa.” (Bastide, 1973: 244-5)

Essa interpretação de Bastide (1973), feita 
partir de dados obtidos na polícia em São 

Paulo, influenciou de forma contundente a li-
teratura sobre os cultos afro-brasileiros. É o 
caso de se perguntar se talvez não representem 
apenas a ponta de um iceberg a revelar algo 
mais profundo e aparentemente de difícil 
quantificação.

Se os processos criminais constituíram ins
trumentos de regulamentação das acusações de 
feitiçaria, talvez essa percentagem grande de 
brancos e imigrantes não revele sua maior 
participação nos cultos, e sim o conflito e as 
tensões entre esses imigrantes e nacionais ° 
também as tensões das relações raciais entre 
pretos e brancos no Rio de Janeiro. A propó
sito, Sidney Chaloub (1986) descreveu, a par
tir de processos criminais, esses conflitos no 
Rio de Janeiro do início do século.

A maior percentagem de brancos e imi
grantes, em relação à população total do Esta
do no período, pode significar que os negros 
foram melhores acusadores... Ou seja, não s° 
pode tomar os dados obtidos na polícia com0 
se representassem a população total de partici
pantes desses cultos.

É difícil quantificar a relação entre a cor de 

acusadores e acusados, pois nos processos 
criminais analisados (Maggie, 1988) é precária 
a classificação dos acusadores quanto à cor. 
No entanto, como as acusações visavam caçar 
feiticeiros, falsos curadores e médiuns, talvez 
os brancos e migrantes fossem acusados desses 
crimes com mais freqüência por representarem 
um alvo mais fácil para a acusação. Talvez os 
imigrantes tivessem menos poder de se defen
der das acusações e menos meios políticos de 
se definirem como verdadeiros religiosos. 
Dantas (1983) desvenda a trajetória das nego
ciações e a participação dos estudiosos desses 
cultos na eleição da verdadeira religião negra.

Os números refletem, de qualquer forma, o 
conflito e as tensões existentes entre brancos e 
negros na população de trabalhadores e pobres 
do Rio de Janeiro.

Se, em 1890, com os artigos citados, as 
autoridades visaram controlar e instituir um 
tipo de dominação, fica patente que seus in
tentos se realizaram por modos transversos.

A lei instituída em 1890 criou um meca
nismo de controle onde acusado e acusadores 
acreditam que se deva punir feiticeiros (ver 
Maggie, 1988). Com isso, de um lado, fica 
mais difícil estabelecer consenso entre domi
nados e, de outro, se cria uma cumplicidade

NOTAS

1 • Artigo 156 - Exercer a medicina em qualquer dos seus ramos e a arte dentária ou farmácia: praticar a ho
meopatia, a dosimetria, o hipnotismo ou magnetismo animal, sem estar habilitado segundo ac leis e regulamentos. 
Penas-prisão celular por um a seis meses e multa de 100$ a 500$000.
fírígrafo único - pelos abusos cometidos no exercício ilegal da medicina em geral, os seus autores sofrerão, 
além das penas estabelecidas, as que forem impostas aos crimes a que derem causa.
Artigo 157 - Praticar o espiritismo, a magia e seus sortilégios, usar de talismãs e cartomâncias para despertar . 
sentimentos de ódio e amor, inculcar cura de moléstias curáveis ou incuráveis, enfim para fascinar e subjugar a 
credulidade pública.
Penas - prisão celular por um a seis meses e multa de 100$ a 500$000.
5 1- - Se por influência ou em consequência de qualquer desses meios resultar ao paciente privação ou alteração 
temporária ou permanente das faculdades físicas:
Penas - prisão celular por um a seis anos e multa de 200$ a 500$000.
§ 2- - em igual pena, e mais na privação do exercício da profissão por tempo igual ao da condenação incorrerá o 
médico que diretamente praticar qualquer das artes acima referida ou assumir responsabilidade por elas.

entre dominados e dominadores. ^v^ ^_ 
isso essas religiões sejam hoje o espaço 
gociação e não do conflito.

Em Zimbábue, os médiuns shonas to . 
ram-se símbolos da nacionalidade, em oposi^ 
ção aos ingleses, e a proibição da acusaçao^_ 
feiticeiros estabeleceu consenso entre os 
minados (Fry, 1976).

No Brasil, ao contrário, parece 
belecido um consenso cultural entre o 
dos e dominadores, sendo que não h Çpe 
não aceite a necessidade de se reprimir c ar 
latães, falsos médiuns e feiticeiros. No r 
parece ter havido maior poder de convenci^ 
mento. Assim, brancos e pretos, migran 
nacionais, dominados e dominadores eon^ 
truíram um consenso em termos de crença.

Sérgio Costa Ribeiro trabalhou o material, 
organizando as planilhas e o programa. Sônia 
Olesko, além da datilografia, trabalhou na re
presentação gráfica dos resultados Carlos 
Costa Ribeiro digitou o material. As discussões 
e a análise muito devem às “sessões” diante do 
microcomputador. Agradeço aos três as su
gestões e assumo a responsabilidade pelas 
conclusões finais do trabalho.
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Artigo 158 - Ministrar, ou simplesmente prescrever, como meio curativo para uso interno ou externo e sob 
qualquer forma preparada, substância de qualquer dos reinos da natureza, fazendo, ou exercendo assim, o oficio 
denominado de curandeiro.
Penas- prisão celular por um a seis meses e multa de 100$ a 5005000.
Parágrafo único - se do emprego de qualquer substância resultar à pessoa privação, ou alteração temporária ou 
permanente de faculdades físicas ou funções fisiológicas, deformidade, ou inabiíitação do exercício de órgão ou 
aparelho orgânico, ou, em suma, qualquer enfermidade;
Penas - prisão celular por um a seis anos e multa de 200$ a 500$000.
Se resultar morte:
Pena - prisão celular por seis a vinte e quatro anos.
Código Penal de 1890, Decreto de 11 de outubro de 1890, Rio de Janeiro, Imprensa Nacional.

2. João Reis (1986) discute essa forma de negociação.

3. Ver Maggie (1988), para uma discussão exaustiva da posição dos juízes nesse debate.

4. Usa-se aqui a categoria feitiçaria no sentido clássico dado por Evans-Pritchard para se referir àquele que 
usa conscientemente poderes para produzir o mal através de meios mágicos. A feitiçaria é diferente da bruxaria, 
^ ^Z?«^ ’ S,gn 0 p e produzir ° mal inerente ao indivíduo. Sobre esses conceitos, ver Evans- 
Pntchard (1978).

5. Em outro trabalho comparei os dois sistemas de dominação a partir da análise dessa lei, Maggie (1988).

6. Processos e inquéritos são discutidos em outro trabalho: Maggie (1988).

7. Conforme portaria assinada pelo chefe de polícia em 1927.

8. Utilizam-se aqui as categorias preto, pardo e branco porque assim foram registrados e é a partir dessas cate
gorias que se pode comparecer com outros dados sobre a cor da população no Brasil.
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7 NO RIO DEPOIS 
DA AUREA

Roberto Moura*

------ Cineasta- Graduado em Comunica- 
* Escntor. niversidade Federal do Rio de Ja- 

Çâ° n utor em Cinema pela ECA, de São 
neiro. ^oU
Paulo.

Esta comunicação pretende resenhar os te
mas do negro que têm sido particularmente 
adiantados nestes dias incertos 'que estamos 
vivendo, a partir das contribuições da produ
ção acadêmica e artística, relacionando-os com 
o desenvolvimento moderno no Rio de Janei
ro, cidade que tem servido como verdadeira 
vitrine dos comportamentos culturais e sociais 
no País, bem como das propostas e polêmicas 
sustendadas por grupos étnicos, classes, sub
grupos, associações culturais, personalidades, 
sistemas de informação, artistas, partidos polí
ticos, contraventores, organizações religiosas e 
populares, imersos na vida nacional. Além 
disso, esta resenha de acontecimentos e de 
questões leva por vezes a posições extrema
mente pessoais, provocadoras mesmo, que 
buscam o debate nesta hora particularmente 
consensual vivida no campo cultural, embora, 
a meu ver, e aqui começa a coisa, neste mo
mento as posições em cena e seus personagens 
sejam regidos pelo signo da ambiguidade.

Nesta modernidade carioca e nacional que 
se vive depois da Abolição, da República e das 
transformações urbanísticas que culminam na 
reforma liderada pelo prefeito Passos, o Rio 
de Janeiro passa pela execução deliberada de 
um processo de aburguesamento, informado 
pelas ocorrências nos países centrais e na pró
pria essência da civilização européia, o que 
aqui se traduzia primeiramente na condenação 
dos padrões associados ao período colonial. É 
no extremo desse repúdio vindo das camadas 
superiores que ficava o negro e suas marcas, 
associado à tornada infame instituição da es
cravatura, negro cuja presença física no País 
se constituía num impasse central para a pró-, 
pria reformulação social anunciada, já que, ria 
prática, acomodados os efeitos imediatos das 
grandes reformas institucionais, as separações 
raciais e sociais se mantinham.

A recomposição da dívida externa, com a 
vinda de novos empréstimos dos bancos iri- 
gleses, dos quais uma parte substancial seria 
investida na remodelação da capital, vanguar
da e centro irradiador das novas concepções, 
garantiria alterações de vulto na estrutura da
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cidade. As antigas freguesias coloniais ganha- 
nam então novas destinações funcionais, como 
novos significados de uso social e de privilé
gio, numa modernização conservadora coman
dada por setores minoritários e por seus com
promissos econômicos e emocionais com os 
países credores.

Com a construção da Avenida Central, lo
go depois Rio Branco, em homenagem ao ve
lho ministro do Exterior, verdadeiro paradig
ma das mentalidades dirigentes do País, anti
gos moradores das casas coletivas e vilas des
truídas pelas obras são afastados do Centro, 
onde se monta o pólo administrativo e comer
cial da cidade. As classes trabalhadoras sofrem 
um forte empurrão que as atira para os setores 
desprivilegiados pela decadência imobiliária, 
antigas casas das classes possuidoras em mu
dança para novos bairros residenciais da Zona 
Sul, para as partes marcadas por serviços su
balternizados, como a área do porto, para lon
ge, nos núcleos que se formam em torno, das 
estações do trem suburbano, ou para as favelas 
que se improvisam nos morros, sem compro
missos de aluguel, sem serviços públicos mí
nimos, fora do controle imediato da máquina 
administrativa e da força policial.

Se definiria no Rio um padrão de isola
mento econômico e sócio-cultural em guetos 
que crescem ao lado da cidade ocupados pela 
maioria negra, num contexto onde os baixos 
padrões dos salários mantêm - ao lado de bis
cateiros, mascates, desempregados, dissiden
tes, contraventores e miseráveis - um número 
crescente de trabalhadores que chegam às dis
putadas vagas nas novas fábricas. A segrega
ção habitacional que concretamente se impõe é 
a PrQjeção espacial das inconsistências da 
ideologia republicana, quando a idealização 
confortável de classes subalternas disciplina
das e produtivas vivendo dentro de padrões 
modestos mas saudáveis e regulares redunda 
na propagação da miséria em termos ainda não 
conhecidos na cidade.

No Rio da virada do século, que se aproxi
mava de seu primeiro milhão de habitantes e 
que com a reforma Pereira Passos se oferecia

como cartão de visitas de nossa moderna so
ciedade nos trópicos, na verdade grande parte 
da população adulta não tinha trabalho regu
lar, vivia em bairros fora da jurisdição da ci
dade legal - a maioria, portanto, não era dota
da de cidadania. Mesmo as posições de balco
nistas no pequeno comércio, de artesãos, ou as 
vagas nas novas indústrias, para negros que 
vinham com aptidões técnicas desenvolvidas 
ainda durante a escravatura, eram duramente 
disputadas, e com desvantagem, com os imi
grantes que constituíam cerca de 30% da po
pulação da cidade, dos quais 70% portugueses. 
Estimativas que avaliam que mais da metade 
do capital financeiro e comercial no mercado 
carioca estavam nas mãos de portugueses ex
plicam em parte a nenhuma disponibilidade 
dos setores dominantes em abrir mão de seus 
extremos privilégios em prol da proposta da 
moderna sociedade de classes que apregoava o 
liberalismo. Condições que somadas e articu
ladas definem o desequilíbrio estrutural dessa 
sociedade urbana, onde mesmo para aqueles a 
quem se destinavam as grandes reformas ur
banísticas se auguravam problemas. Para a 
maioria um enorme custo humano e, para os 
beneficiários do sistema, custos ecológicos, 
a longo prazo, econômicos, e sobressaltos 
quanto à paz social.

Entre negros e brancos, os momentos, du
rante a escravatura, de encontro e comparti
lhamento de emoções, se porventura houve, se 
interrompem nas primeiras décadas depois da 
Lei Áurea. As propostas dos intelectuais e mi
litantes abolicionistas quanto ao futuro do ne
gro caem no esquecimento na nova sociedade 
que se forma na reconstrução da cidade, como 
o que acontecera com aqueles escritores fran
ceses que quiseram voltar seus interesses sobre 
o povo e terminam por assustar seus leitores. 
O autoritarismo tácito, explicitado quando ne
cessário, ou uma má consciência tornada em 
precário paternalismo pareciam ser as únicas 
possibilidades na relação entre brancos e ne
gros quando nos extremos sociais. E ao meio 
desse impasse definiam tacitamente as partes 
um pacto, pelo qual se garantia que a situação
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das relações inter-raciais seria dissimulada, 
que os negros perceberiam limites que os res
tringiriam e os conduziriam ao “seu lugar”, 
enquanto os brancos aristocráticos, se manti
das as regras, seriam condescendentes e jus
tos... Mesmo nas classes populares em seu 
convívio nas casas e nas favelas, os precon
ceitos renovados na nova ordem por vezes en
venenavam o convívio, provocando rivalidades 
e ressentimentos, entre estrangeiros e nacio
nais, ou entre negros, brancos e nordestinos 
acaboclados empurrados para o Rio pela seca e 
latifúndios.

Mesmo assim, no Rio de Janeiro a abertura 
de possibilidades de trabalho para o negro pa
rece ter sido bem maior do que em São Paulo. 
Lá, a imigração italiana é enviada para as fa
zendas de café, enquanto já era dominante nas 
fábricas da nova indústria paulista, embora lo
go surgissem protestos pela precariedade da 
situação que se oferecia ao trabalhador tanto 
na cidade como no interior. Na zona portuária 
carioca é pioneira a participação dos negros na 
estiva e nas associações de trabalhadores que 
começam a se organizar, como a Sociedade de 
Trapiche e Café, e principalmente na Resistên
cia, que tem sua vida política marcada por mi
litantes negros, em que o enfrentamento polí
tico e claramente racial, sobretudo com os 
portugueses, chega muitas vezes à luta aberta. 
Rivalidades que podem também ser encontra
das nas ocorrências policiais da Saúde, Gam
boa e Santo Cristo, quando na esfera pessoal 
na rua ou no boteco, questões culturais e polí
ticas muitas vezes levaram ao crime.

A própria situação da administração geral 
do País e do poder - quando a monopolização 

propriedade da terra e a reforma como se org^va a agricultura para a exportação, e a 

„ setor industrial e de serviços na estrutur ava o número de trabalhadores 
cidade to ^ vagas necessárias para
mUlt° "^uele sistema - cria(va) condições 
o giro daq aqueles na base da so-
^  ̂p a os que não obtinham colocações, 
ciedade. Par balhos de negro”, as funções 
restavam os geradas desagradáveis ou 
mais pesadas, con*

aviltantes, antes impostas ao escravo, posto 
que muitas vezes o negro recusava para ser 
ocupado pelo imigrante vindo de uma Europa 
superpovoada e em crise com suas numerosas 
classes populares.

Sampaio Ferraz, o primeiro chefe de polícia 
da capital na República, desencadeia uma 
campanha contra os capoeiras, que são levados 
em mais de centena para o desterro em Fer
nando de Noronha, ocorrência que, por um la
do, dá uma medida da ação das forças repres
sivas quando lidava com o negro. Entretanto, 
alguns capoeiras não foram perseguidos: 
aqueles que já eram ligados à polícia. Por 
muitas vezes, superando as desconfianças, nos 
momentos de crise o negro já fora incorporado 
às forças militares dos portugueses na Colônia, 
como no caso que se celebriza como “exem
plar” de Henrique Dias e de seus henriques, e 
depois de reforma maciça na guerra do Para
guai, quando é exterminada mais da metade da 
população negra do País em troca de modes
tíssimos benefícios sociais. Durante a escra
vatura muitos negros já tinham assumido o 
outro lado, como feitores, guardas da confian
ça dos senhores na lida com os escravos, mui
tas vezes sendo eles mesmos os torturadores 
que executavam as sentenças nas fazendas ou 
nas cidades.

Nos últimos anos da monarquia muitos ne
gros, particularmente os com habilidade de 
luta, haviam sido arrebanhados como capangas 
no jogo eleitoral. Fica lembrada a Guarda Ne
gra, que, formada por libertos, por ingenuida
de ou propinas, chega a afrontar a vinda ine
xorável da República. No pós-Abolição se 
abrem vagas mais regulares para esses nas for
ças policiais. No Exército — a Marinha, parti
cularmente racista e com seu regime de arre- 
banhamento à força e disciplina à chibata, 
termina afrontada pelo negro João Cândido, 
líder dos marinheiros rebelados que chegam a 
dominar militarmente a capital — cria-se um 
setor intermediário e complementar de infor- ' 
mantes e capangas para preencher a distância 
entre as classes, quando a obtenção de algum 
prestígio ou mesmo do temor entre seus pares
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tem para o policial negro como contrapartida 
as aflições de quem tem que brutalizar sua 
própria gente. Um setor que disciplina ao ex
tremo seus membros e ao mesmo tempo os 
instrui de extremo realismo social.

Pode-se falar do papel da polícia na estra
tégia de manutenção desse peculiar pacto so
cial, o do capitalismo selvagem carioca que se 
anunciava. Mas há muito os governantes se 
preocupavam com a “turbulência” do povo, 
como a capacidade concreta de luta dos ne
gros, que se afirmara na resistência dos qui
lombos. São muitos os textos oficiais na Colô
nia que falavam da ameaça de uma revolta ne
gra, principalmente depois dos levantes que 
quase tomam a cidade de Salvador. Temores 
da resposta nos momentos em que as crises 
expõem a precariedade da situação do povo, o 
que acontecera no Rio em 1880, na chamada 
Revolta do Vintém, contra o aumento do 
transporte popular. E de forma ainda mais 
violenta durante a Revolta da Vacina, quando 
o Centro do Rio é mantido fora do controle da 
municipalidade por quatro dias, numa explosão 
do Rio popular rejeitado e agredido pelas re
formas com as quais o Rio burguês e aristo
crático se regozijava.

Como não se atribui(a) a cidadania a uma 
grande parcela da população, desprivilegian- 
do-a já de saída no jogo social, nem se preten
dia atender às reivindicações populares que 
ganhavam formas cada vez mais vigorosas, o 
Estado e as instituições acadêmicas começam a 
responder a esses problemas através das novas 
ideologias políticas que conceituavam as 
“classes perigosas”, por novas concepções do 
saber médico definindo padrões de normalida
de e de patologia, de novas concepções de jus
tiça, como pela engenharia urbanística. Se
guindo as lições do emblemático Hausmann, 
prefeito da reforma de Paris que muito in
fluenciou a equipe de Pereira Passos, a muni
cipalidade interferiria nas ruas tortuosas onde 
se armavam as barricadas da rebelião popular, 
articulando os bairros em largas avenidas pro
pícias à ação das forças regulares. i
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A República Velha é marcada pela atuação 
constante e precoce do movimento operário, 
que, liderado muitas vezes por estrangeiros, 
luta contra as péssimas condições de trabalho 
oferecidas, acontecimentos que, entretanto, 
não envolveriam a maioria de negros ainda 
afastados do mercado de trabalho regular. Sua 
notícia, contudo, é absorvida na intimidade dos 
bairros de periferia como uma contra-ideolo
gia da lei e da ordem ordinárias, provocando 
em uns inevitáveis identificações, em outros 
desconfiança como uma conversa sabichona, 
às vezes autoritária, pouco prática e perigosa.

Impossibilitado em sua maioria de se reali
zar em seu trabalho, o negro no Rio faria seus 
investimentos pessoais, e então coletivos, em 
outras esferas e objetivos, que redundariam na 
criação de instituições populares extrema
mente expressivas frente às suas comunidades 
de origem como aos poderes instituídos. Essa 
liderança do negro fora do universo das fábri
cas e da legalidade urbana equilibra a prepon
derância do imigrante no mercado de trabalho 
e a influência de padrões de comportamento 
referenciados pelo do proletariado europeu na 
massa urbana, o que daria peculiaridades ao 
negro carioca que repercutiam na vida e na 
identidade de toda a cidade.

Os obstáculos ao acesso à formação escolar 
e técnica, deixando as maiorias destinadas às 
tarefas de poucas qualificações e baixíssima 
remuneração, ou a ocupações que embora exi
gissem grandes habilidades eram subalterniza
das e subpagas, fariam que muitos se voltas
sem para mascateio nas ruas, para as virações 
de pequenos serviços, consertos ou mudanças, 
tomando a irregularidade como rotina, fazen
do suas soluções básicas de vida oscilarem en
tre órbitas que os códigos vigentes classificam 
como legais e ilegais.

A descrença nas regras do jogo e nos po
deres constituídos tem uma de suas expressões 
na figura do malandro, muitas vezes o mais 
bem dotado física e intelectualmente para 
sustentar essa situação radical, quando assu
mindo posições diretamente desaprovadas pe
las instituições públicas e por seu discurso
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consegue impô-las entre seus pares como não 
cstigmatizadoras, mas, pelo contrário, parti
cularmente afirmativas. O comportam neto al- 
tamente experimental do malandro, combinan
do oportunismo e consistência, finura com 
violência, dificilmente pode ser compreendido 
como uma categoria sociológica estável e leva 
diretamente ao capítulo dos “comportamentos 
socialmente avançados”, tornando-o uma van
guarda que transcendia as limitações da época 
como as de classe, precursores, marginais, pe
rigosos, proibidos, e enfim inviabilizados, mas 
um símbolo especialmente significativo na vida 
brasileira, constantemente remobilizado e re
definido.

Quanto à mulher negra, dá conta a histo
riografia disponível e a conversa com os ve
lhos, muitas se ocuparam nas múltiplas vagas 
no serviço doméstico que se ofereciam nos 
novos bairros burgueses, embora sem garan
tias e mal pagas. Juntando a presença da negra 
nas fábricas, principalmente na indústria têxtil 
que se monta nas imediações do porto para a 
zona da Baixada, pode-se imaginar sua relati
va independência econômica e até uma certa 
vantagem frente ao negro, o que lhe abriria 
possibilidades de transgressão do código ma
chista dominante. Mulher do povo que muitas 
vezes teria uma parcela de domínio e iniciativa 
em sua vida desconhecida pela mulher das 
classes superiores no período. Essa mulher 
que com o desequilíbrio numérico entre os se
xos na cidade, com a vinda de imigrantes pre
dominantemente homens e jovens, podia ser 
mais seletiva e influente na relaçao amorosa, 
embora ficasse exposta à violência do homem, 
para quem o rompimento por vezes ameaçava 

aPstP"Vn°X^ em Sf°/bUl0' ° ÔX“°

• . ntes e a ausência de órbitas de pres- 
dos ,nUgr^ ência de predominância negra fa- 
tígio e m os negros, em busca de trabalho 
riam com ^elhores padrões de vida, absorves- 
regular e comportamentos proletários, no 
sem atitude convergência de negros e a for- 
RÍ° 3 d lideranças e instituições ligadas à sua 
mação de logo ganhariam forma 
ancestralidade, M

própria na cidade, dariam outro perfil ao ne
gro carioca, que logo se estenderia às próprias 
classes populares cariocas, diverso da absorção 
pelo meio trabalhador, e por sua cultura pró
pria, das famílias negras paulistas.

Na capital, imigrantes baianos negros já de 
algumas décadas desde a metade do século 
XIX e seu culto religioso, bem como mestres 
religiosos bantos, cantores e dançarinos vindos 
de Minas, do Espírito Santo ou já há muito no 
Rio, seriam uma referência e uma garantia 
num meio especialmente movediço. O nexo 
comum de ex-escravos, párias do novo regi
me, solidarizaria muitos frente aos desafios da 
nova sociedade. É com o encontro do culto 
dos Orixás com o dos personagens da história 
popular — Exus cariocas. Pretos-Velhos e Ca- 
blocos, e suas extensões profanas e festivas - 
que se coagularia aos poucos uma cultura na 
subalternidade onde a presença de diversos 
códigos culturais se articulariam com a lide
rança do negro, longe das vistas e, provisoria
mente, do interesse da sociedade dominante. 
Aqui se formam modelos e mentalidades com 
uma identidade cultural própria, embora em 
convívio com os padrões vindos de cima para 
baixo, formas de auto-respeito e de ascensão 
frente a suas comunidades, que no momento 
seguinte levaria seus heróis frente a toda a ci
dade.

A aparição de Vargas na cena política e sua 
presença no poder a partir de 30 repercutem 
de forma inegavelmente favorável ao negro. 
Com o novo acerto político mais dependente 
da representatividade do voto e da aclamação 
das grandes massas urbanas, o Estado passaria 
a ter que montar um discurso, instituições e 
códigos específicos para lidar com o povo, que 
passa a ser mais do que apenas uma questão de 
polícia.

Com a suspensão já ae muitos anos do 
grande afluxo de imigrantes — muitas vezes 
decidido pelos países de origem a partir da de
núncia sobre as condições de acolhida dos tra
balhadores estrangeiros, mas principalmente 
pelo reequilíbrio populacional dos países euro
peus com o morticínio da guerra — aumentam
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as vagas na indústria em desenvolvimento, e 
mesmo em São Paulo, onde inicialmente se 
concentravam os problemas, o mercado de 
trabalho acaba se abrindo para os negros, pro
porcionando melhoras nas suas condições de 
vida, como um alargamento dos seus horizon
tes e de suas expectativas de participação no 
País. Lá, começa a se formar o que já pode
riamos chamar de um “movimento negro” que 
reivindica a redefinição da sociedade de clas
ses em termos dos seus interesses claramente 
assimilacionistas.

Assim, em São Paulo, a primeira afirmação 
do negro depois da Lei Áurea em direção a 
uma verdadeira abolição não se daria em torno 
de sua vida cultural, como no Rio ou em Sal
vador. As ênfases do movimento negro pau
lista incidem sobre a efetivação da cidadania 
prometida, afirmando a absorção pelo negro 
trabalhador dos modelos de personalidade 
adequados para os papéis exigidos no universo 
do trabalho do capitalismo. A organização da 
Frente Negra seria um marco nessa direção, 
movimento que abrigaria várias correntes en
tre 1931 e 37, quando é fechado pelo Estado 
Novo, indo de vertentes mais à esquerda até 
grupos de integralistas que dariam uma feição 
paramilitar a suas atividades. O que era cen
tral, entretanto, era a pregação da paz social, 
defendendo a reeducação do branco para além 
de sua obsoleta ideologia racial vinda da Colô
nia, ou pelo menos uma acomodação de suas 
manifestações racistas. Fenômeno de tal im
portância e com tal capacidade de mobilização 
só tem paralelo, em termos cariocas, na funda
ção das escolas de samba e na fixação da um
banda como religião de massa, que da capital 
se difundiria nacionalmente.

Se o negro paulista perceberia de forma 
realista o patamar que significa o acesso ao 
trabalho assalariado, que ganha garantias na 
democracia varguista, e a educação formal, 
essas compulsões igualitárias teriam muitas 
vezes como contrapartida o afastamento de 
suas tradições e o desinteresse por propostas 
de uma cultura negro-brasileira.

O mínimo salarial estabelecido é uma vitó
ria para aqueles que ocupam na base do mer
cado de trabalho as tarefas mais duras e mais 
mal remuneradas, o que na estereotipia do ra
cismo brasileiro - que continuaria inadmitido 
mas com enorme poder social contra o negro - 
significaria que “trabalho de preto” é retradu- 
zido por “salário-mínimo”. Vargas mesmo ga
nha carisma popular como o “pai do povo” 
e reproduções de suas fotos passam a figurar 
lado a lado com as estampas de São Jorge e 
lemanjá nas paredes irregulares dos barracos. 
De Isabel a Vargas, de idealização a idealiza
ção.

Com o Estado Novo e o poder autoritário 
temperado pela postura populista, começa a 
sociedade brasileira a adotar moldes de aco
modação típicos da sociedade de massas. O 
valor do entretenimento é logo percebido e le
gislado pelo Estado, à medida que se extro- 
verte uma rica dramática popular representada 
na música e na dança, que o futebol mobiliza 
definitivamente a paixão popular e que uma 
irregular classe artística formada tanto por 
europeus, por gente dos novos setores médios 
e por negros ganharia pela primeira vez um 
público amplo e diversificado através do rádio. 
O Estado pela primeira vez investe numa polí
tica cultural, criando uma representação da 
identidade nacional popular que assimilava to
dos os nossos complexos sócio-culturais tira
dos de suas circunstâncias e ajuntados por uma 
intenção hegemonizante do progressismo bur
guês, onde a disciplina trabalhista equilibrada 
por uma ludicidade controlada era a receita.

As escolas de samba se multiplicam com o 
crescimento da zona suburbana e das favelas, 
grande parte delas significativamente tomando 
o nome de suas localidades. Os desfiles festi
vos que se concentram em torno da permissi- 
vidade do Carnaval, inicialmente propostos 
pelos pioneiros como Hilário Jovino e Zé Es- 
pinguela, chegam à Praça Onze de Junho, ga
nhando uma enorme repercussão em todo o 
Rio popular, seus ecos chegando até os salões 
e as redações de jornal, mobilizando os pri
meiros aficionados de fora. Em 35, num ver-
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dadeiro carnaval legislativo, as escolas, cor
dões e todas as manifestações carnavalescas 
são regulamentados pelo Estado. Para as es
colas são estabelecidos os temas da história 
oficial, que marginaliza o negro ou o estereo
tipa passivo e primitivo. São determinados 
horários e critérios dos desfiles, é garantida 
sua segurança pelas forças públicas e garantida 
uma dotação.

Outro âmbito onde a presença do negro no 
Rio é fundamental é o do futebol, que na 
mesma época também é regulamentado. Jogo 
de grandes possibilidades para participantes ou 
espectadores, combinando esforços coletivos 
com brilhos individuais, permitindo uma ampla 
metaforização com as formas de participação 
genéricas na sociedade, o que é depois ressal
tado pela imaginística da linguagem popular, o 
futebol é inicialmente praticado no Brasil por 
estrangeiros, sendo compreendido pela aristo
cracia, que o adota como signo de distinção. 
Olhado por cima do muro, passa a ser também 
jogado apaixonadamente, primeiro pelos mo
leques nos terrenos baldios, depois por adoles
centes e adultos em times de fábrica e de 
bairro por toda a cidade. O interesse crescente 
pelo campeonato carioca, que se disputa desde 
os primeiros anos do século, passa a justificar 
a construção de estádios de porte, que com 
suas divisões passa a receber toda a nação 
brasileira. Os grandes times, cuidadosamente 
segregados, ganham sistematicamente o cam
peonato, carreando as emoções do torcedor 
popular.

Em 22 o escândalo: o Vasco da Gama, que 
sobe para a primeira divisão, paradoxalmente 
um time da colônia portuguesa, mas sem os 
compromissos aristocratizantes dos grandes 
e já pioneiramente patronal, contrata os cra
ques da zona suburbana e com um time de ne
gros ganha o campeonato.

A Liga Metropolitana é desfeita, criam-se 
regulamentos restritivos para analfabetos, 
operários braçais, marujos e soldados, dirigi
dos para barrar o negro - mas sua presença já 
era definitiva. A dificuldade da sociedade em 
lidar com os encontros inter-raciais no futebol

provocaria uma fase cheia .de ambigüidades, 
cria-se um profissionalismo marrom por de
baixo da mesa para que fossem absorvidos por 
clubes necessitados de vitória alguns jogadores 
negros. Incluídos nos corpos sociais dos clubes 
de acordo com o regulamento da época, para 
poderem defendê-lo no campo, esses negros 
vivem a situação constrangedora do racismo 
implícito brasileiro.

O sucesso do esporte em competições sul- 
americanas e no confronto com times euro
peus que nos visitam, a escola de futebol que 
aqui se cria diretamente relacionada com a si
tuação do encontro de etnias e que depois do
minaria o complexo futebol internacional, fa
riam o futebol ser compreendido popular
mente como expressão máxima da própria na
cionalidade, atraindo para ele enormes inte
resses que se conturbam com os impasses de 
nossa “democracia racial”. Em 33, e, como 
não podia deixar de ser, através da iniciativa 
dos grandes clubes, é dada a solução do pro
fissionalismo: agora o negro já participa, sem 
ambigüidades, como empregado do clube, se
parado dos sócios. Afastam-se a partir daí dos 
campos dos campeonatos os indivíduos das 
classes superiores, para quem a profissão é 
considerada pouco recomendada, enquanto na 
platéia, divididos no realismo dos estádios, to
dos participam da experiência comum da bra- 
silidade nas grandes conquistas da carismática 
seleção verde-amarela.

Com o apoio dos jornais ligados desde o 
início à promoção do futebol e dos desfiles na 
Praça Onze, aumentando sua tiragem com o 
movimento crescente da cidade, monta-se uma 
indústria carioca de informação e entreteni
mento que seria daqui exportada para todo o 
País. O rádio, teatros e cassinos, o cinema, têm 
como trunfos básicos a rica música popular e o 
samba como carro-chefe, e o futebol como 
paixão transclassista, ganhando os clubes uma 
tradição popular apesar de sua origem e de se 
manterem nas mãos dos ricos e poderosos.

Ao lado do espetáculo-negócio é necessário 
que se criem mecanismos especiais para uma 
democracia tão paradoxal como a brasileira,
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onde questões cruciais da convivência social 
são tratadas com tão pouca clareza, na qual a 
capacidade dos possuidores de relativizar seus 
privilégios é quase nenhuma: o sistema da po
lítica-negócio. Inicialmente, num continuísmo 
com o clientelismo colonial, o pistolão, que re
presenta aquele que não tem cidadania frente à 
burocracia estatal, ou define a partilha entre 
pares dos recursos vindos dos tributos públi
cos. E na institucionalização de uma esfera da 
contravenção ligada ao jogo do bicho, que ga
nharia progressivamente influência nas peri
ferias populosas através dos clubes de futebol 
e das escolas de samba, ao tráfico de votos 
para políticos locais representantes dos gran
des partidos nacionais, e a garantia da polícia.

Enquanto a malandragem é desprezada e a 
criminalidade anárquica é temida, o crime or
ganizado é coisa séria, dá empregos e garan
tias; para as autoridades, votos e recursos, e de 
alguma forma todos com ele se relacionam. 
Chegando com seus recursos financeiros nas 
comunidades populares através do samba e do 
futebol, e os promovendo para além da preca
riedade de recursos de seus fundadores, que 
muitas vezes abrem mão de bom grado de suas 
posições. Oferecendo-se como interlocutores 
privilegiados entre a massa e os poderes cons
tituídos, seja a polícia ou a Secretaria de Tu
rismo - os bicheiros chegam no Rio a um po
der e a um grau de legitimidade como poucas 
vezes no mundo se situou uma organização 
mafiosa. Seus interesses se diversificariam, 
seja no setor, como é o caso do universo das 
apostas legais do turfe, onde passam de book- 
makers a grandes proprietários de cavalos; seja 
no financiamento de interesses políticos e pro
dutos culturais, que os ligaria progressiva
mente a todos os âmbitos da cidade, renovan
do em bases cada vez mais estáveis suas rela
ções com as instituições públicas.

Apesar das novas possibilidades em cena, 
continua(va) a vigorar na cidade o paralelismo 
entre a cor negra e a condição econômica in
ferior, atualizando os preconceitos que convi
vem com a enorme disseminação da cultura 
negro-brasileira e a aproximação vivencial e

ideológica entre alguns negros e brancos no 
Rio de Janeiro. Se, entretanto, podem valer de 
alguma forma as afirmações de uma democra
cia racial brasileira, é na miséria dos guetos, no 
convívio da classe trabalhadora, em alguns 
palcos, embora nunca deixem de se envenenar 
pelos preconceitos e pelas paranóias. O ho
mem negro que chegava a posições reservadas 
tacitamente para os brancos, como as profis
sões liberais, por exemplo, ou então ao estre
lato no futebol ou na arte popular, freqüente- 
mente tinha problemas com sua comunidade, 
afastando-se para viver um novo impasse, 
preso a um nimbo social, quando passava a ser 
apenas tolerado por seus pares brancos.

Se a dissimulação tinha sido a palavra de 
ordem inicial, a situação tinha se encaminhado 
para um extremo farisaísmo social, no qual as 
partes mentiam e trapaceavam, por vezes em 
seu próprio prejuízo, por interesse, imposição 
ou vergonha... A situação do negro na cidade, 
que passa a representar a própria questão da 
democracia para todo o País, ganha significa
dos extremamente particulares, acomoda
mentos de difícil leitura, seja para avaliações 
teóricas, seja para o posicionamento e a atua
ção de cada um.

Embora a cidade dispusesse de instituições 
negras de peso e pudesse se falar de um com
plexo civilizatório negro-brasileiro formando 
mentalidades alternativas à do burguês pro
gressista, por exemplo, se existem grandes 
ídolos negros e seus atributos sejam usados 
como símbolos de toda a nacionalidade, outros 
elementos em jogo relativizam esses sinais e 
lhes dão uma tensão particular, como o con
trole pelo Estado e por seus prepostos dos 
acontecimentos dessa cultura negra da moder
nidade, e a convivência com uma segunda es
trutura de poder, que é a contravenção.

Embora o negro se mantenha no seu cen
tro, é flagrante a perda de poder dos funda
dores das escolas de samba para outros ho
mens que, legitimados apenas por poder e di
nheiro, vão tomando progressivamente a 
frente, o que provocaria grandes alterações 
culturais e políticas no meio popular. O mesmo
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ocorre na religião negra, na qual novas lide- 
raaças vindas da classe média dirigiriam gran
des federações umbandistas, programas de rá
dio, editoras umbandistas, e seriam seus re
presentantes na Câmara e depois no Con
gresso. Intromissões, parcerias, acordos que 
levariam o samba e a umbanda a um novo pa
tamar frente à sociedade global, mas que cer
tamente tem suas contrapartidas. Avanços, 
diluições, retomadas, recuos, enterros de pri
meira classe, um-sete-uns, que constituem a 
própria história concreta desta cidade.

E mais. Apropriações de expressões cultu
rais e de personagens específicos do meio ne
gro, recodificados numa nova ambiência se
mântica que lhes retira a inevitável contundên
cia, o caráter “perigoso” e polêmico, são in
troduzidas nos círculos mais abrangentes como 
símbolos máximos da identidade nacional. No 
entanto, esse poder cultural não vem associado 
na cidade a um avanço paralelo econômico e 
político, mantendo-se a grande massa urbana 
praticamente marginal ao sistema.

A negação ideológica da violência, outro 
dos tabus nacionais, convivendo com o au
mento da criminalidade e da repressão. A vio
lência tornada estratégia de sobrevivência, 
embora precária, mobilizando todo o desejo de 
compensar e retrucar a privação. A criminali- 
zação da vadiagem, indo o Estado não contra o 
desemprego mas contra o desempregado. A 
manutenção persistente da violência institu
cional, apesar de mudados os estímulos da po
lítica oficial, tornada espetáculo de televisão. 
Além das aparências de seriedade da burocra
cia estatal e de suas promessas de cidadania, o 
favorecimento à acumulação extremada do ca
pital, à contínua modernização conservadora 
da cidade e à ambigüidade dos princípios legais 
frente à manutenção costumeira dos universos 
da contravenção. Uma sociedade que converte 
o seu trabalhador num marginal econômico.

Para a explosão populacional que se acu- 
mula nos anos 60, o governo Lacerda concre
tizaria uma política habitacional que transferi
ria 41 favelas para o fundo da Baía da Guana
bara afastando-as do ambiente social das zo-

nas centrais e de seus antigos lugares de tra
balho, legando para a próxima década a pior 
crise de criminalidade que a cidade já experi
mentara e que ganha grande impacto na mídia 
quando atinge os bairros da Zona Sul.

Determinados grupos ideologicamente dis
sidentes vindos dos setores superiores, as es
querdas aliadas aos trabalhadores, os univer- 
sitános enquanto desligados do mercado de 
trabalho, setores do meio artístico e intelectual 

que contestariam a civilização burguesa, te
riam diretas afinidades com o negro, mesmo 
que através de sua pedagógica política, como 
também teriam dissidências contraculturais 
que são lançadas por uma música de raízes ne
gras que se industrializa e internacionaliza. O 

movimento black americano, com sua contun
dência política explícita, seria outra referência 
que ficaria ao meio das propostas de revolução 
cultural da década e seus modismos.

Ao mesmo tempo em que se aproximam 
dos setores populares indivíduos pelo menos 
ideologicamente dissidentes da classe média, 
culturalmente mobilizados pelo negro ou soli
dários com seus problemas, as distâncias es
truturais que os separam continuam gerando 
desconfianças e inconsistências que se en
frentam ao meio do transe da cidade. Com as 
contínuas crises financeiras vindas dos acordos 
internacionais e da política dos empréstimos, 
quando o prejuízo é socializado mesmo com 
aqueles que possuem apenas seu próprio tra
balho, os padrões de vida da classe média são 
compreendidos como sendo de extremo privi
légio, mobilizando as frustrações e a agressivi

dade dos que não dispõem de condições e ga
rantias mínimas, sentimentos que sao retribuí
dos por necessidades de distinção social dos 
setores intermediários extremamente fragili
zados pela situação nacional. Por outro lado a 
ostentação dos olimpianos é valorizada pelo 
povo e confirmada no Ibope como o acesso ao 
sonho sempre possível em nossa loteria social, 
sentido que é reforçado pelo ritual das escolas 
de samba, por exemplo, ou pela difusão pela 
cultura de massa de palavras de ordem indivi
dualistas e oportunísticas. Levar vantagem em
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tudo parece ser o único remédio na falta de 
valores mais coerentes e de propostas políticas 
com alguma credibilidade.

Como nos anos 30, a década de 70 assistiria 
a uma nova reordenação da cultura por parte 
do Estado, num novo projeto hegemonizador 
através da afirmação de uma cultura nacional 
popular, carreando para'seus quadros muitos 
daqueles que haviam se formado na contesta
ção com os movimentos político-culturais que 
são provisoriamente derrotados pelo processo 
político liderado pelos militares.

Ocupação de espaço ou cooptação, para 
falar dos extremos desse processo de extrema 
complexidade em que o País ainda se vê 
imerso, quando uma aparência de consenso ou 
a ausência de propostas marcam o universo 
sócio-cultural.

Ganha nesse contexto maior identidade 
com as massas a burguesia negra, que, supe
rando trajetos isolacionalistas, passa a ocupar 
posições de importância, como representantes 
dos negros frente ao Estado e ao campo cul
tural, como dirigentes das muitas instituições 
negras que se montam no período. Apesar de 
seus padrões de vida os afastarem das multi
dões, de sua cultura pouco ligada à ancestrali- 
dade africana e do autoritarismo que muitas 
vezes assumem por sua ascensão aos postos 
pela notabilidade mais do que pelo convívio 
com a base -, a atuação desses indivíduos é 
momentaneamente decisiva. Muitos deles che
gam à religião ou a práticas culturais negras já 
na virada da idade adulta, como signo da recu
peração de sua identidade racial. Foi mesmo 
crucial, a partir da acumulação de diversas ex
periências de vida, a consciência dessa minoria 
dos limites dessa ascensão isolada, e da neces
sidade de integrar-se às lutas das maioria ne
gras para a obtenção da satisfação de suas 
próprias necessidades de trânsito e realização 
na sociedade maior.

O negro se fortalece na sociedade carioca 
moderna com a compreensão da importância 
da manutenção de suas heranças culturais e de 
sua história, como fator de organização indivi
dual e como grupo frente à realidade e ao

pacto social firmado. Coisas que um negro po
de fazer com sua identidade racial. Uma afir
mação que se percebe na postura do negro na 
cidade, embora ele ainda seja também majori- 
tariamente o miserável na rua, o pivete nos 
cruzamentos dos sinais, o assaltante.

Ao lado do bicho persiste o crime pesado 
que passa a explorar o comércio das drogas 
altamente valorizado e reprimido, ligado aos 
assaltos a bancos e a ações de alto vulto. As li
gações entre o bicho e as drogas? Isso ainda 
está se decidindo. Lideranças dos pontos de 
droga tomam lugar nas grandes favelas de di
fícil acesso para a ação policial, dialogando 
com a sociedade pelos jornais, respondendo de 
forma prática ao preconceito e à subalternida
de. O protesto negro pode se confundir com a 
criminalidade? Uma retomada concreta do es
pírito quilombista na modernidade carioca? 
Muitos diriam que isso reforçaria avaliações 
estigmatizantes e responderiam que não, mas 
isso seria apenas uma avaliação ideológica.

São difíceis de decifrar os sinais que vêm 
pela TV das escolas de samba de hoje. Um 
Carnaval velho onde as comunidades das es
colas são preteridas no momento crucial do 
desfile como participantes e como espectado
ras? Mais vitalidade dos temas do negro vin
dos no ano do centenário da Abolição! O dra
ma encenado diluído pela imagem com cortes 
compulsórios que tiram os elementos do con
texto do desfile e da peculiaridade das alas. O 
desinteresse da TV pelos detentores de saberes 
específicos, os passistas, por exemplo, e pelo 
próprio texto dramático atomizado e diluído 
perdendo seus nexos.

Como se desenvolverão as aventuras das 
escolas de samba? A verba obtida com o tu
rismo, as gravadoras e as redes de televisão 
tornará os mecenas da contravenção obsole
tos? No que redundará a vitória, no carnaval, 
da Vila Isabel, com uma temática africanista? 
E a aproximação da escola, através de sua li
derança, com o Partido Comunista, como an
tes já acontecera com o Paulo da Portela? 

Tantas perguntas.
Dependemos todos dos grandes enfrenta-
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mentos políticos que agora convergem para a 
nova Constituinte. Cm país voltado para suas 
maiorias, convivendo com as diferenças de sua 
gente, mas defmitivamente insubmisso frente a 
suas desigualdades. Um país que discuta seus 
nexos de propriedade, seja no campo como na

cidade, que resolva problemas básicos de edu
cação, que priorize seu mercado interno, que 
não importe lixo industrial, que se interrogue 
sobre suas prioridades tecnológicas. Na ques
tão do negro a ideologia é apenas uma prepa
ração e, depois, uma conseqüência. D

1 ri’
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SOBREVIVÊNCIAS E
RECRIAÇÕES BANTAS 
NO RIO DE JANEIRO

Nei Lopes*

* Compositor popular, escritor e pesquisador
da cultura afro-brasileira.

Parece que desde os primeiros anos da co
lonização, as ruas do Rio de Janeiro, de tem
pos em tempos, já serviam de palco para as es
petaculares festas de coroação dos “reis do 
Congo” - projeções simbólicas dos grandes 
Mitene Kongo, com quem os portugueses tro
caram credenciais diplomáticas e presentes, de 
igual para igual, em suas primeiras expedições 
à África Negra. Conforme observa Oneida 
Alvarenga (1960: 90), esses festejos, realçados 
por muita música e muita dança, seriam não só 
uma recriação das celebrações que marcavam 
a entronização dos reis na África, mas também 
uma sobrevivência do costume dos reis bantos, 
que, com séquito aparatoso, animaram suas 
excursões e “embaixadas” com cânticos e dan
ças festivas.

Descrevendo, com base em relatos da épo
ca, a “coroação de um rei negro” em 1748, no 
Rio de Janeiro, Mello Moraes Filho (1946: 
384) conta:

“Em breve a vozeria confusa que se escu
tava lá fora, calava-se; os sinos repicavam 
mais vibrantes e rápidos, produzindo esta 
mudança do efeito o rolar surdo das caixas 
de guerra, o som de rapa das macumbas em 
grande número, a queda sonoramente uni
forme dos chocalhos enfeitados da bárbara 
marcha precedendo o préstito. De braços 
erguidos, pulando e revirando as mãos, 
vestidos de penas e estofos coloridos, qua
tro muanas (negrinhos) serviam de bate
dores ágeis, fazendo negaças, cantando, 
gritando (...) Atrás da música caminhavam 
majestosamente o Neuvangue (rei), a Nem- 
banda (rainha), os Manafundos (príncipes), 
o Endoque (feiticeiro), os Uantuafunos (es
cravos, vassalos e vassalas do rei), luzido e 
vigoroso grupo daquelas festas tradicionais 
e genuinamente africanas celebradas no Rio 
de Janeiro no século passado.”

Neste texto, boa parte das palavras men
cionadas parece trair a origem banta do feste
jo. Muana, por exemplo, é termo quicongo 
correspondente ao português filho; Manafimdo 
pode ser uma corruptela da expressão muana
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nfümu, ou seja, filho do rei-, endoque é um 
aportuguesamento do termo ndoki, presente 
tanto no quicongo quanto no quimbundo com 
o mesmo sentido do texto, isto é, feiticeiro', 
e uantuafuno pode ser uma corruptela do 
quimbundo mutafuno, que corresponde exata
mente ao português escravo.

Voltando a Mello Moraes Filho (1946: 
167-169), registramos também que entre as 
antigas festas e tradições populares brasileiras 
ele inclui os Cucumbis que viu nas ruas do Rio 
de Janeiro no século passado. Segundo Mello 
Moraes Filho, o folguedo representava o prés
tito dos congos indo levar à sua rainha os ma- 
metos (crianças) recém-circuncisados, após a 
“refeição lauta do cucumbe - comida que usa
vam os congos e munhambanas no dia da cir
cuncisão de seus filhos”. Essa figura do ma- 
meto, “filho do rei”, como a do quimboto, “o 
feiticeiro”, aparece numa evocação feita por 
Luiz Edmundo (s/d: 158) das congadas no Rio 
de Janeiro ao tempo do Vice-Reinado.

Soret (1959: 109), dissertando sobre as ar
tes dos Bacongos de Cabinda, Gabão, Zaire e 
Congo, refere-se às danças tchikumbi. Laman 
(1964: 332) mostra a expressão ki-kumbi cor
rente entre os Vili (no Brasil chamados cam- 
bindas) significando “moça” em algumas re
giões e em outras remetendo à circuncisão e a 
ritos que precedem o casamento. Por sua vez, 
o Padre Silva Maia (1961: 511) dá o termo ki- 
kumbi como voz quimbunda significando “pu
berdade”. Assim, as danças referidas por So
ret devem estar ligadas a ritos de passagem da 
puberdade, além de residir aí a origem dos Cu
cumbis do Rio antigo.

Ainda sobre os Cucumbis no Rio, Oneida 
Alvarenga (1960: 119) escreve:

“No Rio de Janeiro os Cucumbis organiza
vam-se em sociedades carnavalescas que 
foram, segundo Luciano Gallet, a origem 
dos cordões e blocos atuais. MeUo Moraes 
Filho assinalou, no século XIX, a existência 
dos seguintes grupos: Iniciadores dos Cu
cumbis, Cucumbis Carnavalescos, Cucum
bis Lanceiros Carnavalescos, Triunfos dos 

Cucumbis.”

E assim como os cordões e blocos, no Rio 
de Janeiro, os ranchos carnavalescos e depois 
as escolas de samba — frutos híbridos das tra
dições africanas com as procissões católicas do 
Brasil colonial -, por suas apresentações em 
cortejo, seu primitivo sentido de “embaixa
das”, pelas figuras do baliza ou mestre-sala e 
da porta-estandarte ou porta-bandeira, nos 
remetem também aos séquitos dos reis bantos 
na África.

Já em relação à Capoeira, outra expressão 
marcial banta recriada no Rio de Janeiro, en
tendemos que ela descende de danças acrobá
ticas angolanas como a Úrnudinhu dos Qui- 
lengues e a N*golo da região de Mucope, na 
Hufla. Sobre a primeira, Augusto Bastos, que 
a presenciou no início do século, diz — citado 
por Redinha (1975: 334) - que consistia em 
saltos prodigiosos nos quais os executantes 
atiravam as pernas para o ar e a cabeça para 
baixo, exatamente como na nossa “Capoeira 
de Angola”.

A segunda dança, A grande enciclopédia 
Delta-Larousse (1970: 4.791), justamente no 
verbete /Vgolo, diz tratar-se de dança-luta dos 
povos pastoris do sul de Angola (também co
nhecida em Luanda, sob o nome de bassula) 
executada nas cerimônias de iniciação das mo
ças pelos rapazes a elas pretendentes, ao som 
do hungu ou m bolumbumba, que é o brasileiro 
berimbau-de-barriga. Ainda sobre TV golo, um 
desenho de Albano de Neves e Souza estam
pado na página 344 do livro de Redinha não 
deixa a menor dúvida de que se trata da mes
ma expressão atlético-coreográfica trazida 
pelos Bantos para o Brasil e que ganharia 
grande voga no Rio de Janeiro até o princípio 
deste século.

Se existem dúvidas sobre as origens da Ca
poeira, o mesmo não se pode dizer de muitos 
de seus elementos característicos, como a ban
da, a ginga e a batucada, expressões culturais 
integradas à vida carioca.

Para Ribas (1979: 214), o termo batuque» 
de onde teria vindo a nossa batucada, é uma 
fusão deturpada da expressão quimbunda bu 
atu ka (onde se salta ou se pinoteia).
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“O batuque, também chamado pernada - 
ensina Edison Carneiro (1957: 91) -, é 
mesmo, essencialmente, uma diversão dos 
antigos africanos, com especialidade dos 
procedentes de Angola. Onde há capoeira, 
brinquedo e luta de Angola, há batuque, 
que parece uma forma subsidiária da ca
poeira.”

Essa pernada, que é também um dos mo
vimentos ou golpes da Capoeira, recebe entre 
os versados no jogo - os batuqueiros - o nome 
de “banda” (“banda cruzada”, “banda amar
rada” etc.), conforme popularizado neste re
frão de batuque que se tornaria sucesso do 
Carnaval carioca de 1950, depois de apropria
do pelos compositores Sátiro de Melo e José 
Alcides e interpretado no rádio pelo cantor 
Blecaute:

“Chegou general da banda ê ê/ 
Chegou general da banda ê á.”

E em quimbundo os dicionários do Padre 
Silva Maia registram o termo correspondente 
ao português “pernada”, que é pura e sim
plesmente o substantivo feminino dibanda.

Além disso, o registro é do Dicionário eti
mológico bundo-português, do Padre Albino 
Alves (o termo quimbundo que designa o ver
bo “oscilar” é yenga, de onde muito bem po
deria ter vindo a ginga, oscilação do corpo que 
constitui o movimento básico do jogo da Ca
poeira).

Mas a ginga e a batucada não são, é claro, 
as únicas nem as mais importantes contribui
ções dos Bantos à música carioca. Responsá
veis, conforme lembra Plínio de Almeida 
(1966: 273), pela introdução, no Brasil, de di
versos instrumentos de percussão, como a cuí
ca ou puíta (recriação do mpwita, aterrorizante 
instrumento de guerra dos Jagas), o ganzá e o 
reco-reco, bem como pela criação da maior 
parte dos folguedos de rua até hoje brincados 
pelos brasileiros de todos os quadrantes, foram 
os Bantos que deram também origem ao Sam
ba e ao amplo leque de manifestações que lhe 
são apresentadas.

Sob a rubrica “Danças do tipo batuque ou 
samba”, Oneida Alvarenga (1950: 130-170) 
agrupa, entre outras manifestações, o Jongo, o 
Caxambu, o Lundu e o próprio Samba.

A raiz do termo semba, no idioma quim
bundo, denota “separação”. Assim o dicioná
rio do Padre Albino Alves dá como um dos 
significados do termo o seguinte:

“Dança caracterizada pelo apartamento dos 
dois dançarinos que se encontram no meio 
da arena.”

O mesmo dicionário registra também o 
termo samba, que tem entre suas várias acep
ções as de pedir, suplicar, mendigar, humilhar- 
se. Óscar Ribas (1979: 225) registra o termo 
como regionalismo angolano derivado do 
quimbundo kusamba (orar, celebrar) e signifi
cando, principalmente, a bolsa usada pelos 
quimbandas para guardar seu material de ta- 
balho.

“Por efeito do não-pagamento de seus ho
norários” - escreve Ribas - “expõem eles 
(os quimbandas) tal utensílio ao sol, e em 
lamentações batem-lhe várias vezes, inti
mando-o a ir cobrar o dinheiro em dívida.”

Vem daí, certamente, a lenda corrente en
tre os sambistas cariocas do princípio do sé
culo segundo a qual o termo “Sam-ba” signi
ficaria algo como “pague/receba”.

Mas, debates etimológicos à parte, o que é 
certo é que o samba primitivo descende das 
antigas danças de roda de Angola e do Congo; 
e que até mesmo o antigo samba em sua forma 
cantada tem origem nos territórios de fala 
banta.

Em 1880 o viajante português Alfredo 
Sarmento fazia publicar em Lisboa os aponta
mentos da viagem que empreendera ao interior 
do Congo e de Angola. Nesse livro ele descre
ve as várias formas de se dançar o batuque nos 
diversos lugares por onde passou. E faz a se
guinte observação sobre as canções (Sarmen
to, 1880: 126):

“A letra das canções gentílicas é sempre 
improvisada de momento, e consiste geral-
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mente na narrativa de episódios amorosos, 
de feitiçaria ou de façanhas guerreiras. Há 
negros que adquirem a fama de grandes 
improvisadores, e são escutados com o mais 
religioso silêncio e aplaudidos com o mais 
frenético entusiasmo. A toada é sempre a 
mesma e invariável é o estribilho que todos 
cantam em coro, batendo as mãos em ca
dência e soltando de vez em quando gritos 
estridentes.”

Aí deve estar a gênese do chamado samba 
de morro carioca e especialmente da modali
dade conhecida como partido-alto.

Outra importante expressão cultural do Rio 
de Janeiro, “jongo”, parece vir de ndjongõ, voz 
quimbunda que significa criação, descendên
cia, e que teria tomado sentido de “reunião de 
familiares”, segundo o dicionário do Padre 
Alves.

Entre as características do Jongo estão os 
enigmas e adivinhas contidos nos seus “pon
tos”, os quais precisam ser “desamarrados”, 
ou seja, elucidados pela roda de jongueiros. 
Essa característica aproxima o jongo do jinon- 
gcnongo, que é, segundo Ladislau Batalha, 
citado por Arthur Ramos (1954: 226), a adivi
nha tradicional (o Padre Süva Maia dá, como 
significando “adivinha” o termo nongongo), 
envolvidos na qual “passam os filhos de An
gola noites inteiras ao pé do lume, fumando ao 
ar livre nos seus cachimbos”, uns propondo e 
outros decifrando os enigmas.

Outra forte expressão da cultura do Rio de 
Janeiro são as práticas religiosas de origem 

Aqui, essas práticas são popularmente 
danadas pelo nome de “macumba”, termo 
d 8 oue parece nomear um antigo instru- 
bantO rnusical (kumba em quicongo significa, 
ment° tras coisas, “rugir”) citado inclusive 
^^/ho Moraes Filho na sua descrição da 
Por -n de um rei negro”, transcrita páginas 
“coroaçao ^^ da tradição sudanesa dos 
atrás- ^,OS 2ôS são aqui, como na Bahia, co-

■Ac iêie-n £ ,_ “canciOmblé”. Mas esta
origem banta, podendo 
das vozes quimbundas

Oi 
nl 
Ps

^ j c nelo nome ae 
,hecidos pe ser de 

,aJaVra da aglutinaçã°
derivar

kiandombe (negro) e mbele (casa) significando 
talvez “casa de negros”, como pode ser resul
tado da fusão desse mesmo mbele com o prefi
xo diminutivo ka mais o termo ndttmbe (prin
cipiante) para dar ka +ndumbe + mbele, ou se
ja, “casa de principiantes, neófitos”, ou me
lhor, “casa de iniciação”.

Principalmente nas “macumbas” cariocas 
foi que o orixá nagô lemanjá — nume tutelar 
do rio Ogum, que banha as cidades de Oyó 
Abeokutá e Lagos, na Nigéria — passou de ori
xá de águas fluviais a entidade das águas do 
mar, por influência de Kianda, espírito das 
águas atlânticas de Luanda. A própria cerimô
nia que mobiliza o Rio de Janeiro a cada pas
sagem de ano seria uma recriação do banquete 
propiciatório oferecido à Kianda em suas 
águas, assim em parte descrito por Redinha 
(1975: 386):

“Organizavam-se banquetes em homena
gem à Sereia, com louças, vinhos e iguarias 
européias juntas às africanas, a par de ou
tras ofertas. Vinho doce e pentes de pen
tear eram de regra, expressando uma idéia 

feminina atribuída àquele ser.”

A festa de lemanjá no Rio é uma das mais 
importantes do calendário da umbanda. E

“Umbanda é uma palavra das línguas 
mbunda, usada entre os Mbundos e outras 
etnias do sul de Angola, e constando tam
bém dos dicionários de kimbundu com 25 
sinonímias de magia e arte de curar” — re
vela” Redinha (1975: 375).

A palavra tem hoje, segundo o escritor 
português, um sentido mais complexo, confi
gurando-se na ciência do kimbanda e derivan
do do verbo kubanda, que significa “desven
dar”.

No Rio, umbanda é um conjunto de práti
cas religiosas sincréticas que, de acordo com 
Thereza Saidenberg (jn Planeia n- 114-A, pP- 
34-39), teriam nascido exatamente no dia 15 
de novembro de 1908, em Niterói. Nesse dia o 
médium Zélio Fernandino de Moraes 
(1891-1975) teria incorporado, numa mesa
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kardecista, uma entidade (Caboclo das Sete 
Encruzilhadas) que teria se expressado vee
mentemente contra a discriminação de que, ali, 
eram objeto os espíritos de negros escravos, 
índios e crianças, tachados de atrasados pelo 
grau de cultura que tiveram quando encarna
dos.

Em sua manifestação, a entidade teria re
solvido fundar um culto que abrigasse os espí
ritos desses velhos escravos africanos, índios e 
crianças.

“A partir daí e sob a inspiração do Caboclo 
das Sete Encruzilhadas, funda-se em 1939 
a Federação (depois União) Espírita de 
Umbanda do Brasil e logo em seguida 
o Jornal de Umbanda” — diz Thereza Sai
denberg.

Hoje, no Rio, os traços bantos da umbanda 
são cada vez mais reduzidos. Para se ter uma 
idéia, a quimbanda, apesar do nome (do quim- 
bundo kimbanda - sacerdote), tem rituais que 
mais se aproximam das práticas da magia ne
gra européia. Mas pelo menos um vestígio a 
umbanda carioca conserva do culto banto aos 
ancestrais: a figura dos “pretos velhos”.

Na tentativa de reacender a chama do an- 
cestrismo que a escravidão destruiu, a alma 
banta carioca foi dar no Espiritismo, de AUan 
Kardec - chegado ao Brasil em meados do sé
culo XIX -, porque, através dele, podia-se 
manter contato com os mortos. Daí, surgiram,
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após a Abolição, as entidades chamadas “pre
tos velhos”, os “cacurucaios” (do quimbundo 
kikulakaji - ancião), que representariam espí
ritos de antepassados bantos, como indica a 
maioria dos seguintes nomes: Vovó Cambinda, 
Vovô Congo, Pai Joaquim de Angola, Vovó 
Maria Conga, além de indicar a sua morada 
mítica, Aruanda,

“misteriosa e adorável região de paz que se 
transformou para o negro em Terra Pro
metida.” (Carneiro, 1964: 76)

e que nada mais é que o continente africano 
simbolizado na cidade de Luanda, capital da 
hoje República Popular de Angola.

Finalmente, é interessante registrar que, 
embora não seja um traço exclusivamente 
banto ou carioca, presente em todas as cultu
ras que praticam o ancestrismo, o hábito de 
dar bebida pro santo, cultivado nos bares e

“Los ancianos de la tribu de los kikuyu al 
igual que muchos otros pueblos africanos, 
ponen siempre en el suelo antes de cqmer, 
una pequena cantidad de comida para los 
espíritus de los muertos y cuando beben 
cerveza vierten primero un poco en el pi
so.”

Outro traço banto na cultura carioca é o 
uso da maconha, sobre a qual Soret (1959: 55- 
56), estudando os Bacongos Norte Ocidentais, 
fornece informações. O
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APÊNDICE

VOCÁBULOS PROVÁVEL OU COMPROVADAMENTE BANTOS
NA TOPONÍMIA DA REGIÁO DO GRANDE RIO

Angola, rua Canhoba, rua
Bacanga, rua Canhotínho, rua
Bamboré, rua Capenha, estrada
Bangolo, rua Carangola, rua
Bangu, estação Caroço, caminho
Banzo, rua Catacumba, parque
Buíque, rua Cataia, travessa
Burundi, rua Catanga, travessa
Cabungui, caminho, morro Cate te, bairro, rua
Caçambe, estrada Catonho, estrada
Cachambi, bairro, rua Catumbi, bairro, rua
Cachimbau, estrada Caxambu, rua
Caconde, rua Caxangá, caminho
Cacuia, estrada, morro Cazuza, rua
Cafuá, favela Columbandê, bairro
Cafundá, estrada, caminho Congo, rua
Caiambá, rua Congonhas, favela, rua
Calembá, caminho Congu, caminho
Calenguê, estrada Corimbo, rua
Calombe, avenida Covanca, bairro, largo
Calumbi, rua Cuba, rua
Calundu, estrada Cubango, bairro
Cambembe, ilha Cubatão, rua
Cambongo, estrada Cunambi, rua
Cambota, estrada Curangoba, morro
Camoengo, rua Curiango, rua
Camutanga, rua
Canhanga, estrada, camrnto

Curuzu, rua
Dendê, caminho, estrada, praia, rua
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Donga (Mestre), rua 
Guandu, estrada 
Guanumbi, estrada 
Guerenguê, estrada, favela 
Guimbu, rua 
Jambo, rua 
Luana, rua 
Macaco, morro 
Macaia, travessa 
Macacu, estrada 
Macuco, rua 
Mangalô, rua 
Mocanguê, ilha 
Moganga, largo
Monjolo, rua 
Mucugê, rua 
Mulungu, rua 
Munguenguê, travessa 
Muquiço, favela 
Muribeca, travessa 
Murundu, rua 
Mutambeira, rua 
Muzambinho, rua

Muzema, morro
Nagóia, rua
Nambi, rua
Pitoco, estrada
Quafá, estrada
Quebra-Cangalhas, estrada
Quilombo, caminho, estrada etc. (em várias 
localidades
Quitanda, rua
Quitembu, rua
Quitite, estrada
Quitungo, estrada, caminho, seira
Tanganica, rua
Tatu-Gamela, rua
Zambeze, rua
Zâmbia, rua
Zueira, rua
Zumbi, praia, morro

Fonte'. Guia de Ruas (Grande Rio). Ed. Ex
pressão e Cultura/Ed. Páginas Amarelas, 
1987.
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o NEGRO NO 
TEATRO E NA TV

Haroldo Costa*

* Jornalista, ator e diretor teatral.

A participação do negro nas várias formas 
de arte no Brasil teve no Teatro o seu ponto 
mais crítico. Presença viva e constante no dia- 
a-dia da vida brasileira, seria impossível que os 
cronistas e pintores ignorassem a sua existên
cia. O abundante material que ofereceram Ru- 
gendas, Saint-Hilaire, Daniel Kidder, Debrete 
tantos ouros levou muitas vezes ao delírio o 
seu fascínio pela terra brasileira literalmente 
adubada pelo escravo negro. Estes trabalhos 
que correram mundo são uma reserva de in
formação antropológica e sociológica a des
vendar o processo inicial do delineamento da 

civilização brasileira.
É sabido que os alicerces do teatro brasi

leiro foram plantados pelos jesuítas. Senão o 
teatro brasileiro, pelo menos o teatro no Bra
sil, trazido pelo padre José de Anchieta e usa
do como o que hoje poderíamos chamar de 
psicodrama ou jogos cênicos, com o objetivo 
de, através da linguagem teatral, chegar à con
versão católica e aos chamados valores cris
tãos, dos quais a língua portuguesa era tida 

como um dos componentes básicos.
Parece não haver mais dúvida sobre o fato 

de que os autos religiosos, especialmente 
aqueles que representavam a Paixão de Cnsto 
e os Mistérios de Maria, pelo seu rico conteú
do cênico se situam no início da corrente que 
aumentou mais tarde com as festas do ciclo 
natalino, especialmente os Pastoris e a Lapi- 
nha. Aí se fundamenta o teatro brasileiro, no 
encontro do místico com o lúdico, alicerçando 
um filão que, a partir do século XVIII, teve 
grande contribuição com a chegada dos negros 
escravos. Despojados dos seus bens culturais, 
com a identidade raspada pelos grilhões e o 
açoite, pouco restava àqueles seres de quem a 
misericórdia parecia ter-se esquecido, a não 
ser a memória, fragmentada e estilhaçada, de 
uma vivência espiritual animista que se mate
rializava pouco a pouco nos ritos e nas ceri
mônias. E quem poderá negar a teatralidade de 
uma Congada, de um Maracatu, de uma evo
cação aos orixás ou de um Reisado?

No entanto, apesar de todo este caldo cul
tural subjacente e fervilhante só tivemos o
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primeiro dramaturgo brasileiro em 1838, Gon
çalves de Magalhães, que, recém-chegado da 
Europa, apresentou a sua peça Antônio José, 
tragédia baseada na vida daquele que foi es
critor de teatro e que, pelos desígnos da Santa 
Inquisição, ficou na história do Brasil e de 
Portugal como Antônio José, o Judeu.

É curioso observar que os cronistas ainda 
no século XVIII dão a seguinte notícia: a 
maioria dos elencos das casas de espetáculos 
era constituída por negros e a ausência do 
elemento feminino era praticamente total. 
Vale a pena buscar o testemunho de Von 
Martius, que visitou o Teatro São João na Ba
hia em 1818 e deixou registrado este comen
tário:

“Nesse teatro trabalham, principalmente, 
artistas de cor. Os brancos, só raramente 
em papéis de personagens estrangeiras.”

Em 1767, de acordo com o viajante Bougain- 
ville, existia na Casa da Ópera do Rio de Ja

neiro uma companhia de mulatos. Já em 1790, 
a cidade de Cuiabá foi cenário de grandes 
festejos por conta do aniversário do ouvidor 
Diogo de Toledo Lara Ordonhes. Na ocasião 
foi encenada a comédia Tamerlão na Pérsia, 
representada apenas por crioulos, comenta um 
cronista anônimo da Revista do Instituto Histó
rico de São Paulo, volume IV, correspondente 
a 1898-1899, às páginas 219-242:

“Quem ouvir falar neste nome - crioulos - 
dirá que se trata de função de negros, in
culcando neste dito a idéia geral de que es
tes nunca fazem coisa perfeita e dão o que 
rir e criticar. Porém não ocorre o mesmo 
em relação ao número de crioulos que aqui 
existe; bastava ver-se uma figura deles: 
preto que há pouco se libertou, chamado 
Vitoriano. Ele talvez seja inimitável neste 
teatro, nos papéis de caráter violento e alti
vo. Todos os demais companheiros são 
bons e já têm merecido apalusos nos anos 
passados.”

Como se vê, trata-se de um pioneiríssimo 
crítico teatral.

Na segunda metade do século XVIII houve 
o florescimento das Casas de Ópera, como 
eram chamadas, e de teatros em todo o Brasil. 
E não era só nas capitais. Em muitas cidades 
do interior o teatro existia como demonstração 
de prosperidade e status econômico. Como 
exemplo típico lembremo-nos do arrabalde da 
Palha, em Diamantina, onde o contratador de 
diamantes João Fernandes de Oliveira cons
truiu para Chica da Silva um verdadeiro cas
telo medieval no qual não faltava um teatro 
com todos os apetrechos necessários e onde 
foram representadas obras como Encantos de 
Medéia, Anfitrião, Chiquita, Porfiar amando e 
Pelo amor de Deus, estas duas últimas, talvez, 
tenham sido encomendadas pelo próprio João 
Fernandes.

Pelo número de casas de espetáculos que se 
tem notícia no Brasil daquela época, deduz-se 
que a burguesia e a aristocracia freqüentavam 
os teatros ainda que não ousassem participar 
das encenações. Aquilo era coisa para negros e 
mulheres públicas. Isto por conta do precon
ceito que vinha da Metrópole, segundo pode
mos atestar na citação que o historiador do 
teatro português Souza Bastos faz de Cava
lheiro de Oliveira, na qual ele diz:

“Os portugueses, a exemplo dos romanos, 
têm os atores em grande desprezo. A pro
fissão de comediante é a mais vergonhosa 
de todas. Consideram-na ainda abaixo das 
que são realmente infames e criminosas. 
Para nos convencermos disto, basta di
zer-se que negam sepultura em sagrado aos 
atores, e que dão aos salteadores e facíno
ras.”

Nos albores do século XIX o teatro brasi
leiro, seguindo a mesma trilha da literatura, 
imitava os modelos europeus, especialmente os 
ditados em Paris e Londres. Os que vinham de 
fora, como era o caso do já citado Gonçalves 
de Magalhães, e mesmo os que não tinham saí
do do país, como o próprio Machado de Assis, 
por exemplo, estavam inteirados dos padrões 
europeus através das traduções, que sempre 
estiveram em voga no teatro brasileiro, e das
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companhias estrangeiras que visitavam as ci
dades mais importantes. Curiosamente, após a 
chegada de D. João VI e a excitação cultural 
que a Missão Francesa trouxe, os negros fo
ram saindo discretamente da cena teatral e se 
refugiando nos coros de igreja e na música das 
ruas. Na capela de Santo Inácio havia uma or
questra e coro de negros de tal qualidade, que 
a maioria foi se agregar à orquestra da Capela 
Real e do Paço de São Cristóvão, onde ponti
ficou o Padre José Maurício Nunes Garcia, 
prelado negro que foi um extraordinário com
positor, mestre de soberanos e músico de raro 
talento.

O motivo principal do isolamento dos ne
gros no teatro foi o seguinte: não se escrevia 
papéis para eles. O próprio Gonçalves de Ma
galhães perdeu a oportunidade de criar um 
personagem decisivo na sua peça Antônio José, 
que foi o escravo que teria delatado o prota
gonista à Inquisição. Segundo Martins Pena, o 
precursor do teatro de costumes no Brasil, a 
presença do negro foi alegórica e passiva, re- 
presentandò escravos traquinas e bem-humo

rados, dando a nota cômica à ação teatral, co
mo se pode observar em O juiz de paz da ro
ça, O Judas em Sábado de Aleluia e O noviço.

José de Alencar com as peças O Demônio 
Familiar e Mãe abordou o tema da escravidão, 
sendo que na primeira é focalizada a pressão 
que aquela realidade exercia sobre a estrutura 
familiar de um proprietário de escravos. E a 
segunda, Mãe, tocava na tragédia pessoal do 
negro. A primeira peça que apresentou um 
herói negro foi Cálabar, drama romântico de 
Agrário de Menezes, escrita quando o autor 
tinha apenas 23 anos de idade e residia na Ba
hia. É um longo texto, com visíveis influências 
de Victor Hugo. De acordo com os historia
dores, a peça foi escrita em versos, com cinco 
atos e está publicada na revista Dyonisos, de 
dezembro de 1955. O confronto e a dubiedade 
em ser mulato desponta em falas como esta:

Desconheceis o afeto do mulato?
Neeais-Ihe coração, negais-lhe alma?!
Tudo o que tendes, branco, também tenho!

Alma às vezes melhor do que a vossa 
Coração que se esmalta de virtudes 
São igualmente dotes que nos cabem!

E ao descrever a vida amarga do mulato, 
onde os brancos negam-lhe igualdade e as 
mulheres brancas o amor, ele exclama e inda

ga:

... O dedo cruel que me apontava 
a cor que eu tinha, como recordando 
a cor do meu destino... que sentença! 
Não há lugar no mundo pra mulato 
além do que lhe aponta o cativeiro?!

Herói ou traidor? Esta dúvida sobre Cala- 
bar estendeu-se como estigma sobre o mulato 
na dramaturgia brasileira. Em Gonzaga e a 
Revolução de Minas, de Castro Alves, os pla
nos dos conspiradores são denunciados por 
uma bela mulata - Carlota. Na História de 
uma moça rica, de Pinheiro Guimarães, onde 
um dos pilares da história é uma mulata 
egoísta e trapaceira, chamada Braulia. Esta li
nha de caráter fica também por conta da 
ameaça que a escrava negra exercia nas rela
ções marido-mulher, e cujos exemplos encon
tramos citados na obra de Gilberto Freyre, 
Casa grande & Senzala-, Bernardo Guimaraes, 
Escrava Isaura; e no poema de Jorge de Lima, 

Essa nega Fulô.
Através das peças de Artur Azevedo, 

Aluisio Azevedo e de outros, apareceram al
guns personagens negros, mas em escala de
crescente, chegando ao nível mais baixo no 
início do século. A Semana de Arte Moderna 
de 1922, que sacudiu o marasmo artístico e 
pôs em questão diversos posicionamentos da 
arte brasileira, lamentavelmente não desenvol
veu a sua discussão no plano teatral. Exce
tuando-se algumas presenças no circo, como o 
caso de Benjamim de Oliveira, palhaço negro, 
e no teatro de revistas, onde De Chocolat, 
Horacina Correia, Pérola Negra e Grande 
Otelo ajudaram a solidificar o gênero, dan
do-lhe coloração brasileira.

Em 1944, iniciou as suas atividades no Ri° 
de Janeiro o Teatro Experimental do Negro,
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como resultado da ausência dos negros nos 
palcos brasileiros. Era a época dos atores 
brancos pintados de negro ou de negros cons
tantemente em papéis de simples figuração, 
muda, na maioria das vezes, Como acontece 
em ocasiões iguais a esta, a iniciativa foi ta
chada de provocadora e racista. Para deixar 
claros os propósitos, Abdias Nascimento, fun
dador da instituição, explicou:

*‘O Teatro Experimental do Negro não é, 
apesar do nome, apenas uma entidade de 
objetivos artísticos. A necessidade da fun
dação deste movimento foi inspirada pelo 
imperativo da organização social da gente 
de cor, tendo em vista a elevação de seu ní
vel cultural e seus valores individuais.”

Foi coerente com esta concepção que o 
Teatro Experimental do Negro promoveu 
concursos de beleza como a Boneca de Pixe e 
a Rainha das Mulatas, que revelou a cantora 
Maria D’Apparecida, editou o semanário 
Quilombo e promoveu congressos e seminá
rios. No que diz respeito ao compromisso tea
tral o grupo encenou espetáculos memoráveis 
como O imperador Jones, de Eugene O’Neill; 
Todos os filhos de Deus têm asas, do mesmo 
autor; O filho pródigo, de Lúcio Cardoso; 
Aruanda, de Joaquim Ribeiro; Auto da noiva, 
de Rosario Fusco, e Caligula, de Albert Ca
mus, espetáculo a que o próprio autor assistiu 
no Teatro Ginástico.

Não há dúvida de que o Teatro Experi
mental do Negro instigou o movimento teatral 
daqueles anos, revelando artistas negros de in
discutível talento como Ruth de Souza, Lea 
Garcia, Claudiano Filho, José Maria Monteiro 
e o falecido Agnaldo Camargo, que foi indu
bitavelmente um dos principais temperamentos 
dramáticos que a cena brasileira conheceu.

Em 1951 o grupo caiu na inatividade. Do 
seu seio porém nasceram algumas vertentes 
como o Teatro Popular Brasileiro, de Solano 
Trindade, e o Grupo dos Novos, que, mais 
tarde, sob o nome de Brasiliana, foi o primeiro 
grupo de dança folclórica brasileira a viajar 
pelo mundo. O Teatro Experimental mostrou

que era possível reunir um elenco de negros e 
montar um repertório de qualidade. E foi isto 
que animou tantas personalidades a colaborar 
com ele. Como exemplo eu citaria apenas duas 
delas, que representaram em nosso mundo ar
tístico o arquétipo deste posicionamento: o ce
nógrafo Santa Rosa e o teatrólogo Brutus Pe
dreira.

Se pelo lado do canto e dança a partir dos 
anos 50 os negros encontraram guarida nos 
espetáculos de teatro de revistas e night-clubs, 
o mesmo não se pode dizer em relação ao tea
tro declamado. Até mesmo o cinema foi mais 
generoso, encarregando-se de propagar para 
todos os cantos o talento incomensurável deste 
Grande Otelo e utilizando o talento da Ruth de 
Souza, do Eliezer Gomes, e com a chegada do 
cinema novo foram lançados nomes como 
Antonio Pitanga, Luiza Maranhão e Haroldo 
Oliveira. Mesmo assim, cinema e teatro esta
vam longe de retratar com propriedade a so
ciedade brasileira, partindo de sua mistura ra
cial. O cinema novo, excetuando as incursões 
de Glauber Rocha, Nelson Pereira dos Santos 
e Cacá Diegues, permaneceu na periferia dos 
assuntos, abrindo as suas lentes sobre os con
flitos da classe média, excluindo o negro do 
seu panorama.

Os Centros de Cultura Popular, os CPCs, 
do final dos anos 50 e início de 60, balizaram a 
cultura brasileira. É inegável que o Brasil tinha 
como preocupação maior a sua produção ar
tística, porém não se completou na medida em 
que não absorveu a contribuição e a participa
ção negra. Mais uma vez a exceção ficou por 
conta da música. E quando a Bossa Nova su
biu o morro e entrou pelo subúrbio adentro 
trazendo Cartola, Zé Kety e Nelson Cavaqui
nho, entre outros, abriu novos caminhos, am
pliando os horizontes do movimento, que, de 
outra maneira, ficaria confinado a experiências 
jazzísticas à brasileira. Na safra da produção 
teatral daquela época dificilmente se encon
trarão peças teatrais que registrem o negro 
como um integrante da nossa sociedade, com 
suas dúvidas, suas angústias e suas esperanças.

Tem sido muito contado o episódio da vi-
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sita de Jean Paul Sartre ao Brasil, quando na 
entrevista coletiva realizada na ABI, no Rio, 
depois de dar uma olhada no batalhão de re
pórteres que ali estavam, disparou a pergunta 
fatal: onde estão os negros do Brasil? Ao que 
consta, a indagação ficou solta no ar. Hoje, se 
perguntarmos: onde estão os negros na tele
visão brasileira? A resposta virá num instante: 
na contra-regra, na carpintaria, na portaria, na 
seção de eletricidade, na seção de pintura e em 
outros lugares do gênero. Dificilmente na di
reção artística ou técnica de um programa, na 
apresentação de um shov de variedades, na 
roteirização de um script ou à frente do noti
ciário. Para variar, as exceções, poucas por si
nal, confirmam a regra. E curioso observar 
que a televisão brasileira, que desde o seu iní
cio teve como modelo e padrão a tevê norte- 
americana, não tenha absorvido este fato co
mum na programação de lá. As séries estão aí 
em qualquer canal e em qualquer horário, 
mostrando a presença do negro na vida co
mum dos Estados Unidos. Neste aspecto a 
colonização cultural, tão citada e condenada, 
não valeu. Herdando a mão-de-obra teatral e 
o talento radiofônico, a nossa televisão deixou 
definidos os compartimentos que eram a sua 
matéria-prima. No rádio os negros se situaram 
nas orquestras e como cantores populares e no 
teleteatro quem tinha vez eram os rádio-atores 
e os atores de teatro, duas categorias profis
sionais praticamente inacessíveis para os ne
gros.

Mais uma vez ficamos na periferia do pi
toresco e do folclórico. E, infelizmente, pou
cos progressos foram feitos no sentido de mu
dar este quadro pobre e irreal. Grande ausente 
da configuração étnica que aparece na chama
da telinha, o negro é desprezado como compo
nente e como consumidor. Componente por 
não participar do estabelecimento da estética 
brasileira, que, para merecer esta denomina
ção, não pode prescindir da sua colaboração; e 
consumidor porque a publicidade esquece de 
dirigir apelos para ele, esquecendo da sua po
sição de segmento importante no uso dos bens 
comerciais e industriais que o veículo alardeia.

- ao nosso ver equivocada e 
Esta posição, _ referindo agora ao as- 

caolha, e estamos desemboca em sérios 
pecto da propaga rtarnento social, assenta- 
prejuízos de Ç°m*róes estéticos. Não vendo 
mento cultur e mensageiro de apelo para 
o semelhante, co .quer> seja uma pasta de 
uso de um pro u tocjcleta, um cosmético ou 
dentes ou uma m se sente inferiorizada
uma jóia, a pessoa cOnsumo e na sua utili- 
na sua capacida ^ realidade consumista, 
dade como Porta . de e da qual a televisão é 
que é a nossa socicu
o oráculo. se comemora o centená-

Neste ano ®m Escravatura, falam em re- 
rio da Abolição num determinado
flexão. Lembro- ^ TVE do Rio> a entre-
rio da Abolição

à artista negra: mas que
programa vespertino 
vistadora pergunt ^ vSo ^^ Nesla 
reflexão é eS“^ ado o equívoco em que 
pergunta ficou “ P vivido todos estes 
a sociedade• br" ^t ^^ ^ é ^ 

anos. A reflexão social tem se
Para caber como oPara saD neríodo. E se tomarmos ao 
portado nes P das comunicações, vamos 
acaso o capi A margina-

sendo lugar-comum, 
35 d lhe o estímulo, refreando a sua plena 

C a -°'de ser banano. E a isto se poderá 
condição de ser nu, 
denominar "escravidão psicológica .

Tirando o futebol e o Carnaval, particular 
de samba, onde o negro ainda 

mente a escola de samu , * rqma-
exerce algum fascínio, nas demais progrmna 
Ções a sua presença só se dá no noticiário 
ciai, imaginem o que poderá passar na cabeça 
de um adolescente negro que raramente se 
representado num comercial de ^ê ou numa 
telenovela. É como se ele fosse habitante de 
outro mundo, sem referência sem Pesado e 
por isso mesmo, sem futuro. E isto nao merece 

reflexão?
O teleteatro no Brasil começou com os 

textos teatrais ou radiofônicos. Lembremo- 
nos que o primeiro grande sucesso da novela 
televisiva foi O direito de nascer, de Felix 
Caignet, originalmente escrita para o rádio e 
que foi também um dos maiores sucessos no
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gênero da Rádio Nacional. Entre os persona
gens principais estava Mamãe Dolores, vivido 
no rádio por Iara S alies e na tevê por Isaura 
Bruno e Cleia Simões, nas duas montagens 
que foram feitas. Dentro do estereótipo da 
Mãe Preta, de seio acolhedor, resignada e 
compreensiva, a personagem tinha todos os 
ingredientes para agradar ao gosto popular, 
que nela identificava vários valores inculcados 
pela ideologia escravagista. As semelhanças 
étnicas e históricas entre Brasil e Cuba ser
viam de caldo para sedimentar o pieguismo e a 
autocomplacência, tão a gosto de alguns es
critores.

Depois do estabelecimento do sucesso de O 
direito de nascer a televisão brasileira desco
briu o filão das novelas e partiu para a produ
ção em larga escala. São Paulo e Rio de Ja
neiro entraram numa competição aguda e de
cisiva. Escritores de rádio e de teatro foram 
requisitados com salários tentadores. Elencos 
foram formados com o que se poderia chamar 
a nata do teatro brasileiro. Cenógrafos foram 
mobilizados, figurinistas convocados, nascia 
um novo estilo de folhetim. Durante um bom 
período o gênero capa-espada proliferou, deli
ciando jovens adolescentes e senhoras sonha
doras. Contudo, o povo brasileiro não está ali 
representado. Eram, na maioria, textos derra- 
madamente românticos ou épicos que excita
vam a imaginação, mas que não retratavam as 
inquietações dos nossos dias. Foi a era Gloria 
Magadan, cubana como Felix Caignet, que 
criou uma forma, ou talvez uma fôrma de fa
zer sucesso.

Com o esgotamento do estilo Magadan, 
antes que houvesse a saturação do gênero, 
surgiram algumas modificações temáticas. 
Para penetrar nos vários segmentos populares, 
duas novelas abordaram em ocasiões distintas 
problemas típicos de duas grandes comunida
des e foi assim que o português Antonio Maria 
e Nino, o italianinho, comoveram milhões. 
Certamente a ausência do segmento negro da 
população já incomodava. Foi aí então que a 
TV Globo buscou uma adaptação do romance 
de Harriet Beecher Stowe: A cabana do pai

Tomás, onde, infelizmente, o protagonista era 
o excelente e saudoso ator Sérgio Cardoso 
(pintado de preto).

Comentava-se que o preto-e-branco da 
televisão não era tão preto e essa deformação 
persistiu mesmo com o advento das cores. A 
telenovela sacudiu as suas estruturas mais uma 
vez com a obra de Bráulio Pedroso Beto 
Rockfeller, inovando os caracteres e a prosó
dia. Na história da televisão brasileira é tido 
como um dos seus momentos mais revolucio
nários, mas na representação do contingente 
racial brasileiro ainda desta vez passou ao lar

go-
Da década de 60 para cá o melhor do ta

lento dramático do país tem sido aproveitdo 
pela televisão via novela. Janete Clair, Ivani 
Ribeiro, Bráulio Pedroso, Lauro César Muniz, 
Gilberto Braga, Dias Gomes, Agnaldo Silva, 
para citar apenas alguns dos mais evidentes, 
têm escrito folhas e folhas sobre os costumes 
brasileiros, realizando saborosas crônicas so
bre a classe média, mas, quando se trata de fo
calizar o negro, os mesmos clichês são adota
dos. Até os escritores ideologicamente afina
dos com posições políticas que colocam as re
lações in ter-raciais como pedra angular para 
uma verdadeira democracia não conseguem 
passar às suas laudas esta necessidade e esta 
verdade. Salvo quando se trata de alguma 
adaptação de um obra literária como no caso 
de Gabriela, cravo e canela e Tenda dos mi
lagres, ambas de Jorge Amado. Nem usando o 
enfoque naturalista que a novela de televisão 
consagrou, os autores conseguem retratar a 
realidade da vida cotidiana, seja ela urbana ou 
rural, quando as pessoas convivem sem limita
ções étnicas ou raciais. E mesmo que em al
guns casos estas limitações transpareçam, elas 
também seriam subsídios para os conflitos que 
uma obra exige.

Existem exemplos de personagens negros 
que entram no enredo de uma novela mas que 
não têm passado, nem antecedentes e nenhum 
futuro à vista. Tal qual seres extraterrestres, 
transitam pela cenas quase como adomo. Aí 
não vale citar as ditas novelas de época, como
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Escrava Isaura, Helena ou Dona Beja, por
que nesse caso a quantidade, mais uma vez, 
não significa qualidade. Existe negro em cena, 
mas atuando como figuração anônima, deco
rativa, à maneira de Martins Pena. Nas histó
rias contemporâneas sofremos ainda a “sín- 
drome de empregado doméstico”, que pode 
ser criada ou chofer.

Na busca de informações para completar 
algumas citações que já fiz neste trecho dedi
cado à televisão, recorri à coleção intitulada 
Melhores momentos - a telenovela brasileira. 
Trata-se de um trabalho editado pela Rio 
Gráfica e Editora com a consultoria do atual 
deputado Artur da Távola, que durante anos 
manteve uma coluna de crítica de televisão no 
jornal O Globo. A pesquisa foi farta e bem 
ilustrada e, a meu ver, é o maior demonstrati
vo de ausência dos personagens e atores ne
gros na telenovela. Entre os artistas biografa
dos não há um só negro. Ruth de Souza, cuja 
carreira é exemplo de determinação e dignida
de, não está lá. Milton Gonçalves, que tem 
uma coleção de variados personagens já re
presentados, também não está. Mesmo no 
material fotográfico a presença é escassa, 
quando não incompleta, como é o caso da 
omissão do nome do artista na legenda da foto.

Fábrica de sonhos, produtos de exporta
ção, prova do talento artístico brasileiro, seja 
em que ângulo for designada a telenovela bra
sileira, a inelutável verdade é que ela ainda tem 
uma dívida significativa com o negro brasilei
ro Neste aspecto ainda está nos rudimentos da 
transposição da realidade brasileira, o amor 
‘ ter-racial ou mesmo a paixão ou o ódio entre' 
Lõs continuam sendo tabus intocáveis, co- 

6 não existissem, como se não convives- 
m° cotidiano. Hipocrisia? Desinformação? 
56,11 9 A aue se pode atribuir esse lapso que 
Temor? a r 
tende a ser ridículo.

no do autoritarismo a censura toda
N° a seencarregou de minar os esforços 

poderos ^trar a convivência inter-ra- 
no senti rne que num dos momentos do 
^ aied°rvanguarda n0 “k“ da TV Globo'

dirigido por Fernando Barbosa Lima, os 
apresentadores Uka Soares e Jorge Majestade 
contracenavam de perfil com a câmera em 
close. A censura podou. Na adaptação da peça 
Othelo, de Shakespeare, feita por Alberto Sal- 
vá para a série Quarta Nobre e que foi ao ar 
por volta das nove horas da noite, a censura só 
liberou para depois das onze porque havia um 
tímido beijo entre os protagonistas. Ele negro 
e ela branca, como determina o original. Ou
tros exemplos poderiam ser alinhados para 
demonstrar como a censura, em nome da mo
ralidade e dos bons costumes, alijou cenas de 
comportamento inter-racial que podem ser 
detectadas em qualquer praça, em qualquer 
rua.

Não sei se estes fatos terão inibido os nos
sos autores de irem mais fundo neste tema. 
O fato é que os anos se passam e a situação 
não muda, criando duas situações nefastas: a 
ignorância da verdade brasileira e o estreita
mento do campo de trabalho para o ator ne
gro, que não se desenvolve por falta de exercí
cio.

Diversos talentos são imolados na ausência 
de oportunidade e na descontinuidade profis
sional, que são os elementos básicos para o 
progresso profissional de qualquer um. Como 
integrante do painel de nossa vida moderna 
passada para a ficção da telenovela, o negro 
brasileiro sofre uma discriminação ainda maior 
do que na vida real. Suas relações com o mun
do e as pessoas que o cercam parecem não in
teressar aos autores que mergulham a sua ins
piração no que a vida oferece. As suas ansie
dades e os seus conflitos não ultrapassam os 
limites do seu corpo e da sua mente e pertur
bam o espírito criador do artista que escreve. 
É uma espécie de isolamento, um invisível 
cordão de segurança que ergue uma barreira 
que a emoção não transpõe.

Nada mais pertinente e atual do que rever 
esta situação calamitosa. Rever para reverter. 
Se no plano político a democracia será mais 
efetiva e real na medida em que o povo dela 
participe, no plano das comunicações, explici
tamente da televisão e da propaganda, ambas
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se tornarão mais brasileiras na razão de uma 
substancial participação do negro brasileiro na 
sua formação, na sua conceituação estética e 
na sua contribuição existencial e artística.

Se pretendemos aprofundar a nossa dis
cussão neste tema, se não nos basta a aborda

gem episódica em algumas datas do calendário 
cívico, é indispensável a coragem para apontar 
as causas e sugerir soluções.

Não nos satisfaz a posição de figurantes 
com uma ou outra fala. Queremos protagoni
zar os nossos sentimentos. Muito obrigado! O
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CULTURA NEGRA 
NO RIO DE JANEIRO: 
A ÚLTIMA CHANCE 
DO PLANETA*

I - O estranho caminho da transformação

Eustáquio José Rodrigues**

* Este ensaio, de n? 7, faz parte da série Os 
Discursos da Ciência. Até o momento, o autor 
elaborou os seguintes ensaios: 1) Brasil - Os 
testes psicológicos e a questão racial; 2) Raça, 

e etnia segundo o S(C)enso Brasileiro; 3) 
Rebeliões da senzala; 4) Manifesto contra o 

5) Educação, capital e tecnologia; 6) 
A revitalização do signo. Esses textos são in
decentes entre sL Para melhor comparti- 

d nossa visão sobre o desempenho da 
iudaico-cristã apresentada neste ensaio, 

CUltUI a de todos os anteriores é conveniente, 
^'Xw^indíveL

._ Formado em Engenharia Elétrica 
** Escrit ’ .dade Federal de Minas Gerais e 
pela umy Universidade Estadual do
em Psicologia pe 
Rio de Janeiro.

Com qualquer dos ismos existentes, Jesus 
conduzirá a humanidade a um dos seus dois 
distintos destinos: seremos todos felizes; ou 
infelizes.

Bem, por infelizes podem sinonimizar ine
xistentes, mortos, pulverizados.

Em princípio, ambas as alternativas são 

viáveis.
O presente trabalho objetiva fornecer sub

sídios para vocês regozijarem-se e começarem 
desde logo a tremer, ou rezar para que...

Ué, sera que estou lendo o texto errado? 
Não era cultura negra no Rio?... Calma, che
garemos lá, chegaremos lá.

Nas ciências ditas exatas, pré-estabelecidos 
determinados postulados e uma mecânica de 
trabalho, somos conduzidos a resultados con
gruentes e imutáveis, desprezados os condi
cionantes de tempo e lugar. Dependendo da 
ferramenta utilizada, podemos, eventualmente, 
obter diferentes ordens de grandeza, nada 

mais.
Já o mesmo não se pode dizer da História* 

Ao ser analisada em blocos evolutivos justa
postos, podemos concluir que os indivíduos, os 
fatos, as transformações assomam, além de 

lentamente, de forma praticamente impercep
tível àqueles que são figurantes ou contempo
râneos ao processo. Sua acontecência se dá 
por uma convergência de fatores inusitados 
cuja pregnância nos chega com força e cadên

cias irrepetíveis.

Exemplifiquemos.
A trajetória do fabuloso Pelé é um para

digma da nossa tese.
Nasceu de Dondinho, um ex-jogador de 

futebol que pôde já transferir-lhe know-how e 
motivação. Obteve sua sobrevivência e ali
mentação na Bauru dos anos 50: a época mais 

própria para a mobilidade social no Brasil em 
todos os tempos. Condicionamento físico ade
quado para a prática esportiva, aliada à carac
terística de personalidades que formaram o 
expoente que é.
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“Descoberto” por Waldemar de Brito, que 
além de indicá-lo serviu como padrinho, 
acompanhando sua integração à sociedade de 
classes, digo, ao time do Santos. 1956: ocaso e 
maturidade dos grandes craques do romântico 
futebol dos anos 40. Romeu, Tim, Zi zinho, 
Jair, Tite, Formiga, Pepe... Nesse convívio, 
muita experiência se adquire. Quer futebolísti
ca, quer de vida. E entramos nos anos 60, com 
todo o “desenvolvimentismo” da Pátria e das 
pessoas. Com o “Brasil Grande” dentro do 
peito, talento natural e muito suor, chegamos 
ao inegável fenômeno Pelé. Típico fe-notímeno 
individualizado.

Os ciclos evolutivos de uma sociedade es
tarão sujeitos a esse mesmo tipo de formação.

O que chamaríamos de Resultado Social é 
difícil de ser avaliado no próprio contexto em 
que ocorre. A partir, porém, de algumas inva
riantes históricas e de certas pistas recolhidas 
por aqui e por ali, pode-se engendrar uma fi
losofia com boa chance de representar o reaL 
É como se fosse possível existir uma certa li
nearidade, como se estivéssemos sobre uma li
nha de trem e o víssemos chegando, preso aos 
trilhos, inexorável, e nós parados a elucubrar - 
será que existe algum desvio?, que terror é 
este que paralisa os passos, impede-me de pro
curar a saída salvadora? É provável que, dada 
a nossa incapacidade de salvar a própria pele, 
na hipótese de não ocorrer um fato novo, à 
nossa revelia, o trem seguirá seu caminho, es
magando-nos.

A História é altamente seletiva, e saber se o 
agente transformador mais importante defla
grado no dia le de março de 1976 foi o assas
sinato de Bacuri, no Braz, em São Paulo, ou a 
Beija-Flor conquistando seu primeiro cam
peonato, com João zinho Trinta carnavalizan- 
do, é algo, por enquanto, de difícil avaliação. 
Ou se o elemento realmente mais significativo 
de 1948 foi algum gol de Heleno de Freitas, 
dando o campeonato ao Botafogo (em cima do 
Flamengo — não seria mais gostoso?) ou o gu- 
rufim de Paulo da Portela, em Madureira. Por 
enquanto, ninguém sabe. O tempo dirá.

Podemos, porém, adiantar algumas dedu
ções.

II - Sob o signo da eficácia

Os pressupostos estéticos da cultura judai
co-cristã, veiculados pela etnia branca, derra
maram-se por todo o planeta, podendo-se 
acreditar que povo algum fugiu à sua influên
cia.

Os povos que introjetaram essa cultura es
truturaram sua mecânica de poder e de inter
pretação do real na Descrição e na Explicação, 
em detrimento do Símbolo e da Força (Axé, 
Baraka, Mana), e tiveram sua expressão siste
matizadora maior situada na Grécia Antiga, 
com os pré-socráticos - que muito foram pes
car nas águas da Mesopotâmia - Heráclito, 
Leucipo e Demócrito, na busca das partículas 
mais elementares da Matéria. Sua integração 
completa ao longo do tempo e do espaço geo- 
político deu-se, posteriormente, com a assimi
lação da filosofia expressa por Platão, Aristó- 
toles. Descartes, Santo Agostinho, Spinoza, 
Hume, Kant, Hegel, e mesmo com a contribui
ção daqueles que atacavam a Filosofia, como 
São Bernardo, Pascal, Marx, Nietzsche—, sen
do eliminado tudo que afrontasse o Descriti- 
vismo e incorporando-se mitos, teorias, lendas 
que viessem reforçar essa visão de mundo. 
Nesse caso, mesmo algumas práticas e povos 
que operassem fora da filosofia-mãe eram in
corporados, desde que o subproduto gerado 
fosse da família.

Daí, nada mais justo que à divisão republi
cana proposta por Platão estivessem acopladas 
as guerras contra Esparta.

Que na Ilíada e na Odisséia estivesse em
butido o expansionismo cultural grego.

Que no cartel das expedições romanas e do 
combate aos árabes pelos francos fizessem 
parte a Igreja Católica e todos os povos bran
cos e culturamente ocidentais. Era o critério 
do “lobo não come lobo, juntemo-nos pois 
para devorar as ‘ovelhas’”. E tome desenvol
vimento tecnológico, e faça-se a Imprensa, e
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construamos as grandes tecelagens. Igreja!, re
colha seu dízimo, cobrem-se indulgências, a 
serem ressarcidas no Reino Eterno. E dá-lhe 
Hegel, que aparece com seu Homo Faber, 
branco, europeu, destinado a trabalhar dia e 
noite, enquanto, enquanto—

Lá do outro lado, no vasto continente afri
cano, florescia o Homo Ludens, que não queria 
nada com a dureza, só gostava de se divertir, 
não plantava, não construía sua própria casa, 
não tinha Tecnologia— (Ô Hegel, dá um tem

po, pô!)

Como bem o viu Freud, parece que o tec- 
nologjsmo do Homo Faber não tem dado 
muito certo.

Aliás, um outro patrício, Marcuse, na sua 
histórica conferência “O fim da utopia”, em 
1967, em Berlim Ocidental, pregou para o 
homem ocidental uma guinada de 180 graus: a 
busca de uma existência alternativa, uma luta 
contra os valores que sustentam esse sistema, a 
negação do princípio da produtividade, da 
competição, do conformismo.

Sua tese mais geral era de que sem uma no
va relação consigo mesmo, com os outros e 
com a natureza nada realmente de novo se fa
na e uma inestimável catástrofe se abateria 
sobre a Humanidade.

Acumulando as virtudes do comércio e da 
usura dos judeus, a tecnologia fenícia, o estoi- 
cisn3O indo-europeu, a razão dos gregos, o ex- 
nausionismo franco, a soberba germana e a 
ÍXora chinesa - incorporados ao seu patri- 

. „„mirai, por lhe serem úteis e signifi- 
1116111 sua própria razão de ser -, a cosmogo- 
c31®. . . -.cristã (chamemo-la sempre assim) 
^ judal neestionada, não dando chance à 
ficou co s ^ para o símbolo, a Arte, 
existência

a Força. cosmovisão, a Felicidade está

Dentro Xe da próxima montanha, a Culpa 
sempre atr ^^^ e estamos fadados a 
é inevitáve pecado deveras Original: um 
purgar com ^ muitos anos, em algum 
tal de A^.^tina, uma fruta proibida (agora 

lugar da

vê, uma fruta proibida!), e isso faz com que 
um terço da Humanidade tenha a cabeça bor
rifada d*água, logo que nasce, sem nenhuma 
justificativa mais plausível que esta. Passamos 
então a sustentar uma das instituições finan
ceiramente mais sólidas da face da terra: a 
Igreja Católica,

E o Verbo gerou essa grande quantidade de 
Histéricas, Frígidas, Impotentes e Ejaculado
res Precoces.

O processo de Apropriação e Transforma
ção da Natureza, característico dessa Filosofia, 
é um inexorável caminho para a autodestrui
ção da Humanidade. Pela poluição dos recur
sos naturais, pelo superesforço bélico coletivo 
- única herança que cultuam — e pela inerente 
dominação de classe embutida, os povos 
judaico-cristãos portam consigo o legado da 

Morte.
Mas o que chama realmente a atenção é a 

couraça reichiana que recobre os seus mili
tantes, a tristeza de viver; a apologia da Apo
sentadoria, e a saída de cena após uma existên

cia “rica” em Trabalho.
Hegel os caracterizou em Homo Ludens- 

Mitificado pelos gregos em Dionísio, a contra
posição existencial de Apoio, escravizados 
sempre que possível, fantasiados, alucinados 
como descendentes de Cam, o filho do sacana 
Noé, estereotipados como sexual e atletica- 
mente mais capazes e emocionalmente mais 
sensíveis (em contraposição a racionalmente 
mais equilibrados), aparecem no horizonte os 
negros, vindos da África para reumanizar o 
planeta. E, como diz o samba da Mocidade In
dependente de Padre Miguel:

Deste mundo louco 
de tudo um pouco 
em vou levar pra 2001 
Enfeitar meu samba 
e nas estrelas 
fazer meu ziriguidurru.

Quer dizer, exportar a arte negra para o 
resto da galáxia.
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Ill - Um lugar para a Arte

É sintomático que na cultura judaico-cristã 

não exista um lugar para a Arte. Os artistas do 
bloco ocidental têm andado em flagrante des
compasso com a estrutura global (Global??) 
em que estão insertos. Tais características são 
ainda mais marcantes na vida e na obra de ar
tistas que operam na faixa mais simbólica, que 
representam, à sua época, uma transgressão à 
cosmo visão convencional. Tal é o caso de Van 
Gogh, Gauguin, Oscar Wilde, D’Annunzio, 
Beckett..., que, ou não foram compreendidos 
(era para compreender?), ou nunca se enten
deu por que eram tão “diferentes”. Outros al
cançaram notoriedade, e foram cultuados em 
vida e na morte, exatamente porque sua obra 
abarcava vastos espaços da cultura judaico- 
cristã, como Ezra Pound, Leonardo da Vinci, 
Jung...

Estavam dentro do Espírito da Coisa, di
ríamos.

Segundo Muniz Sodré (Todas as fronteiras 
do conhecimento), o Real é inatingível. Nunca 
se tem acesso ao Real. Algumas culturas in
ventaram formas deveras peculiares de se che
gar a ele, e tornar compatíveis as experiências 
sensíveis e as experiências pensáveis.

A judaico-cristã conceitua, descreve, expli
ca. E a raiz do seu poder se apresenta na 
Transformação que opera na Natureza.

A cultura negra simboliza, interage, vive, e 
o núcleo de sua ação é o Axé (Baraka, Mana). 
E é Humanidade.

Ambas constituem os caminhos do ser hu
mano no planeta. São vias.

Mas seria a cultura judaico-cristã total- 
mente viável?

É deveras estranho que na galeria da His

tória a cultura judaico-cristã coloque Alexan
dre, Júlio César, Ricardo III, Carlos Magno, 
Napoleão, Drake, Morgan, ao lado de Rous
seau, Dickens, Michelângelo, Brecht.

Que na ala dos Transformadores Frederick 
Taylor, Henry Ford, De Beers tenham mais 
relevo que Sabin, Alexander Fleming, Pas
teur—

Os judaico-cristãos sempre se preocuparam 
com a Humanidade. Os americanos, seus lídi
mos representantes, preocupam-se continua
mente com o que fazem os vietnamitas, nica- 
ragüenses, e até com um paisinho tão pequeno 
como Granada (preocupa-se tanto que se julga 
no direito de escolher até seus governantes).

A União Soviética, a facção indo-européia, 
felizmente conseguiu impor paz e felicidade ao 
Afeganistão, salvou Angola da África do Sul e 

de Portugal e mantém em dia os estoques de 
alimentos e a saúde dos moçambicanos (quá, 
quá, quá, é primeiro de abril!).

E, mutatis mutandis, o mesmo o fazem, ao 
longo de outros espaços e tempos, a Inglater
ra, Holanda, França—

“Desafio o mais porreta pesquisador do 
planeta a desencavar qualquer luta geren
ciada pela cultura negra que tivesse como 
finalidade básica a conquista e a subjugação 
de outro povo.”

“A predação ecológica não aflora da cons
ciência dos negros.”

“A paz e a harmonia emanam de todos os 
caminhos trilhados pela cultura negra, e 
a perfeição física e espiritual permeia toda e 
qualquer instância desta civilização guer
reada!”
“A cultura judaico-cristã é a personificação 
de Satã na face da terra.”

“Morte ao homem branco, machista, assas
sino e escravizador.”
Ah! Ah! A! Interjeições do maximalismo 
racista (enfim a palavra!).

É sobejamente conhecida a eficiência da 
cultura judaico-cristã e sua contribuição para 
que o mundo se torne mais interessante. Des
cobrimos muitas coisas divinas: a geladeira, 
o telefoi^e, o avião, o automóvel, a cama, o ci
nema. A pasteurização, a anestesia, a energia 
elétrica—

E é bem conhecido o maucaratismo de vá
rios sobas africanos. Muita gente morre tendo 
a macumba como veículo mais imediato. E no
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Mali, muito antes de Toledo, já se fabricavam 
espadas.

Mas, não nos assentamos aqui para con
frontar duas culturas. Estamos aqui para de
sejar um feliz aniversário para o planeta: um 
feliz 2500 para você! (Chegaremos lá?)

Então, entremos no assunto. (Demorou?)

IV - Cultura Negra no Rio de Janeiro: 
a última chance do planeta

Partindo do pressuposto de que a Cultura 
Negra no Brasil é a mais expressiva dentre as 
culturas negras no mundo - os motivos condu
centes a isso podendo ser creditados a diversos 
fatores, dentre eles as várias formas de segre
gação a que fomos submetidos aqui, ou ao 
próprio método de recrutamento e seleção que 
escolheram nossos ancestrais lá na África para 
serem comprados e (vendidos), ou outros 
quaisquer, os quais não formam o escopo deste 
trabalho, afinal, é um postulado (aahniu) - 
haja vista que a recriação dos vários processos 
e artes africanos, a operacionalização de certas 
manifestações anímicas, a integração seletiva e 
sistemática ao que é válido na cosmogonia ju
daico-cristã, bem como a dominação dos seus 
códigos, fazem da Cultura Negra Brasileira a 
mais porreta do mundo, veremos, a seguir 
que esse conceito não implica em demérito ou’ 
desdém a qualquer outra.

E, dentro da Cultura Negra Brasileira 
ater-nos-emos, por questão de intencionalida
de à Cultura Negra do Rio de Janeiro.

É inegável que ambas as vertentes aqui 
analisadas, a banto e a nagô (sudanesa), 
ciparam com contnbmçoes iguais, apesar de, 
por vezes, sua forma de expressão ter sido di- 

XÍX “»p™“da ^tna*® <™ io-
Preferimos chamá-la dessa forma por 

™r Sb esse nome que ela mesma tem « 

“"pX^^“ que Xa” “ 

m S^vador os negros que, à época, na Âfti- 
Xam atuando numa de suas atávicas 

^^9

guerras de conquista, e digno de nota o fato de 
que os negros islamizados, malês e haussás 
responsáveis pelos sucessivos levantes do iní
cio do século XIX tenham sido de tal forma 
massacrados que os remanescentes ou refor
mularam suas estratégias, refugiando-se na 
clandestinidade, ou penetraram na cultura ju- 
daico-cnstã- imposta pela força -, transfor
mando-a (não com intencionalidade tão trans
parente como o colocamos aqui).

Já os nagôs (ou iorubanos), cuja tradição de 
luta teocrática se mostrara eficaz ao longo de 
vános séculos na África Ocidental, houveram 
por bem modificar sua tradição de luta direta, 
com sua cultura rearrumada pelos bantos - 
considerados aqui como os negros vindos des
de a África Austral litorânea até a costa do 

e Ufn P°uco menos hierarquizada.
E inquestionável que o produto final da 

cultura afro-baiana, por motivos que não va
mos debater aqui, se impôs de maneira dife
rente daquela que ocorreu em vários outros 
pontos do País; porém, em quase todas as ma
nifestações culturais negras sobrepaira a gente 
baiana.

Bem, mas estamos aqui para falar de Cul
tura Negra no Rio de Janeiro e é o que vamos 
fazer. (Está tarde? Não, nunca está^)

(...) na virada do século, com quase um 
milhão de habitantes, o Rio de Janeiro era o 
centro vital do país. Principal sede indus
trial, comercial e bancária, principal centro 
produtor e consumidor de cultura, a cidade 
era a melhor expressão, e a vanguarda, do 
momento de transição por que passava a 
sociedade brasileira. Depois de um período 
de grande instabilidade no país pela subor
dinação de toda a economia nacional às os-

açoes e preço do café no mercado in- 
rnacional, e agravada a situação interna 

com os problemas enfrentados pelo novo 
regime, Campos Sales (1898-1902) rene
gocia a dívida externa, e sob o preço de 
uma maior dependência do capital finan
ceiro internacional é obtida uma trégua 
econômica. Essa situação seria aproveitada
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para um reaparelhamento do sistema, a es- 
tabihdade momentaneamente obtida permi
tindo um primeiro acerto entre as elites no 
novo sistema...» (Roberto Moura, in Tia 
Ciata e a pequena África no Rio de Janei-
ro).

E o negro? Paralelamente ao exercício de 
Pequenas profissões n® ligadas diretamente à 
estrutura capitalista moderna, principalmente 
na área de serviços, como pedreiros, alfaiates, 

S’ .barbelros’ mi>rceneiros, tecelões, 
avade'r;“’ doceiras, arrumadeiras, 

vendedores ambulantes etc., recriavam a cos
mogonia africana utilizando os cacos de Dio- 
nfeio espalhados pelo mundo.

A metamorfose dos Ranchos e Cordões de 
hoi^H 06 enta° n° Camaval-espetáculo de 

m^V™ gTande parte’ aos baianos. 
?X ^ BatÍSta de ^^ ~ Tia Ciata - 

Hiláno Jovmo Ferreira, este chegado havia 
Pouco da Bahia, com seus batuques na Praça 
” ’ proporcionaram a formação dos blocos

e escolas de samba que mais tarde se transfe- 
nram para o Estácio, fazendo com que o sam
ba se estabelecesse no Rio de Janeiro.

A verdade é que o samba, antes de ser ape- 
nas um ntmo musical, passa a expressar Jma 
relaçao comunitária, uma visão de mundo uma 
afirmaçao cultural. Tudo isso em meio i co- 

de Santo’ obrigações e saídas de afoxés
Nao existe nada estranho, então, no fato de 

grande elemento de agitação cultural, 
frutificando a partir de uma iorubana islami- 
zada da Saúde, candomblecista de formação 
viesse a se ramificar em Madurcira, agora nTs’ 
anos 30, „a casa de Tm Ester, e 
fértil brotasse aquele que, de ascendência niti- 
damente banto, viria a dar outro rumo ao Car
naval, criando condições para que este viesse a 
se tornar o maior espetáculo da terra. Falamos 
daquele que tirou o Carnaval do terreiro para 
mtroduzi-lo na mídia, daquele que - para o 

Cmi °p ? ̂  ° MaI “ institucionalizou o Car- 
navaJl Falamos de Paulo Benjamim de Olivei 
ra, o Paulo da Portela. ei-

Que não estava abrindo um precedente 
Quando a Era Ganga-Zumba do^X

dos Palmares implementou a negociação com a 
população nordestina à volta, de Pernambuco 
e Alagoas, não cremos que tenha sido feita 
uma anáhse prévia da estratégia que se estava 
empreendendo. Atuava este movido por fornas 
que sua antena captava e punha em ação sem 
uma noçao precisa da função histórica exerci-

Parece-nos que a dicotomia Zumbi-Ganga- 
Zumba é inerente a toda a História do nefo 
Uma relaçao mítica, a nível das Mônadas A 
grande cisão as duas faces que jusüS a 

moeda, nao é a relação banto-napA 
Zumbi-Ganga-Zumba. Mesmo no^ 
afro-baiano, com os blocos conven.?™731 
trios elétricos em contraposição^^ e 
afro, o dilema continua. Por que e • ^°COS 
mentos negros que têm maior afinidíT™ ele" 
mídia e a sociedade maior? E cn' 00111 a 
parece que o sistema os percebe eT ^^n1 
este cortejo. São como a luz e aCess^ a 
Outros não, seu brilho, forte manP°sa< 
definido, interior, privado. * m 0111 ^

Também Paulo da Portela teve o 
bi, Rufino, que era partidário de ^ ZUm" 
mais recatada das escolas de samb 11013 3550 
miscuidade menos escancarada. M ^ 0013 pro“ 
embate. E Paulo, associado a 110
outro candomblezeiro da fuzarca. dtSpÍnêUela, 
Mangueira, organizou os primeiro t ^^ 00 

Carnaval, precursores dos concursos 6108 ^
E aí, terá tido razão? Cheira- S ^ ^^ 

que a sua foi mais uma vitófi?°S 3 ^ de 
Zumba sobre Zumbi, a onerar ^ ^anea- 
da História. Sim, porqueXX^  ̂

de Reis, nas Congadas, no Caxamh ^ FoMas 
nossos Zumbis, pouco favoráveis tenios os 
cultural. E, interessante, nos cand ^ ^^ 
vencido os Ganga-Zumbas D . btós, têm 
abertura dos terreiros. É uma,trtidátios da 
ca: os Zumbis dão substância. «^ ^etfoi. 
ba, perenidade. Afinal, nós, 
mos aqui, não deveriamos esta? ? que esta- 
estudo sobre o branco? pOr „ ía*endo 
Cultura Negra? Estamos amn^ a°absamos a 
ou Ganga-Zumba? 0 ^mo Zu^3
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Por isso, como dizíamos no principio, a di
ficuldade de se avaliar, nos dias de hoje, a im- 
portância histórica de Paulo da Portela. E, por 
consequência, de seu gurufim.

Difícil, mas não impossível. Prossigamos!
As folias de Reis são integracionistas. As 

Festas do Rosários e os Moçambiques, veladas 
conspirações. As Congadas e os Maracatus, 
uma revitalização da Monarquia. O Jongo, o 
Caxambu, a Igreja das Catacumbas. A Maru- 
jada, um antropofagismo cultural. O Candom
blé é a nossa última resistência! Lundu e Ma
xixe, músicas de negro da Casa Grande!

Nonada. Vamos ao que é (ou à nossa sim- 
bolizaçao do) Real.

A Cultura Negra tem como seu princípio 
organizativo o Axé (a Baraka, dos malês). 
Com sua cosmogonia, quer seja banto como 
nagô, interligada - haja vista todo o culto dos 
orixás relacionado ao antigo Reino de Oyó e à 
terra de Ijexá. E os Eguns, no Nordeste, de 
mesma ordem do culto dos ancestrais, do 
Preto Velho, no Sudeste. _

De modo que a absorção dos discursos ju
daico-cristãos de repercussão universalista e 
veiculadores de aspectos práticos comunitários 
„elos partidários das Folias de Reis e Conga- 

a modernidade das mães-de-santo no seu 
fronto consciente com a Igreja Católica - a 

de lança do Sionismo Judaico-Cristão -, 
1,0 narte do mesmo princípio agregador - 0 

nairando sobre a Cultura Negra, 
voltando a Tia Ciata, a Hilário Jovino

• a Zó Espinguela e a Paulo da Portela, 
^^.mos deixar de lembrar que o Cama- 
não P^6 dá hoje, com toda a sua beleza 
vai, ^^ esqueçamos, o maná financeiro 
_ e, não » ^ começou do Candomblé e da
que E dos Ranchos, e dos Zé-Pe-
Folia de ^^do e dos Saturnais! 
reiras- ®

Com Paulo da Portela fecha-se o ciclo do 
Carnaval moderno. Agora, vocês já dançaram 
Caxambu? “...Vamos dançar Caxambu, minha 
gente? Ora, vamos na dança do Caxambu...”

E o Afoxé, na esteira de um bloco afro? 
Estão chegando forte.

A coisa se alarga no terreno do futebol: 
quem, pode dizer que o futebol não é Cultura 
Negra? Gozado, o patriarca do futebol no pia* 
neta, que sucedeu ao inglês Stanley Rous, é o 
belga João Havelange. Belga? Não, carioca.

E o Rio não é campeão nacional? (Do mó
dulo verde? Ah, é? o campeão é o Sport Re
cife? É a mesma coisa, mas era melhor ser o 
Flamengo, o meu trabalho é cultura negra no 
Rio de Janeiro, não no Recife.)

Bem, aquele abraço aos pagodeiros Nei 
Lopes, Mauro Duarte, Almir Guineto, ao jon- 
gueiro Darcy da Serrinha, ao Paixão, artista 
plástico, ao Rasec, escultor, ao Semog, poeta, 
Aluísio Machado, Mano Décio da Viola, 
Ataulfo Alves, a tantos outros...

Agora, tem mais uma coisa, o pessoal da 
Falange Vermelha está achando que a estru
tura da Justiça anda meio complicada, e tome 
azeitona e pipoca; o Aníbal Teixeira trocando 
leite por voto, é dando que se recebe, já dizia o 
judaico-cristão Machado de, digo, Francisco 
de Assis; é, é necessário abrir a guarda, é ne
gro legislando - juiz, a toga e o futebol; no 
Palácio Guanabara, é negro administrando 
Clube Desportivo, e até mesmo — benza-me 
Deus — empresário; enfim, na galeria geral, 
transformando o Rio num grande campo de 
futebol, com Zizinho dando a Zico o que JomO 
Keniatta pedia: Uhuru, Uhuru — dignidade 
pra todo mundo.

Pois, como diz Otávio lanni, após o negro 
ter se achegado a seu verdadeiro lugar, igual
dade e justiça serão meras conseqüências. 0
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1. Introdução

Assim como os nagôs no Brasil, é certo que 
na África todas as nações que deram escravos 
para as Américas professam, desde suas ori
gens, com ligeiras variações locais, a chamada 
religião tradicional negro-africana. Essa reli
gião se apóia numa força suprema, geradora 
de todas as coisas, e abaixo dela existem e são 
cultuadas forças da natureza e espíritos dos 
antepassados. Para essa religião, o maior bem 
da existência é a força vital (axé para os na
gôs), que se reflete em todo o modo de ser e 
de agir do africano negro.

Reposta nos terreiros, bem no interior de 
uma sociedade como a brasileira, regida por 
uma moderna ideologia ocidental, a religião 
tradicional africana criou uma coexistência 
e interpenetração multisseculares de duas or
dens culturais: a branca e a negra. Desta for
ma, a cultura negra vem funcionando como 
uma fonte permanente de resistência a dispo
sitivos de dominação e como mantenedora do 
equilíbrio efetivo do elemento negro no Brasil.

É muito importante situar que jamais se 
tratou de uma cultura negra, fundadora de um 
campo de resistência. Para o Brasil vieram 
dispositivos culturais correspondentes às vá
rias nações ou etnias dos escravos arrancados 
à África, entre os séculos XVI e XIX. Tais 
cultura já conheciam mudanças na própria 
África, em função das reorganizações terri
toriais e das transformações civilizatórias - 
substituições de antigos reinos e impérios por 
novos dispositivos políticos de natureza esta
tal. Aqui as mudanças são mais radicais, já que 
os proprietários de escravos (senhores) evita
vam reunir grande número de escravos de uma 
mesma etnia, estimulando as rivalidades étni
cas e desfavorecendo a constituição de famí

lias.

No interior da formação social brasileira, 
entretanto, através de seus folguedos, danças e 
batuques, os negros criaram uma descontinui- 
dade cultural em face da ideologia do Ociden-
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te, revivendo clandestinamente seus ritos, 
cultuando seus deuses e retomando a linha do 
relacionamento comunitário. Desta maneira, 
criou-se uma cultura negra brasileira que 
manteve intactas formas essenciais de diferen
ça simbólica - exemplos: a iniciação, o culto 
aos mortos etc. — capazes de acomodar tanto 
conteúdos de ordem tradicional africana (ori
xás, ancestrais ilustres, contos míticos, danças 
etc.) como também aqueles reelaborados ou 
amalgamados em território brasileiro.

A expansão dos cultos chamados “afro- 
brasileiros” em todo o país, apesar da diversi
dade dos ritos ou das práticas litúrgicas, se de
ve à persistência das formas essenciais em pó
los de irradiação, que são as comunidades- 
terreiro. É isto que faz com que um santo da 
Igreja Católica, como São Jorge, por exemplo, 
possa ser cultuado num centro de Umbanda 
como Ogum (orixá nagô). Assim, o conteúdo é 
católico, ocidental, religioso, mas a forma li- 
túrgica é negra, africana, mítica.

2. Religiões negras no Rio

De maneira geral, as religiões negras bra
sileiras se derivam do culto nagô - implantado 
pelos iorubás e seus descendentes, pelo culto 
jeje, trazido pelos fon ou mine, e dos cultos de 
procedência banto - candomblé congo, can
domblé angola, omolokô, candomblé de cabo
clo, umbanda, jarê etc.

Segundo Diegues Júnior (1977), no traba
lho África na vida e na cultura do Brasil, as 
práticas religiosas, principalmente entre os na- 
gôs, se disseminaram pelo país, tomando fei

que entre os séculos VI e XI os iorubás fun
daram dois reinos importantes e complemen
tares: Ifé e Oyó. Ilê Ifé era um centro político 
e religioso; Oyó, que teria sido governado por 
Xangô, segundo os mitos, dava elementos fi
losóficos e artísticos aos reinos. Tanto Ifé co
mo Oyó não sofreram processo de islamiza- 
ção, tendo se mantido fiéis à religião tradicio
nal. No Brasil este prestígio influiu na modela
ção religiosa dos demais grupos, apesar de as 
casas de culto tradicionais manterem sua di
nâmica própria com sistemas simbólicos e ri

tuais herdados de suas etnias.
As casas de candomblé surgiram na Bahia, 

sendo que o primeiro templo do qual se tem a 
história completa até hoje foi o Ilê lya Nassô; 
ele teria sido fundado por sacerdotes de altas 
funções da cidade de Oyó, vencida e arrasada 
em 1635 pelos muçulmanos, que venderam sa
cerdotes e príncipes como escravos, que te
riam aportado na Bahia. Segundo Mestre Di- 
di,1 uma das fundadoras do Ilê lyá Nassô era 
descendente de Ketu, tendo sido “a suprema 
guardiã do culto de Xangô Afonjá, orixá da 

casa dos Alafin, reis de Oyó”.
A partir do século XIX, como conseqüen- 

cia da Guerra dos Canudos e da peste, que es
tava acabando com a população do interior, os 
baianos vieram para o Rio, trazendo sua forma 

de ser, sentir e organizar o universo.
No Rio de Janeiro concentravam-se, desde 

o início do período colonial, grupos de origem 
banto - palavra que significa pessoa — que têm 
sido definidos como um grupo com unidade 
lingüística, apesar das diferenças dialetais das 
diversas nações que o compõem. Provenientes 
do Congo e de Angola, os bantos foram espa
lhados em pequenos grupos pelos Estados do 
Rio de Janeiro, São Paulo, Espírito Santo e 
Minas Gerais, sem possibilidade de nenhuma 
forma de comunicação. Entretanto, os nagôs, 
que chegaram no último período da escrava
tura, foram mantidos nas zonas urbanas, prin
cipalmente nas cidades de Salvador e Recife. 
Tal fato lhes possibilitou um contato perma
nente com a África, permitindo uma maior 
preservação de suas raízes culturais e propi-

ção regional, segundo a influência do grupo 
africano. Daí, a variedade de nomes por que 
são conhecidos: candomblé na Bahia; xangô 
em Pernambuco, Alagoas e Paraíba; tambor no 
Maranhão; batuque e babaçuê na Amazônia; 
batuque no Rio Grande do Sul; macumba em 
São Paulo; macumba, umbanda e quimbanda 
no Rio de Janeiro.

Os nagôs influenciaram as demais formas 
religiosas, pelo prestígio de sua religião, que já 
ocupava em África um lugar de destaque, já

ciando-lhes a criação de um espaço próprio, 
simbólico, representativo da terra de origem: a 
comunidade- terreiro.

No Rio de Janeiro, segundo João do Rio,2 
os negros dividiam-se em duas grandes cren
ças: os orixás e os alufás. Situa a existência de 
um maior número de crenças aos orixás, que 
são muito complexos, afirmando que os negros 
“confundem os santos católicos com os seus 
santos”, além de possuírem um lista infindável 
de santos e divindades invisíveis.

Quanto aos alufás, João do Rio os descreve 
como sérios, com um rito diverso dos demais 
negros, já que são maometanos, místicos, 
profundamente preocupados em estudar sua 
religião, ler o Alcorão e vestir suas roupas 
brancas e seu gorro vermelho. Além disso, não 
gostavam da gente de santo, a que chamavam 
adoxu. Por outro lado, a gente de santo des
prezava aqueles que não comiam carne de por
co, tratando-os por males.

João do Rio observa no entanto que, apesar 
das diferenças, todos se relacionavam através 
de uma língua comum, tendo costumes exte
riores quase idênticos, fazendo obrigações 
para os orixás, evocando espíritos para o bem 
e para o mal, além de praticarem feitiços ou 
mandingas. Desta forma, constata-se que o 
islamismo negro no Rio foi mesclado com a 
religião negra tradicional africana. Segundo o 
autor citado, também existia no Rio o culto 
aos antepassados, eguns, de origem nagô, pra
ticado na praia de Santa Luzia, num lugar co
nhecido por Casa das Almas, além de funcio
narem inúmeros centros espíritas onde se pra
ticava a feitiçaria e o médium recebia espíritos, 
seguindo-se um ritual de origem negra.

Pode-se afirmar que, no Rio de Janeiro, 
onde predominou o elemento banto, desenvol
veram-se dois tipos de cultos:

1-) seguindo padrões basicamente africa
nos: o candoi iblé de angola ou candomblé do 
Congo, que posteriormente recebeu influência 
do candomblé nagô, trazido para o Rio pelos 

baianos;
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2-) seguindo padrões variados, apesar de 
manter uma base africana: o candomblé de ca
boclo, a umbanda e a quimbanda.

3. O candomblé de angola

O culto angola, no qual o orixá é chamado 
Inquice, segue o modelo das religiões tradicio
nais negro-africanas, diferindo do culto nagô 
no que se refere ao culto aos ancestrais, já que 
para o angoleiro só existem duas cerimônias 
realizadas para os mortos. A primeira, que 
ocorre no momento em que o membro da co
munidade-terreiro falece (Zezeka), e outra, 
após um mês do falecimento (Zerin ou Cir- 
rum), que se destina às ofertas dos pertences 
que o falecido destina aos membros da família 
e da comunidade, segundo sua vontade, ex
pressa através de Ifá ou antes de sua morte.

Na cerimônia do Cirrum ou Zerin, não se 
utilizam os ingomas - atabaques para os nagôs 
-, já que o Tata de Umpemba usa porrões de 
barro, abanos e cuia para a cerimônia, contro
lando a pessoa falecida através de pemba.

Os componentes do culto angola cultuam 
como entidade suprema, como idéia infinita de 
Deus, Zambi ou Zambiapongo. A comunida
de-terreiro conta com os elementos seguintes:

1 - Autoridades máximas:
- Nengua Inquice (mãe-de-santo);

- Tata Inquice (pai-de-santo, babalaô e 

encarregado das rezas).

2 - Autoridades intermediárias:
- Nengua Kende (mãe-pequena);

- Tata Kende (pai-pequeno);

- Kambondos (ogãs);
- Ekédi (que, além de cuidar dos orixás, 

é responsável por pintar as noviças - 

é “mãe do giz”).

3 - Filhas de santo:
-Ebami (membros que já fizeram a 

obrigação de sete anos no culto);
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- Muzenza (pessoas iniciadas, que for 
mam a base do corpo místico do ter
reiro);

— Abiã (pessoas que só se submeteram a 
certos ritos preliminars, como o Bo- 
ri).

4 — Corpo auxiliar da comunidade-terreiro:
• mulheres:
— Dogan (mãe da cozinha),
- Nengua Insaba (mãe das folhas);
• homens:
- Tata Insaba (capitão do mato),
- Tata Ingoma (alabê).

5 — Instrumentos para o culto:
- Ingomas (atabaques): Rum, Con

tra-rum, Rumpi;
- Gã (agogô).

A comunidade-terreiro se organiza como 
sociedade civil e de utilidade pública, sendo 
sua função assegurar a continuidade da vida de 
seus membros, através das trocas constantes 
de axé, que ocorrem durante os ritos. O rito de 
iniciação no culto angola ocorre da seguinte 
forma:

a) Para a Abiã:

- consulta aos búzios no oráculo de Ifá, 
feita pelo Tata Inquice ou Nengua Inquice;

- obrigações e oferendas segundo a deter
minação dos búzios;

- Bori.

b) Para a Muzenza:

- todos os procedimentos feitos para a 
Abiã;

- consulta aos búzios;

- rezas até o término da iniciação, com 
agradecimentos a Zambi;

- obrigações fechadas para assentamento 
da Ungira (exu) e de Inquice (orixá);

- primeira saída do rondembe (clausura) 
para o barracão, em festa pública, com roupas 
brancas e coberta com Alá, em homenagem a 
Lembarenganga (Oxalá);

— segunda saída do rondembe, três dias 
após a primeira, para reapresentação da mu
zenza aos membros da comunidade, com rou
pas coloridas, em homenagem aos inquices;

— terceira saída, após três dias da segunda 
saída, com roupas nas cores de seu inquice, 
para recebimento do nome dentro do culto. 
Esta saída é feita em festa aberta ao público, 
que compartilha das comidas específicas de 
cada orixá homenageado. Cada saída da mu
zenza se constitui em três saídas do rondembe 
para o barracão, sendo que somente na última 
saída é que recebe o nome;

— após a festa pública, a muzenza sai do 
rondembe e é apresentada a todos os lugares 
sagrados do terreiro, sendo levada a olhar para 
o sol. Em seguida, a Nengua Inquice dá a Diji- 
na (nome que a muzenza passa a ter na comu
nidade). Assim, a muzenza fica com dois no
mes: um relativo ao orixá e outro que a desig
na como membro daquela comunidade-ter
reiro;

— sete dias após o recebimento do nome da
do pelo orixá, a muzenza oferece uma quitanda 
‘(festa aberta, em homenagem ao Vunge — ori
xá-criança), que consta apenas de frutas e do
ces.

Na comunidade-terreiro angola os mem
bros do culto pedem licença para lidar com 
o sagrado usando a palavra Tubanangira, que 
corresponde ao Agô dos nagô, assim como 
têm algumas interdições comuns, tais como: 
não comer abóbora, cheiro-verde, couve, ca
ranguejo, carneiro e peixe de pele, além de não 
beber ou manter contatos sexuais no dia da 
semana correspondente ao seu inquice e nas 
sextas-feiras, quando todos devem vestir 
branco, em homenagem a Lembarenganga

(Oxalá).
A festa aberta ao público é feita com canti

gas de origem congolesa, em sua grande 
maioria. Assim, o ritual angola possui estreita 
relação com o ritual congo. Normalmente são 
cantadas sete cantigas para cada inquice, se
gundo a ordem seguinte:
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I2) despacho de Ungira (Exu);
22) incenso e pemba (pó de Lembarenganga) 

no barracão, para segurança da casa;
32) cantigas para Roxomucumbi (Ogum);
4e) cantigas para Congombira (Oxóssi);
5-) cantigas para Zaze (Xangô);
6e) cantigas para Kingongo (Obaluaiê);
72) cantigas para Tempo;
82) cantigas para Catendê (Ossaim);
9-) cantigas para Ongoromeia (Oxumaré); 

102) cantigas para Diá Matamba (lansã); 
li2) cantigas para Vunge (Ibeji);
122) cantigas para Dandalunda (Oxum);
132) cantigas para Kokueto (lemanjá);
142) cantigas para Zumba (Nanã);
15-) cantigas para Lembarenganga (Oxalá).

Através do rito, homens e inquices (forças da 
natureza) se tornam parceiros, estabelecendo 
uma coordenação que gera Axé - força vital, 
para a comunidade e para cada um de seus 
membros. O rito é o momento das trocas e 
contatos para um determinado momento, que é 
único e profundamente simbólico para a co
munidade. Através da oferenda, das trocas, 
o rito reequilibra a relação entre vivos, mortos 
ou inquices, possibilitando o crescimento do 
grupo. No entanto, cada grupo é sempre con
creto, tendo a obrigação de dar, receber, res
tituir, numa troca que envolve animais, plan
tas, minerais e homens. Logo, a ordem de 
chamada dos inquices pode variar, apesar de se 
iniciar sempre com Ungira, que é transforma
ção, princípio dinâmico da vida, transportador 
das oferendas, e concluir com Lembarengan
ga, que é a criação, a totalidade, a origem.

4. Candomblé de caboclo

O candomblé de caboclo é uma festa aberta 
ao público e se origina do culto aos antepassa
dos dos nagôs (culto de Egun), sendo uma ma
nifestação de candomblé tipicamente brasilei
ra, que engloba elementos dos cultos banto e 
jeje-nagô. O candomblé de caboclo foi criado 
para homenagear os índios, considerados pelos

escravos africanos como os donos da terra. 
Para a religião tradicional africana, a terra é 
sagrada e os donos da terra são obrigatoria
mente respeitados e reverenciados por seus 
descendentes. Como os negros não eram os 
donos da terra no Brasil, por intermédio do 
candomblé de caboclo prestavam sua homena
gem aos que consideravam seus verdadeiros 
donos, já que não tinham nenhum direito ou 
domínio sobre a terra. Assim, o candomblé de 
caboclo se constitui numa forma de resistência 
e busca de um caminho para a integração do 
homem negro nas Américas.

Esta festa é normalmente feita a 2 de julho 
na Bahia, em comemoração a Catarina Para- 
guassu e Diogo Alves Correia, dois índios que 
representam o Brasil. Esta época é usada nos 
candomblés das diferentes etnias para as festas 
de caboclo.

No candomblé de angola todas as muzenzas 
com um ano de iniciação, após as obrigações 
do culto de inquice, são preparadas para cui
darem de um caboclo, cujo assentamento é 
feito pela Nengua Inquice, não havendo, no 
entanto, obrigatoriedade de as muzenzas se
rem incorporadas.

Os caboclos se manifestam por incorpora
ção nas iaôs ou muzenzas devidamente prepa
radas para tal. Seu papel é dançar, dar conse
lhos, fazer curas, exorcizar e abençoar a co
munidade-terreiro.

Normalmente os caboclos saudados nos 
candomblés de caboclo não são os cultuados 
na umbanda, sendo os mais saudados:

— Boiadeiro,
- Martim Pescador,
- Tumbancé,
- Sultão das Matas,
- Caboclinho, 
— Zumbi.

O candomblé de caboclo geralmente segue 
o procedimento seguinte:

l2) despacho para Ungira - sete cantigas 
cantadas em português;

2-) incenso e pemba na cabana do caboclo;
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3-) cantigas, sempre em número de sete, 
para todos os orixás, cantadas em português;

42) cantigas para os caboclos, louvando-se 
os donos da terra com as palavras: Xeto ou 
Xeto, Marromba, Xeto;

5e) oferecimento de Jurema (raiz dosada 
com fumo, mel de abelha e vinho), frutas e 
comidas das oferendas, para os caboclos e para 
os participantes da festa.

A festa de caboclo é uma festa livre, aber
ta, na qual os caboclos se comunicam cantando 
Sotaques (desafios) e conselhos, chamando 
outros irmãos para a festa, ajudando assim as 
iniciadas a incorporarem outros caboclos; é 
uma manifestação muito espontânea e genui
namente brasileira.

Os dados aqui apresentados sobre candom
blé de angola e candomblé de caboclo foram 
fornecidos pela Nengua Inquice Aildes Batista 
Lopes, do Ilê Oni Xangô - Cá te Espero (an- 
gola-nagô), situado no Parque Curicica, Rua 
Ourem, 220, bairro de Jacarepaguá, Rio de 
Janeiro. Iniciada há 42 anos, na Bahia, no 
culto angola, mantém, no entanto, a tradição 
nagô de seu pai, que pertenceu ao Axé Opó 
Afonjá, de São Gonçalo do Retiro, Salvador, e 
ao Ilê Agboulá (culto de Egun), na Ilha de Ita- 
parica, também em Salvador, Bahia.

5. A umbanda

A umbanda é a religião de maior expressão 
no Rio de Janeiro, de onde se irradiou para os 
estados de Minas Gerais e São Paulo.

Por ser de origem banto, a umbanda apre
senta similaridades com as religiões tradicio
nais africanas, apesar das diferenças e varia
ções na forma de culto aos ancestrais. No 
culto dos Egungun dos nagôs, não existe in
corporação, o que já acontece no candomblé 
de caboclo. Já no culto de umbanda, os pretos- 
velhos e caboclos se manifestam ou incorpo
ram através das sacerdotisas e sacerdotes, nos 
moldes do candomblé de caboclo. Além disso, 
as referências dos ancestrais de umbanda são 
genéricas, situando uma nação, tal como Pai 
Joaquim de Angola, Vovó Maria Conga etc. 
Já no culto de Egungun há uma história pre
cisa das referências dos ancestrais, que repre
sentam linhagens, dinastias, protetores de re
giões e cidades africanas; até hoje eles são 
cultuados na Bahia, junto com os sacerdotes já 
falecidos (ojés), fundadores dos prinieiros 
terreiros, que se fazem presentes ritualmente 
no Ilé Agboulá, em Ponta de Areia, Ilha dç 
Itaparica.

Patrícia Birman3 situa que a umbanda utili
za a possessão ou incorporação como algo be-

Quadro das nações do candomblé

"NAÇÃO" JEJE-MINA NAGÔ-QUETO-IJEXÁ CONGO-ANGOLA

- divindades vodum orixá inquice
- sacerdotisa humbon(d)o ialorixá mameto/nêngua
- sacerdote — babalorixá tata/tateto»
- iniciado(a) vodunce iaô muzenza
- iniciado mais idoso ebome ebome (ma) cota
- templo hondemo/humé ilê unzó/canzuá

humpame ganzuá
- cerimônia fúnebre cirrum axexê intambi
- nome das almas cutuntó egum (in)vumbi
- língua dos cânticos jeje-mina nagô-queto-ijexá congo-angola

ORIGEM AFRICANA EWÊ-FON IORUBÁ BANTO

Fonte: "As religiões de origem africana no Brasil", de Yeada Pessoa de Castro.
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néfico, muito diferente do pensamento da 
Igreja Católica, que busca a santidade pela 
prática da expulsão dos pecados, espíritos, en
fim tudo que possa ser identificado com o Mal, 
o oposto de Deus. Para a Igreja o ideal do ho
mem é a santidade, sendo que sua hierarquia 
demonstra tal fato, já que o Papa, apesar de 
ser um homem igual a todos nós, possui um 
poder espiritual maior do que todos, que se 
relaciona a uma vida sem pecados. Desta for
ma, encontramos duas lógicas distintas, que se 
relacionam com a moral: para a Igreja os cul
tos negros em geral são maléficos e imorais, 
devendo ser atacados e exterminados.

Não há dúvida de que a preocupação da 
Igreja também se prende à ordem do combate 
político: a possessão na umbanda ou no can
domblé ameaça o poder do padre, já que os 
fiéis têm um contato mais rápido com o sagra
do, sem a presença do padre, que pretende ser 
o único capaz de fazer a mediação entre os 
homens e o mundo das forças sagradas.

Os umbandistas funcionam segundo a pos
sibilidade de uma pessoa poder representar 
várias outras, através da incorporação. Assim, 
se consideram súditos de vários senhores, di
vidindo seu tempo, seu corpo e sua pessoa 
para conciliar tal fato e poderem trabalhar 
para todos, de forma harmônica, isto é, conci
liando vontades diversas com suas próprias 
vontades.

Em termos de organização social, a umban
da pode ser vista como um agregado de pe
quenas unidades, que não possuem uma unida
de. Assim, cada pai-de-santo é senhor abso
luto de seu terreiro, não havendo autoridade 
superior que seja por ele reconhecida. Várias 
federações foram criadas na tentativa de uma 
certa centralização; mas, como a diversidade é 
muito grande, a variedade vai caracterizar a 
umbanda - ela possui centros com base em 
candomblé, com relações com o catolicismo, 
com os ensinamentos espíritas de Kardec. En
fim, os umbandistas estabeleceram formas 
próprias de lidar com as características da reli
gião.

Marco Aurélio Luz4 chama a atenção para 
dois tipos de umbanda: a umbanda do morro e 
a umbanda do asfalto. Suas diferenças se en
contram nas diferentes ideologias de seus inte
grantes. Na umbanda de asfalto, uma pequena 
parte de integrantes, pertencentes à burguesia, 
manifesta seus temores de assumir a herança 
cultural negra, além de projetarem nos negros 
suas próprias ameaças, racionalizando a situa
ção ao traduzir o código negro ou reduzi-lo a 
“teorias”, principalmente as oriundas do dis
curso kardecista. Entretanto, apesar das diver
gências ideológicas, a linguagem, a estrutura 
simbólica e ritual negros é que caracterizam a 
umbanda. O discurso kardecista vai caracteri
zar, em tal conexto, a justificativa dos “bran
cos brasileiros” umbandistas para uma situa
ção social na qual a introjeção da carga dos 
preconceitos raciais e culturais ainda pesa 
muito sobre o negro e a sua cultura.

Encontram-se na umbanda as mesmas ca
racterísticas teológicas e metafísicas das reli
giões banto, tais como:

1?) culto a uma entidade suprema, idéia in
finita de Deus: Zambi ou Zambiapongo;

29) crença na existência do mundo invisível 
e do mundo visível;

39) crença na interação entre esses dois 
mundos;

49) crença no caráter comunitário e hierár
quico desses dois mundos.

A nível de sistema teogônico, as caracterís
ticas da umbanda são:

l9) existência de forças cósmicas que sus
tentam e dinamizam a existência do Universo, 
através da adoção e adoração das entidades 
nagôs, destacando-se: Oxalá, Nanã, lemanjá, 
Oxum, Exu, Ogum, Obaluaiê, Xangô, Oxóssi 
e lansã;

29) existência de espíritos de ancestrais que 
são cultuados e invocados, tendo uma partici
pação no mundo dos vivos e propiciando seu 
desenvolvimento, sua expansão;
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^2) existência de diferentes qualidades de 
^pintos, que são capazes de atuar no mundo 
^os vivos;

4a) possibilidade de se estabelecer, através 
do rito, do conhecimento de preceitos e ofe

rendas, relações com o mundo invisível pro
porcionando sua atuação no mundo visível.

No que se refere ao ritual, a umbanda, cu
jos responsáveis pelo culto geralmente são ca
boclos (Pena Branca, Sete Flechas, Jurema, 
Arranca-Toco), também mantém as caracte
rísticas das religiões tradicionais africanas:

l9) é através de Exu - orixá oriundo do 
panteão nagô - que se faz a mediação entre as 
forças cósmicas e o universo material;

2-) a invocação e culto aos ancestrais se dá 
através da manifestação, principalmente, de 
pretos-velhos e de caboclos;

32) a transmissão de conhecimentos se faz 
através de uma interdinâmica pessoal ou inter- 
grupal, que caracteriza a cultura oral;

42) a utilização dos processos rituais de re
velação do destino e de oferendas.

Segundo Patrícia Birman5, a hierarquia no 
mundo invisível se dá segundo o valor de todas 
as entidades sobrenaturais. Desta forma, o 
primeiro - deus supremo - é Oxalá, que cor
responderia ao Deus católico. Em seguida, 
vem os orixás, que se relacionam a determina
dos domínios da terra (ar, fogo, água, terra). 
“Os orixás seriam santos que nunca ‘encarna
vam’.” Relacionados aos orixás, seguem os es
píritos de diversas “linhas”, que podem ainda 
se subdividir em “reinos ou falanges”, segun
do as Tabelas 1 e 2, retiradas do livro Umban
da de todo nós, de Matta e Silva. Essa classifi
cação apresenta o conjunto de santos e orixás 
divididos em sete linhas, que se subdividem em 
mais sete, e assim por diante.

As classificações são várias, mas o interes
sante é manter a idéia de Linha. As entidades 
se manifestam na “linha” de um dado orixá 
e representam seus atributos básicos, sendo 
variações de um tipo fixado. Assim temos:

1) Oxalá: Caboclos Urubatão, Ubirajara, 
Ubiratã, Aymoré, Guaracy, Guarani e Tupy;

2) lemanjá: Caboclas Yara, Indayá, Nanã- 
Burucu, Estrela-do-Mar, Oxum, lansã. Sereia 

do Mar;
3) Xangô: Xangô-Kaô, Xangô Sete Pe

dreiras, Xangô Pedra-Preta, Xangô Pedra- 
Branca, Xangô Sete Cachoeiras, Xangô Ago- 

dô;
4) Ogum: Ogum de Lei, Ogum Yara, 

Ogum Megê, Ogum Rompe-Mato, Ogum 
Malê, Ogum Beira-Mar, Ogum Matinata;

5) Oxóssi: Caboclo Arranca-Toco, Cabocla 
Jurema, Caboclos Araribóia, Guiné, Arruda, 

Pena-Branca e Cobra-Coral;
6) Crianças: Tupãzinho, Ori, Yariri, Doum, 

Yari, Damião, Cosme;
7) Pretos-Velhos: Pai Guiné,P ai Tomé, Pai 

Arruda, Pai Congo de Aruanda, Maria Conga, 

Pai Benedito, Pai Joaquim:
Na umbanda existe a idéia de um mundo 

pensado em três domínios básicos: a natureza 
(caboclos), o mundo civilizado (pretos-velhos 

e crianças) e mundo marginal (exus).
O nome caboclo na umbanda se apóia na 

idéa romântica da natureza e é dado aos índios, 
representados como personagens altivos, or

gulhosos e indomáveis.
Os orixás tradicionais do candomblé são 

identificados com vários domínios da natureza 
(selva, cachoeira, pedreira etc.) e se apresen
tam, predominante mente, como caboclos.

Os pretos-velhos representam a civilização, 
trazendo seus conhecimentos de grandes feiti
ceiros que teriam sido no período da escravi
dão, como defesa das maldades dos senhores 
brancos. São, por isso, vistos como bondosos, 
humildes, generosos e paternais, tratando a to
dos como filhos e sendo chamados nos terrei
ros por pais ou avós. Essa visão dos pretos- 
velhos mantém o estereótipo do negro humilde 
e afetivo, que, apesar de seus poderes mágicos, 
foi vencido pela relação de lealdade a seu senhor. 
E uma visão profundamente paternalista e mi- 
nimizadora da capacidade de transformação

que o elemento negro possa ter na sociedade 
brasileira.

Quanto aos exus, representam o lado mar
ginal da civilização e não têm nada a ver com 
valores de casa e família. Seu lugar é a rua. 
São normalmente chamados de “povo da rua”, 
o que lembra a massa de trabalhadores e pes
soas comuns que ocupam as ruas da cidade. 
Freqüentemente, os exus são representados 
como malandros e mestres em contornar situa
ções complicadas. A identificação do exu com 
o povo da rua criou um tipo muito conhecido 
na umbanda, que representa o negro malandro 
carioca: o exu Zé Pelintra. A figura feminina, 
que representa a mulher da rua, a prostituta, 
em sua grande maioria constituída por mulher 
negra, é a Pomba-Gira.

A ambigüidade quanto aos exus é muito 
grande. Alguns são associados ao diabo e ou
tros são os amorais, segundo uma estratégia da 
Igreja e do sistema dominante para caracteri
zar como inaceitável exatamente o elemento 
dinamizador das religiões tradicionais negro- 
africanas.

Quanto às crianças, as mais conhecidas são 
Cosme e Damião ou Ibeji. Elas se aproximam 
dos pretos-velhos, representando a casa e a 
falta de responsabilidade e de senso moral. 
Porém, não são humildes como os pretos-ve
lhos, pois são consideradas brancas e no futuro 
serão aqueles que irão mandar; logo, são man- 
donas e irreverentes, sendo responsáveis pela 
limpeza da gira (afastamento de espíritos 
muito atrasados e de vibrações negativas).

Patricia Birman situa com muita proprieda
de:

“É assim que os espíritos são todos subal
ternos e inferiores em comparação com 
a imagem ideal de homem e civilização que 
está implícita na ordenação desse conjunto. 
A imagem ideal do homem branco é colo
cada como ponto de chegada de um pro
cesso evolutivo por que passa toda a huma
nidade.”6

A quimbanda é vista pelos sacerdotes da 
umbanda como a prática do mal, atribuindo-se

aos sacerdotes quimbandeiros a capacidade de 
fechamento de caminhos de pessoas ou grupos 
e de abri-los através da atuação de “espíritos 
malignos”. Assim, dentro da conjuntura histó
rica brasileira, verifica-se que os terreiros que 
sofrem maior carga de opressão oficial são 
qualificados como quimbandeiros. Tal fato 
ocorre já que na quimbanda há um distancia
mento dos modelos da religião e da linguagem 
oficiais, considerados, portanto, como prati
cantes do “mal”.

Para Yeda Castro, os preceitos e regras da 
umbanda são:

a) substituição da crença no transe místico 
de possessão das divindades africanas, que 
identificaram como orixás, pelo fenômeno do 
transe mediúnico de seus enviados, os espíritos 
guias ou protetores, denominados de caboclos 
(ancestrais indígenas);

b) concepção na mesma categoria de guias, 
mas em “plano de elevação espiritual inferior” 
aos caboclos, as entidades denominadas de 
pretos-velhos (africanos ancestrais) também 
chamados de vovô, pai Congo etc;

c) substituição do processo de adivinhação 
ou divinização através do “jogo de búzios” 
(cauries) pela consulta direta aos espíritos 

guias;

d) concepção e aceitação do transe mediú
nico de espíritos denominados de exu ou pom
ba-gira em suas práticas internas;

e) substituição do repertório lingüístico de 
base africana por preces cristãs e cânticos reli
giosos em português corrente, necessaria
mente entremeados de termos indígenas (Tu- 
pã, Iara, Jurema etc.) ou tomados das termi
nologias religiosas de base africana nagô- 
queto-ijexá (ligados aos orixás), jeje-mina 
(associados a certos elementos rituais) e con- 
go-angola em sua grande maioria (zambi, 
pombajira, quiumba, macumba, quimbanda, 

pemba,jiro etc.).
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6. Orixás e planos de elevação espiritual 
na umbanda

Os orixás cultuados na umbanda “interpe
netraram-se com as similitudes católicas, e são 
invocados, seja como santos, seja como orixás, 
sem estabelecer diferenciações”, um aspecto 
do chamado sincretismo religioso, que não 
ocorre no modelo de candomblé aqui referido. 
Convém observar que, nesse determinado mo
delo, a devoção aos santos católicos é feita pa
ralelamente ao ciclo de celebrações dedicado 
às divindades africanas, ou seja, o espaço sa
grado para o culto dos santos não é o mesmo e 
sua prática ritual também é nitidamente dife
renciada, inclusive nos casos em que ela ocorra 
na própria casa do candomblé ou do tambor, a 
exemplo da Casa das Minas, em São Luís do 
Maranhão.

Segundo a umbanda, as divindades ou es
píritos estão alinhadas em sete diferentes pla
nos de elevação espiritual, através dos quais, 
sucessivamente, o Espírito, sobrevivendo ao 
Homem, busca galgar os degraus que o levam 
até o cimo da perfeição:

1- Plano-Zambi, Deus Supremo, Onipo
tente e Onipresente.

2- Plano-Orixás ou Santos, forças da 
natureza divinizadas que se classificam em 
“maiores” e “menores”.

3- Plano - Caboclos, espíritos guias prote
tores de ancestrais nativos, através dos quais 
os orixás ou santos se representam, um privi
légio que, segundo a umbanda, decorre do fato 
de serem os índios brasileiros os “donos-da- 
terra”, já habitando assim o “campo astral do 
Brasil”.

4- Plano — Pretos-Velhos, espíritos-ances-
trais de africanos que sublimaram; guias ou 
protetores ligados às almas e aos segredos das 
mandingas, dos encantamentos, pois é crença 
terem sido alguns deles sacerdotes, sendo-lhes 
consagrado o dia 13 de maio, data em que foi 
decretada a abolição do cativeiro no Brasil.

5- Plano — Crianças ou Ibejis, espíritos me
nores que formam várias “falanges”. São os 
santos católicos S. Cosme e S. Damião, feste
jados no dia 27 de setembro e identificados no 
Brasil como gêmeos.

6- Plano — Exus, espíritos elementares e 
enfeitiçadores, que se classificam em duas ca
tegorias: a) batizados, os chefes de “falanges” 
e capatazes diretos dos “guias”; b) pagãos, 
“almas penadas que habitam a órbita dos ce
mitérios, freqüentes nas práticas da quimban
da e da macumba, consideradas como “magia 
negra”, onde a matança de animais como ritos 
propiciatórios é uma prática constante. A 
contraparte feminina desses espíritos são de
nominadas de pombas-giras, muito populares 

nas umbandas.

7- Plano — Quiumbas, considerados como 
espíritos obsessores, mistificadores dos cabo

clos, pretos-velhos, crianças e exus.

Como uma religião ainda em ebulição, 
existe muita controvérsia quanto às denomina
ções que tomam suas linhas e falanges. Essas, 
segundo admitem, são “formadas pelos espí
ritos protetores ou guias afins a determinada 
divindade, santo ou orixá, por isso da faixa 
dele”. No entanto, basicamente há sete linhas 
de orixás ou santos', cada linha comanda sete 
falanges de orixás menores e assim sucessiva
mente. Cada qual tem seus “pontos cantados e 
riscados”, ou seja, cânticos rituais próprios e 
um simbolismo cabalístico de sinais riscados 
com giz branco ou pemba, que representam os 
“brasões” ou poderes internos e ocultos de ca
da divindade ou espírito.

Nessa multiplicidade de crenças e práticas 
simbólicas ou ideológicas, a umbanda se divide 
em várias correntes, denominadas de “africa
na” (pretos-velhos), do “candomblé” (com 
processo de iniciação nesses terreiros) etc., de 
acordo com as origens formativas de cada uma 
delas e as características que lhe são peculia
res.

A umbanda se coloca contrária à quimban
da com base em Kardec, situando-a como uma

TABELA 1
Principais correntes da umbanda

"NAÇÃO” JEJE-MINA 
(EWE-FON)

NAGÔ-QUETO-
IJEXÁ (IORUBÁ)

CONGO-ANGOLA 
(BANTO)

Deus Hunso Olorun Zambi (apungo)_______

Divindade das encruzilhadas Leba Exu Bambojira

Divindades ou santos Vodun Orixá Inquice

Atributos das principais divindades e 
equivalências católicas

Divindade suprema Sr. do Bonfim Lisa Obatalá, Oxalá
Oxalufá, 
Oxaguiã

Hemacalunga
Zamafurama 
Lemba (renganga), 
Cacuté

Deus da tempestade S. Jerônimo Sobô
Hevioso

Xangô, Airá (In) Zazi, Fariazazi 
Luango, Quibuco 
Lubondo, Hemango

Deusdamedicina, senhor 
das ervas e das folhas

S. Benedito Agu Ossaim Catende
Catendenganga

Deus da varíola, das 
doenças da pele

S. Roque ou
S. Lázaro

Airoso 
Azoano, 
Xapanã

Omolu
Obaluaê

Cavungo, insumbo 
Quingongo, Indundo 
Cabalanguanje

Deus da guerra S. Antônio Gun Ogun Incoce, Hoxe 
Incocimucumbe 
Hoximucumbe

Deus da caça S. Jorge Aguê Oxóssi

Logunedé 
Odé

Mutacuzambê
Mutacalombo
Burungunji, Mutalambô
Congombira, Congobira

Deusa das águas doces, 
das fontes, dos lagos

N. S. das 
Candeias ou da 
Conceição

Aziritoboce Oxum Quissimbi 
Quissambo 
Dandalunda

Deusa do mar, a sereia, 
a mãe d’água

N. S. da Conceição Aziri lemanjá Caiala 
Micaiarê 
(Qui)Samba

Deusa da tgmpestade Santa Bárbara Calé lansã Bamburucema
Caiango

Divindade do arco-íris, 
representada pela 
serpente

S. Bartolomeu Dã, Danbê 
Besseim

Oxumaré Angorô
Anvulá

Divindade das árvores S. Bartolomeu Locô Irocu Tempo

Divindade dos gêmeos S. Cosme
S. Damião

Hohó Ibeji Babaça, Vunje

Fonte: Yeda Castro, 1985.
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TABELA 2

Orixás ou santos mais cultuados nas umbandas

ORIXÁS = SANTOS GUIAS

Oxalá = Jesus Cristo
- dono da nossa humanidade Caboclos

lemanjá = N. S. da Glória, dos Navegantes ou da 
Conceição
- mãe das águas e do universo

31 de dezembro

Caboclas, 
Cabocla Iara

Xangô = São Jerônimo
- comanda a lei e domina os raios, 

cachoeiras e rios
30 de julho

7 Cachoeiras, 7 Pedreiras, 
Pedra Preta, Pedra Branca

Oxóssi = São Sebastião
- domina vegetais e matas 

20 de janeiro

Pena Dourada, Oxóssi da Mata 
Virgem, Jurema

Ogum = São Jorge
- domina lutas e guerras, podendo ser do 

mar ou das matas
23 de abril

Serra Negra, Ogum Iara, 
Beira Mar, Ogum de Lei

Oxum 
ou 

Oxum Maré

= N. S. da Conceição ou da Glória

- orixá feminino que comanda as águas doces 
8 de dezembro

Caboclas Sereias

dimensão de espíritos malignos e imperfeitos, 
e que tem como a umbanda sete linhas, co
mandadas pelos seguintes exus:

1 - Exu 7 Encruzilhadas,
2 — Exu Pomba-Gira,
3 - Exu Tiriri,
4 — Exu Gira-Mundo,
5 - Exu Tranca-Ruas,
6 - Exu Marabô, 
7-Exu Pinga-Fogo.

Para Cada exu, no plano espiritual, comanda 
seis chefes de legiões, segundo afirma Renato 
Ortiz,7 que se comunicam com as linhas da 
umbanda, o que torna muito complicada a rede 
e mensagens do espaço.

Uma sessão de umbanda pode tanto ser 
para caridade como para desenvolvimento me- 
diúnico. A sessão de caridade conta com a 
presença dos espíritos, que vêm atender às ne
cessidades das pessoas. O público entra, desta

forma, em contato direto com os espíritos 
através do passe ou da consulta.

A sessão de desenvolvimento mediúnico 
é fechada ao público.

Normalmente a seqüência de uma sessão de 
umbanda é a seguinte:

1) Despachar Exu - com cantigas e defu- 
mador, com todos de costas para o altar, 
olhando para a porta de saída. O altar fica fe
chado com uma cortina neste momento.

2) Defumação individual de cada médium e 
dos assistentes permitidos, acompanhada de 
cântico.

3) Abrem-se as cortinas do altar e reza-se 
o Pai Nosso ou a Ave Maria. Em seguida, o 
dirigente do culto lê um texto de exaltação ao 
espírito de resignação e à prática da caridade.

4) Após as preces, abre-se a sessão cantan
do a abertura da gira.
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5) Início dos cânticos que “chamam” os es
píritos, segundo o ponto específico do espírito 
é o dono da cabeça do dirigente do terreiro. 
Em seguida, são cantados os outros pontos, 
sendo que em algumas situações, após a che
gada do espírito do dono do terreiro, canta-se 
para os caboclos, pretos-velhos e crianças.

Terminadas as consultas, tendo os espíritos 
cumprido sua missão, canta-se para a “subida” 
das entidades, que retornam ao reino de 
Aruanda. Os cânticos de “subida” são, nor
malmente, na ordem inversa dos da “descida”, 
sendo o guia do pai-de-santo o último a partir.

Em seguida, rezam-se algumas preces e se 
agradece a atenção divina.

A seqüência das sessões varia muito, já que 
não existe uma unidade para os terreiros e ca
da pai-de-santo é senhor absoluto de seu espa
ço. No entanto, está havendo no Rio de Ja
neiro uma prática muito comum da umbanda 
misturada com candomblé e uma assimilação 
gradativa de práticas identificadas como de 
“origem africana”, valorizando-se os ataba
ques, as roupas coloridas e as oferendas.

7. Conclusão

No Brasil, o fenômeno do sincretismo é um 
processo gerado pela repressão que se abatia 
sobre o negro e sua cultura. Assim, tal pro
cesso vai se caracterizar pelo fato seguinte: 
para superarem a repressão religiosa e a 
opressão catequética, os negros foram intro
duzindo imagens de santos católicos em seus 
cultos, de forma a fazer passar a idéia de que o 
culto era feito para estes santos. Assim, a um
banda e as demais religiões negras no Rio de 
Janeiro e nos demais estados brasileiros — 
apesar de todas as variáveis existentes e das 
influências sofridas, sejam no estilo das reli
giões tradicionais africanas ou recriadas — se 
constituem em formas de resistência e busca 
de um caminho de luta do homem negro na 
procura de sua liberdade e de real integração 
nesta sociedade. Além disso, as religiões ne
gras mantêm íntegra a personalidade do negro, 
frente às várias e difíceis situações em que 
continua vivendo grande parcela da população 
negra nas Américas. O
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/ A CONTRIBUIÇÃO 
AFRICANA PARA A 
MÚSICA BRASILEIRA

Vasco Mariz*

* Musicólogo, autor de História da música no 
Brasil e outras obras sobre música. Embaixa
dor.

A contribuição africana para a civilização 
brasileira foi notável em quase todos os» seto
res da vida cotidiana. A diversidade de pro
fissões que exerceram os negros em nosso país 
é que deu a medida de seu valioso aporte à so
ciedade brasileira. Tiveram os escravos boa 
capacidade de adaptação ao novo meio am
biente, semelhante ao de sua origem, nele in
ternando-se com bastante rapidez. Neste arti
go vamos limitar-nos ao setor da música eru
dita, ou clássica, e do folclore musical, no qual 
a contribuição africana foi importantíssima, 
sem todavia chegar a ser preponderante. A 
primazia cabe, sem dúvida, à influência euro
péia, lusa sobretudo. Da Europa recebemos, só 
no século XIX, mais de quatro milhões de imi
grantes de diversas origens. E tampouco de
vemos esquecer que, nos dois primeiros sécu
los de escravidão, o negro viveu bastante iso
lado nos campos de cultivo e, portanto, exer
ceu menor influência. Ele só entrou na família 
branca brasileira, em funções múltiplas, à me
dida que evoluía a economia do País, trazen
do-o para os centros urbanos.

Como disse o musicólogo Renato Almeida, 
“o negro fecundou todo o folclore brasilei
ro”.1 Fecundou-nos com seus ritmos e coreo
grafias, com seus instrumentos e religiosidade, 
com suas danças dramáticas e a percussão de 
seus tambores. Os candomblés e macumbas, os 
vistosos maracatus, as danças de congos, o 
lundu, o batuque, o jongo, o samba nem sem
pre vieram diretamente da África, mas foram 
criados e adaptados no Brasil pelos negros, 
com imensa habilidade. A música era das pou
cas diversões que lhes permitiam os seus amos, 
e nela extravasaram sua tradição, suas penas, 
sua religião. Cito a musicóloga Oneida Alva
renga2, que relacionou com precisão as carac
terísticas do aporte africano à música brasi

leira:

“1. Certa freqüência de escalas sem sensí
vel (escala hexacorde), isto é, com o sétimo 
grau abaixado, correspondente ao modo 
denominado hipofrígio pelos gregos (sol 
a sol, descendente sem alteração).
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2. A origem ou a sistematização de nosso 
ritmo sincopado, de admirável variedade 
e sutileza.
3. Uma cadência melódica muito freqüente: 
tônica alcançada em movimento de notas 
repetidas a partir da mediante.

4. Estrofe poético-musical improvisada, 
seguida de estribilho fixo.

5. Forma poético-musical constituída por 
um só verso, seguido de um curto refrão.

6. Rutura da quadratura melódica por vá-
rios processos.
7. Cantos rituais fetichistas afro-brasileiros 
que escapam, por sua estranheza, à utiliza
ção da escala com a sétima abaixada e de 
escalas pentafônicas e hexacordes, à ma
neira geral da música popular brasileira.

8. Um elemento coreográfico, o único que 
possuímos de indiscutível procedência ne
gra, a umbigada, presente em várias danças.

9. Diversos nomes de danças, cuja coreo
grafia, que coincide em geral com as danças 
populares e primitivas universais, não pode 
ser considerada com segurança como de 
origem negra.

10. Grande número de instrumentos de 
percussão, destacando-se, por sua maior 
constância em todo o País: a cuíca ou puíta, 
o ganzá ou canzá, vários tipos de tambores 
conhecidos pelos nomes genéricos de ata
baques; a enorme importância dos últimos 
em nossas danças, nos quais assumem fre- 
qüentemente a função de organizadores da
coreografia.

11. Dois instrumentos particularmente mu
sicais: a marimba, utilizada até o século 
XIX e hoje abandonada, e o urucungo ou 
rucungo, de modestas possibilidades sono
ras e que pertence ao tipo dos arcos musi

cais.
12. A criação das danças dramáticas, como
as congadas e os congos, os cucumbis e 
taieras, os quicumbos, quilombos, etc., que, 
entretanto, utilizam muitas vezes elementos

13. A existência na voz cantada brasileira 
de uma nasalação causada seguramente pela 
mestiçagem com o negro, que se distingue 
perfeitamente do nasal da canção caipira, 

de procedência ameríndia.”
Vários musicólogos e folcloristas concor

dam que a contribuição africana não é tão 
grande na música, como a princípio se acredi
tava. É inevitável reconhecer, porém, que o 
africano deu uma doçura especial à nossa me
lodia, uma sensualidade sem par, um calor ini

mitável à nossa música em geral.
Resumindo, portanto: se a sincopa brasi

leira também pode ter origem européia (há 
quem afirme rarear a sincopa na África), é 
inegável que existe um idioma negro na música 
nacional baseado na força rítmica. O movi
mento descendente da melódica brasileira deve 
ser também atribuído à influência negra, em
bora ele surja com freqüência na música uni
versal. Finalmente, o nasal de origem africana, 
que Mário de Andrade distingue do nasal de 
proveniência ameríndia. Em suma, só mesmo 
na rítmica é que se observa a decidida influên

cia africana na música brasileira.
Os instrumentos e danças de origem negra 

são bem conhecidos e numerosos. Em sua 
maioria não possuem qualidades sonoras para 
serem incluídos em grandes conjuntos orques
trais. Alguns compositores clássicos, como 
Villa-Lobos, Francisco Mignone ou José Si
queira, o fizeram, e isso tem dificultado ou 
mesmo impedido a interpretação em concerto 
dessas obras, pois tais instrumentos nem sem
pre podem ser encontrados, mesmo no Brasil. 
E esses compositores eruditos nacionais 
têm-se preocupado sobretudo com o aspecto 
religioso do negro, extravasado em cantos e 
danças de macumba. O retrato musical do ne
gro em nossa música clássica não é fiel: nossos 
compositores nos têm revelado, de preferên
cia, apenas o aspecto exterior da alma negra. 
Teimam esses músicos em mostrar-nos um es
boço selvagem, com traços por vezes boçais, 
num bailado sem fim. Poucos ensaios musicais 
temos de um negrismo depurado, mais inte
rior, ou de um melancolismo menos pegajoso.

textuais e musicais de origem portuguesa.
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Do período colonial, vamos falar apenas de J 
dois compositores de pele parda, dois nomes : 
que já figuram hoje nas enciclopédias ou di
cionários internacionais da música, dois músi
cos não-geniais, mas dignos de todo o respei
to, se levarmos em conta o meio ambiente ad
verso em que viveram. Foram eles José Joa
quim Emerico Lobo de Mesquita e o Padre 
José Maurício Nunes Garcia. No isolamento 
do Arraial do Tejuco (Diamantina), a seis me
ses de viagem do Rio de Janeiro, nasceu Eme
rico, o maior músico mineiro do século XVIII, 
mulato de origem bem humilde. Durante 20 
anos foi organista da matriz de Santo Antônio, 
regente da orquestra na igreja do Carmo, 
atuando também na capela das Mercês dos 
Pretos, de cuja confraria fazia parte. Foi pro
fessor de música e alferes do Terço de Cava
laria dos Pardos; organista exímio, escreveu 
mais de 300 obras, das quais sobreviveram 
apenas 40. À medida que se esgotavam as ri
quezas minerais, começava o fim do profissio
nalismo musical em Minas Gerais. Emerico, do 
Tejuco, passou a Vila Rica, e de lá transladou- 
se para o Rio de Janeiro, onde faleceu 
(17467-1805). Emerico escreveu em estilo que 
oscila entre Pergolesi e Mozart, embora evi
dencie influência instrumental vinda da Itália. 
Suas obras manifestam invenção melódica bem 
rica, habilidade na modulação, senso de forma 
e completa identificação com a mensagem do 
texto litúrgico. Dois outros compositores me
nores da época também eram mulatos: Fran
cisco Gomes da Rocha e Inácio Parreira Ne-

ves.
E agora vamos recordar aquele a quem se 

pode chamar, sem exagero, de primeiro grande 
compositor brasileiro, José Maurício (1767- 
1830), que durante três anos, de 1808 a 1811, 
dirigiu todas as atividades musicais, nada des
prezíveis, da corte portuguesa no Rio de Ja
neiro. Exaltaram talvez em demasia os seus 
méritos e sua influência na época, mas também 

se comprovou que o sacerdote não era apenas 
mais um bom músico mulato, da série que 
tanto frutificou no período colonial. Pode-se 
afirmar que o Padre-Mestre foi mesmo um

homem culto, com educação humanista desu
sada para pessoa de sua modesta origem, ora
dor apreciado, além de bom compositor e exí
mio intérprete também. Cabe salientar, porém, 
como já apontou Luiz Heitor, que a qualidade 
de sua obra sofreu a influência negativa do es
tilo pomposo e adornado da música napolitana, 
tão do agrado em Lisboa. José Maurício so
brecarregou sua música singela e espontânea, e 
adornou a pureza de sua inspiração. Mário de 
Andrade, em artigo datado de 1930, sintetiza 

bem:
“Foi o maior artista da nossa música reli

giosa, mas não ultrapassou o que faziam no 
gênero os italianos do seu tempo. E isso, 
universalmente, era pouco.”

Desde a partida de D. João VI para Lisboa 
até o aparecimento de Carlos Gomes, a música 
no Brasil passou por um estágio modestíssimo, 
só iluminado pelos esforços de Francisco Ma
nuel da Silva. Em realidade, Carlos Gomes 
sempre manifestou pouco interesse pela músi
ca de sua terra, que nessa época já evoluía fer
tilizada pelo aporte dos escravos e libertos. O 
músico campineiro teve, porém, a palma de 
haver sido o primeiro compositor erudito bra
sileiro a utilizar temas folclóricos nacionais, 
negros neste caso, em uma peça de concerto. 
Escreveu ele a quadrilha Quilombo e a dança 
de negros A cayumba, composta em 1857.

Mas Carlos Gomes nos oferece um caso 
curioso de discriminação racial. Ele havia pe
dido ao Visconde de Taunay o libreto de uma 
ópera que seria mais tarde O escravo, o qual 
lhe causou não poucos problemas. O músico 
campineiro havia dito a Taunay estar farto de 
bugres, razão pela qual optaram por utilizar 
como herói um escravo negro. Por sugestão do 
editor Ricordi, foi confiado o libreto em italia
no a Rodolfo Paravicini, e então começaram 
os dissabores: o editor e o libretista não acei
tavam a idéia de pôr em cena um negro como 
protagonista, e, depois de muito tergiversar, 
Carlos Gomes aceitou antecipar a ação para o 
século XVI, o que permitiria utilizar o mesmo 
enredo, substituindo os negros escravos por
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índios... Estávamos em 1883: Taunay aborre
ceu-se, porque tencionava utilizar o prestígio 
de Carlos Gomes na campanha da Abolição, 
então no seu apogeu. Repudiou o acordo 
aceito pelo compositor, que afinal não chegou 
a fazer representar a ópera na Itália, em virtu
de de outra briga com o libretista, que não 
concordava com a inserção da ária Hino à li
berdade, com texto de um amigo de Carlos 
Gomes.

Peças para orquestra

Nessa altura já trabalhavam no Brasil os 
precursores da música nacionalista, e a prima
zia do aproveitamento na orquestra de tema 
folclórico de origem africana coube ao paulista 
Alexandre Levy (1864-1892), autor da Suíte 
brasileira para orquestra sinfônica. Seu quarto 
movimento, o Samba, é interpretado com 
bastante freqüência por nossas orquestras.

Já que estamos iniciando o comentário da 
música instrumental de inspiração negra, pare
ce-me mais apropriado analisar essa contribui
ção dividindo-a por setores e não pela simples 
ordem cronológica dos compositores. Estuda
remos depois o repertório para piano e as can
ções. Destarte, o segundo precursor de consi
derável significação foi Alberto Nepomuceno 
(1864-1920), cearense de Fortaleza e autor do 
famoso Batuque, da Série brasileira para or
questra, escrita em Berlim em 1891, com 27 
anos apenas. Esse Batuque, gravado por Leo- 
nard Bernstein com a Filarmônica de Nova 
York, não está entre as melhores obras do 
mestre. É inegável, contudo, que essa peça 
merece nossa atenção, já que foi instrumenta- 
da com bastante eficiência para uma primeira 
tentativa no gênero.

Antes de continuar a comentar o setor or
questral, o mais rico do ciclo negro da música 
clássica brasileira, convém frisar que a preo
cupação de todos os compositores foi sobretu
do coreográfica. Numa ânsia exagerada de ex
pressar a riqueza rítmica das danças negras, 
acumularam ornamentos exóticos, construíram 
crescendos temíveis, agrediram nossos tímpa-

nos com um delírio de fortissimi. Se nesse ter
reno possuímos algumas obras de considerável 
mérito, os excessos foram tantos que o des
crédito não tardou. Seja como for, o ciclo ne
gro de nossa música orquestral representa uma 
faceta gloriosa e sempre presente em nossos 
programas de concerto, e também no exterior, 
onde muitas dessas obras foram gravadas com
êxito por alguns dos melhores regentes inter

nacionais.
Heitor Villa-Lobos (1887—1959), campeão 

da música seresteira, pouco foi atraído pela 
musa negra. Jovem ainda, escreveu, em 1914, 
uma suíte para piano solo, que dois anos de
pois instrumentou — as Danças africanas 
(Farrapos, Kankikis e Kankukus), bastante re
volucionária para a época. Bem mais tarde, em 

1956, Villa-Lobos abordou outro tema negro, 
embora não brasileiro, o bailado Imperador 
Jonçs, inspirado na peça teatral de Eugene 
O’Neil, que transcorre na região do Caribe. 
Estreando em Nova York através do conjunto 
de José Limón, agradou muito a um numeroso 
público. O jornal The New York Times, de 14 
de junho de 1956, louva “as cenas encantado
ras de primitivismo”. Este bailado nunca foi 

montado no Brasil.
Já a segunda geração nacionalista soube 

expressar nas partituras, em traços mais vi
gorosos, a influência negra em nossa música 
folclórica. Francisco Mignone (1897—1986) 
estava destinado a ser a figura mais eminente 
do ciclo orquestral negro. Ele tateou o terreno 
com a Congada (1921), sucesso absoluto, e, de 
volta da Europa, já sob a influência de Mário 
de Andrade, consagrou-se ao estudo da músi
ca negra. As Fantasias n-s 1, 3 e 4 para piano 
e orquestra são bem representativas dessas 
pesquisas estéticas. O mais importante, no en
tanto, foi o Maracatu do Chico Rei, o mais 
selvagem e o de maior envergadura. Luiz

Heitor comenta:

“O bailado tem a participação de coros e os 
efeitos obtidos são de grande complexida
de, extremamente ásperos, de um barba
rismo que a coreografia ajuda a admitir.”^
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No poema sinfônico Batucagé (1935), 
Mignone procurou reproduzir essa dança, des
crita por Artur Ramos. Em Babaloxá apro
veitou o texto de João do Rio, que conta a ce
na de iniciação sob as vistas do Pai de Santo, o 
Babaloxá. Outro bailado de mérito é Lei
lão (1939), já agora de um negrismo evoluído, 
mais depurado, de singular sinceridade. Ape
sar do convencionalismo da história, estamos 
talvez perante a obra-prima do ciclo negro na 
música brasileira. Não possui porém a riqueza 
rítimica das três obras acima mencionadas, 
porque essa não foi a sua preocupação.

É curioso que tenha sido Francisco Migno
ne, músico de origem italiana e de formação 
ítalo-francesa, quem melhor expressou na pa
leta orquestral os sentimentos negros em nosso 
país. Mas não esqueçamos aquela que talvez 
tenha sido a mais bela obra desse compositor 
paulista - a Festa das igrejas, escrita em 1939 
e interpretada várias vezes por Arturo Tosca- 
nini, que a gravou com a Filarmônica de Nova 
York, distinção máxima. Consta de quatro 
quadros concatenados por pequenos interlú
dios, em que o autor utilizou o órgão para bem 
caracterizar a intenção religiosa. Mas, atenção: 
o compositor era ateu e não chegou a entrar 
nas igrejas, ficou do lado de fora, no adro, ou 
evocou o ambiente festivo do padroeiro. O se
gundo painel transcorre na igreja do Rosário 
dos Pretos (aliás já focalizada no Maracatu do 
Chico Rei), ao qual Mignone imprimiu o 
acento dramático que provém da história. Fi
nalmente, já na velhice, em 1979, Mignone es
creveu o bailado Quincas Berro d Agua, ence
nado com êxito no Teatro Municipal do Rio de 
Janeiro.

Mário de Andrade, que tão bem conheceu o 
mestre, assim avaliou a “fase negra” de Fran
cisco Mignone:

“(...) fase que parece já ter terminado com 
a desilusão que é o negrismo musical. Des
cobertos os violentos ritmos, as belíssimas 
formas melódicas, as obsessões dinâmicas 
dos negros brasileiros, lançou-se Mignone 
com uma euforia dionisíaca, com uma volú

pia inventiva extraordinária no aproveita
mento desse filão. Mas parou honestamente 
a tempo, porque se o filão negro lhe dera 
algumas obras principais de nossa música, 
na verdade era uma riqueza artisticamente 
muito pobre por causa do seu excesso de 
caráter. E o compositor sentiu que em bre
ve estaria a se repetir.”

Luciano Gallet (1893-1931) foi um admi
rável folclorista precocemente falecido, mas 
deixou-nos uma Suíte sobre temas negro-bra
sileiros, de 1929, peça vigorosa de considerá
vel riqueza rítmica que merece ficar em nosso 
repertório de câmara. Foi escrita para piano, 
flauta, oboé, clarinete e fagote e tem três par
tes: Macumba, Acalanto e Jongo.

Da mesma geração de Mignone, Oscar 
Lorenzo Fernández (1897-1948) escreveu a 
obra orquestral de influência negra talvez mais 
conhecida e aplaudida no Brasil e no exterior, 
onde foi gravada várias vezes: o Batuque da 
suíte O reisado do pastoreio. É uma verda
deira obra-prima de orquestração, mesmo 
partindo de meios reduzidos. Lorenzo escre
veu ainda um segundo.Búftí^e, que encerra o 

ls ato de sua ópera Malazarte.
Na terceira geração nacionalista, o ciclo 

negro entrou em declínio, mas deu-nos outra 
peça mestra, a Dança negra, de Camargo 
Guarnieri (1907- ), dotada de notáveis 
qualidades de coreografia e sonoridade. Foi 
escrita primeiro para piano solo, mas logo após 
orquestrada. Esta peça é frequentemente in
terpretada em concerto e também foi gravada 
no exterior. Ainda digna de mençãoxé o Jongo 
de Radamés Gnatalli (1906-1988), que faz 

parte das 3 miniaturas para orquestra, com

postas em 1940.

Passemos agora a obras para voz e orques
tra, algumas de considerável vulto e que obti
veram bastante sucesso na época de suas pri

meiras audições, êxitos passageiros sim, mas
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que poderão ser revividos. José Siqueira (1907 
-1986) foi um dos melhores compositores or
questrais e muito se interessou pela contribui
ção africana para nosso folclore musical. Entre 
outras obras, citamos o bailado Senzala, a 
cantata negra Xangô, gravada em Paris, as 
quatro suítes Saci Pererê, a grande cantata 
fetichista O cavalo dos deuses e a suíte Car
naval carioca. Em 1961, Siqueira escreveu 
a ópera Gimba, com prólogo e dois atos, sobre 
texto de Gianfrancesco Guarnieri. E menciono 
ainda o Candomblé, verdadeira tentativa de 
compor uma missa fetichista. Apesar de exce
lente instrumentador, as obras de Siqueira 
sempre deixam algo a desejar. Seu irmão, 
Baptista Siqueira, é autor do poema sinfônico 
Macunaíma.

A atração pelos temas negros de nosso fol
clore sofreu um golpe mortal com o apareci
mento do grupo Música Viva, defensor da 
música universal sem cunho nacionalista. No 
entanto, houve uma honrosa exceção dentro 
desse grupo, que foi a ópera para marionetes 
O negrinho do pastoreio, de Eunice Matunda 
(1915 - ), para coro misto, flauta, violão
e bateria. Composta sobre texto de Zora^ 'ra- 
ga, essa ópera-mirim resultou numa das peças 
mais encantadoras de nosso repertório, am
bientada com delicada transparência.

Deixamos para o final os comentários sobre 
o grande poema sinfônico-coral Ganquzama, 
de Mário Tavares (1928- ), muito bem re
cebido pelo público e pela crítica em sua es
tréia em 1936.0 texto poético de Álvaro Nei- 
va focaliza a epopéia do rei Zumbi e a música 
tem acentos africanistas, com certos resquícios 
das soluções das cantatas de Bach. A orques
tração é importante, graças à ampla experiên
cia do autor, e por vezes recorda Cari Orff. 
Este trabalho certamente mereceria ser revivi
do em 1988.

Peças para piano

Voltemos atrás para recordar algumas das 
principais peças para piano solo, em que com
positores ilustres moldaram constâncias e rit-

mos negros com notável habilidade virtuosísti- 
ca. Começando pelos inimitáveis lundus de 
Ernesto Nazareth, ainda tão em moda no re
pertório pianístico moderno, menciono outra 
vez as Danças africanas de Villa-Lobos, gra
vadas recentemente no exterior. No entanto, 
dele ressalto a importante suíte Prole do bebé 
n- 1, tantas vezes tocada e gravada por Arthur 
Rubinstein, que nos oferece as encantadoras 
miniaturas Mulatinha e Negrinha. A primeira é 
uma boneca de borracha, toda elasticidade, es
boçada com appoggiature felizes e num ritmo 
atraente de duas quiálteras envolvendo os mo
tivos. Muito original e belo é o ritmo da Ne
grinha, a boneca de pau. É a boneca que só sa
be andar monotonamente, não canta, não dan
ça, mas nos envolve com a magia rítmica dos 
seus passos.

Já o mineiro Frutuoso Vianna (1896—1976) 
ingressou na história do piano brasileiro como 
o homem da Dança de negros e do Corta-Ja- 
ca. Compositor refinado e pianista “virtuoso”, 
foi também cria de Mário de Andrade, o gran
de poeta e musicólogo mulato que foi o men
tor de duas gerações de compositores brasi
leiros. Saliento a famosa Dança de negros, 
gravada várias vezes aqui e no exterior, a mi
niatura Canto de negros e o Corta-Jaca, peças 
de vistosa coreografia e de eficazes ritmos 
descritivos. E o paranaense Brasilio Itiberê 
(1896-1967) é bem mais do que um bom com
positor coral, pois escreveu a excelente suíte 
para piano intitulada Suíte litúrgica negra, de 
1937. No dizer de Andrade Muricy, a suíte 
“exorbita da música e vai atingir o âmbito da 
pintura e o da dança numa evolução complexa 
da celebração ritual primitiva”. Consta a suíte 
de três movimentos: Xangô, lento; Ogum, rá
pido e em forma de tocata; e Protetor Exu, 
lento. Bons instantâneos da magia negra, da 
macumba carioca, têm-se mantido nos pro
gramas de concerto.

Lorenzo Fernández deu-nos também um 
conhecido Jongo, com ritmo esfuziante. Fran
cisco Mignone também está presente neste 
setor de piano, e recordo o Cateretê e o Choro 
n- 8 {No terreiro), o Maxixe e o Batuque batu-
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cado, da suíte Seguida, de 1984, uma de suas 
últimas obras. Camargo Guarnieri contribuiu 
para o ciclo com sua brilhante Dança negra, já 
mencionada no setor orquestra. Tampouco de
vemos esquecer Eunice Katunda, excelente 
pianista e estudiosa dos assuntos afro-brasi
leiros, que compôs obras valiosas, embora 
pouco conhecida fora de São Paulo, como 
Impressões de candomblé, para dois pianos e 
atabaque, peça de maturidade.

Guerra Peixe (1914— ), da geração 
Música Viva como Eunice, mudou-se expres
samente do Rio para o Recife para poder estu
dar os maracatus, tema que mereceu valioso 
livro com esse título (2- edição, 1980). Na sua 
Suíte para cordas (1949) aproveitou o mara- 
catu e o frevo. Na Sonata n- I para piano uti
lizou as características musicais do frevo no 
allegro final. Na Sonatina, para violino e pia
no, estudou de novo o maracatu.

As canções

Resta comentar o importante setor das can
ções, o lie d brasileiro, que está amplamente 
impregnado de negritude. Os primeiros estu
dos de canção afro-brasileira foram de Villa 
Lobos e datam de 1919, as Canções típicas 
brasileiras, série da qual constam as magistrais 
Xangô, com texto africano e rítmica poderosa, 
e Estrela é lua nova, com palavras brasileiras 
de inegável ambientação. De 1930, na série 
Modinhas e canções, encontramos um velho 
tema baiano, a cantilena O rei mandô me cha- 
má, que aliás também foi harmonizado por 
Radamés Gnatalli. Villa-Lobos foi ainda muito 
feliz na criação de Bazzum, para coro misto, 
peça de efeito seguro em programas especiali
zados.

Hekel Tavares (1896-1969), alagoano, foi 
famoso nos anos 30 e 40 por suas canções, que 
beiram os limites do popular e do erudito. Mi
litou também o setor afro-brasileiro e nos deu 
pelo menos duas obras-primas; o Funeral do 
rei nagô, peça obrigatória do repertório dos 
baixos, com uma impressionante cadência gra
ve final ad libitum, e Banzo, ambos de notável

efeito em concerto. Mas não esqueçamos as 
outras canções de Hekel: Bahia, Mamãe preta 
e Maracatus.

João Itiberê da Cunha, o temido crítico 
musical JIC dos anos 30 e 40, é autor de uma 
bela Canção ritual de macumba, impressão vi
gorosa de ritmos fetichistas. Luciano Gallet, 
além da suíte já mencionada, produziu também 
um Canto de xangô, de um negrismo eletri- 
zante. Ernâni Braga (1898-1948) escreveu 
Cantos de xangô e a belíssima canção Ô ki- 
nimbá. Artur Pereira (1894-1945) compôs os 
Poemas da negra, de Mário de Andrade, de
pois comentados musicalmente com mais efi
cácia por Camargo Guamieri. Jaime Ovale 
(1894-1955) celebrizou-se pelo seu Azulão, 
mas compôs também excelentes estudos de 
macumba conhecidos por Três pontos de san
to, sobre texto folclórico: Chariô, Aruanda 
e Estrela do mar.

A geração seguinte, a segunda nacionalista, 
foi mais pródiga ainda em canções com fundo 
africano. Francisco Mignone produziu Dona 
Janaína, com letra de Manuel Bandeira, ad
mirável estudo do folclore africano do Brasil, 
conta-nos, com ritmo empolgante e em anda
mento vivíssimo, as aventuras daquela negra 
ondina, princesa do mar, de maiô encarnado. 
Citamos também Assombração, Canto de ne
gros, Quizomba, Canção das mães pretas 
e Cântico de obaluaiê como trabalhos meritó
rios de Mignone neste ciclo. O acalanto deu a 
volta ao mundo na voz de Jennie Tourel, e 
o Cântico contém muito do material orquestral 
depois aproveitado no bailado Batucagé. São 
notáveis também as canções Violão do capa
dócio e Festa na Bahia.

Lorenzo Fernández (1897-1948), canoca 
sofisticado, é autor de algumas das melhores 
canções brasileiras, mas no setor negro só es
creveu Essa nega Fulô, texto de enorme res
ponsabilidade de Jorge de Lima. Trata-se de 
uma longa canção séria, desesperada mesmo e 
não cômica, como querem alguns intérpretes 
desavisados. O autor armou a obra opondo o 
canto ao piano, que age como percussão.
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Na nossa terceira geração nacionalista 
destacamos a valiosa contribuição do paraense 
Waldemar Henrique (1905— ), ainda em
plena atividade. Suas canções amazônicas con
quistaram o Brasil nos anos 40 e 50. Em nosso 
setor, escreveu outra versão de Essa nega 
Fulô, com o texto completo e demasiado lon
ga, e os Três pontos rituais: Sem Seu, candom
blé de Ilhéus; Aba Logum, louvação de Xangô; 
e No jardim de oeira, ponto de umbanda. O 
primeiro deles, Sem seu, é magistral e chama
mos a atenção para a riqueza do acompanha
mento pianístico. Oswaldo de Souza 
(1905- ) é outro nortista de talento que
escreveu canções com interessantes estudos de 
macumbas, batuques e maracatus.

Ainda nessa mesma geração, que esteve 
impregnada de negritude, Luís Cosme 
(1908-1965), gaúcho, fez-se notar pelo canto 
onomatopaico Bombo, peça interpretada com 
freqüência pelos cantores de voz grave. José 
Siqueira, muito presente no setor orquestral, 
também foi fértil em canções sobre temas 
afro-brasileiros. Do seu ciclo de canções sobre 
textos de Manuel Bandeira, recordo Macumba 
do pai Zuzé, Irene no céu e Boca de fomo, mas 
o melhor de seus lieder afros foi O rei é oxalá, 
texto de Jorge de Lima, a mim dedicado e por 
mim gravado em 1956. Siqueira escreveu tam
bém uma série de Cantos espirituais dos ne
gros do Brasil, que jamais ouvi.

Camargo Guarnieri (1907- ), hoje o
mais ilustre dos compositores brasileiros vivos, 
compôs quase 200 canções de câmara, dentre 
as quais os excelentes lieder de fundo negro: 
Sai Aruê, os Poemas da negra, 3 Poemas afro- 
brasileiros, Dona Janaína (a versão de Mig- 
none é melhor) e Dengues da mulata desinte
ressada, de Ribeiro Couto. Este poema de iro
nia graciosa muito atraiu os compositores bra
sileiros clássicos, que dele fizeram quatro 
versões, todas de bastante interesse. Sugiro 
observar o tratamento da frase “Eu rasgo, 
atrevido!” - Guarnieri a fez descendente e 
irônica, em pianíssimo, ao passo que Mignone 
sentiu-a ascendente, forte e indignada.

José Vieira Brandão (1911— ) é outro
compositor mineiro de talento, que se dedicou 
com sucesso à canção brasileira. Sua peça vo
cal mais popular é Prequeté (1938), a história 
do “negro mais preto que o pó de café”, poe
ma de Cassiano Ricardo. Ingênua, sadia, de 
um negrismo delicado, bom estudo de decla- 
mação melódica, desafio à dicção do intérpre
te, figura entre as obras mais encantadoras de 
nosso lied. Da mesma geração é o cearense 
Aloísio de Alencar Pinto (1912- ), que
estudou em Paris e é sobretudo um folclorista 
exímio. Dele recordamos os Cantos afro-bra
sileiros, freqüentemente interpretados em con
certo.

Já na primeira geração pós-nacionalista e 
independente, o mais importante compositor 
de canções é o paulista Osvaldo Lacerda 
(1927- ). No ciclo negro, dele recordo
duas peças de considerável interesse: Ponto de 
Oxalá e Cantiga de ninar escrava (1970), esta 
última de excelente feitura. Escrita para voz 
grave e piano, sobre texto picante de Rangel 
Bandeira, é uma berceuse sestrosa e sensual, 
com resvaladiço acompanhamento ao piano. 
Escreveu também Ponto de lemanjá (1968) 

para canto e percussão.
Tal como afirmamos anteriormente, o ciclo 

negro de canções parece haver-se esgotado 
nos anos 70 e 80. Entre as composições de 
vanguarda lembramos a excelente peça coral 
Os atabaques de Pornba-gira, premiada em 
Belo Horizonte em 1974, do bom músico ba- 
hiano Lindembergue Cardoso (1939- )•
Na sua juventude, pelos anos 60, Marlos No
bre militou no lied e dele temos a notável série 
Beira mar (Estrela do mar, lemanjá otô e 
Ogum de lê), que tive o prazer de gravar em 
1977, e mais Maracatu e Boca de forno, além 

dos Poemas da negra.
Em suma, a influência africana teve papel 

comprovado, de muito relevo, na música clás
sica brasileira. Se não atingiu a importância da 
corrente seresteira, sobrepujou amplamente 
o influxo ameríndio. Seu apogeu pode ser si
tuado no período 1920-40 e não será ousado 
afirmar que, se o negrismo vingou, foi conse-
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qüência da atitude estética imposta pela Sema
na de Arte Moderna, reflexo da descoberta 
parisiense da arte negra da África. Acredita
mos também que a ascendência de Mário de 
Andrade foi fator decisivo para a fixação 
desse movimento. Mas nossos músicos capta
ram apenas o aspecto exterior da alma de ne
gro, sem lhe atingir o âmago.

Compositores negros

O ouvinte poderá perguntar-se se, efetiva
mente, não houve compositores eruditos de 
vulto de origem africana, além dos mestres 
barrocos mineiros e de José Maurício. Tive
mos, sim, um compositor mulato eminente, 
Francisco Braga (1868—1945), carioca do Lar
go da Glória, mas que pouco interesse de
monstrou pela música afro-brasileira. Estudou 
em Berlim e quis ser um músico branco, como 
Emerico e José Maurício. Hoje é lembrado so
bretudo pelo Hino à bandeira, de sua autoria, 
mas escreveu uma graciosa canção intitulada 
Catita, que é um delicioso estudo de lundu. 
Fez também música de cena para O contrata
dor de diamantes, onde podem ser encontradas 
algumas constâncias afro-brasileiras. Braga 
foi um excelente regente sinfônico e dominou 
a cena carioca por largos anos (1912-33), 
quando sofreu um enfarte durante a interpre
tação de trechos do Parsifal.

Teve o Brasil moderno um outro composi
tor clássico mulato, Antônio de Assis Republi
cano (1897-1960), gaúcho que granjeou certo 
renome no Rio de Janeiro, mas seus vôos fo
ram meteóricos. Mesmo assim teve duas ópe
ras encenadas no Teatro Municipal dessa cida
de, o que já comprova seu mérito: O Bandei
rante (1925) e A natividade de Jesus (1927), 
ambas esquecidas hoje. No entanto, ele ficou 
na história pela sua orquestração do Hino na
cional brasileiro, oficializada em 1942 por de
creto-lei. Republicano, foi professor de com
posição no Instituto Nacional de Música e é 
autor de vários livros didáticos. Escreveu em 
1925 um poema sinfônico intitulado Navio 
Negreiro e uma canção, Candomblé. Villa-Lo-

bos o considerava “compositor de fartos re
cursos técnicos e de um fraseado espontâneo e 
agradável”. O terceiro negro que se destacou 
no setor clássico foi o compositor Paulo Silva 
(1892-1967), sobretudo um mestre de várias 
gerações de compositores e autor de livros di
dáticos.

Os compositores populares

Este estudo não poderia terminar sem o 
setor da música popular. Aí os negros e mula
tos brasileiros foram muito numerosos e de
monstraram que seu talento natural, por vezes 
inculto, superou os limites acadêmicos da for
ma musical. Alguns mesmo nem chegaram a 
ler música. Citaremos só os grandes para não 
cansar demasiado o leitor. Xisto Bahia 
(1841-1894) foi um precursor bem-sucedido: 
compositor, ator e cantor. De parceria com 
Artur Azevedo, escreveu a peça Véspera de 
Reis na Bahia, que alcançou imenso sucesso. 
Foi músico representativo do lundu e não co
nhecia teoria musical, embora tocasse tudo em 
seu violão. Ainda é lembrado pela Preta mina 
e pelo belo lundu A mulata.

Já o Calado (1848-1880) era um mestiço 
carioca extremamente simpático, que usava 
pince-nez e estudou música e regência de or
questra. Tinha pasmosa facilidade de inventar 
melodias e seu Lundu característico lhe valeu a 
nomeação para a cadeira de flauta no Imperial 
Consevatório de Música. D. P edro II fê-lo 
até cavaleiro da Ordem da Rosa, condecoração 
máxima do Império. Outro bom músico da 
época foi Anacleto de Medeiros (1866-1907), 
muito apreciado por Carlos Gomes e Villa- 
Lobos, que imortalizou no Choros n- 10 sua 
melodia Rasga coração, várias vezes gravado 
no exterior. Outro músico histórico foi Donga 
(Ernesto dos Santos), que esteve na Europa 
em 1922 com os Oito Batutas. Membro da 
Velha Guarda e colega de Pixinguinha, Donga 
foi um dos autores do famoso Pelo telefo
ne (1917), o primeiro samba lançado oficiai
mente com esse nome.
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Hoje em dia, o único compositor de origem 
africana de alguma significação e ainda em 
atividade é Osvaldo Cabral (1900— ), cujos
admiradores se reuniram para formar a Asso
ciação Osvaldo Cabral. Nascido em Itaperoá, 
perto de Salvador, Bahia, veio para o Rio, on
de estudou música com João Otaviano, no 
Instituto Nacional de Música, e composição 
com Francisco Braga; regente da Banda Sin
fônica dos Fuzileiros Navais durante 37 anos, 
autor de 160 marchas militares (Cabral era da 
Marinha de Guerra), ele foi mestre de Eleazar 
de Carvalho. Seguidor de Francisco Braga, 
Osvaldo Cabral não renegou, porém, sua as
cendência africana, e entre as suas obras en
contramos a bela cantata Lamento de Castro 
Alves e as peças para orquestra Samba de Rico 
e Dança brasileira. No entanto, seu trabalho 
mais conhecido e aplaudido é o poema sinfôni
co Riachuelo, mas não devemos esquecer as 
óperas Glícia e Siloé (1943), as quais foram 
encenadas com bastante sucesso no Teatro 
João Caetano, em 1980. Poucos meses atrás, 
foi realizado no Rio importante concerto com 
obras de Osvaldo Cabral, que ainda está ativo 
como compositor, apesar de seus 88 anos de 

idade.
E esta é a história dos negros e mulatos que 

se distinguiram na música erudita brasileira: 
Emerico Lobo de Mesquita, José Maurício, 
Francisco Braga, Assis Republicano e Osvaldo 
Cabral. E agora temos Paulo Moura, que ca
minha sereno para a fama brandindo o seu sa
xofone. Mas esta é também a história dos 
compositores brancos que se sentiram atraídos 
pelos ritmos e pelas melodias afro-brasileiros.

Finalmente, seria injusto esquecer os gran
des intérpretes mulatos e negros do Brasil. Na 
música clássica, Maura Moreira foi grande 
cantora lírica, contracenando na Europa com 
os maiores cantores wagnerianos; Maria da 
Aparecida fez Carmen na Ópera Cômica de 

Paris; e Leda Coelho de Freitas encantou-nos 
com seus recitais no Brasil. (Entre os cantores 
populares, como poderemos esquecer Eliseth 
Cardoso, Araci de Almeida, Sílvio Caldas ou 

Orlando Silva?)

Mas o “rei do samba” foi mesmo Sinhô, 
cujo nome era José Barbosa da Silva 
(1888-1930), um personagem fascinante e 
bem representativo da malandragem das rodas 
de samba na época. Teve imenso sucesso nos 
anos 20 e chegou a se apresentar perante os 
reis da Bélgica. Manuel Bandeira escreveu 
pitoresca crônica sobre o velório de Sinhô. Pi- 
xinguinha,5 que se chamava Alfredo da Rocha 
Viana Jr. (1898-1973), tem maior estatura 
como compositor e instrumentista. Não há dis
cordâncias sobre o seu mérito, e era digno de 
todo o respeito e admiração como indivíduo. 
Foi o chefe da Velha Guarda, que gozou de 
enorme voga na época, e deixou uma enxurra
da de êxitos, como Carinhoso, hoje um dos 
clássicos da MPB.

Ataulfo Alves (1909-1969) virou passarela 
na Avenida Brasil. Não foi tão grande quanto 
Pixinguinha, mas tornou-se figura legendária 
com o samba Ai, que saudades da Amé
lia (1942). Apresentou-se na Europa e repre
sentou o Brasil no 1- Festival de Artes Negras 
em Dacar (Senegal), em 1966, por indicação 
minha. Outros sucessos dele foram Pois é, O 
prazer é todo meu e Bonde São Januário.

Outro músico negro que se destacou na 
época foi Heitor dos Prazeres, que também foi 
a Dacar, mas como pintor primitivo. Como 
compositor, teve brigas famosas com Sinhô. 
Tampouco Ismael Silva pode ser esquecido: 
celebrizou-se por Se você jurar, e Vinicius de 
Moraes o tinha em alta conta:

“a maciez de sua linha melódica é perfeita e 
seu samba adquiriu a gravidade e a pungên
cia do cantochão”.6

O advento da bossa-nova levou a liderança 
do samba para Copacabana, mas nesse ínterim 
surgiram outros grandes artistas negros ou 
mulatos que já consolidaram sua reputação na 
MPB: Cartola, Jorge Ben, Milton Nascimento, 
Gilberto Gil, Martinho da Vila e Paulinho da 
Viola. Não precisamos entrar em pormenores 
sobre eles, pois estão diariamente em nossas 
casas através do rádio ou da televisão.
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Vários outros artistas de cor tiveram êxito 
fugaz, ou apenas inicial, e seria prematuro ou 
excessivo incluí-los neste florilégio de grandes 
valores da arte negra no Brasil. Tudo indica 
que a participação afro-brasileira só tenderá a

crescer em nossa música, à medida que o pre
paro técnico individual se torna requisito 
quase indispensável, nos dias de hoje, de maior 
e mais acirrada competição.

Assim seja. □

NOTAS

1 • Renato Almeida, História da música brasileira, Rio de Janeiro, 2? ed., 1942.

2. Oneida Alvarenga, Miísica popular brasilena, México, 1947.

3. Luiz Heitor, 150 anos de miísica no Brasil, Rio de Janeiro, 1956.

4. Renato Almeida, ibidem.

5. Manuel Bandeira, Crônicas da província do Brasil, Rio de Janeiro, 1937.

6. Vasco Maríz, A canção brasileira, 5- ed., 1985.
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POLÍTICA E 
PERPETUAÇÃO DO 
SUBDESENVOLVI
MENTO AFRICANO: 
DIMENSÕES 
INTERNAS E 
EXTERNAS

U. Joy Ogwu*

♦ Pesquisadora-sênior do Instituto Nigeriano 
de Relações Internacionais.

I - Introdução.

Em sua busca de desenvolvimento autôno
mo em mais de duas décadas de independência, 
os países africanos experimentaram diversas 
estratégias de desenvolvimento, geralmente 
girando em torno de temas tais como a “au
to-sustentação”, a “integração” e a “interde
pendência”. Ocorre, porém, que os esforços 
desenvolvimentistas dos Estados africanos en
contram seus maiores obstáculos no acúmulo 
de metas e questões políticas e econômicas 
conflitantes ao nível nacional e internacional. 
Ao nível doméstico, o subdesenvolvimento 
persiste porque a ênfase principal situa-se na 
obtenção e manutenção do poder político.1 As 
conseqüências econômicas de uma supremacia 
da política são a crescente alienação das mas
sas, a consolidação das posições de liderança a 
qualquer custo e, em última análise, a incapa
cidade dos líderes de mobilizar e motivar a po
pulação.2

A instabilidade assim criada tende a se au- 
toperpetuar. Em uma situação em que os líde
res são incapazes de inspirar e mobilizar as 
massas para atingir as metas nacionais, a elite 
governante inevitavelmente se apóia nas es
truturas econômicas externas, o que leva a 
agravar a condição de subdesenvolvimento.3 
Não existe testemunho mais eloqüente da ina
bilidade dos líderes em mobilizar os governa
dos para a liberação das forças produtivas do 
que o estado de privação quase desesperador e 
os problemas sociais daí resultantes, como a 
miséria urbano-rural, o desemprego e o cres
cimento econômico insuficiente que se torna
ram endêmicos na maioria dos países africa
nos.

Os fatores exógenos freqüentemente atri
buídos ao subdesenvolvimento africano não 
exercem seu papel em um vácuo econômico ou 
político.4 As condições domésticas vigentes 
criam um clima favorável para a manutenção 
da dependência ao setor externo.

O atual sistema internacional de comércio, 
finanças, investimentos, produção e distribui
ção, que beneficia as nações desenvolvidas,
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tornou-se um tremendo obstáculo no caminho 
das transformações econômicas nos países em 
desenvolvimento. Na realidade, a independên
cia econômica não se seguiu à independência 
política.

Este artigo ocupa-se da natureza das di
mensões externas e internas do subdesenvol
vimento na África. Procuramos demonstrar 
que as relações assimétricas entre os países 
africanos e as economias desenvolvidas são 
representativas e decorrem não só das defi
ciências e disparidades estruturais do sistema 
internacional, porém - e mais significativa- 
mente - da fragilidade das condições internas. 
Também pretendemos examinar as soluções 
passadas e as opções contemporâneas de polí
ticas, dentro do contexto de custos e benefí
cios e dos recursos disponíveis para o conti
nente.

Ao considerar a questão em pauta, é pre
ciso que se comece por aceitar as condições 
objetivas na África Negra. Todos os países 
africanos negros são relativamente subdesen
volvidos. Nenhum deles tem condições de ali
mentar adequadamente a sua população, ne
nhum deles possui uma infra-estrutura indus
trial de peso e nem sequer uma indústria bélica 
até mesmo para a sua própria defesa.5 Diante 
de uma dependência esmagadora, alguns des
ses países fizeram esforços, por vezes hesi
tantes, no sentido de libertar-se da dominação 
mental e psicológica imposta desde os tempos 
coloniais e perpetuada sobretudo pelas elites 
no poder, as multinacionais e os governos lo
cais. Este artigo versará sobre as medidas 
criativas até agora adotadas e as que poderiam 
ser implementadas pelas populações do conti
nente africano, com o objetivo de superar o 
que parece ser um mundo e uma condição de
terministicamente alienantes. Talvez a mais 
significativa destas medidas seja a promoção 
de um espírito desenvolvimentista auto-sus- 
tentado. O conceito de auto-sustentação na 
África deve ser abordado a partir de três cír

culos concêntricos: aquele mais interno e cen
tral seria certamente o nível nacional, o se
guinte seria o sub-regional e ainda um externo

— um nível continental englobando todos os 
outros.

Para complementar a ação ao nível conti
nental e entre Estados, as nações africanas de
verão promover reformas radicais de cunho 
político e sócio-econômico. Sob este aspecto, 
o ponto de partida lógico é o setor rural. A 
produção agrícola deveria ser o foco das es
tratégias africanas de desenvolvimento, já que 
mais de 70% da população africana residem 
nas áreas rurais. Portanto, é necessário plane
jar soluções locais para suprir necessidades 
internas. A solução inevitável dos problemas 
do subdesenvolvimento africano advirá de um 
processo no qual sistemas adequados de infra- 
estrutura serão considerados como condição 
sine qua non para as estratégias de um desen
volvimento real e eficaz.

O objetivo deste trabalho não é o de fazer 
uma comparação detalhada entre as políticas 
africanas, mas empreender uma análise com 
um nível mais amplo de generalização. Em 
termos mais específicos, a discussão será ba
seada principal mente na Nigéria, porque se 
trata de um Estado com imenso potencial, do
tado de maiores recursos humanos e materiais 
que os outros países africanos. Mas tais atri
butos podem ser uma vantagem ou um risco, 
dependendo da eficácia c da estabilidade da 
política interna. A interrupção dos processos 
de desintegração que tomaram impulso com a 
guerra civil nigeriana, resultando na preserva
ção de sua integridade territorial e seus re
cursos, é um testemunho eloqüente do grande 
potencial nigeriano.

II - Natureza da política interna

É inquestionável que o desenvolvimento 
político na África corresponde à construção da 
nação. Mais do que no Estado, a ênfase si
tua-se na nação. E tal construção tem lugar ha 
medida em que as nações africanas manifestam 
crescentemente determinados “atributos ex
ternos” de nacionalidade derivados direta
mente de uma supersimplificação e idealização 
da experiência ocidental.6 Esta idealização 
manifestou-se em diversas crises políticas.
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permeando a política interna dos países africa
nos desde a independência. A questão então é: 
quais serão as suas implicações para a obten
ção da estabilidade tão essencial ao desenvol
vimento? Poder-se-ia argumentar, como fez 
Claude Ake, que as raízes internas permanen
tes do subdesenvolvimento são o regime auto
ritário e a monopolização do poder político 
pela elite dominante.7 A liderança africana 
emergente consolidou-se a um nível sem pre
cedentes através do controle da economia e da 
máquina do Estado. Assim, a independência 
econômica tornou-se implicitamente um ins
trumento para a promoção dos interesses se
toriais e de classe. O descontentamento públi
co tem sido a resposta freqüentc, junto com 
a tendência a oferecer ao sistema um mínimo 
de cooperação.

Há também a questão do tribalismo - as 
diferenças de língua e religião constituindo 
obstáculos imensos no caminho do desenvol
vimento. O problema do conflito étnico advém 
do conceito de orientação étnica, que geral
mente fornece as bases para o poder econômi
co e político. As forças produtivas subdesen
volvidas não geram excedentes suficientes e, 
conseqüentementc, os conflitos étnicos se in
tensificam.8 A dicotomia das estruturas políti
cas e sócio-cconômicas criada pelos conflitos 
étnicos significa que o modo de articulação do 
poder político varia do centro para a periferia 
na África. Ezc enfatiza a validade desta tese 
quando argumenta que a explosão do radica
lismo rural - na Nigéria, Zaire, Zâmbia, Quê
nia e Serra Leoa - c uma manifestação da 
marginalização da África rural.9 Na mesma 
vertente, a ausência de polarização entre as 
estruturas rural c urbana em países como a 
Argélia, Angola, Zimbábue e Moçambique 
aumenta a capacidade de mobilização das áreas 
rurais pelas lideranças, tanto para a ação polí
tica como em apoio a programas sócio-eco
nômicos projetados e adotados no centro.

No mundo de hoje, o nível de organização 
de qualquer sistema político é comprovado 
pela sua capacidade de gerar eficiência, dire
ção e coerência na consecução dos objetivos

definidos pela nação. A coerência requer não 
somente esforço coletivo, mas também coor
denação no planejamento e mobilização dos 
diversos subsistemas no interior do sistema 
político. Supõe-se que, no curso da mobiliza
ção e das operações, o sistema político retira 
dos diversos subsistemas aquilo que cada um 
pode oferecer - mas o arranjo estrutural 
apresenta-se de forma tal que as contribuições 
de alguns subsistemas têm valor mais alto. 
Estas variações locais tendem a apoiar o ar
gumento de que a África não é constituída por 
unidades sociais, políticas e econômicas uni
formes.10 A questão subjacente é que a coor
denação é possível apenas entre componentes 
que mantenham estreitas relações de paridade. 
Em última análise, portanto, as conexões étni
cas, regionais, religiosas ou outras igualmente 
importantes tornam-se bastante significativas 
na explicação dos processos políticos na Áfri
ca.

Antes do golpe de Estado de 31 de dezem
bro de 1983 na Nigéria, os principais debates 
envolviam a “partilha do bolo” nacional. O 
poder político era percebido como um instru
mento de acumulação de riquezas. Um clichê 
frequentemente usado era a “divisão do bolo 
nacional”. Os políticos e seus associados preo
cupavam-se em obter uma fatia do bolo, mes
mo que não tivessem participado da sua ela
boração. A política geralmente degenerava em 
conflito e extinguiram-se as condições políti
cas e sociais necessárias ao desenvolvimento. 
O poder político e a associação com o poder 
substituíram o esforço economicamente pro
dutivo como instrumento adequado para a 
criação da riqueza. O desenvolvimento eco
nômico sofria uma desaceleração, e a depres
são e a estagnação econômica eram iminentes. 
A intervenção dos militares nigerianos prome
tia colocar um ponto final a uma luta política 
que se tornava crescentemente brutal.11

III - Origem histórica do 
subdesenvolvimento

A origem dos atuais Estados pós-coloniais 
africanos pode ser situada na expansão do mo-
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7
do de produção capitalista ocidental — inici 
mente em sua forma mercantilista e poste 
riormente em seu formato industrial — sobre 
um conjunto de estruturas políticas anterior
mente independentes e que iam das pequenas 
unidades étnicas acéfalas aos impérios e reinos 
mais sofisticados. Como resultado, modos de 
produção preexistentes — sobretudo os feudais 
e as muitas variações do modo de produção 
“tributário” - foram subjugados com sucesso 
e até certo ponto integrados ao novo sistema 
capitalista ou então simplesmente relegados ao 

imaginário.

A expansão imperial coincidiu com a se
gunda fase de expansão do capitalismo (1850- 
1870) e as crises que se seguiram, resultando
na tentativa dos poderes ocidentais de superar 
as contradições originadas pela crescente ex- 
pansão das forças produtivas e a natureza 
persistentemente limitada das relações de pro
dução?2 A partir daí, o capitalismo assumiu 
duas formas diferentes mas intrinsecamente 
relacionadas: capitalismo central versus peri
férico.

Na colônia, o principal mecanismo de sua 
expansão era a extensão da economia monetá
ria, via taxação, sobre um setor crescente da 
população colonizada. Compelidos a trocar 
mercadorias e serviços em um esquema mo
netário, os camponeses inseriam-se gradual
mente no sistema capitalista em bases perma
nentemente desiguais: trabalho barato e fre
quentemente forçado em troca de bens manu
faturados.

A essência da economia colonial também 
acarretava, de início, a desigualdade dentro da 
colônia. De fato, só eram “modernizadas” as 
áreas de acesso fácil e dotadas pela natureza 
de matérias-primas ou recursos minerais, ou 
ainda estrategicamente situadas no caminho 

para o mar.
Na maioria dos países, esse mercado eco

nômico global finalmente tomou a forma de 
três esferas superpostas, subdivididas em mer
cados menores sem conexão entre eles:

1. A capital, que atuava enquanto periferia 
vis-à-vis o centro estrangeiro, mas enquanto 

centro vis-à-vis o conjunto o pais.
2. As cidades regionais ou provmcims Pe 

riféricas à capital mas centrais em relaçao às 

regiões a seu redor. oeriferia, consti-
3. 0 mtenor.pen e reIaüvamente

tuído por vilarejos disp

após a mdependenm f^ ex_macMna do fra- 

mada como um sin do de fato foi
casso da modernizaça , 4 tempos do ca- 
estabelecida desde os P^^ ^ aponta 

pitalismo mais cruciais da
para uma das contr 9 ós.coloniai. As 
condição colonial, bem co n P do capi- 
pessoas que permanecia ^^r sua uberda. 
talismo periferia ^ modernizaçâo. Inver- 
de somente as cust modemizado da popula- 
samente, o setor m maior controle do
ção africana era aquele sob maior

poder colonial. capitalismo periférico
A " m a ^ grupos derivada de dois 

era uma mistura d g etnia
princípios de "Xs p “  ̂

um lado e classe ( ’ nutro. A estrutura
formação de classe) p ência na medida 
global tinha contu o um ^^ regidos no topo 
em que os dois conj colonizadores brancos, 
pelo mesmo g™P° d 1 e uma “condição” 
ao mesmo tempo uma cias

raCÍaL * desoeito das lealdades em
Além disso, a P . s o principal 

conflito entre oS SOrial era econômico,
agente de estratificas ^d iai, aqueles 
a saber, o dinheiro. N topo eram os
que estavam mais P envolvido irrever-
colonizados que haviam tornando a
sivehnente na ^"^"^teiramente 

produção material de sua 
derp:X7 "°s grupos surgiram pro 

gressivamente por toda parte, originando 

posterior sistema de classes.
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IV - Padrões de influência das condiçoes 

externas

as multinactonms eS“Se desempenhar na 

nharam e devera0' t para a libertação
África, suas “coL para a cons^
política e econômica be^ ^ ^^ ^ 

“Xo^^serfei»  ̂

seus efeitos negativos.

os países menos 
micas internacionais e" . ..os por exem- 
desenvolvidos e os es tências indus-
Plo, um grupo sua rique-
triais recentemente r matérias-primas
za é baseada -/^  ̂ o
do Terceiro Mundo, ao deciou  ̂

estabele" exploração dessas
modernização do demais enfaüzar qUe
matérias-primas. Na m uma infra-
os países desenvolvi o p capaz de
estrutura financeira ^ante^ osPpaíses 

ampliar a já grande ‘ JenVOividos, a não 

desenvolvidos e os m em um es-
^XZXXver  ̂

^erá provavelmente n^c—^ue^ 

possível compreender as pr P
- kou Touré, quando observou.

a) a elite superior: burocratas e empresários ’ 
ricos; e a elite inferior: funcionários, profes- 

sores, soldados, policiais,

b) pequenos comerciantes e artífices;

c) trabalhadores assalariados urbanos;

d) camponeses, até certo ponto atados à 

economia de subsistência,

e) desempregados.

Finalmente, esses grupos eram P« " 
subdivididos quase verticalmente em diferen 
tes grupos de etnias que, no processo de luta 
^Sista, seriam politizados e emergiriam 

enquanto “condições étnicas .
Embora em muitos locais as contradições 

entre esses grupos de etnias produzissem im
pados significativos na evolução dos aconte- 
c mento a contradição mais aguda e mev.tá- 
Xa aquela que opunha a elite locai emer
gente ao establishment de brancos Em p 
meiro lugar, na instância cultural ou ideológica 
do capitalismo periférico, o racismo difuso no 
qual se apoiava veio a se combinar com ele
mentos de universalismo e humanitansmo em 
Multado da expansão da alfabetizaçao. Em 
segundo lugar, à abertura de canais promovida 
peta alfabetização, no sentido de um* “X 
dade social ascendente ao longo das linhas de 
classe, correspondia um congelamento da mo- 
bilidade social coletiva ao longo das linhas de

raça.
Nessa perspectiva, o nacionalismo é antes 

de tido o resultado da percepção, por parte da 

classe dominante local, dos estreitos vínculos 
entre a mobilidade social individual e a auto
determinação coletiva. Junto com isto vinha 
também a convicção de que, dentre as diversas 
instâncias do capitalismo periférico, esta era a 
primeira a ser capturada. Portanto, enquanto a 
luta anterior estava limitada à arena cultural 
(“negritude”, “personalidade africana ), o al
vo principal do nacionalismo deveria se tornar 

o poder político.

Uma tonelada de baux.ta é hoje v

^ Xróprioalumínio é uma matéria-
I relação do alumínio para os pro- 

pnma, e a reiaçao d Um
"^CX-ascondi- 

de toneladas de bauxita, nao se desenvo
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verá tão cedo! Estas condições devem mu
dar e mudarão.”13

Observamos anteriormente que o subde
senvolvimento na África é produto das condi
ções históricas sob as quais esses países obti
veram reconhecimento na política mundial 
contemporânea.

É fato comprovado que o colonialismo 
(britânico, francês, alemão ou português) dei
xou em condições precárias o potencial eco
nômico de diversos países africanos. O des
concertante é o fato de que parte da literatura 
que trata dos caminhos para o desenvolvi
mento africano tende a encarar a questão com 
uma certa dose de condescendência.

A tendência dominante é a de considerá-la 
como um objetivo inalcançável para os países 
menos desenvolvidos, sobretudo os Estados 
africanos. Em conseqüência - e estrategica
mente -, promovem uma cultura política der
rotista nas percepções, atitudes e expectativas 
do povo dos países menos desenvolvidos, no 
que diz respeito à política de desenvolvimento. 
Pode-se afirmar que esta contradição ajudaria 
a melhor perceber os obstáculos ao desenvol
vimento e seria um primeiro passo conse- 
qüente na busca de estratégias positivas. Mas o 
verdadeiro desafio reside no grau de controle 
ou autoridade exercido pelos Estados africa
nos na promoção de estratégias desenvolvi- 
mentistas em face das pressões externas.

Nesta seção pretendemos demonstrar que 
as relações assimétricas entre os países africa
nos e os países capitalistas desenvolvidos deri
vam amplamente da atuação das multinacio
nais ocidentais. A economia e a vida política 
de muitas nações pobres são quase que intei
ramente dominadas externamente, sobretudo 
através da ação das corporações multinacio
nais que, em razão de suas atividades voltadas 
para o lucro, determinam o nível de investi
mento e de emprego, a taxa de crescimento, a 
estrutura dos salários e o destino econômico 
global das comunidades que as acolhem.

Natureza da atividade econômica 
estrangeira na Nigéria

Sucessivos governos nigerianos adotaram e 
desenvolveram a política de economia mista, 
iniciada antes da independência. Colocou-se 
ênfase no papel do setor público no processo 
de desenvolvimento, junto a um correspon
dente esforço de criar um setor privado viável. 
Os interesses privados estrangeiros aprovei
taram-se desta política de desenvolvimento 
para injetar capital externo na economia. A 
dependência resultante pode ser facilmente 
aferida a partir do item de ajuda externa nas 
finanças nigerianas. Uma comparação entre os 
quatro primeiros planos de desenvolvimento 
da Nigéria, em termos do nível de investi
mento estrangeiro, não só ressalta o fator de 
dependência, mas aponta para um declínio su
perficial gradual do capital estrangeiro.

Por exemplo, a formação antecipada de ca
pital bruto para o 1- Plano de Desenvolvi
mento era de 2.367 milhões de nairas para o 
período de seis anos (1962-1968) — 1.587 mi
lhões para o setor público e 780 milhões para o 
privado. Do investimento no setor público, 
653 milhões de nairas, ou 41%, seriam prove
nientes da ajuda externa, enquanto 396 mi
lhões, ou 50,7%, da formação de capital do 
setor privado viriam dos investimentos estran
geiros privados. Em resumo, 1.049 milhões de 
nairas ou 44% do total da formação do capital 
bruto seriam provenientes das fontes externas.

O sucesso do Plano c a obtenção da taxa de 
crescimento projetada em modestos 4% de
pendiam portanto de financiamento externo. 
Uma taxa de crescimento de 4% do Produto 
Interno Bruto é efetivamente bastante mo
desta: com um crescimento populacional de 
perto de 2,5% ao ano, a taxa efetiva de cres
cimento em renda per capita é de cerca de 
1,5% ao ano! Em termos sociais, isto era ape
nas suficiente para manter o status qno de po
breza e subdesenvolvimento - e mesmo assim 
aquela meta despretensiosa requeria um alto 
grau de dependência ao apoio financeiro ex-
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terno, com suas obrigações políticas concomi
tantes.

O sucesso do Segundo Plano (1970-1974) 
apoiou-se igualmente na cooperação e bene
volência dos financiadores estrangeiros. Cerca 
de respectivamente 50% e 19% da formação 
de capital dos setores privado e público deve
riam ser provenientes do exterior.

O Terceiro e o Quarto Plano diferem radi
calmente dos planos anteriores, na medida em 
que são absolutamente independentes do fi
nanciamento externo para seu sucesso. Contu
do, o cumprimento desses planos, ainda que 
não dependa da captação de capital privado 
estrangeiro, ainda depende das contribuições 
do setor privado da economia, dominado pelo 
capital externo. Além da dimensão do investi
mento externo, há uma virtual ausência de le
gislação básica que coíba determinadas práti
cas comerciais. Uche, cm um interessante es
tudo sobre as regulações restritivas de práticas 
comerciais, delineou os vários aspectos deste 
tipo de legislação e sua natureza dinâmica em 
uma economia de livre empresa.14

A legislação restritiva de práticas comer
ciais tem dois objetivos principais: cm primeiro 
lugar, busca refrear práticas comerciais tais 
como aquisições, fusões e incorporações, que 
dão lugar aos monopólios c oligopólios. Em 
segundo, quando uma situação de oligopólio já 
existe de fato, tal legislação busca controlar 
práticas comerciais de exploração e contrárias 
à livre concorrência na forma de trustes, de 
determinação de preços, de políticas de preços 
intra-empresas, de conluios na assinatura de 
contratos etc.

O problema não se situa apenas no fato de 
que a Nigéria vem seguindo um modelo capi
talista de desenvolvimento, mas na conclusão 
de que aparentemente adotou um modelo ca
pitalista selvagem e primitivo, variedade já ex
tinta na Europa Ocidental e na América do 
Norte há quase um século. Além da ausência 
de uma legislação restritiva de práticas comer
ciais, o sistema nigeriano de livre empresa ca
racteriza-se por não dispor da atuação inibi- 
dora de um Estado árbitro que exerça sua in-

fluência sobre as organizações de trabalhado
res, as leis de proteção ao consumidor, a le
gislação social redistributiva e muitos outros 
aspectos que se tomaram parte do sistema em 
diversos países do mundo. Ocasionalmente, e 
com muita pompa, o governo sanciona uma lei 
que visa à proteção do consumidor, mas ge
ralmente esta é de pequeno alcance e não é 
aplicada com rigor. Por exemplo, existe um 
programa de controle de preços em vigência, 
mas seu objetivo principal é o de controlar o 
preço da cerveja, refrigerantes, leite em pó, 
automóveis e mais alguns itens - a maioria 
não-essencial no que diz respeito às massas —, 
enquanto que para a maior parte das merca
dorias o comércio é livre para extorquir dos 
consumidores os preços que decidir. E apesar 
disso a lei de controle de preços é tão ampla
mente desrespeitada que se transformou em 
motivo de chacota.

A ausência de salvaguardas apropriadas 
abriu virtualmente o caminho para a livre 
atuação tanto das corporações multinacionais 
quanto das empresas locais - e o resultado foi 
a espiral de inflação, a exploração aberta das 
massas, a má distribuição da renda e a cres
cente estratificação social. Como observado 
anteriormente, a idéia fixa das elites políticas 
com o poder político levou-as a desdenhar as 
estratégias de desenvolvimento. Atualmente, 
na atmosfera política rarefeita do regime mi
litar que coíbe a articulação das demandas, é 
difícil avaliar as conseqüências políticas e so
ciais a longo prazo desse estado de coisas.

Em uma situação de omissão governamen
tal sobre as atividades das empresas estran
geiras e à luz da história do capital privado 
estrangeiro na Nigéria e em outros países do 
Terceiro Mundo, podemos identificar, mesmo 
não dispondo de dados precisos, as práticas e 
os efeitos da atuação das multinacionais que 
tiveram impacto negativo no crescimento da 
economia nigeriana. A mais notória dessas 
práticas é a transferência de recursos econô
micos para fora do país.

É necessário rever a política governamental 
permissiva relativamente à repatriação de di-
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endos para o exterior. Em comparação com 
empresas locais, as companhias estrangeiras 

na Nigéria — por diversas razões, incluindo sua 
Melhor condição financeira - têm maior acesso 

crédito nos bancos locais, que também são 
e capital estrangeiro. Quando uma empresa 

levanta parte significativa do seu capital no 
Próprio país — o que fazem em conluio com ni
gerianos —, é difícil justificar a repatriação da 
maior parte de seus lucros para o exterior. 
Contudo, as companhias estrangeiras na Ni
géria repatriam seus lucros como se todo o ca
pital investido fosse captado fora do país.

Além desse tipo de transferência de recur
sos financeiros - legal, ainda que não legítima 
—, as empresas multinacionais transferem ca
pitais velada e ilegalmente dos países que as 
acolhem. Uma técnica comum empregada para 
escapar aos regulamentos governamentais de 
câmbio, remessa de dividendos e impostos é a 
assim chamada transferência na alocação de 
custos, que consiste em estabelecer custos ar
bitrários para transações entre filiais e em
presas matrizes ou outras filiais.15

As práticas pouco recomendáveis incluídas 
no conceito de transferência na alocação de 
custos envolvem, entre outras, a fixação de 
preços de forma tal que a empresa estrangeira 
compra a preços altos e vende a preços baixos 
para a matriz ou outras filiais. A moeda nige
riana tem sido negociada por menos da metade 
da taxa oficial de câmbio em Londres, Frank
furt Nova York e Washington - e existem 
fortes razões para se suspeitar que este é o no
vo expediente adotado pelas empresas estran
geiras para escapar aos regulamentos de câm
bio e transferir capital para o exterior.

P ralelamente às conseqüências negativas 
Far eservas do país em moeda estrangeira, 

para as r empresas multinacionais na
as operaç vocado uma distorção na alo- 
Nigéria escassos recursos humanos, 
cação de chamada economia mista, en-

Numa aUe atendem às necessidades
quanto a» laça0 - tais como educação, 
básicas da P P púbnCas, fornecimento de 
saúde e s6gU

energia, telecomunicações, abastecimento de 
água etc. - estão sob a responsabilidade do 
setor público, os melhores talentos locais em 
assuntos de gerência e tecnologia estão sendo 
desviados em grande número para o setor pri
vado estrangeiro, na fabricação de cosméticos 
e cerveja, devido às condições de trabalho 
mais atraentes. Esta “drenagem de cérebros” 
domésticos representa uma colossal deturpa
ção na alocação de recursos humanos, a ser 
remediada unicamente através de uma ação 
governamental efetiva para a equiparação das 
condições de trabalho. Contudo isto leva a um 
dilema. Se a equiparação se der através da 
melhoria das condições de trabalho no setor 
público, tornando-as mais competitivas em 
relação ao setor privado, o custo da distribui
ção de serviços públicos poderá tornar-se 
proibitivo, absorvendo recursos indispensáveis 
para o desenvolvimento de capitais. Por outro 
lado, caso se decida baixar o padrão das condi
ções de trabalho no setor privado, o resultado 
poderá ser uma maciça insatisfação na área in
dustrial.

Ainda mais ameaçadores para a consecução 
do objetivo governamental de controle nacio
nal dos setores de ponta da economia são os 
efeitos paralisantes da ação das multinacionais 
sobre o desenvolvimento das empresas do
mésticas. Quanto mais ampla a influência da
quelas empresas na economia, tanto mais difí
cil é a expansão em escala das empresas nacio
nais, a menos que possam contar com o prote
cionismo governamental. As empresas estran
geiras têm acesso mais fácil ao crédito e aos 
financiamentos através de suas matrizes, suas 
conexões bancárias internacionais e até mesmo 
as instituições financeiras locais. Poderá ser 
uma surpresa para muitos nigerianos o fato de 
que há até dois anos atrás a maior parte dos 
empréstimos do Banco de Desenvolvimento 
Industrial Nigeriano (NIDB) ia para as em
presas estrangeiras e não para as nacionais — e 
contudo o NIDB é uma instituição financeira 
governamental. Apesar do programa de nacio
nalização do governo, é sabido que as empre
sas estrangeiras ainda têm maior facilidade de
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crédito nos bancos nigerianos que suas corres
pondentes locais.

As companhias estrangeiras são também 
favorecidas nos contratos públicos. Isto é até 
certo ponto compreensível, devido à maior 
competência técnica e melhor desempenho 
dessas empresas e em vista da ineficiência dos 
empreiteiros nacionais. Porém o círculo vi
cioso da dependência externa só poderá ser 
rompido se nos decidirmos a assumir riscos 
com as empresas nacionais competentes - evi
dentemente com as cautelas de praxe.

As companhias estrangeiras têm a seu dis
por as facilidades de tecnologia, gerência e 
pesquisa, atém de outros recursos advindos das 
organizações corporativas espalhadas pelo 
mundo inteiro. Além disso, atraem os nigeria
nos mais qualificados, recrutando-os não so
mente nas empresas nacionais, mas na buro
cracia pública. No conjunto, sua maior expe
riência, maior qualificação no que se refere à 
propaganda e marketing, sua administração 
mais eficiente e maior acesso ao financiamento 
e à tecnologia fazem-nas dispor de uma ini
gualável capacidade competitiva que elas po
dem usar — e efetivamente o fazem — para su
focar concorrentes nacionais em potencial. As 
empresas estrangeiras estão tão solidamente 
estabelecidas que não há concorrência entre 
elas e as companhias nacionais, já que operam 
em níveis totalmente distintos. Similarmente 
diríamos que também existe pouca competição 
entre as empresas estrangeiras, devido à na
tureza essencialmente oligopolista dos setores 
externos na economia nigeriana. Freqüente- 
mente as empresas nacionais não passam de 
apêndices locais das companhias multinacio
nais. Não havendo legislação restritiva ade
quada - e apesar do programa de nacionaliza
ção -, as corporações multinacionais possivel
mente continuarão a dominar os setores de 
ponta da economia nigeriana ainda por muitos 
anos.

As condições políticas e legais são fatores 
cruciais no que se refere à lucratividade das 
operações de uma empresa. Sabedoras disto, 
as multinacionais procuram exercer influência

(tanto aberta quanto nos bastidores) sobre os 
processos políticos e as instituições da socie
dade na qual operam. Tais influências são mais 
pronunciadas nos países em desenvolvimento, 
devido à fragilidade de seus sistemas políticos.

Nos países capitalistas desenvolvidos, em 
contraste com a Nigéria e outras nações nas 
mesmas condições, existem pelo menos quatro 
forças que se contrapõem à atuação da cor
poração multinacional, a saber, os sindicatos 
fortes, a empresa nacional, a opinião pública e 
o governo. Na Nigéria, como em outros países 
africanos, os sindicatos são fracos devido a 
inúmeras razões. A força de trabalho indus
trial é pequena e não-sofisticada, de modo que 
os sindicatos não dispõem de um nível razoá
vel de financiamento e organização. Assim 
como os governos coloniais que os precede
ram, os governos pós-coloniais encararam os 
movimentos sindicais com suspeita e hostilida
de e impuseram restrições que lhes tiraram a 
autonomia. Além disso, os sindicatos nigeria
nos deixaram-se dominar pelo faccionalismo 
baseado na etnia, na ideologia e nas lutas*pelo 
poder. Como resultado, sua atuação não se 
caracteriza por um controle efetivo das em
presas estrangeiras.

Outro sério obstáculo à atuação do governo 
no controle das multinacionais é a natureza 
subdesenvolvida do nosso sistema legal e a 
ineficiência das agências de fiscalização. Fal
tam aos nossos códigos muitas leis indispensá
veis - e um exemplo disso é a mencionada au
sência de uma legislação restritiva de determi
nadas práticas comerciais. Nossas leis fiscais 
estão cheias de brechas e não são aplicadas 
com rigor, possibilitando a evasão de impostos 
por parte das empresas, tanto nacionais como 
estrangeiras. Provavelmente os advogados do 
sistema de livre empresa, tanto norte-america
nos como de outros países, se surpreenderiam 
em saber que a evasão de impostos é um delito 
civil e não criminal na Nigéria.

Na- sociedade nigeriana, é substancial a in
fluência política das empresas estrangeiras, 
não havendo forças que se contraponham a 
ela. Contudo, uma avaliação do impacto políti-
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co das multinacionais na Nigéria é uma tarefa 
razoavelmente complexa e ardilosa já que, por 
sua natureza, os efeitos políticos dos fenôme
nos econômicos não são verificáveis estatisti
camente, embora isto não os torne menos 
reais. Para poupar tempo e espaço, trataremos 
de forma esquemática as diversas e potenciais 
ramificações políticas das atividades das com
panhias estrangeiras na Nigéria:

a) A presença de substanciais investimentos 
estrangeiros em um país subdesenvolvido am
plia a evidente ingerência de Estados estran
geiros no desenvolvimento e na política inter
na do Estado receptor e também aumenta a 
tentação de intervir nos momentos de crise. O 
nível crescente de capital ocidental privado na 
Nigéria aumentou o interesse dos governos 
europeus e norte-americano, bem como de 
suas agências de inteligência, sobre nossas 
questões internas.

b) As companhias multinacionais intensifi
cam sua influência política estabelecendo laços 
de simbiose com as elites empresariais nacio
nais, com as quais partilham interesses co
muns. Na Nigéria, por exemplo, os empresá
rios nacionais não têm escrúpulos de atuar 
como “testas de ferro” das companhias es
trangeiras, de forma a boicotar e enfraquecer 
o programa de nacionalização.

c) Os Estados Unidos e outros países ex
portadores de capital podem usar, e o fazem 
as empresas multinacionais para a consecução 
de suas metas de política externa, em prejuízo 
dos Estados receptores de capital. Por exem
plo, o boicote árabe do petróleo à Holanda e 
aos Estados Unidos em 1973 foi enfrentado 
pelas empresas de petróleo através do expe
diente simples de desviar para aqueles dois 
países o petróleo não-árabe dos países que não 
participavam do embargo.

d) A presença de investimentos estrangei
ros na economia nigeriana ou qualquer outra 
reduz a área da economia na qual o governo 
podé exercer um controle político efetivo. As 
filiais locais das empresas multinacionais obe
decem em primeiro lugar às diretrizes de suas

matrizes em Nova York, Paris, Frankfurt ou 
Londres — e estas nem sempre correspondem 
aos planos nacionais e prioridades do país re
ceptor. Nestas circunstâncias, são feitas op
ções críticas que podem reforçar ou solapar a 
capacidade do país receptor para exercer o 
controle da economia.16

Além disso, ainda que em geral a maioria 
das empresas estrangeiras coopere volunta
riamente com os planos nacionais de desenvol
vimento, o fato de que possam optar por não 
fazê-lo quando isto não lhes for conveniente, 
muitas vezes com impunidade, confere-lhes 
um poder iníquo e ilegítimo.

e) A fé no investimento estrangeiro e nas 
companhias multinacionais para o desenvolvi
mento de capitais, o know-how empresarial e a 
tecnologia, cria uma psicologia nacional de de
pendência. Tornou-se um reflexo condiciona- 
uo nacional olhar automaticamente para os 
estrangeiros quando se trata de solucionar 
nossos problemas, sejam eles o congestiona
mento dos portos, as dificuldades do trânsito, 
a falta de médicos ou a escassez de alimentos. 
Tal atitude em nada ajuda a promover um de
senvolvimento auto-sustentado, a confessada 
meta da política nacional.

V - Resposta africana (e nigeriana)

Em um mundo caracterizado pelas cres
centes diferenças entre países desenvolvidos e 
subdesenvolvidos e o subsequente aumento da 
dependência destes últimos ao capital e às fi
nanças internacionais, o desafio consiste em 
identificar prioridades e adotar medidas radi
cais para eliminar as raízes do subdesenvolvi
mento.

Em termos mais amplos, pode-se afirmar 
que as respostas africanas às condições e 
efeitos do subdesenvolvimento assumiram 
formas variadas, do novo nacionalismo a graus 
diversos de reorganização estrutural interna 
que possibilitem mudanças fundamentais. 
Neste aspecto, os Estados africanos assumiram 
papéis mais amplos na esfera econômica do 
que teria sido o caso nas assim chamadas eco-
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(p^^ de “livre” empresa. Mas ficou claro 

que menos a Partir da experiência nigeriana 
ein Ser^ discutida a seguir) que a estatização 
Ças S1 nã° é suficiente para produzir as mudan- 

necessárias ao nível nacional e internacio
nal Fm

n SUa anáÜ56 sobre pressões revolucio- 
«Hás na África, Claude Ake afirmou que a 

Uva de nacionalização das economias 
do canas tem sido subordinada à consolidação 

Poder pela classe dominante e é de fato 
^ada como instrumento desta consolidação.17 
d estudo parte da hipótese de que o impulso 

nacionalização é movido não tanto pelo 
ernpenho de eliminar a dependência neocolo- 
nial, mas de estabelecer novas acomodações 
com ela.

diversos governos nigerianos independen
tes adotaram e desenvolveram a política de 
economia mista, iniciada antes da independên
cia em 1960. Deu-se ênfase ao papel do setor 
público no processo de desenvolvimento, pa
ralelamente ao esforço de criar um setor pri
vado viável. O desenrolar dos fatos a partir do 
início da década de 70 reforçou esta política.

Especificamente, a estratégia nigeriana de 
enfrentar a dependência econômica, simboli
zada sobretudo na presença generalizada das 
multinacionais, é chamada de “indigenização”. 
Dentro deste programa, as atividades empre
sariais de pequena escala envolvendo firmas de 
publicidade e relações públicas, gráficas, com
panhias imobiliárias, comércio varejista, cabe
leireiros, manufaturas leves etc. (grupo 1) es
tão reservadas exclusivamente aos cidadãos 
nigerianos. Na classificação média (grupo 2) 
situam-se empresas para fabricação de cerve
ja, companhias de seguros, de produção de 
fertilizantes, de alimentos, firmas de distribui
ção e serviços de manutenção de veículos a 
motor, fábricas de sabão, editoras etc. — nas 
quais os estrangeiros podem deter até 40% da 
participação acionária. Nas empresas mais 
complexas ou de grande escala (grupo 3) os 
estrangeiros podem possuir até 60% das ações.

O principal objetivo do programa de nacio
nalização é o de transferir a propriedade e 
controle da economia aos nigerianos. Em

muitos setores estratégicos o governo formou 
joint-ventures com companhias estrangeiras, 
enquanto em diversos outros setores as em
presas estrangeiras colocaram suas ações à 

disposição do público.
Esse programa iniciou-se em 1972 e até 

agora não obteve muito sucesso. Contudo, 
uma questão mais fundamental que o fracasso 
ou sucesso do programa é constatar se a “indi- 
genização” da economia tal como concebida 
até agora, ainda que não totalmente bem-su
cedida, é uma estratégia que pode levar à in
dependência econômica e ao desenvolvimento 
auto-sustentado. O objetivo de autodetermi
nação econômica via nacionalização defronta- 
se com diversas questões importantes:

a) A aquisição da maioria acionária ou sim
plesmente a compra de filiais locais das com
panhias multinacionais pelos nigerianos não 
asseguram necessariamente o controle nacio
nal das empresas em questão. Empresas inte
gralmente nacionalizadas, embora inteiramente 
nas mãos de nigerianos, ainda dependem das 
matrizes no exterior para os equipamentos, 
peças de reposição, patentes, marcas, maté
rias-primas, processos tecnológicos, serviços 
de marketing etc. Ao fornecer estas mercado
rias e serviços, as multinacionais ainda podem 
determinar os preços e a qualidade dos pro
dutos, o nível de lucratividade etc. - e exercem 
o controle global sem deter capital.

b) A participação do público através da 
aquisição de ações também não possibilita ne
cessariamente o controle nacional sobre o se
tor privado da economia. Quando as ações de 
uma empresa estão espalhadas por um grande 
grupo de acionistas, o sócio minoritário es
trangeiro ainda pode exercer um controle efe
tivo. A experiência em outras partes do mundo 
demonstra que os acionistas nunca detêm um 
controle real das corporações.

Também é preciso acrescentar que a pre
sença de sócios locais não aumenta necessa
riamente a responsabilidade social de uma em
presa estrangeira. Raymond Vernon afirma 
que
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'‘sócios privados locais geralmente preocu- 
pam-se menos com as metas sociais de um 
país que seus associados estrangeiros, tal
vez porque os primeiros sentem-se menos 
expostos à ameaça de sançõ^”*,19

c) A nacionalização parcial de setores im
portantes da economia poderia aumentar, mais 
do que reduzir, a influência política das com
panhias multinacionais na Nigéria. Ela reforça 
os laços de simbiose entre as empresas estran
geiras e seus influentes sócios nigerianos, na 
busca do lucro como objetivo comum. No caso 
de empresas públicas, as centenas de milhares 
de acionistas locais, que tendem a estar mais 
interessados nos dividendos altos que no con
trole nacional ou na responsabilidade social 
corporativa, tornam-se facilmente uma força 
poderosa que pode ser mobilizada enquanto 
grupo de pressão e manipulada por hábeis em
presários estrangeiros para atuar como 
lobby junto ao governo e apoiar legislações e 
parlamentares em favor das empresas.

d) As joint-ventures entre governo e com
panhias estrangeiras trazem problemas especí
ficos. A principal preocupação de uma em
presa é obter lucro e isto é a medida de seu su
cesso. Por contraste, o Estado, representado 
pelo governo, possui metas e responsabilidades 
que não podem ser expressas em termos mo
netários. Quando estas duas entidades - o Es
tado e a empresa privada, sobretudo a estran
geira - associam-se na direção de uma em
presa, podem surgir contradições no que se 
refere a metas e prioridades. O Estado, ao 
aceitar as prioridades da empresa centradas no 
lucro - tal como aparentemente ocorre na Ni
géria -, abdica de sua responsabilidade social. 
É ingênuo presumir que, ao adquirir maioria, o 

Estado automaticamente obtém o controle da 
empresa e pode, portanto, resolver quaisquer 
contradições em seu favor. A propriedade 
confere um direito de jure ao bem, enquanto o 
controle supõe uma capacidade de facto para 
assumir e implementar decisões. Tal capaci-

cidade parece faltar. Por exemplo, o governo 
adquiriu a maioria das ações de todos os ban
cos estrangeiros e contudo a sua direção ainda 
está de fato nas mãos dos sócios do exterior. 
Apesar da posição acionária majoritária do 
governo, há pouca evidência de que tenha ha
vido alguma alteração nas atitudes ou políticas 
desses bancos no que diz respeito aos emprés
timos para empresas nacionais.

É possível afirmar que o programa de na

cionalização nigeriano constitui um exemplo 
clássico da opção por soluções táticas para 
questões estratégicas. O problema estratégico 
a ser enfrentado, em última análise, é se a Ni
géria pode se desenvolver em moldes capita
listas sem permanecer um perpétuo associado 
júnior e dependente dentro do sistema capita
lista global. Os pontos de vista do presidente 
Nyerere da Tanzânia a este respeito são ilus
trativos:

“Não creio que exista algum Estado livre 
na África onde haja capital ou empresários 
locais suficientes para que o capitalismo lo
cal domine a economia. O investimento 
privado na África significa o predomínio 
do investimento privado estrangeiro. Uma 
economia capitalista significa uma econo
mia dominada pelo exterior. Estes são os 
fatos da situação africana.”20

Nyerere falava em nome dos Estados afri
canos e seu pensamento deveria constituir o 
eixo das estratégias para reformas estruturais.

Se existem chances de que algum dia os 
Estados africanos possam superar sua depen
dência para com as multinacionais, o primeiro 
passo seria um esforço conjunto para mobili
zar recursos humanos e materiais como parte 
de uma estratégia de desenvolvimento auto- 
sustentado. Através de uma criteriosa admi
nistração dos recursos, eles podem se tornar 
independentes do capital estrangeiro, tanto o 
público quanto o privado, mesmo se isso sig
nificar uma taxa ligeiramente mais baixa de
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crescimento econômico. A criatividade dos 
programas de planejamento e desenvolvimento 
de recursos humanos possibilitará a elimina
ção, a curto prazo, da necessidade de importar 
recursos humanos de alto nível do exterior.

Para a Nigéria em particular, a questão 
mais significativa é como ter acesso à tecnolo
gia de que necessita para seu desenvolvimento, 
sem depender apenas do investimento estran
geiro com todas as suas conseqüências negati
vas para a autodeterminação econômica nacio
nal. Tradicionalmente os investimentos priva
dos estrangeiros têm sido um veículo para a 
transferência de tecnologia. Contudo, as ex
periências contemporâneas de países em de
senvolvimento indicam que esse método de 
acesso à tecnologia é incerto e dispendioso, 
visto que as nações pobres têm de barganhar 
os termos a partir de uma posição dc fraqueza 
vis-à-vis as companhias multinacionais.

in-

Não existem respostas prontas ou fáceis 
para a questão da transferência de tecnologia, 
conforme evidenciado nas demoradas discus
sões sobre o tema na UNCTAD e outros or
ganismos internacionais. Sem nenhuma pre
tensão de oferecer solução para o problema, 
fazemos a seguir algumas sugestões. Seria in
teressante considerar seriamente, tal como o 
Irã e alguns outros países, a possibilidade de 
adotar a prática de adquirir instalações indus
triais completas e contratar técnicos estran
geiros para operá-las, treinar técnicos nacio
nais e implantar indústrias auxiliares. Ao final 
do período de contrato, os nigerianos assumi
riam o conjunto das operações.

Os Estados em desenvolvimento deveriam 
adotar uma vigorosa política científica. A po
lítica científica, conforme definida pela Unes- 
co, é

Para que a transferência de tecnologia 
promova o desenvolvimento industrial, a na
ção receptora deve desenvolver sua capacida
de de internalizá-la e assimilá-la. Isto pode se 
dar através da promoção de uma cultura cien
tífica. E necessário dar prioridade à pesquisa 
científica e ao ensino das ciências em todos os 
níveis do sistema educacional. As profissões 
científicas deverão oferecer salários atraentes 
para que os estudantes talentosos prefiram as 
matérias técnicas às de ciências humanas. 
Tanto o governo como a indústria privada de
verão reservar capitais para o financiamento 
da pesquisa científica nas universidades e ou
tras instituições de pesquisa.

VI - Recomendações e conclusões

Nas seções anteriores foram apontados os 
aspectos salientes dos inúmeros obstáculos que 
impedem o desenvolvimento africano:

a) Conflito de metas, sobretudo entre mo
bilização e participação de um lado e, de outro, 
institucionalização e centralização.

b) Estilo político autoritário, que não é tão- 
somente violento mas altamente fragmentador. 
Esta tendência, por sua vez, cria condições que 
retardam o desenvolvimento. Os excessos dos 
líderes políticos afastam de si as massas, afe
tando a sua capacidade de mobilizá-las. Os 
próprios líderes, por sua vez, concentram mais 
suas energias na luta para consolidar o poder 
político do que nas estratégias econômicas 
produtivas.

c) Controle externo da indústria e do co
mércio, resultando em um sorvedouro das es
cassas reservas de moeda estrangeira e uma 
limitação da autonomia na consecução das po
líticas.

“a soma das medidas legislativas e executi
vas tomadas para incrementar, organizar e 
aplicar o potencial científico e tecnológico 
nacional, com o objetivo de atingir as metas 
globais de desenvolvimento do país e afir
mar sua posição no mundo.”21

d) Falta de recursos financeiros e de habi
litação técnica e especializada.

A partir da nossa discussão, fica evidente 
que os países africanos, qualquer que seja o 
seu nível de desenvolvimento ou subdesenvol
vimento, ainda permanecem substancialmente
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conio um objeto de pressões internacionais — 
mais do que uma fonte delas. O que se torna 
necessário é uma maior habilidade de enfren- 
^r fatores externos, colocando-se em uma 
posição de força para negociação. Ainda mais 
urgente é a necessidade de eliminar as falhas 
estruturais que retardam o processo de desen
volvimento. Forças produtivas subdesenvolvi
das não têm condições de gerar superávits su
ficientes e os conflitos étnicos tendem a se 
agravar devido à alocação desigual dos recur
sos. A intensificação das clivagens no interior 
da sociedade alimenta a instabilidade e, em úl
tima análise, limita a capacidade de decisão da 
maioria dos Estados africanos, no âmbito das 
várias esferas do desenvolvimento econômico.

No exemplo nigeriano discutido na seção 
anterior, foi possível constatar que o objetivo 
da política de nacionalização é uma suposta 
transferência da propriedade e do controle da 
economia dos estrangeiros para os nigerianos. 
De fato, a legislação passou a conferir ao Es
tado o poder de conceder a qualidade de pa
trão à emergente burguesia nigeriana e de ter a 
possibilidade de atuar como mediador entre os 
interesses privados estrangeiros e sua contra
partida nigeriana.

Se o que se pretendeu foi assegurar o con
trole através da transferência de propriedade 
das ações ao público e aos setores privados ni
gerianos, tal não ocorreu com as experiências 
da década passada. Aqueles que representam a 
população nigeriana não estavam suficiente
mente atentos - e portanto os resultados do 
empenho em estimular as joint-ventures ou a 
participação estrangeira na promoção das téc
nicas fundamentais para o desenvolvimento 
nigeriano ficaram muito aquém das expectati
vas.

Pode-se afirmar, pelo menos no caso nige
riano, que a economia política é essencial
mente capitalista e tende a se acomodar às 
multinacionais. De fato não é possível deixar 
de perceber uma relação entre o domínio das 
multinacionais nas economias dos países de
senvolvidos e as crescentes desigualdades eco

nômicas dentro das economias nacionais dos 
países em desenvolvimento.

A questão crítica que surge então é: quais 
serão as opções de desenvolvimento que se 
apresentam para os Estados africanos? A 
maioria dos países africanos adotou opções es
pecíficas. Enquanto a maior parte optou pelo 
modelo capitalista, um certo número escolheu 
o caminho socialista de desenvolvimento. De
fender uma economia política com base em 
opções ideológicas significa ignorar as realida
des da sociedade nacional africana.

A questão fundamental é promover um 
pensamento efetivamente nacional, capaz de 
apoiar as mudanças estruturais necessárias 
para patrocinar o desenvolvimento. No que se 
refere às questões econômicas, torna-se ne
cessário um enfoque voltado para os resulta
dos. A deficiência fundamental do modelo ca
pitalista (tal como aplicado nos Estados africa
nos) é identificada como o domínio e explora
ção da economia pela classe dirigente. Por ou
tro lado, no contexto de uma estrutura socia
lista, a estatização da esfera econômica é per
cebida como a base para se chegar à destruição 
do capital considerado privado onde quer que 
exista - ou impedi-lo de exercer um papel do
minante na economia. Se são estes os funda
mentos para edificar uma economia capitalista 
ou socialista nos Estados africanos, então ne
nhum deles levará a lugar algum.

No contexto nigeriano, a ausência da ca
racterística crucial e vital que é a concorrência 
era considerada o principal obstáculo para a 
eficiência nessa sociedade. Diversos observa
dores da economia política nigeriana, porém, 
enfatizaram a eficiência ao invés de simples
mente defenderem uma economia socialista. 
Eles confirmam a importância da participação 
estatal em algumas áreas econômicas cruciais, 
mas se a estatização não atingir os objetivos 
definidos em termos de produtividade, então o 
governo deveria permitir a livre concorrência.

Acreditamos que a estratégia mais signifi
cativa é aquela que assegura oportunidades 
iguais para todos. A oportunidade igual incen
tivaria um espírito de competição que, por sua
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vez, seria canalizado para a produção de maior 
quantidade de bens, que poderiam então ser 
distribuídos com maior justiça. O objetivo de 
justiça social, em si, assegura não somente a 
participação popular nas atividades de desen
volvimento, mas também impede a possibilida
de de se solapar quaisquer mudanças realistas 
no caminho da auto-sustentação.

Concluiremos afirmando que, nas estraté
gias do desenvolvimento africano, torna-se 
necessária uma ruptura com o passado, e isto 
só poderá ocorrer com a promoção de mudan
ças estruturais ao nível nacional, complemen
tadas por mudanças estruturais ao nível inter
nacional. Em suma, a relação de simbiose entre 
os dois planos deverá ser rompida. O
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SUMMARY

Politics and the Perpetuation of African Underdevelopment 
Internal and External Dimensions

In search of autonomous development after more 
than two decades of independence, African nations 
have been experimenting with various different stra
tegies most based essentially on the principles of self- 
support, integration, or interdependence. The greatest 
obstacle to the successful pursuit of development has 
been a series of conflicting nauonal and international 
nolitical and economic goals and questions. On the 
domestic level, underdevelopment persists thanks to 

elite which strives to maintainpolitical power at 
1 price and without popular backing, resulting in a 
kind of self-perpetuating instability. The exogenous 
rotors blamed for underdevelopment are not found in

gnomic or political vacuum. Rather, alongside of 
^favorable international business, finance, invest- 

production, and distribute terms, domestic
^tions ^ a ^ SUpporlivc of continued 

000 independence.
fOf tXs iS ^ attempt to show ^t asymetrical

X between African and developed nations are a 
r6U u only of dispanties within the international 
re^ but also - and even more so - of f 
system u ditions.
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a policy of mixed economics, emphasizing the public 
sector while at the same time endeavoring to forge a 
viable private sector. Foreign private interests have 
taken advantage of this development policy, presently 
more open to dependency than to investments, which 
are gradually falling. Development plans such as 
those most recently adopted by Nigeria, relying prin
cipally on foreign sources for capital formation, can 
be expected to generate even more serious consequen
ces.

In order to decrease its foreign depencence, espe
cially on multinationals, Nigeria enforces a so called 
“indigenization” policy, under which certain types of 
ventures are reserved exclusively for Nigerians. In the 
case of other, medium-sized ventures, foreigners may 
hold up to 40% of stock while in more complex firms 
the maximum foreign stake is 60%.

This strategy has met with limited success, howe
ver. For one thing, local partners are less concerned 
about the country’s social goals than are their foreign 
partners, whose greater concern can be linked to their 
greater vulnerability to government sanctions. At the 
same time, foreign firms often convince local partners 
to lobby for their own and for their partners’ interests. 
Secondly, the state has put the question of profitabi
lity ahead of social priorities, giving in to pressures 
from foreign participants in joint-ventures. Lastly« 
transfer of technology has not lived up to expecta
tions.

It is concluded that African development policies 
must make a break with the past, something that will 
only be possible if structural changes occur at a natio
nal level, concomitant with structural changes at a” 
international level. In short, the symbiotic rela
tionships between these two planes must be broken.
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RÉSUMÉ

La Politique et la Perpétuation du Développement Africain: 
ses Dimensions Intérieures et Extérieures

A la recherche d’un développement autonome, 
après-plus de vingt ans de leur indépendance, les pays 
africains ont tenté plusieures stratégies, généralement 
sur la base de principes tels que “l’auto-géstion”, 

1 intégration**, où encore, “l’inter-dépendance”. De 
tels efforts de développement ont eu pour principaux 
obstacles, l’accumulation d’objectifs politiques et de 
questions economiques en conflit au niveau national 
W international. Sur le plan interne le sous-dévelop
pement persiste car le pouvoir politique reste entre les 
mains d’une élite, cela à n’importe quel prix. La po
pulation n’est pas appelléc a y participer et le résultat 
en est une instabilité qui s’éternise. Les facteurs exté
rieurs que l’on accuse comme responsables pour ce 
sous-développement, ne jouent aucun rôle dans ce vi
de economique ou politique. Les conditions internes 
créant un climat favorable pour perpétuer une dépen
dance de l’étranger, sans parler des conditions du sys
tème de commerce international, des finances, des in
vestissements, de la production et de la distribution 
qui lui sont tout aussi défavorables.

Nous nous proposons à démontrer que les rapports 
asymétriques entre les pays africains et les pays déve
loppés découlent non seulement des inégalités du sys
tème international, mais surtout de la fragilité des 
conditions internes.

Nous examinerons également les solutions adoptés 
par le passé, les options actuelles de politique et les 
ressources disponibles pour le continent africain. Plus 
précisément, notre discussion se referera au Nigéria 
car il s’agit fà d’un État doté des plus importantes 
ressources humaines at matérielles du continent.

De telles avantages peuvent, cependant, se consti
tuer en risques autant qu’avantages, selon l’éficacité et 
la stabilité de la politique nationale de ce pays où une 
classe dirigeante s’est remarquablement consolidée 
par le truchement de la machine de l’État et de l’éco
nomie.

Les gouvernements successifs du Nigéria adopté" 
rent une politique d’économie mixte, initiée avau 
l’indépendance. Cette politique s’est déplayée sut»“ 
dans le secteur publique, alors qu’ou effort considéra
ble était entrepris pour créer un secteur privé viable. 
La politique du développement, mettant un accent sut 
les Frevou dépendance plutôt que sur les investisse
ments, ceux-ci en déclin, a permi aux intérêts privés 
étrangers de le renforcer. Le résultat d’une telle poli
tique a eu des conséquences sérieuses sur le plans de 
développement dent les plus récents prévoient que la 
majorité du capital provienne de l’étranger.

La stratégie nigérianne d’affronter la dépendance 
et surtout la prépondérance des sociétés transnationa
les, porte le nom d’indigènisation. Il s’agit d’une 
stratégie selon laquelle certains investissements ne 
peuvent être faits que par des nigérians. Dans des so
ciétés d’importance moyenne, les étrangers peuvent 
participer jusqu’à 40% au maximum du capital. Pour 
les grandes sociétés, les étrangers peuvent posséder 
jusqu’à 60% des actions. Cette politique n’a cependant 
connu qu’un succès limité. En premier lieu parce que 
les partenaires locaux sont moins préoccupés par les 
objectifs sociaux que leurs associés étrangers en vertu 
des sanctions que l’on pourrait leur imposer. D’autre 
part, les nigérians eux mêmes sont mobilisés par les 
étrangers pour former des "lobbys” auprès du gover- 
nement pour défendre leurs intérêts, aussi bien que les 
leurs. En deuxième lieu, les ’’joint-ventures” obligent 
le gouvernement à céder sur le plan des priorités so
ciales en faveur de la rentabilité exigée par les parte
naires étrangers. Troisièmement, le transfert de tech
nologies ne s’est pas fait à un degré satisfaisant.

Pour conclure, on peut affirmer que, en ce qui 
concerne les stratégies du développement africain, il 
est nécéssaire de rompre avec le passé. Une telle rup
ture ne se produira qu’un moyen des changements 
structurels au niveau national, liés à des changements 
complémentaires, a niveau international.
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A DIMENSÃO 
INTERCULTURAL DA 
IDENTIDADE BRASILEIRA

Jacques d'Adesky*

* Profesor do CEAA.

O presente ensaio é o esboço preliminar de 
um trabalho mais amplo, daí se apresentarem 
de forma parcial as questões aqui colocadas. 
Apesar disso, esta primeira abordagem nos 
permite questionar, de forma crítica, a diversi
dade cultural brasileira, ressaltar a questão da 
paridade das culturas, colocar em destaque o 
papel da organização espacial e sua incidência 
na produção cultural e, principalmente, mos
trar a importância da exterioridade das cultu
ras em sua recíproca relação de atração. Em 
suma, o presente trabalho gira em torno da 
questão: como caracterizar o intercultural num 
contexto geocultural em que o encontro de 
elementos culturais africanos e ocidentais en
globa duas diferentes visões de mundo, cada 
uma com exigências próprias? Em outras pala
vras: civilizações essencialmente diferentes, 
que determinam em sua visão de mundo dife
rentes formas de apreensão, podem dar origem 
a uma nova forma civilizadora, síntese das 
anteriores? Ou mais explicitamente: os conta
tos civilizatórios engendram ou não formas de 
aculturação hegemônica que ou privilegiam os 
grupos dominantes ou reforçam os laços múl
tiplos de coabitação e diálogo entre os diversos 
grupos culturais que habitam um mesmo espa
ço geopolítico?

No Brasil, inúmeros trabalhos já abordaram 
essa questão, ressaltando constantemente a 
contribuição civilizadora européia, africana e 
ameríndia na formação de um novo homem, 
utilizando como principais paradigmas a mis
cigenação e o sincretismo religioso brasileiro.

Mas, nem a miscigenação nem o sincretis
mo religioso servem de base para explicar o 
intercultural brasileiro, na medida em que ou
tros elementos também interferem na questão. 
Daí, limitar-se a esses dois referenciais não 
somente empobrece a análise, mas também 
passa ao largo de uma realidade muito mais 
complexa, que é a experiência brasileira do en

contro de culturas.
No presente artigo, não iremos fazer uma 

abordagem crítica sobre esses dois referenciais 
analíticos, embora reconheçamos que tanto a 
miscigenação quanto o sincretismo são dados
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da realidade brasileira. Mas, acrescentaremos, 
para não nos desiludirmos, que a miscigenação 
é um dado universal, acontecido em todas as 
épocas, uma vez que o cruzamento biológico 
sempre foi uma constante. A raça negra, es
creve Samir Amin, não é nem mais homogênea 
nem menos miscigenada, e isso desde tempos 
pré-históricos, que as demais raças existentes.1 
Ou melhor, neste trabalho, não daremos ên
fase ao conceito de raça, pois como afirma a 
ciência, a idéia de raça não corresponde, na 
espécie humana, a nenhuma realidade definível 
de forma objetiva.2 O que nos interessa é a 
transmissão, de um grupo para outro, da base 
cultural comum e sua permanência ou trans
formação quando acontecem contatos civili- 
zatórios entre diferentes grupos.

Ao estudar o sincretismo brasileiro, pare- 
ce-nos evidente tratar-se de uma experiência 
singular e mesmo paradoxal, uma vez ressalta
do que o pano de fundo que presidirá o en
contro de diferentes religiões e cultos veicula
va, na forma dc pensar da sociedade, a ideolo
gia de uma Europa dominante em missão civi- 
lizadora através domundo. A ideologia colo
nial não podia aceitar qualquer forma de res
peito diante das pluralidades, na medida em 
que apontava o continente africano como re
trógrado, isolado e fechado em si mesmo, qua
lificando a visão africana do mundo como 
primitiva e selvagem. Esse ponto de vista eu
ropeu tem suas raízes no racionalismo nas
cente, cuja tendência era avaliar o tipo de per
cepção africana como simples turbulências de 
uma visão nascente do homem. Com essa per
cepção racionalista duvida-se da possibilidade 
de estabelecer, de pronto, um diálogo com a 
concepção de mundo africana

“que implica uma visão particular do mun
do, ou melhor, uma presença especial no 
mundo, concebido como um todo onde tu
do está unido e interagindo”.3

Será preciso esperar os primeiros antropó
logos independentes da concepção europo- 
cêntrica para admitir que a África possuía uma

visão própria do mundo e para contestar, es
pecificamente, que as teses de Hegel não 
apresentavam para a África nenhuma evolução 
histórica real.4 Cheik Anta Diop será na Áfri

ca um dos pioneiros dessa reabilitação, mos
trando o enraizamento do Egito na África bem 
como a inclusão da África Oriental no espaço 
Nilo-Atlântico.5

Porém, nosso objetivo não é defender a 
África nem legitimá-la remontando às fontes 
egípcias. Nossa proposta é iniciar um trabalho 
sobre os cruzamentos culturais que têm lugar 
por motivos históricos, ideológicos e outros no 
quadro das desigualdades intrínsecas. Isto 
aconteceu na África com a desagregação das 
sociedades ditas tradicionais, em contato com 
a colonização européia. Isto aconteceu no 
Brasil, onde o problema da diversidade cultu
ral se deu desde a implantação de colonos eu
ropeus e o deslocamento de escravos africanos 
para um novo território que não era o seu.

Paridade e desigualdades culturais

Historicamente, a colonização portuguesa 
no Brasil seguiu, desde o século XVI, o mes
mo caminho ideológico que a das demais po
tências européias. Em oposição à concepção 
pluralista da comunicação e da língua e à visão 
multidimensional da relação do homem com a 
natureza, o pensamento ocidental, na época em 
plena mutação e direcionado para uma visão 
racional-científica conforme as exigências 
ideológicas coloniais, não aceita abrir espaço 
aos elementos essenciais da africanidade, es
colhendo voltar-lhes as costas, negando a pa
lavra fecunda que confronta e corrige, para 
evitar todo o conflito de simples questiona
mento ou de dúvida.

Diante dos escravos africanos, a coloniza
ção portuguesa não lhes reconhece qualquer 
paridade cultural. Devido à dominação política 
o colonialismo julga-se mais evoluído que os 
africanos. O Ocidente, que se cristaliza em 
torno do Estado, reforça seus poderes centra
lizadores. A nação não pode dar, no sentirt 
europeu, abertura a um Estado que gere °
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Pluralidade e a diversidade. Ao contrário, o 
^stado-nação preconiza a redução das dife- 

renÇas, a homogeneidade das culturas, a nor
malização e a esUndartização da língua. Nesse 
contexto político-ideológico, a idéia de socie
dades pluriculturais não pode encontrar eco 
favorável nas metrópoles.6

Portanto, o Brasil, sob a influência colonial, 
não poderá definir o conteúdo e as modalida
des de um modelo político que possa levar em 
consideração a singular realidade de seu uni- 
v©rso. Assim aconteceu ontem, no período 
colonial, assim acontece hoje, no período ca
pitalista, cujas exigências de extroversão eco
nômica o mantêm sob hegemônica influência 
ocidental.

Sua elite moderna, culturalmente modelada 
Pola visão dominante ocidental que perpetua 
°s currículos escolares e universitários, difi
cilmente se afasta dos modelos estrangeiros, 
Principalmente ao nível das instituições esta
is e de poder. A distância cultural em relação 
ao resto da população exprime a dificuldade 
em pensar um projeto próprio de sociedade. 
Detendo o monopólio das mídias, o controle 
das informações, ao mesmo tempo que modela 
° cultural e o ideológico, essa elite freia a 
emergência plena das identidades culturais 
singulares; querendo edificar o Estado-nação 
sem levar em conta a extrema diversidade e 
complexidade de sua composição étnica, con
tribui para adiar para um futuro longínquo a 
elaboração de um projeto de sociedade que 
possa organizar e conciliar a heterogeneidade 
e a diversidade das culturas.7

Entretanto, essa sociedade, que chega, ao 
nível de suas elites, a situar as culturas sobre 
um mesmo plano de valor, será um palco per
manente de encontro de mundos, de mentali
dades, de religiões provenientes de diversos 
espaços geoculturais se superpondo nela, in
terferindo uns com outros, se influenciando e 
nem sempre se compreendendo. O Ocidente e 
a África cruzam-se, juntamente com os ele- 
mentos indígenas, nas relações ambíguas e de
siguais É forçoso constatar que o tempo não 
atenuará as disparidades culturais; no entanto,

desta justaposição de culturas nascerá, nos 
trópicos, um esboço original de civilização. 
O intercultural mostrará que esse esboço se 
dará em planos distintos, não interdependentes 
e nem mesmo paralelos.

Desde sua origem, as relações intergrupais 
no Brasil se deram de forma antagônica, como 
bem mostra a sociedade escravagista. Mesmo 
os laços familiares e para familiares desenvol
vidos pelos portugueses com o conjunto dos 
habitantes no domínio das plantações não fo
ram suficientes para apaziguar as tensões in
ternas e modificar o statns dos parceiros em 
questão. No quadro de tais relações antagôni
cas, onde um é o senhor c o outro é escravo, o 
enfrentamento de valores civilizatórios díspa
res não escapa à lógica da ideologia colonial. 
Ao escravo é recusado o direito de livre cida
dania e o reconhecimento de paridade de sua 
cultura. Agir diferentemente, isto é, reconhe
cer o outro como um igual, é colocar em 
questão o quadro das relações económicas es
tabelecidas no interesse da metrópole, bem 
como os fundamentos ideológicos do sistema 
colonial. As repetidas fugas e rebeliões de es
cravos que surgirão em todo o Brasil atestam a 
recusa dramática à inserção numa sociedade 
não igualitária c, sem dúvida, denunciam o 
mito da cordialidade da sociedade patriarcal 
colonial.8

Nem a abolição da escravatura, nem a in
dustrialização com a transição para o capita
lismo transformarão o caráter desigual das re
lações entre as culturas. O racismo científico 
que se desenvolve na Europa a partir do século 
XIX, afirmando a superioridade da raça bran
ca sobre os povos colonizados da África, Ásia 
e Américas, encontra terreno fértil junto à 
elite brasileira, segundo a qual a sociedade do 
País deve ser reconhecida como branca e de 
filiação européia.9 Essa visão, que decreta a 
condição de inferioridade biológica do negro, 
exerce sobre este um total controle ideológico 
que se refere não somente à sua exclusão das 
esferas de decisões políticas e econômicas, mas 
também justifica a política de imigração que 
privilegiava, no início deste século, as popula-

136 Estudos Afro-Asiáticos, ri- 15, 1988



ções de origem européia. Esta mesma visão 
exercerá também influência nos debates sobre 
a identidade nacional, na qual o peso da cul
tura africana será pouco valorizado. É preciso 
dizer que nessa época a cultura indígena já se 
encontrava desagregada, sendo uma subcul- 
tura residual.

Paradoxalmente, será preciso esperar pelas 
principais teses de Gilberto Freyre para que 
seja iniciado junto às elites, um trabalho de 
reabilitação da cultura negra e sua contribui
ção à formação da sociedade brasileira. En
tretanto, a matriz discriminatória brasileira já 
havia tomado forma. Por exemplo, o modelo 
dominante de organização econômica será ca
racterizado por um sistema hierárquico de 
autoridade vertical no qual os indivíduos se 
posicionam em relação aos demais em função 
de sua origem social e também de sua cor. 
Esse modelo de organização, hoje recusado 
com veemência pelas organizações negras, vai 
continuamente influenciar a forma de pensar 
da sociedade.

Organização espacial e vitalidade 
cultural endógena

A organização espacial que confina o es
cravo na senzala configura a institucionaliza
ção simbólica da separação entre grupos cul
turais díspares. Alguns decênios mais tarde, 
essa separação se produzirá na escala urbana 
com o aparecimento das favelas, habitadas por 
uma maioria negra.

Paradoxalmente, essa organização especial 
favorecerá a preservação de elementos da 
cujtura africana c até mesmo o surgimento de 
formas originais de uma nova cultura dita 
afro-brasileira, na qual certos traços serão in
corporados como símbolos da nacionalidade 
brasileira. Com eleito, a exclusão espacial 
oferece uma relativa vitalidade endógena que 
permite a renovação cultural na fonte e, so
bretudo, o controle pelos atores em presença 
dos parâmetros de criatividade. Não há dúvida 
de que essa evolução, fruto da tensão ou da 
luta de correntes divergentes no interior da

sociedade, manifesta uma adaptação, sinal 
maior da vitalidade da cultura africana, conde
nada a desaparecer para sempre pela elite que 
lhe era ideologicamente hostil.

Seu conteúdo atual, mesmo mantendo uma 
longínqua relação com a cultura africana como 
observada pelos portugueses no início do trá
fico dos negros, reflete também o resultado do 
descontinuísmo cultural motivado pelo projeto 
de exclusão de que era objeto.

Não há dúvida de que esses habitais não 
são compartimentos isolados ou mesmo estan
ques; ao contrário, fazem parte, segundo os 
imperativos da integração nacional, de um es
paço mais amplo onde se situam não só os 
centros de decisão política, administrativa e 
econômica, mas também os bairros residen
ciais da alta burguesia e da classe média. Ca
nais, corredores, ligam esses habitais, que 
qualificaremos como diferenciados ou espon
tâneos, a esse espaço mais amplo através, prin- 
cipalmente, do mercado de trabalho. No pas
sado, existiam os laços que uniam a casa gran
de e a senzala (habitat diferenciado); hoje 
acontece o mesmo com a cidade industrial e 
a favela (habitat espontâneo).

Percebe-se imediatamente que a integração 
dessas zonas de habitat diferenciado ou es
pontâneo ao espaço mais amplo se dá segundo 
uma dialética de desigualdade. É a articulação 
centro-periferia, através da qual acontecem as 
relações de troca desigual que fazem com que 
o conjunto dos outros contatos se estabeleça 
em um desequilíbrio similar. Em resumo as 
relações não podem se dar segundo o princínio 
dos vasos comunicantes, onde o fluxo e 
fluxo tendem, dos dois lados, ao meem^ °. ^ 
, mesmo planode equilíbrio. F

Unida ao comportamento cotidiano do h 
mem, a produção cultural nessas zonas d ? 
bitats (favelas, terreiros etc.) encontra se r 
retamente orientada para a c 
acontecendo, assim, tanto manifes^?-1*010^6’ 
cas quanto religiosas. Ela não se dk*8 ■Ú(Ü' 
dinâmica do dia-a-dia e do meio da 
Trata-se de um momento de emoc* . ente- 
em que o indivíduo e a comunidade ^ ‘ntensa 

se encon-
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tram para estarem juntos aqui e agora. Essas 
manifestações de cunho participante dispen
sam a intermediação das mídias, que olham de 
esguelha essa integração com o intuito de 
aproveitamento comercial. O Carnaval, por 
exemplo, que da parte das favelas desenvol
veu-se no cotidiano como uma expressão de 
identidade comunitária ou como auto-afirma
ção, é encarado pela cultura dominante como 
um fugaz momento lúdico. Produzido fora de 
seu meio segundo regras e formas de organi
zação que não lhe são próprias, a cultura do
minante distancia-se da realidade interna pri
meira do Carnaval, sendo somente hipnotizada 
pelos elementos superficiais externos, como o 
descrente fascinado pela beleza de uma missa 
solene.10

Se, por acaso, um elemento inovador, do 
ponto de vista da cultura dominante, chega 
a se impor, como o movimento do pagode, po
derá ser absorvido pela indústria cultural das 
mídias. Quando a expressão cultural afro-bra
sileira se beneficia desse quadro mediador, lo
go é projetada no sistema capitalista, sofrendo 
automaticamente um certo número de efeitos 
induzidos, geralmente deletérios. Pode-se di
zer que a necessidade de aproveitar ao máximo 
o sucesso comercial do momento pode levar a 
distorções, principalmente diante das exigên
cias dos fugazes modismos da classe média, 
que acaba esgotando e, às vezes, até mesmo 
secando a fonte de inspiração. É o impasse do 
poder econômico que prova que a produção 
cultural nessas zonas, embora orientada dire
tamente para a comunidade, encontra-se no 
torvelinho do sistema dominante, que a apri
siona não somente à distância, mas também 
serve-se dela enquanto lhe interessa. Nem as 
escolas de samba do Rio de Janeiro, nem os 
blocos afro e afoxés de Salvador escapam 
dessa realidade. Reprimidos em seus primór
dios, foram incorporados em seus aspectos 
externos pela imagem do discurso dos 
meios de comunicação. Isso foi possível não só 

porque certos aspectos foram julgados assimi
láveis, mas também porque sua assimilação 
não representa qualquer ameaça direta à orga

nização sócio-econômica vigente. De fato, 
apropriando-se de reminiscências da cultura 
africana ou de certos elementos da cultura 
afro-brasileira, o sistema dominante integra, 
pela lógica da economia de mercado, o que é 
assimilável à ordem simbólica de seu universo, 
reforçando mesmo as bases de sua própria 
forma de compreensão.11

Embora essa incorporação limite-se à ex
terioridade e, conseqüentemente, situe-se na 
periferia, salientamos que responde também, 
perante os dominados, a uma outra ordem de 
significação, que é de apropriação, ao menos 
em parte, de formas de expressão e comunica
ção da cultura dominante, baseada em traba
lhos escritos e em técnicas audiovisuais e, 
portanto, fortemente assimiladoras.

Na década dc 30, a Frente Negra Brasileira 
parece ter percebido muito bem os mecanis
mos de tal sistema. Sua estratégia de integra
ção pela formação escolar ressalta esse desejo 
de aculturação, que se baseava sobre uma in
terpretação da dependência social e econômica 
como conseqüência de uma relativa inferiori
dade cultural. Se a Frente Negra pensava que 
a assimilação da cultura dominante era o meio 
de pôr fim à discriminação de que era objeto, 
demonstrava sobretudo uma aguda tomada de 
consciência sobre o poder instrumental da 
cultura ocidental e da necessidade de captá-la 
em sua fonte para não sofrer seus efeitos.12

Mas, como escreve Frantz Fanon, se

“o oprimido, com a energia e a tenacidade 
do náufrago, investe na cultura”,13

é grande a decepção para aqueles que, ao final, 
percebem que a educação de matriz ocidental 
não permite uma integração plena que favore
ça o acesso aos postos de comando. Esta foi 
uma das razões do nascimento do movimento 
negro contemporâneo, não como fenômeno de 
massa, mas como a reação de uma minoria in
telectual excluída do poder.

Sincretismo e interface das culturas

A sedimentação, mais ou menos forte, das 
religiões cristãs nos meios negros, bem como o
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aparecimento do sincretismo religioso, cami
nham em direção ao estabelecimento de rela
ções ambíguas entre dominantes e dominados. 
Como já foi dito, o modelo ocidental que o 
Estado colonial propõe não abre espaço para 
os cultos de origem africana, considerados de 
essência inferior em relação às religiões cristãs 
monoteístas.

Privados dos modelos de organização afri
cana que privilegiam o elemento religioso, 
desde o conselho de anciãos aos chefes con- 
suetudinários, intermediários obrigatórios en
tre os clãs e o mundo sobrenatural,14 essas po
pulações escravas, levadas à força para um 
novo território, darão origem a novas repre
sentações de ordem simbólico-religiosa, le
vando em conta o novo cenário natural e o 
corpo social em que estão inseridos. Assim, 
apareceram os candomblés ditos ortodoxos, 
fechados em si mesmos, em clara separação 
com a religião católica; assim, nasceu, a partir 
dos candomblés de origem banto (chamados 
Congo-Angola) um sincretismo afro-católico- 
indígena-espírita.15

Segundo Roger Bastide, a gênese do sin
cretismo mostra que, num primeiro momento, 
os orixás compuseram-se com os santos cató
licos, atrás dos quais se escondiam nos tempos 
da escravatura. Mais tarde, a troca se fez com 
as divindades indígenas e, por último, com o 
espiritismo de Alan Kardec desembocando na 
umbanda. Se, para Paul Blanquart, a umbanda 
alcança a dimensão de religião nacional, aberta 
a todas as correntes de imigrantes do Brasil e 
na qual este celebra sua unidade original, 
construída pela miscigenação passada e sempre 
atual,16 convém notar que essa fusão religiosa 
se desenvolverá em diferentes planos simbóli
cos que não são interdependentes, nem sequer 
paralelos. Com efeito, a umbanda será o pro
duto de uma fusão desequilibrada na qual, se
gundo Renato Ortiz, os elementos de origem 
africana se ajustarão aos cânones de uma so
ciedade no seio da qual a ideologia branca é 
dominante. A umbanda é, portanto, o reflexo 
desse desequilíbrio inerente entre as diversas 
culturas existentes no Brasil, caracterizan- l

do-se, assim, por uma desafricanização e um 
discurso pseudocientífico que visa à sua plena 
legitimação na sociedade brasileira.17

Esse modo de representação mostra que a 
unidade simbólica original é acompanhada de 
uma exterioridade onde se enraízam formas de 
objetividade que desestabilizam no seu cerne 
os elementos de origem africana. Em outras 
palavras, a umbanda, fusão desequilibrada de 
códigos diferentes, se constitui através de uma 
ação recíproca de sedução na fronteira da in
terface das culturas.

Essa forma de sedução se evidencia tam
bém no candomblé dito ortodoxo. Nos seus 
contatos com o mundo exterior, os seus atri
butos seduzem ao ponto de que uma utilidade 
social lhe é reconhecida. Daí reconhecer-se ao 
candomblé um valor de uso que lhe confere 
um valor de intercâmbio que dá acesso aos be
nefícios de suas virtudes curativas, divinató
rias ou simbólicas. Essa preponderância dos 
aspectos externos e superficiais, sem um 
aprofundamento da questão da natureza ou 
realidade interna primeira do candomblé - que 
é a de uma visão particular e totalizante do 
mundo —, é ressaltada por Muniz Sodfé.10

Sobre a imagem do candomblé, escreve 
esse autor no mesmo texto:

“Para o branco católico do Brasil, a força 
da mudança e do poder dos orixás são coi
sas fascinantes. Penetrar nos segredos do 
candomblé é sempre uma aventura para as 
pessoas das diferentes classes sociais. (...) 
Mas, os efeitos mágico-religiosos só cons
tituem a superfície, um ínfimo ponto de 
contato entre os corpos negros e brancos. 
De fato, a religião não é senão uma apro
ximação da diferença, uma simples sedu
ção”.19

Intercultura ou identidade derivada

Parece-nos essencial insistir sobre a noção 
de exterioridade. Com efeito, melhor obser
vando, ela nos proporciona uma das chaves 
para melhor compreender os laços que a cul-
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^a ocidental estabelece com a cultura de ori- 
gem afriqana.

Em sua arrogância, a cultura racional oci
dental coloca-se em posição de superioridade 
na sua relação com as demais culturas. A abs
tração da qual procede faz com que ignore as 
qualidades sensíveis e a gênese criadora das 
sociedades não-ocidentais, afastando-a do 
universo que a fascina. Universo este fechado 
aos modelos suscetíveis de se prestarem a uma 
determinação ideal por ela mesma traçada, in
diferente a seu campo de entendimento positi
vo. É grande a sua confusão. Assim, nasce 
essa forma de relação na qual a aparência tor
na-se uma determinante fundamental sobre a 
qual o olhar passa indefinidamente, sem jamais 
conseguir penetrar em seu interior. E, daí, 
passa a considerar esta aparência como o ideal 
a alcançar.

Trata-se de se apossar de um mundo em 
que não se tem lugar, de transformá-lo e 
adaptá-lo, abandonando os simbolismos ine
rentes através de tortuosos caminhos de in
termediação. Em outras palavras: a busca do 
sentido é procurada fora do simbolismo fun
damental, o que introduz o homem no âmago 
da cultura afro-brasileira. Os sentidos tornam- 
se manipuláveis, vindo a ser o produto de uma 
nova exigência, que é a da cultura dominante. 
E essa nova estruturação tanto se compraz 
dessa ruptura que a torna cega. Por exemplo, a 
beleza do carnaval negro não cria possibilida
des de encaminhar o homem em direção à uni
ficação das comunidades, reagrupadas em es
paços antagônicos onde o universo familiar se 
abre para diferentes visões de mundo.

É justamente esse fascínio que impede uma 
ruptura decisiva entre a visão de mundo se
gundo a qual o homem está desligado da na
tureza e uma outra em que homem, envolvido 
pela natureza, continua a ser o mediador Em 
resumo: a permanência de uma unidade sim
bólica totalizante (afro-brasileira), ao lado de 
um mundo fracionado, no qual o homem está 
separado da natureza, alicerça o intercultural 
brasileiro. A esperança de reconciliação do 
homem com a natureza ilumina a área de ex

terioridade sobre a qual tropeça a visão da 
cultura dominante. Enfim, percebe-se, com 
espanto, que o intercultural engloba uma mul
tiplicidade de atitudes que se estendem da fas
cinação à cegueira, passando pela resistência 
lúcida ante as exigências demasiadamente uni
dimensionais de uma modernidade reduzida a 
um crescente consumismo e à proliferação 
mediadora da aparência.

Ponto de encontro de diferentes culturas, a 
sociedade brasileira não consegue realizar a 
síntese dessa diversidade nem organizar equi
librados espaços de convivência. A cultura 
dominante permanece não somente hegemôni
ca, mas também constitui um eixo de referên
cia absoluto que obstaculiza as demais cultu
ras. As apropriações que faz de elementos 
africanos ou contribuições afro-brasileiras são 
suficientes para lhe dar um novo delineamen
to, mas insuficientes para penetrar em sua es
sência e lhe dar um novo conteúdo interno. 
Em suma, qualquer que seja a importância dos 
elementos de origem africana e o peso especí
fico das contribuições afro-brasileiras, estes 
não podem, porque incorporados em sua pe
riferia, impulsionar ou desembocar num dis
curso que transcenda a matriz ocidental.

A interface das culturas demonstra que a 
reorganização dos símbolos e dos valores inte
gra-se num conjunto cultural amplo em que a 
primazia é voltada para o econômico. Desen
quadrados de sua matriz de origem, os resí
duos da cultura africana, ao lado de elementos 
da cultura afro-brasileira, coabitam em um 
movimento de fluxo e refluxo com a visão 
ocidental, que privilegia o saber científico e 

racional.
Esse movimento de fluxo e refluxo de sím

bolos e valores mostra que a aculturação se dá 
em dois sentidos, mesmo quando uma das duas 
culturas é dominante. As ressonâncias africa
nas e afro-brasileiras dão origem aos espaços 
identificadores fechados (candomblés) e aos 
abertos (umbanda, favelas, escolas de samba 
etc.), caracterizados pelo primado dos valores 
sociais e de prestígio. E essa densidade africa
na que proporciona o especial delineamento
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periférico, característico, do look brasileiro, 
apesar de sua ancoragem positivista.

Como se define o indivíduo no quadro 
dessa confluência de culturas? Antes de tudo, 
a complexidade e o espaço de identidade dos 
indivíduos repousam fortemente no binômio 
Ocidente-África, sem o qual a sociedade bra
sileira não pode ser compreendida. Mas a rela
ção desigual desse binômio, no qual o primeiro 
pólo sempre visou à dissolução do segundo, 
prova a instabilidade intrínseca da identidade 
coletiva, a qual, como um mar agitado, é per
corrida por correntes identificadoras que se
param os indivíduos, de acordo com momentos 
determinantes.

Melhor dizendo: a sociedade, atingida ou 
assediada por visões de mundo com exigências 
próprias, só pode dar origem a um indivíduo 
difuso em sua identidade, mesmo se a educa
ção e a socialização façam com que certos tra
ços culturais se tornem para sempre indeléveis. 
Essa fluidez identificadora do indivíduo vai 
depender de seu meio, bem como do desejo de 
assumir ou não, em determinado momento, 
uma identidade especial, na medida em que é 
possível fingir uma identidade, brincar com ela 
etc. Essa diferenciação identificadora será 
mais acentuada segundo o caráter componen- 
cial de status e papéis ligados à origem étnica e 

social.
Assim, o esmagamento das reminiscências 

africanas c dos elementos afro-brasileiros nu
ma sociedade de matriz cultural desigual fa
vorece uma identidade seletiva descentralizada 
e de conteúdo preferencial europeu. O caso 
clássico será o do mulato, trânsfuga em uma 
sociedade branca cuja hibridez cultural mostra 
uma espessura ínfima dos traços culturais 
afro-brasileiros. No mulato, a identidade é 
perpetuamente estabelecida pelos outros. Seria 
necessário ele estar só no mundo para que sua 
identidade conservasse um caráter absoluto; 
daí seu total desespero e sua tentativa de reali
zar a assimilação, o que o conduz a se fazer 
absorver pelo outro, em vez de preservar suas 
características. No plano concreto, a emprei-

tada se traduz pela rejeição de suas caracterís
ticas negras e pela procura de uma nova sub
jetividade a partir de elementos tden tficadores 
que fundam a alteridade do mais forte.*"

Quanto às elites brasileiras, embora procu
rem integrar o pensamento racional com as 
ressonâncias simbólicas africanas ou afro- 
brasileiras que as fascinam, tentam pnncipal- 
mente responder, na difusa fluidez interna do 
ndivíduo à necessidade de promover a coesão 
interna do conjunto da população, especial
mente das camadas mais modestas, com a so
ciedade industrial capitalista e com a sua hie
rarquização social. Mas, nesse caso, manipu
lam a reorganização dos valores em vantagem 
nrópria deixando as populações das zonas de 

espontâneo, especialmente aquelas de 
tradição cultural negra, com o sentimento de 
compensação ante essa valorização e com 
nostalgia de um desencantamento em relação à 
situação de opnmido ou excluído. Com efeito, 

a essas populações o candomblé ultrapassa 
sua exterioridade e sua sedução, representando 
obretudo “um sistema gerador de sociabilida- 

* p de comunidade que reagrupa os descen- 

dentes da d^pora africana".*’

Desse fenômeno forte e complexo de deri- 
ão cultural libera-se, independentemente 

debelasses, esse indivíduo intercultural que po

de indiferentemente, recorrer ao universo 
ultural do candomblé, da umbanda, do catoli

cismo, do pentecostismo etc. para reorganizar 
seu quadro de identidade. Essa difusa situação 
intercultural, apoiada numa aculturação que se 
organiza em, proveito do mais forte, escapa de 
uma identidade coletiva circunscrita a uma 
origem étnica própria.

Não há dúvida de que essa fluidez de sím
bolos e valores abre espaço para a ação decisi
va das estratégias que se enfrentam. Aquilo 
que está em jogo nao é a exclusão dos para
digmas europeus de civilização e de cultura 
nem a rejeição das contribuições culturais afri
canas ou indígenas. Atualmente, a d h 
proeminência no plano ideológico e tecnológi
co da primeira reforça sua hegemonia em seu
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^ntro, sem contestar frontalmente a sedução 
simbólica dos elementos africanos situados em 
Süa periferia.

As ambigüidades, as relações desiguais en- 
^ as culturas desembocam num alvo dife- 
rente. Não se trata de canalizar para seu cen

tro as categorias inspiradas nas sociedades 
africanas, mas de procurar no interior de uma 
nova situação um maior peso. Existe nesse 
movimento uma estratégia sutil de conquista 
de espaço que visa à reorganização dos valores 
e símbolos no cruzamento das civilizações.22 O
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SUMMARY

The Intercultural Dimensions of Brazilian Identity

As a meeting place for different cultures, Brazi
lian society has not yet succeeded in synthesizing its 
diversity nor has it managed to organize well-balan
ced spaces for active coexistence. Not only does the 
oominant culture remain hegemonic but it also cons
titutes an unconditional reference point, blocking out 
all other cultures. Appropriations of African elements 
or of Afro-Brazilian contributions have given it a sli
ghtly different outline but these have not been enough 
to penetrate the essence of the dominant culture or 
lend it new internal content. In short, whatever the 
importance of elements of African origin or the spe
cific weight of Afro-Brazilian contributions may be, 
they cannot hope to spark a discourse which transcen
ds the Western domain since they have only been in
corporated at the periphery.

Cultural interfaces reveal that the reorganization 
of symbols and values is an integral part of a broad 
cultural whole, whose primary concern is economics. 
Removed from their original domain, residues of 
African culture and elements of Afro-Brazilian cul
ture are in a continual state of flux and reflux with the 
Western viewpoint which values scientific and ratio
nal knowledge.

This tidal movement of symbols and values indi
cates that acculturation takes place in two different 
directions, even when one of f'e cultures may be do
minant African and Afro-Bra.ilian reverberations

give birth to closed (candomblés) and open (umbanda, 
favelas, samba schools etc.) identifying spaces cha
racterized by the preponderance of social and prestige 
values.

It is this African density which produces that par
ticular peripherical profile characteristc of the image 
of the Brazilian, independent of the positivist founda
tions of its cultural elite.

In other words, influenced or beseiged by diffe
rent world each views each with their own demands, 
society could only be expected to produce an indivi
dual with a diffuse identity (despite certain indelible 
cultural traits acquired through education and sociali
zation). The individual’s identifying fluidity will de
pend upon his surroundings, as weel as on whether or 
not he decides at a given moment to assume a special 
identity, to the extent that it is possible to feign an 
identity, to play witli it etc. The degree to which this 
identifying differentiation is accentuated depends 
upon the status and roles of the individual’s ethnic and 
social origin.

Although the Brazilian elite attempts to integrate 
radonal thought with those symbolic African or Afro- 
Brazilian reverberations which most fascinate them 
their basic interest is in fostering within the indivi
dual’s diffuse internal fluidity the population’s inter
nal cohesion with capitalist industrial society and its 
social hierarchy, especially as far as the lower classes
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are concerned. But the elite in fact manipulates the 
reorganization of values to their own advantage, in an 
effon to compensate for the oppression or exclusion 
of those populations which have settled spontaneously 
*n certain areas, especially those with a Black cultural

tradition. In effect, these populations see much more 
in candomblé than its simple external and seductive 
facets; it is first and foremost “a system which fosters 
sociability and a sense of community, reuniting des
cendants of the African diaspora”.

RÉSUMÉ

La Dimension Interculturelle du Brésil

Carrefour de différentes cultures, la société brési
lienne ne parvient pas à opérer la synthèse de cette di
versité, ni à aménager des espaces équilibrés de con
vivialité. La culture dominante non seulement y reste 
hégémonique, mais constitue un axe de référence ab
solu sur lequel achoppent les autres cultures. Les em
prunts qu’elle réalise auprès des éléments africains ou 
apports afro-brésiliens son suffisants pour lui donner 
un nouveau contour, mais insuffisants pour pénétrer 
son essence et lui donner du dedans un nouveau con
tenu. Bref, quelle que soit l’importance des éléments 
d’origine africaine et le poids spécifique des apports 
afro-brésiliens, ceux-ci ne peuvent, parce que incor
porés à la périphérie, impulser ou déboucher sur un 
discours qui transcende la matrice occidentale.

L’interface des cultures montre que la réorganisa
tion des symboles et des valeurs s'intégre dans un 
contexte culturel ample où la primauté est dévolue 
à l’économique. Désencadrés de sa matrice d’origine, 
les résidus de culture africaine à côté d’éléments de 
culture afro-brésilienne cohabitent dans un flux et re
flux avec la vision occidentale qui privilégie le savoir 
scientifique et rationnel.

Ce flux et reflux des symboles et valeurs montre 
que l’acculturation se fait dans les deux sens quand 
bien même l’une de deux cultures est dominante. Les 
résonances africaines et afro-brésiliennes introduisent 
des espaces identitaires fermés (candomblés) et ou
verts (umbanda, favelas, écoles de samba etc...), ca
ractérisés par le primat des valeurs sociales et de pres
tige. C’est cette densité africaine qui donne ce contour 
périphérique particulier au look brésilien, en dépit de 
son ancrage positiviste.

Autrement dit, la société tiraillée ou assiégée par 
des visions du monde ayant leurs exigences propres ne 
peut que donner lieu à un individu diffus dans son 
identité, même si l’éducation, la socialisation font que

certains traits culturels viennent à être indélébiles à 
jamais. Cette fluidité identitaire dépendra chez l’indi
vidu de son environnement ainsi que du désir d’assu
mer ou non à un moment donné une identité particu
lière du fait que l’on peut feindre une identité, jouer 
avec elle etc... Cette différenciation identitaire sera 
d’autant plus accentuée selon le caractère composite 
des statuts et des rôles, liés à l’origine sociale et ethni
que.

Quant aux élites brésiliennes, si elles intègrent 
autour de la pensée rationalisante une résonance 
symbolique africaine ou afro-brésilienne qui les fas
cine, elles cherchent surtout à répondre, à l’intérieur 
du flottement diffusit de l’individu, à la nécessité de 
promouvoir la cohésion interne de l’ensemble de la 
population, notamment la plus modeste à la société 
industrielle capitaliste et à sa hiérarchisation sociale. 
Mais par là, elles manipulent la réorganisation des 
valeurs à leur avantage et laissent les populations des 
zones d’habitats spontanés, principalement celles de 
tradition culturelle noire, dans un sentiment de com
pensation face à cette valorisation et dans la nostalgie 
d’un désenchantement par rapport à la situation d’op
primé ou d’exclu. En-effet, pour ces populations, le 
candomblé transcende son extériorité et sa séduction. 
Il représente surtout “un système générateur de socia
bilité et de communautés qui regroupe les descendants 
des Africains en diaspora”.

De ce phénomène de dérivation culturelle fort 
complexe, se dégage, indépendamment des classes, 
cet individu intcrculturel que peut avoir indifférem
ment recours à l’univers culturel du candomblé, de 
l’umbanda, au catholicisme, au pentecôtisme, ou ra
tionalisme etc... pour organiser son cadre identitaire. 
Cette situation interculturelle diffuse, appuyée sur une 
acculturation qui s’organise à l’avantage du plus fort, 
échappe à une identité collective circonscrite à une 
appartenance ethnique particulière.
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Apresentação

É praticamente impossível pensar em nosso 
relativamente recente passado escravista sem 
nos depararmos com algumas imagens produ
zidas por nossa historiografia, sobretudo em 
torno dos anos 30, a respeito da mulher escra
va.

Em relação a essa historiografia, muito es
forço já foi dedicado no sentido de uma revi
são da imagem deformada da relação senhor- 
escravo, edificada pelos teóricos da natureza 
doce e patriarcalista do escravagismo brasi
leiro.

O que chama a atenção, contudo, é que o 
mesmo empenho ainda não tenha sido dedica
do a reinterpretações de relações que, no en
tanto, ocupam lugar central nessa visão idílica. 
Com efeito, nessa lógica, a mulher escrava é 
figura fundamental, posto que “ponte entre 
duas raças”, “embaixadora da senzala na casa- 
grande e vice-versa”. É desnecessário, por
tanto, enfatizar o papel estratégico das rela
ções senhor-escrava, senhora-escrava, sinho- 
zinho-escrava nessas representações.

O objetivo deste artigo é o de pensar o pa
peio social e as condições de vida da mulher 
escrava a partir de sua dupla identidade: es
crava e mulher.

O texto que se segue é parte de uma pes
quisa em que, trabalhando com jornais do sé
culo XIX, fizemos um esforço para recuperar 
diferentes aspectos da vida da escrava e, parti
cularmente, das complexas relações em que se 
combinavam duas identidades: a de mulher e a 
de escravo. Ou, se se prefere, duas condições: 
a condição feminina e a condição escrava.

Pela natureza das fontes consultadas, o 
universo coberto reduz-se essencialmente à 
escrava urbana e, mais especificamente no Rio 
de Janeiro, na segunda metade do século XIX.

I - As “mães-pretas”

A incorporação de escravas amas-de-leite à 
esfera reprodutiva da família branca conferiu
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às escravas empregadas nessa função condi
ções muito específicas que discutiremos ao 
longo deste capítulo.

Nossas fontes, de uma forma muito espe
cial, destacam a função da ama entre todos os 
demais usos de escravos nos serviços da casa 
patriarcal. Relativas a um período de decadên
cia do sistema,1 nossas referências traduzem 
sobretudo as profundas contradições e confli
tos presentes na utilização de escravos na fa
mília branca (cf. Giacomini, 1985). O escravo 
doméstico, em geral, e a ama-de-leite, em 
particular, são apontados como elementos 
corruptores da família dominante. O papel es
tratégico da ama nas relações entre casa-gran
de e senzala confere às amas-de-leite o lugar 
privilegiado de agente de corrupção da família 
branca.

“Se a infância de nossos pais portugueses 
era mal dirigida, a nossa ainda hé peior pela 
mistura de escravos, os quaes depravão há
bitos e costumes e o próprio idioma; pois 
nos communicão suas ideas e barbaridades 
desde os primeiros momentos em que se de
senvolvem as potências d alma (...) Nos en- 
tregão as amas que são pretas, commu- 
mente escravas e também africanas. Daqui 
se pode colher qual será a prática desas 
amas, e a influência delias sobre as crian
ças. (...)

Pondo de parte outras cousas, hé costume 
cantar aos meninos e de ordinário, estes só 
ouvem nos berços cantigas sem significação 
ou em lingoa de pretos, e quando as amas 
são melhores, todas essas cantilenas são 
cheias de busões, fanatismos, superstições, 
terrores e corcundismos, e muitas vezes são 
lascivas e todas só próprias para lançar 
sementes de estupidez, ou de corrupção nas 
tenras alminhas de nossos filhos." (“Pri
meiro passo de reforma na educação da 
mocidade brasileira offerecida as senho
ras brasileiras”, O Mentor das Brazileiras, 
2-4-1840.

Quando a ama não é “agente direto da má 
educação das crianças”, ela o é indiretamente:

“Os pais - senhores — são por hábito, bár
baros e castigam fortemente os seus escra
vos à vista de seus filhos, que facilmente 
também se habituam à crueldade: é assim 
que se vêm meninas e meninos esbofetearem 
a cara da escrava-ama que lhes dá o leite, é 
assim, que milhares delles castigam com 
cruéis açoutes aqueles mesmos dos seus es
cravos que os carregaram, que os alimenta
ram, que os embalaram na infância" 
(“Substituição do trabalho escravo pelo li- 
vre”, O Americano, 5-1-1850.)

De modo geral, estes autores não apontam 
o fim da escravidão como solução para a gama 
de conflitos por eles denunciados. As propos
tas que podemos depreender de suas pregações 
manifestam antes um grande mal-estar com os 
efeitos da escravidão doméstica no seio da fa
mília dominante do que uma preocupação pelo 
destino dos escravos:

“(...) como amigo dos nossos patrícios e 
interessados na paz das famílias da nossa 
terra, não devemos deixar de aconselhar- 
lhes que substituam, ou ao menos que dimi
nuam o número desses brutos inimigos que 
se nutrem em nosso seio. Criados livres, 
morigerados e bons, como os que podemos 
encontrar entre as famílias allemãs que 
emigram para as nossas praias, são os que 
ora nos convém para, não só resguardamos 
do perigo que nos está iminente, como 
também nos por fora da influência dam- 
nosa que sobre nós tem produzido os es
cravos. (...) Mas attenda-se bem as nossas 
ideas: nós queremos criados só para o inte
rior doméstico, afim de que se não commu- 
niquem com o escravo e se não envergo
nhem do serviço que fazem, porque o vêm 
ser feito por essa gente abjecta; queremos, 
por ora, negros escravos ou livres, para 
o serviço externo, mas que não venham re
sidir em nosso seio de família e emprestar- 
nos suas ideas acanhadas perniciosas e 
aviltadas pela immoral escravidão.” (“A 
substituição dos braços escravos pelos li
vres”, O Americano, 2-1-1850.)
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Trata-se, sem dúvida, de uma visão a res
peito dos escravos domésticos que não pode
ríamos generalizar para todo o longo período 
da escravidão, e tampouco de forma homogê
nea para a época em questão. Sobressai nesses 
discursos justamente uma tentativa de inversão 
da visão corrente a respeito dos escravos de 
peças” fundamentais e inquestionadamente 

presentes nos mais variados serviços na casa 
para uma concepção do escravo “invasor”, 
corruptor”, de escravos “inimigos que se 

nutrem em nosso seio”. Essa visão profunda- 
mente parcial, ainda mais aberrante se apre
senta no que concerne especificamente à es
crava ama-de-leite. Quem se nutre no seio de 
quem? As conseqüências para o outro pólo - 
os escravos - da utilização das escravas en
quanto amas, obviamente, não foram objeto de 
reflexão dos articuhstas de nossos jornais. E, 
no entanto, é ainda nas páginas desses mesmos 
periódicos que podemos encontrar alguns indí
cios da contrapartida da apropriação da capa
cidade de amamentação da escrava, a saber: a 
negação de sua maternidade.

Os jornais do século XIX pesquisados tra
zem, em suas seções de anúncios de compra, 
venda e aluguel de escravas, algumas evidên
cias da negação da maternidade da escrava. A 
maior parte dos anúncios de amas-de-leite, de 
forma implícita, ao não se referir à “cria”, ou 
explícita, excluindo a criança escrava, apontam 
a sistemática separação entre a ama e seu filho, 
inclusive no período imediatamente após o 
parto. Eis alguns exemplos:

Aluga-se uma boa ama-de-leite, parida ha 
20 dias, muito carinhosa para crianças.” 
(Jornal do Commercio, 1-8-1850.)

Aluga-se uma preta para ama-de-leite pa
rida ha 7 dias, com muito e bom leite.” 
(Jornal do Commercio, 15-8-1850.)

Vende-se uma boa ama-de-leite do pri
meiro parto e com 20 dias de parida ”(Jor- 
naldo Commercio, 7-8-1850.)

Aluga-se, para ama-de-leite, uma preta 
com leite de 15 dias, muito limpa, de muito 
bom leite e sabe coser e tratar bem de

crianças.*’ (O Annuncio; Folha Diaria, 
26-2-1874.)

“Aluga-se uma riquíssima ama, com leite 
de 20 dias, mui carinhosa, sabendo coser 
perfeitamente, e tratar de crianças com to-' 
do o melindre e desvelo.” (O Gratis; Publi- 
cador de Annuncios, 16-5-1850.)

“Aluga-se uma optima ama sem cria.” 
(Jornal do Commercio, 1-8-1850.)

“Na rua do Espirito Santo ha uma ama de 
leite para alugar, parida de 8 dias, sem pen
são do filho.” (Jornal do Commercio, 24-7- 
1850.)
“Vende-se uma preta de nação, com bas
tante leite e da primeira barriga, sem cria, 
mui vistosa e rapariga.” (Diário do Rio de 
Janeiro, 4-7-1850.)
“Aluga-se uma preta para ama com muito 
bom leite, de 40 dias & do primeiro parto, é 
muito carinhosa para crianças, não tem ví
cio algum e é muito sadia; e também se.ven- 
de a cria.” (Jornal do Commercio, 
3-8-1850.)

Encontramos também vários anúncios onde 
a inclusão ou exclusão do filho da escrava no 
negócio fica ao arbítrio do comprador ou lo
catário:

“Aluga-se uma boa ama de leite com cria 
ou sem ella." (Correio Mercantil de 
5-7-1850.)
“Vende-se uma preta, moça, com bom lei
te, com o filho ou sem elle, que tem dous 
mezes.” (Jornal do Commercio de 
8-8-1850.)
“Vende-se ou aluga-se uma rica ama com 
muito bom leite, parida ha dous mezes, tem 
18 annos de idade, vende-se com cria ou 
sem ella.” (Diário do Rio de Janeiro, 29-7- 
1850.)
“Na Praia de Botafogo n. 144 ha para alu
gar uma boa ama de leite, mucama recolhi
da, e outra com cria ou sem ella”. (Jornal 
do Commercio, 21-7-1870, e Dia/ b do Rio 
de Janeiro, 24-7-1850.)
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“Aluga-se na rua do Caná n. 33 duas boas 
amas de leite; uma com cria ou sem ella.” 
(Jornal do Commercio, 24-7-1850.)

A possibilidade de ama e filho viverem sob 
0 mesmo teto parece ter estado intimamente 
ligada ao destino reservado à “mercadoria-es- 
orava-leiteira”. Aqui e ali, embora muito ra- 
ramente, encontram-se alguns anúncios de 
aluguel de amas com o filho:

“Aluga-se na rua Direito n. 13, armazém, 
uma preta para ama com muito e bom leite, 
e um lindo moleque.” (Jornal do Commer

cio, 11-2-1850.)

O menor valor da escrava “com cria” fica 
evidenciado em alguns anúncios:

“Alugam-se, à rua Senhor dos Passos n. 
338: (...) dous moleques, para serviços le
ves, por 8$ e 14$, uma negrinha para brin
car com crianças, por 14$; Um preto cego, 
forte para tocar roda ou folies; uma mu
cama, costureira e arranjos de ■ casa, por 
18$, por ter um filho.” '(.Diário do Rio de 
Janeiro, 19-7-1871.)

“Vende-se, muito em conta, com um filho 
de um anno muito bonito e gordo, uma 
preta.” (Jornal do Conunercio, 29-8-1850.) 

“Aluga-se uma preta que cozinha bem e la
va, a qual se dá em conta por levar uma 
cria.” (Jornal do Commercio, 5-7-1850.)

Podemos imaginar que as crianças seriam 
de pouca ou nenhuma utilidade aos senhores 

alugavam ou compravam escravas para 
rviço domésüco, além de representarem 

um custo suplementar. Quando a escrava com 
filho era adquirida como ama-de-leite, a essas 

. se acrescentaria, no mínimo, 
desvantag ^ ^^ ^ constrangido a aceitar 
111113 ^ma partilhasse leite e atenção entre 
qU<í hô e o moleque. Num folhetim da época, 
11110 . ent6 intitulado A mãi escrava, ve- 
sugestivam lve essa situação constran
jamos como se re 

gedora:.

“O Sr. C. disse: - Clara has de dar de ma
mar para minha filha de duas em duas ho
ras e à outra três vezes por dia. (...)
A Sra. C. (...) começava a ficar receiosa de 
que a nutrição de sua filha sofresse e ciosa 
do afecto muito natural de Clara por sua 
filha (...) resolveu pois afastar a mãi da fi
lha.” (“A mãi escrava”, A Mãi de Família, 

janeiro de 1880.)

Parecem ser essas as desvantagens que os 
anúncios de amas com filho pretendem con
trabalançar. Enaltecem o vigor e a beleza das 
crianças escravas, oferecem preço vantajoso, 
salientam a variedade de aptidões e qualidades 

morais e físicas das escravas.

“Vende-se uma preta, com um filho de 
quatro mezes e muito bonito, a qual é de 
boa conducta e reforçada, sabendo em la- 

e cozinhar, e com muito e
(Jornal do Conunercio,

rua da Imperatriz n. 41, loja.

var, engomar 
bom leite.” 
31-8-1850.)

“Vende-se na_______
uma preta de nação, moça, com cria pardi- 
nha, de mezes, tem bom leite, serve o trivial, 
não tem vícios ou moléstias, e vende-se por

precisão.” (Jornal do 
10-8-1850)

Conunercio,

com cria, por“Aluga-se uma boa ama 
convnodo preço.” (jornal do Conunercio, 

21-8-1850.)

Às negras separadas de seus filhos corres
pondem negrinhas e negrinhos separados de 
suas mães. As crianças escravas também 
constam das páginas de jornal destinadas aos 
anúncios comerciais. Aí aparecem “crias” de 
poucos anos e mesmo recém-nascidos destina
dos à venda, ou sob a expressão “dá-se a

criar”:
“Vende-se uma negrinha de perto de 2 
annos, muito linda e socegada.” (Jornal do 

Commercio, 24-7-1850.)
“Vende-se na rua do Sabão n. 74 um pardo 
de anno e meio.” (Jornal do Commercio, 

23-7-1850.)
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“Dá-se a criar uma crioulinha de 6 meses.” 
(Diário do Rio de Janeiro, 2-7-1850.) 

“Vende-se uma pardinha de tres mezes de 
idade.” (Jornal do Conunerdio, 7-7-1850.)

Outros anúncios ainda nos permitem ima
ginar que as crianças escravas de baixa idade 
também poderiam ser temporariamente ama
mentadas no intervalo entre um e outro alu
guel, a fim de que o leite da escrava, assim 
como a fonte de renda que seu comércio re
presentava para muitas famílias coloniais, não 
se estancassem. É o que nos fazem supor 
anúncios onde se destaca a necessidade de uma 
“cria” de peito:

“Toma-se uma criança parda ou preta pa
ra amamentar-se em casa de família pro- 
mettendo-se todo o desvelo e bom trata
mento; ou compra-se uma negrinha recém 
nascida.” (Diário do Rio de Janeiro, 
26-7-1850.)

Essa modalidade de utilização das crianças 
escravas surge também num folhetim publica
do no jornal A Mãi de Família:

“(...) estando sua mulher prestes a dar a luz, 
(...) encomendou-lhe uma preta, de boa fi
gura, sadia e mãi de pouco tempo, para ama 
de seu filho ou filha que estava para nascer. 
(...) Tendo nascido a almejada criança foi a 
filha da preta levada para a Róda. (“Mãi- 
Preta”, A Mãi de Família, junho de 1879.)

Enquanto a amamentação da criança escra
va serviu à preservação da “mercadoria escra
va-leiteira”, dela pôde se beneficiar o filho da 
ama. Mas, a partir do momento em que surge 
em cena o bem-nascido, imediatamente cada 
um dos escravos é recolocado no seu devido 
lugar: a escrava na função de reprodução no 
interior da família branca; a “cria” no espaço 
reservado aos filhos daqueles cuja prole não 
pode prosperar pela ausência de uma esfera, 
privada que assegurasse a reprodução: a Casa 

da Roda.
A Roda dos Expostos, instituição criada em 

1782,2 foi o desaguadouro natural das “crias”’
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indesejadas pelos senhores. Ela parece ter sido 
o suporte do importante comércio do leite da 
escrava sem os entraves e desvantagens oca- 
siosados pelas crianças escravas. Muitos au
tores, principalmente médicos do século XIX, 
observaram reiteradamente esse fato:

“(...) é necessário reprimir o abuso dos se
nhores de escravos, que mandam lançar na 
róda ou abandonam os ingênuos com o fim 
de alugarem as mães ou obterem delas 
maior soma de trabalho.” (Vieira, apud. 
Costa, 1979, p. 167.)

O depoimento de um outro médico reafir

ma essa idéia:

“Observei com grande mágoa muitos des
ses fatos, quando fui interno de uma das 
maternidades da Corte. Adormecida a po
bre parturiente, quando ela procurava pelo 
sono recuperar as forças exaustas no dolo
roso trabalho de parto, tiravam-lhe o seu 
inocente filhinho e mandavam colocá-lo na 
roda.” (Neves, apud. Costa, 1979, p. 167.)

Situação muito semelhante encontramos 
retratada no já citado folhetim intitulado “A 
mãi escrava”:

“Quasi morri em razão de um frouxo que 
tive> mas infelizmente não aconteceo isto e 
tive’ ainda mais que soffrer porque me ar- 
rebataram minha filha, apezar de eu ter 
tanto pedido que me deixassem com ella. O 
que se passou depois não sei, porque perdi 
os sentidos. Hão tendo se ceado o meu leite 
apezar de tudo que sojfri, me alugaram pa
ra ama'

Um pouco mais adiante o autor esclarece

que

“a filha de Clara, havia sido levada 
como suspeitava • (“A mãi escrava” a^-- 
de Família, WW.) ^ , A Ma,

Os alarmantes índices de mortaitn a 
crianças entregues à Roda dos Exposto^ 

ram alguns médicos a pensá-la como . 
canismo fácil de ocultar os crimes de inf^d^"
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^°> sendo muitas vezes, afirmam, nela entre- 

S^s crianças semimortas e mesmo mortas. E 
d^ crianças aí colocadas vivas quase a metade 
não teria outro destino senão a morte.3 A res- 
Peito da mortalidade dos enjeitados, comenta 
Kidder, após visita à Casa da Roda:

"O fato preponderante desse estado de coi
sas reside no fato de muitos dos expostos 
serem filhos de escravos cujos senhores, 
não querendo ter trabalho nem fazer gastos 
com a criação dos negrinhos, ou precisando 
das mães para amas, obrigam-nas a aban
doná-los na "enjeitaria" de onde, se sobre
viverem, sairão libertos." (Kidder, 1972, p.
60-61.)

A existência de “mães-pretas” revela mais 
uma faceta da expropriação da senzala pela 
casa-grande, cujas conseqüências inevitáveis 
foram a negação da maternidade da escrava e 
a mortandade de seus filhos. Para que a escra
va se transformasse em mãe-preta da criança 
branca, foi-lhe bloqueada a possibilidade de 
ser mãe de seu filho preto. A proliferação de 
nhonhôs implicava o abandono e a morte dos 
moleques.

Desta forma, ao incorporar a negra ao ciclo 
reprodutivo da família branca, a escravidão 
reafirmava a impossibilidade para os escravos 
de constituírem seu próprio espaço reproduti
vo.

Numa sociedade cuja ideologia dominante 
atribui à maternidade o papel de função social 
básica da mulher, a escrava transformada em 
ama-de-leite conhece, na negação de sua ma
ternidade, a negação de sua condição de mu
lher Por paradoxal que pareça, é sua fisiologia 
feminina - capacidade de lactação - que se 
contrapõe à realização de sua potencialidade

materna.
A sistemática separaçao entre escrava-ama 

e filho foi para muitos médicos objeto de dura 
condenação. Alguém se levanta, final,,,ente, 
em defesa da mãe escrava? Efeüvamente, não.

falo, que a priera vista paKce 
pouco importai, influi de ml modo sobre o

moral da escrava, que a torna inapta a 
aleitar outra criança.” (Neves, apud. Cos
ta, 1979, p. 167.)

É curioso notar como a subjetividade da es
crava aparece nessas reflexões. Se o escravo e 
a escrava são “coisas”, propriedade do outro, 
e a ficção legal permite e reproduz o trata
mento do escravo enquanto “coisa”, os se
nhores foram objetivamente obrigados a reco
nhecer a subjetividade da escrava-ama se 
e quando isso foi necessário a uma melhor 
apropriação. Dessa forma, a negação da ma
ternidade da escrava, para nosso autor, um 
fato à primeira vista pouco importante, ganha 
lugar de destaque quando interfere na qualida
de da, contraditória, “coisa-ama-de-leite”. 
Para outros médicos a subjetividade da escra
va, ou, ao menos, seu instinto de proteção em 
relação aos filhos, serve para argumento deci
sivo à reiteração da prática de se afastar ama- 
escrava e filho:

“(...) antes de tudo deverei vos dizer que é 
extremamente inconveniente para o bem 
estar de vossos filhos e vosso socego alu
gardes ama com filho. Bem comprehendeis 
quanto difícil é a posição da mulher que tem 
de repartir seu leite com o filho de outra/ 
Qual será o preferido, será preciso per
guntar?” (“A palestra do médico”; A Mãi 
de Família, junho de 1879.)

De toda forma, tanto num quanto no outro 
caso, o objetivo explícito desses autores é a 
proteção da saúde e bem-estar da família e da 
criança brancas. Preocupação que chega a sus
citar a proposta de um Instituto de Amas-de- 
Leite.

Os médicos, a partir de certo momento, 
passam a difundir a idéia de que uma das mais 
importantes causas da mortalidade infantil das 
crianças brancas devia-se ao costume de serem 
entregues a amas-de-leite escravas.4 Daí a ne
cessidade que alguns médicos viam em criar 
uma instituição que regulasse o serviço das 
amas, permitindo às famílias o controle sobre a 
qualidade e quantidade do leite, e normalizasse
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o comportamento das amas segundo padrões 
higiênicos.

“A defeituosa e insuficiente alimentação 
das crianças é que tem originado o avultado 
número de óbitos nesta cidade, assumpto 
que nenhuma attenção tem merecido dos 
poderes competentes! (...) Refiro-me ao 
Instituto das Amas-de-leite.” (“A palestra 
do médico”, A Mãi de família, abril de 
1879.

(...) em uma das sessões foi decidido em 
conformidade com os estatutos da Associa
ção [Associação do Saneamento da Capital 
do Império] se crearem em todas as fregue- 
zias da Côrte escritórios gratuitos para 
exames das amas-de-leite. Distinctos colle- 
gas membros da Associação se offereceram 
para esse trabalho. Diversos escriptórios 
foram abertos. Todos os jornaes diários 
gratmtamente annunciaram mezes seguidos 
os lugares e horas para os exames da amas- 
de-leite, importante garantia para as mãis 
que necessitassem (...)” (“A palestra do 
médico”. A Mãi de Família, janeiro de 
1880).
O leite da escrava destinado à criança bran

ca recebe especial destaque nas pregações mé
dicas:

Como deixei dito na minha última pales
tra, o exame do leite é extremamente difí
cil. Pela simples inspeção é quasi impossível 
saber-se o grao de força nutritiva. Não 
obstante ter-se inventado instrumentos di
versos com que se indaga da quantidade 
dos princípios íntimos do leite, ou creio que 
o melhor meio de assegurar-se das qualida
des do leite é pesar as crianças e mesmo as 
amas. Esse meio que foi inventado por um 
notável médico, o Sr. Natalis Guillot, tem 
obtido excelentes resultados; são suas as 
palavras seguintes: ‘As observações que 
possuo me levam já a afirmar que entre os 
meios de appreciação do estado de saúde ou 
de moléstias da criança, do valor da ama, 
das perdas e crescimento do indivíduo, ne
nhum é tão rigorosamente ex'acto (...).’

Tendo eu apresentado as diversas condi
ções que constituem uma boa ama-de-leite, 
recordo-me ter-vos dito que pelo estado do 
filho se poderia ajuizar da quantidade do 
leite.” (*‘A palestra do médico”, A Mãi de 
Família, junho de 1879.)

Se até essa altura do discurso do médico a 
ama aparece tão-somente como um “instru
mento amamentador” e o que se destaca no 
texto é o valor nutritivo de seu leite, logo a se
guir seguem-se as “instruções de uso”:

"Não vos canceis, minhas senhoras, de re
comendar às amas que não durmam com as 
creanças ao mesmo leito ou ao collo e pro
curai (...) que o leite seja dado de 2 em 2 
horas durante o dia e 2 a3 vezes durante a 
noite."

E ainda:

“(...) deveis obrigar as amas ao mais escru
puloso aceio, e que no quarto em que dur
mam sejam severamente observados os.pre- 
ceitos higiênicos." (“A palestra do médico” 
A Mãi de Família, junho de 1879.)

Face ao perigo que representa a “influência 
perniciosa” da escrava que aleita, inclusive 
para a “sociedade brasileira”,5 resta aos se
nhores e sobretudo às senhoras, já que não se 
dispõem a abrir mão de seus serviços, vigiá- 
las:

“Acreditando eu que muito possa influir 
sobre o caráter das amas, podendo aconte
cer, sobretudo com as escravas, que uma 
mulher de mao genio, pouco paciente e 
pouco geitosa não preste attenção absolu
tamente necessária à creança que aleita, de 
vossa parte deverá haver toda a vigilância 
A ama não deverá ser arredada um só ins
tante, se for possível, de vosso lado; por 
melhor que ella pareça ser não lhe deposi
teis plena confiança. Sabeis muito bem 
quantas desgraças se tem dado por descui 
dos. Nos passeios, e etc. (...) não consenü 
que ellas se afastem muito” í“a
do médico , A Mãi de Família, junho 2 
1879.) °
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O estreito e intimo contato entre ama e 
criança branca poderia fazer supor que hou
vesse efetivamente uma maior preocupação 
com a saúde, a alimentação e as condições de 
vida das escravas selecionadas como mães- 
pretas. A crer nas denúncias do desinteresse e 
menosprezo dos senhores pela vida e saúde das 
crianças brancas, podemos inferir que, mesmo 
cm contato estreito e contínuo com a família 
branca, a ama-escrava não se tenha beneficia
do sequer dos cuidados mínimos que lhe pu
desse garantir uma boa saúde. Nem mesmo 
quando era constantemente acusada de ser 
portadora de doenças graves, principalmente a 
sífilis. E o que nos indicam as palavras desse 
médico indignado diante do fracasso do “Ins
tituto das Amas-de-Leite”:

“Pois bem, ninguém appareceo nesses es- 
criptórios! Ninguém julgou que houvesse 
necessidade de dar a seus filhos uma ama 
sadia, e as torpezas commerciaes d’esse ge- 
nero continuaram e continuam em detri
mento da saude e vida dos pobres innocen- 
tes, que são muitas vezes confiados a mu
lheres de toda a casta, tuberculosas, escro- 

fiilósas, syphilíticas, anêmicas, etc. (...) Pois 
bem, se assim é, se a vida ou a saude das 
creanças também dependem da influencia 
governamental, que ela se exerça sem de
mora em relação a esse assumpto crian
do-se um Instituto de Ama-de-Leite.” 
(“As amas de leite”, A Mãi de Família, ja
neiro de 1880.)

São inúmeras as teses e dissertações médi
cas, muitas delas parcialmente reproduzidas 
em nossas fontes, que na época trataram do 
aleitamento mercenário e dos maus costumes 
das amas, transmitindo sífilis, escrófulas etc. 
No entanto, observa Gilberto Freyre que seria

“igualmente de se supor que muita mãe-ne
gra tenha sido contaminada pelo menino de 
neito alastrando-se também por esse meio, 
da casa-grande à senzala, a mancha da sífi
lis». (Freyre, 1980, p. 317.)

Vemo-nos finalmente diante de um posi
cionamento cujo móvel ético é a defesa da sa
nidade de escrava? Claro que não, a questão 
não extrapola o âmbito do direito comercial:

“(...) o Dr. José Góis e Siqueira em estudo 
publicado em 1877, julgava que se deviam 
sujeitar a multas e indenizações aqueles 
que, sem escrúpulos, entregavam os filhos 
sifilíticos aos cuidados de amas em perfeita 
saúde.” (Freyre, 1980, p. 317.)

Problema resolvido: a indenização no bolso 
do senhor... e a sífilis na escrava.

Preconizava ainda esse médico, além da in
denização pela ama sifilizada, a necessidade de 
as amas-de-leite portarem atestados de sani
dade física conferidos por médicos competen
tes. Essas medidas visariam aos excessos, às 
“torpezas comerciais” envolvendo o comércio 
das amas-de-leite e, obviamente, à proteção 
dos interesses econômicos dos senhores numa 
época em que o preço do escravo aumentava.

A sifilização da ama-de-leite, entretanto, 
não teve origem unicamente na criança branca. 
A apropriação e utilização da escrava como 
ama-de-leite da criança branca raramente dei
xaria de se acrescentar, assim como para mu
camas, cozinheiras, amas-secas etc., também a 
apropriação de seu corpo como objeto sexual 
do homem branco. Através do estupro institu
cionalizado da escrava, a sífilis e, muitas vezes, 
“crias pardinhas” — não raro também já sifili- 
zadas - ocupariam as senzalas.

Estes autores, como é fácil perceber, for
mulam estratégias e táticas que armem a famí- 
lia branca contra os supostos perigos repre
sentados pela negra considerada invasora. Ha
veria, seguramente, um outro capítulo a ser 
escrito sobre as formas de resistência que estas 
escravas desenvolveram contra a sua incor
poração forçada à casa de seus senhores. Fu
gas, crimes, mas também a pequena e incon- 
trolável sabotagem cotidiana tão bem denun
ciada pelo articulista do jornal O Americano 
que se assinava Philantropo:
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f T ™mente e«es [os escravos] af- 
fectando nenhum cuidado, quebrarem-nos 
os moveu de maior valor, esquecerem-se 
dos afazeres qUe l^ ordenamos e ainda 

^^ * insiSnificantes recados, 
soffrendo nossos trabalhos muito, e sendo 
sempre ma feitos, a ponto de grandemente 

em nossos interesses domésti
cos. (O Africano, S-U-ig^

Aí está a origem da incansável corvéia das 
senhoras brancas em “cuidar dos escravos que 
trabalhavam na cozinha” que uma autora 
contemporânea alinha como uma das provas 
no SSh° d° senhor branco sobre a sua es
posa (Cardoso, 1981).
r -gUra da “mae-preta” suscita diferentes 
eflexoes nas nossas fontes. Privilegiado “e- 
emP ? corrupção” na maior parte de nos

sas referencias, mas também “alma de senti- 
mentoS- extraordinariamente nobres”, como o 
coração transbordando de sublimes dotes” 

em outros textos,° a ama-de-leite parece ser 
igura e proa das “inevitáveis” conclusões a 

que c ega cada autor. O componente subjetivo
-P°S atOS de amamentar, ninar, cuidar 

.° 00 ^nbor, serve em cada caso, nega-
°’_ ui o ou aumentado, à conformação de 

visões específicas: seja na visão racista e etno- 
centrica, que só reconhece a subjetividade da 
escrava na sua “nefasta influencia” nas crian
ças brancas; seja na visão da “boa ama”, enun
ciada em nossas fontes cuja expressão acabada 
em nossos dias é a obra de Güberto Freyre.7 
Exacerbando ao extremo o componente subje
tivo, principalmente nas relações ama-de-leite 
e criança branca, edifica esse autor a conheci
da imagem da harmoniosa integração entre a 
casa-grande e a senzala (Freyre, 1980, p. 352).

Os estereótipos construídos em torno da fi
gura mãe-preta” desempenharam e desempe
nham papel estratégico nas diferentes visões 
quanto à natureza da escravidão em nosso 
país. O interessante a destacar é que, em am
bos os casos, as bases materiais que sustenta
ram a existência das “mães-pretas” são omiti
das, centrando-se a atenção no investimento

subjetivo da escrava no desempenho das fun
des de ama-de-leite. Que essa subjetividade 
seja ignorada, afirmada ou diluída, continua
mos frente a análises absolutamente subjetivas 
da subjetividade da escrava. “Coisa” parado
xalmente dotada de subjetividade, a ela, ob
viamente, foi negada a possibilidade de falar 
desta subjetividade na primeira pessoa.

II - A mulher escrava enquanto 
objeto sexual

A utilização da escrava como objeto sexual 
oarece em nossas referências como um as

pecto subjacente ao emprego das escravas nas 
{naís diversas funções.

A lógica da sociedade patriarcal e escra
vista parece delinear seus contornos mais 
brutais no caso da mulher escrava. A apro- 

nacão do conjunto das potencialidades dos 
escravos pelos senhores compreende, no caso 
da escrava, a exploração sexual do seu corpo, 
que não lhe pertence pela própria lógica da es

cravidão.
Por um lado, a escravidão confere aos es

cravos a situação de “coisa” (“propriedade do 
outro”); por outro, ° caráter patriarcal da so
ciedade adenda: “coisa-homem” e “coisa- 
mulher”. A utilização sexual da escrava não 
poderia ser entendida como simples resultante 
da condição de escravidão. Nesse caso, tanto 
escrava quanto escravo, por partilharem a 
mesma condição de cativos, teriam sido alvo 
das investidas sexuais dos senhores. A possibi
lidade da utilização dos escravos como objeto 
sexual só se concretiza para a escrava porque 
recaem sobre ela, enquanto mulher, as deter
minações patriarcais da sociedade que deter
minam e legitimam a dominação do homerr 
sobre a mulher.8

Sobre a escrava não pesaria o poder pa
triarcal tal qual ele se manifesta na relação se
nhor-senhora, legitimado pelos laços de pa
rentesco no interior da família branca. Não 
seriam as relações familiares, mas a sua condi
ção de “propriedade privada” e mulher na so-
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ciedade patriarcal o que explicaria a lógica que 
determina a opressão específica da escrava.

À sexualidade possível à senhora é aquela 
que lhe impõem as relações familiares patriar
cais, norteadas pelos rígidos preceitos religio
sos e morais. A escrava escapa a essas deter
minações que cerceiam as mulheres da classe 
dominante; sua sexualidade não está a serviço 
da procriação e da reprodução ideológica na 
família branca. Estar fora do círculo familiar, 
e do jugo patriarcal sobre ele exercido, repre
senta, para a escrava, estar também além dos 
limites e normas que “funcionalizam” e regu
lamentam a sexualidade da mulher livre e 
branca. A sexualidade da escrava aparece para 
o senhor livre de entraves ou amarras de qual
quer ordem, alheia à procriação, às normas 
morais e à religião, desnudada de toda série de 
funções que são reservadas às mulheres de sua 
própria classe, para ser apropriada num só as
pecto: objeto sexual.

A exaltação sexual da escrava e o culto à 
sensualidade da mulata, tão caros a nossa cul
tura branca e machista, vistos sob um novo 
prisma, mais do que explicar os ataques se
xuais às escravas, parecem cumprir uraajun- 
çâo justificadora.

Não seria o papel reservado pela sociedade 
patriarcal às mulheres submetidas à escravidão 
o responsável por sua transformação em ob
jeto sexual, mas sim os atributos físicos da es
crava, negra ou mulata, a provocarem o desejo 
do homem branco. A inversão é totaL- o senhor 
é que aparece como objeto no qual se realiza a 
“superexcitação genésica”9 da negra, que tor
na “inevitável” o ataque sexuaL Algumas qua- 

populares da época exprimem concisa e 
rienificativamente a associação da escrava à

de objeto sexuaL

..preta bonita é veneno 
tudo que é «vente,

rmbriaga a criara f^a vergai ^ ^

^adadebaa.gasfa

Não pode passar sem ela.”
(Apud. Goulart, 1971, p. 48.)

Da associação da negra à sensualidade e ao 
prazer sexual teriam também compartilhado 
alguns viajantes estrangeiros, que foram bom
bardeados pela ideologia e práticas dominantes 
das classes às quais, de certa forma, se identi
ficaram. Schlichthorst, por exemplo, foi leva
do a reinterpretar, em contato com a sociedade 
patriarcal escravocrata brasileira, suas sensa
ções em relação à mulher negra.

“Doze anos é a idade em flor das africanas, 
nelas há de quando em quando, um encanto 
tão grande que a gente esquece a cor (...) 
Lábios vermelhos-escuros e dentes alvos 
convidam ao beijo. Dos olhos se irradia um 
fogo tão peculiar e o seio arfa em tão an
sioso desejo que é difícil resistir a tais sedu
ções. Até o digno Clapperton muitas vezes 
compartilhou as mesmas sensações que me 
assaltavam no momento, sem disso se en
vergonhar. Por que deveria eu me deixar 
influenciar pela soberba européia, e negar 
um sentimento que não se originava em 
baixa sensualidade, mas no puro agrado 
causado por uma obra prima da criaçao?” 
(Schlichthorst, apud. Mott, 1979, p. 64.)

A utilização sexual da escrava constitui, 
sem dúvida, um elemento fundamental em sua 
vida, determinando em grande parte a lógica e 
a dinâmica da relação escrava-família branca.

Isto pode ser percebido em nossas fontes, 
mesmo na citação que segue, a partir do ponto 
de vista da família patriarcal:

“Que educação podem ter as famílias, que 
se servem destes entes infelizes, sem honra, 
sem religião? de escravas que se prostituem 
ao primeiro que as procura'?" (“A escra
vatura”, O Americano, de 12-1-1848.)

As escravas aparecem nesse discurso como 
entes “sem honra nem religião”, ou seja» to
talmente à margem dos padrões morais éticos 
e religiosos dominantes na sociedade. A refe
rência à prostituição, no entanto, parece que-
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rer indicar a existência de um ato de vontade 
das escravas.10

Nessa citação, assim como nas quadras que 
reproduzimos anteriormente, as idéias que 
cercam a utilização sexual das escravas (num 
caso “escravas que se prostituem”; noutro, es
crava “que embriaga a criatura, tira a vergo
nha da gente”) colocam nos ombros destas 
(mais precisamente em todo o seu corpo) a 
responsabilidade pelos ataques sexuais de que 
são vítimas. A escrava, nesse discurso, é uma 
“coisa” que, de repente, torna-se agente, e 
justamente quanto se trata de justificar, atra
vés da palavra do homem branco, a coisifica- 
ção de seu corpo em objeto sexual.

A crença de que a escrava é responsável, 
consciente ou inconscientemente, pelo desejo e 
contato sexual que mantém com o senhor 
norteia em grande parte o tipo de relação que 
se estabelece entre senhora e escrava. O sim
ples fato de que a escrava constitui o pólo mais 
fraco da relação sexual estabelecida com o se
nhor faz convergir sobre ela toda a inveja, o 
ciúme e rancor da senhora, muitas vezes ofen
dida, humilhada e preterida.

Incontáveis são os casos de torturas, am
putações e todo tipo de violências exercidas 
sobre as escravas, para os quais é apontado 
como causa o ciúme das senhoras.

A relação senhora-escrava, sob esse pris
ma, nos sugere algumas reflexões. Analisare
mos as conseqüências da realidade da escrava- 
objeto sexual na relação senhora-escrava no 
próximo capítulo. Não pudemos, no entanto, 
deixar de enunciar essa questão aqui, já que 
estamos nos propondo a tratar das implicações 
da apropriação e redução da escrava a objeto 
sexual nas relações escrava-família branca e 
nas relações sexuais entre escravos.

A utilização sexual da escrava pelos se
nhores determinaria, em grande parte, o tipo 
de relação que cada membro da família pa
triarcal estabelece com ela. Assim, às escravas 
também corresponde a “função” de “inicia
dora sexual dos filhos do senhor”. Essa faceta 
de sua apropriação como objeto sexual, como 
por ironia, implicaria a escrava numa contri

buição, por certo involuntária, à reiteração 
e reprodução, no suceder das gerações, da 

realidade aqui analisada.
Encontramos alguns sugestivos versinhos 

que bem evidenciam essa prática, passada de 
pai para filho, onde também aparecem as es
drúxulas situações que daí podem derivar:

“A linda mulatinha, a cria da ‘fazenda’,
A todos encantava, a todos seduzia;
O seio, o lindo seio envolto em grossa

[renda,
Se ela caminhava, então estremecia.

Andava sempre alegre a rir, e quando ria, 
Mostrava no rostinho a boca encantadora;
Sabia costurar... O português já lia. 
Podendo dar lições à boa da Senhora.

O filho do senhor, janota, petulante,
Olhava a mulatinha e demorava o olhar;
Havia já pensado em ser o seu amante.
E dela o coração julgava dominar.

Um dia resolveu entrar ocultamente,
Aonde adormecera a pobre da criança;,
No seio foi bulir. E ela, incontinente, 
Ergueu-se e lhe fugiu, deixando-o

[a esperar.
À velha mãe contou o que lhe aconteceu.
A preta, a soluçar... a mãe no coração, 
Fitando a mulatinha a custo respondeu: 
— Cuidado, minha filha! Escuta...

[é teu irmão!”
(Apud. Goulart, 1971, p. 53.)

As relações sexuais entre o filho do senhor 
e a escrava parecem ter sido discretamente 
consentidas pela senhora. Observa, no entanto 
Süva Melo que essa permissividade em relação 
aos filhos estaria longe de ser tão complacente 
em relação ao senhor: r

“É provável que as mães fechai 
olhos no caso dos filhos, embor °S 
vando-os bem abertos Para o Cons^r~ 
velho discípulo daquela Um
(Melo, 1958, p. 83.) Sma e^ola.”

Os laços “familiares” e sexuais 
cravos não senam “o outro lado d C °S es' 

moeda”.
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Eles parecem também estar determinados, 
fundamentalmente, pela natureza das relações 
impostas à escrava, principalmente pelos espa
ços que sobram, quando sobram, configurando 
uma possibilidade de vida privada. Nesse sen
tido, não acreditamos estar assumindo a ficção 
“legal” que diz ser o escravo uma “coisa”, mas 
reconhecendo que, mesmo com a ambigüidade 
própria a uma ficção, o escravo e a escrava 
eram, objetivamente, vistos e colocados no li
mite extremo de coisificação que se pode im
por a um ser humano.

As relações “familiares” e sexuais entre es
cravos, quando possíveis, necessariamente le
variam as marcas e deveriam se adaptar à ine
vitável sujeição sexual da escrava ao senhor.

Sobre isso discorre um jornal em 1851:

“Uma escrava é obrigada a ceder aos de- 
zejos libidinosos de seu senhor para se não 

expor, com a recusa, a toda sorte de tortu
ras; não pode guardar a honra de sua filha 
(se tem) nem mesmo a sua contra tentativas 
de seu poderoso senhor: um escravo não 
pode queixar-se da infidelidade de sua mu
lher, e vingar-se de seu sedutor. Em geral é 
isto que acontece." (“Sobre os meios de 
abolir a escravatura e de promover a colo
nização no Império do Brasil”, O America
no, 2-4-1851.)

O que nosso autor sugere ter ocorrido na 
maior parte das vezes é a submissão que evita 
os castigos, mas que se reveste de um sofri
mento geralmente subestimado, e no entanto, 
cotidiano. A possibilidade sempre presente, 
concretizada ou não, independente de sua 
vontade, de ser solicitada sexualmente pelo se
nhor sem recusa possível foi, sem dúvida, uma 
contingência com a qual a escrava teve que 
conviver. Quais seriam seus reflexos na se
xualidade da escrava? Essa pergunta ganha 
nova dimensão ao atentarmos para o fato de 
que a possibilidade de “guardar sua honra” 
seria apanágio das mulheres brancas e livres. 
Qual a consciência que teria a escrava dessa 
exploração sexual? Em que medida o “ser

mulher” veiculado pela ideologia dominante 
seria uma referência para a escrava?

Todas essas, e mais outras, são perguntas 
que nos fazemos e para as quais não obtivemos 
respostas. Acreditamos que essas questões só 
poderiam ser seriamente respondidas pelas 
próprias escravas, através de documentos que 
não tivessem passado pelo crivo da classe do
minante patriarcal e escravocrata. Esse é o 
grande problema com o qual nos deparamos 
em relação às nossas fontes. Tomemos o 
exemplo do jornal abolicionista O Americano, 
do qual foi extraída a citação anterior; como é 
vista a mulher escrava? Grosso modo, o autor 
indica o que lhe seria inacessível: guardar a 
honra da filha e a sua própria; o escravo não 
poderia, conseqüentemente, exigir fidelidade 
de sua esposa. Sintetizando: a escrava e o es
cravo não poderiam manter entre si os mes
mos laços que unem os membros da família 
patriarcal

Dessa forma, nossas referências apontam 
para elementos que, no caso dos escravos, es
capariam ao modelo familiar patriarcal de re
lações entre os sexos. Assim, poderíamos dizer 
que elas nos iluminam sobre como não seriam 
essas relações, ao mesmo tempo que delimitam 
o quadro no qual elas poderiam se concretizar.

Seria descabido, a nosso ver, querer buscar 
uma esfera privada autônoma própria aos es
cravos, na qual se estabeleceriam relações se
xuais e familiares independentes, já que, obje
tivamente, a ficção “legal” determina e reitera 
o tratamento dos escravos como “coisa”. No 
entanto, mesmo desconsideradas, aviltadas, 
desrespeitadas, adaptadas e condicionadas às 
exigências escravocratas as mais diversas, as 
relações sexuais entre escrava e escravo exis
tiam.

Que tipo de relação sexual poderia emergir 
entre seres igualizados sob o chicote? Qual 
seria a natureza dessas relações sexuais que 
não visam essencialmente à procriação e que 
seriam sobremaneira instáveis? São questões 
sobre as quais não pudemos avançar na nossa 
pesquisa. Mas podemos afirmar que não há 
uma única resposta para elas. O tipo de relação
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possível entre os sexos esteve sempre determi
nado por condições que variaram, dependen
do, entre outros fatores, do tipo de função e 
local onde os escravos foram utilizados. Os es
cravos domésticos, dos quais a maioria era 
constituída de mulheres, dificilmente teriam 
vivenciado situações como essa descrita por 

1 Debret

“(...) tem-se por hábito, nas grandes pro
priedades reservar uma negra para cada 
quatro homens; cabe-lhes arranjar-se para 
compartilharem sossegadamente o fruto 
dessa concessão (...)” (Debret, apud. Go- 
render, 1978, p. 335.)

Nosso autor indica, nessa passagem, uma 
das situações possíveis na qual se estabelece
riam relações entre escravo e escrava. O se
nhor costumava “reservar uma negra para ca
da quatro homens”. Aí terminava, nesse caso, 
a interferência direta do senhor, já que nesse 
ponto “cabe-lhes [aos escravos] arranjar-se 
para compartilharem o fruto dessa concessão”. 
Também nesse ponto, não por mera coincidên
cia, interrompem-se os relatos tão férteis na 
descrição de detalhes da vida dos indivíduos 
das classes dominantes. Questões como essas, 
ficam sem resposta: de que forma poderiam 
“arranjar-se”, para vivenciar o relacionamento 
entre os dois sexos? Sobre que bases se sus
tentaria a afetividade entre eles?

A senhora e a escrava

As relações entre senhora e escrava esti
veram atravessadas e foram, em grande parte, 
resultantes dos papéis sociais e sexuais que 
a sociedade patriarcal escravista reservou a 
uma e outra. Dizemos isso acreditando ser im
possível separar essas relações das diversas 
formas de apropriação das potencialidades das 
escravas que as tornaram possíveis. Mucamas, 
amas-de-leite, cozinheiras, bordadeiras, lava
deiras, engomadeiras etc. foram incorporadas 
ao espaço privilegiado das senhoras, ou seja, à 
esfera doméstica.

Numa sociedade onde trabalho e escravo 
eram sinônimos, o trabalho na casa não foi 
uma exceção. Basta examinar a quantidade e 
diversidade de funções que constam nos anún
cios de escravos domésticos dos jornais do sé
culo XIX para afastar qualquer dúvida a res
peito. Foram escravos e sobretudo escravas11 
que garantiram o funcionamento da casa pa
triarcal ao mesmo tempo que proporcionaram 
às senhoras - ligadas à esfera doméstica -, 
principalmente as abastadas, um tempo ocioso 
que, na falta de melhor emprego, voltou-se 
muitas vezes contra os próprios escravos.

Podemos imaginar que nas casas menos 
abastadas a senhora desempenhasse algumas 
tarefas junto às escravas. Há seguramente um 
certo exagero no relato que se segue, espe- 
çialmente se levarmos em conta a amplitude do 
universo que se pretende abarcar com a ex
pressão “mulher brasileira”:

“Em 1850 a mulher brasileira era de uma 
economia sórdida. Não sahia; não recebia; 
não se enfeitava; não dançava: tudo para 
não gastar dinheiro. Vivia com as escravas, 
trabalhando e suando como negra e meia. 
Era ella quem varria a casa; ella quem cui
dava do galhinheiro, ella quem cozinhava; 
ella quem com o cebo que sobrava da car
ne, fabricava banhas e velas; ella quem fa
zia cocadas e rebuçados, cujo produto, em 
patacos sujos de cobre azinhavrado era cui
dadosamente recolhido ao fundo dos pés- 
de-meia; era ella enfim quem fazia tudo!” 
(A Bruxa, 13-11-1896.)

A maior parte, porém, das referências fei
tas à senhora e suas tarefas na casa repor- 
tam-se a ela somente como administradora do 
lar e dos escravos que se destinavam ao servi
ço doméstico. Como indica a citação anterior, 
a esfera familiar não seria exclusivamente uma 
unidade de consumo, sendo nela fabricados 
muitos produtos como velas, banha, etc., e 
mesmo produtos a serem vendidos, geralmente 
por negros e negras de ganho. À senhora ca
beria gerenciar a unidade doméstica na qual o
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grosso das tarefas corresponderia a escravos e 
escravas. No jornal O Mentor das Brazileiras, 
de 1829, podemos observar as atribuições 
destinadas às senhoras:

“(...) huma senhora nada mais deve saber 
que o regimem doméstico de huma casa, o 
qual consiste em administrar os escravos, 
arranjar huma caixa de roupa, cozer huma 
camisa, e tratar de seos enfeites (...)” (O 
Mentor das Brazileiras, 7-12-1829.)

Na função de “administradora dos escra
vos” estaria implícita a inevitável função de 
controle sobre o trabalho forçado. Guardadas 
as devidas particularidades do trabalho do
méstico e daquele exercido na plantation, po
deríamos dizer que, nesse aspecto, a senhora 
seria a versão doméstica e feminina do feitor.

Nesse contexto, a resistência passiva do es
cravo ao trabalho, forma embrionária de re
volta, é apreendida pelos senhores como uma 
característica inata e intrínseca aos negros, 
“afeitos à indolência e à preguiça”. Na casa 
patriarcal garantiram as senhoras, muitas ve
zes com os instrumentos apropriados, a efi
ciência da produção doméstica. Refere-se 
Goulart a casos de senhoras em cujas mãos “a 
palmatória era companheira do chicote (...) 
para melhor fazer render o serviço domésti
co.” (Goulart, 1971, p. 57).

Algumas outras referências indicam que a 
administração dos escravos domésticos incluía 
uma boa dose de perseguição aos mesmos:

“(...) muitas senhoras d’aquelle tempo, de
pois de chingarem os escravos todo o santo 
dia, resavão o terço, e o resto do tempo à 
noite levavam a murmurar da vida alheia”. 
(“Um diálogo doméstico”, O Jornal das 
Senhoras, 7-3-1852.)

Nota Gilberto Freyre o costume das se
nhoras de dar brutalmente e aos berros as or
dens aos escravos da casa, o que, inclusive, te
ria contaminado de arrogância e prepotência o 
tratamento entre os próprios membros da fa
mília (Freyre, 1980, p. 337). Saint-Hilaire re

lata, perplexo, o comportamento de uma se
nhora em Minas Gerais:

“Esta mulher, que para mim parecia tão 
boa e tão meiga, mal entrara em casa já eu a 
ouvia berrar, a mais não poder, e exaltar- 
se, com violência, com seus escravos.” 
(Saint-Hilaire, 1932, p. 101.)

Viram os viajantes estrangeiros na violên
cia e prepotência das senhoras uma conse- 
qüência do tipo de educação que recebiam:

“(...) elas não recebem quase nenhuma edu
cação e não contam com a vantagem de po
der instruir-se, comunicando-se com pi
soas estranhas a sua maneira de viver, n^ 
adquirir novas idéias na conversação gerj. 
Elas nascem, crescem e continuam a vivei 
sempre cercadas de escravos; sem sentij. 3 
menor contradição concebem as mulher^
uma exagerada opinião de sua superiorid^ 
de sobre as outras criaturas.” (Kostep 
1942, p. 477.)

Com efeito, dificilmente seria reservado ^ 
senhoras mais do que rudimentos de educ^ç^ 
religiosa. Durante muito tempo foram exceção 
aquelas que não eram analfabetas. Existia, 
realidade, um preconceito contra a instruç^ 
feminina que pudemos observar várias ve;^ 
em nossas fontes, inclusive no diálogo seg^^^ 
te, no qual uma menina, querendo estud^ 
francês e geografia, ouve a pregação do pai;

“(...) ali está tua mãe, gorda e nédia, n*^ 
quella marqueza de sala, descançando çj^ 
fadigas do dia: criou-te e educou-te s^ 
ser preciso nenhuma dessas bugigangas, 
veis ahi?” (“Um diálogo doméstico’^ . 
Jornal das Senhoras, 7-3-1852.)

É evidente que “a falta de educação” ^ ^^ 

se referiam os contemporâneos era, na rc 
dade, uma forma de educação com objeyVo< 
muito precisos: preparar as futuras senhOraí 
para as funções sociais que lhes eram exigida

Gordas, nédias, flácidas, assim se referf 
às senhoras a grande maioria dos autores, 
tanto aqueles contemporâneos à escravidão
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quanto os que posteriormente estudaram esse 
período. Quanto às escravas, são descritas co
mo negras e mulatas de boas coxas, bons den
tes, peitos salientes, flexíveis. O corpo da se
nhora e o corpo da escrava selecionada para o 
serviço doméstico parecem ser antitéticos. O 
aspecto descolorido, a cultivada brancura da 
senhora é distintivo social que a demarcou da 

i negra numa sociedade em que a cor da pele 
I é sinônimo de classe. Sua nediez e gordura re

fletem uma função econômica e social tanto 
quanto a agilidade e elasticidade das negras.

O corpo das senhoras é produto de condi- 
eionantes materiais e ideológicos que nele im
primiram e acentuaram características distinti- 
Vas de brancura e ociosidade. Ele revela o 
eonfinamento e a procriação consecutiva. O 
c°rpo da escrava, por sua vez, responde a um 
minucioso processo de seleção no qual a apa- 
fência funciona como índice de seu “valor de 
uso sexual”.

Físico e sexualidade de senhoras e escravas 
^ncionaram na sociedade patriarcal escravista 
de forma antagônica. Numa, a sexualidade está 
feduzida à procriação através das relações de 
Parentesco;12 noutra, destaca-se a apropriação 
como objeto sexual do branco ao mesmo tem- 
Po em que se nega ou ignora a maternidade e a 
possibilidade de relações familiares. Senhoras, 
mães, castas, puras e brancas contrapõem-se a 
escravas, infanticidas, sensuais, lascivas, imo
rais, sem religião e negras.

Algumas quadrinhas populares de fins do 
século XVIII evidenciam esse antagonismo:

‘Se as brancas se vendessem, 
Ou por ouro ou por prata, 
Compraria uma delas 
Para servir às mulatas.”

Versos que mereceram de
uma senhora a

e^ seguinte resposta:

“Como as brancas não se vendem, 
Nem por ouro nem por prata, 
Hão de ser sempre senhoras 
Das cachorras das mulatas.” 
(Apud. Goulart, 1971, p. 49.)

: A assexualização das senhoras, que também
mereceria, a nosso ver, um estudo mais apro
fundado, compensou-se, muitas vezes, na rela
ção com as escravas mais próximas. Ampla
mente difundido na sociedade brasileira da 
época, o cafuné - derivado do quimbundo 
“kafundo”, que significa estalar, enterrar - te
ve origem no gesto utilitário de catar piolho. 
Roger Bastide aponta nesse costume “um 
gesto de prazer” ao qual se entregavam as se
nhoras com as escravas da casa sem restrições, 
posto ter sido comportamento justificado e 
admitido por sua função higiênica. O cafuné 
foi, pois, uma das raras, senão a única forma 
de prazer das senhoras que não tenha sido re
primida pelas normas morais e religiosas vi
gentes, garantindo, de uma maneira bem com
portada, o extravasamento de uma sexualidade 
inibida (Bastide, 1941, p. 62 e seguintes).

Não são poucos, entretanto, os relatos que 
insistem no fato de terem sido muito limitadas 
as formas permitidas de manifestação da se
xualidade das senhoras. Outras fontes, ajnen- 
cionarem casos de penalização de relações 
proibidas e documentos do Santo Ofício, por 
exemplo, fornecem a indicação de que as in
terdições não foram suficientes para impedir 
sua ocorrência.

Voltando à questão da rivalidade, é impor
tante observar que o tratamento conferido 
pela senhora à escrava variou segundo a idade 
desta. Sob o título “As senhoras brazileiras 
são escravocratas”, encontramos um artigo 
que nos convida a observar as relações se
nhora-escrava na casa patriarcal:

“Penetrai no sanctuario da familia (...) des
de os mais sumptuosos palacios até as mais 
modestas habitações e observai o que ahi se 
passa (...) A senhora idósa, (...) no seu di
zer, nos seus actos, em tudo consideram a 
escrava, digna de ser educada não pelo co
ração e pela inteligência, mas sim como um 
animal de estimação, quando lhe merece al
guma cousa; ou no caso contrário como um 
objecto. As primeiras lhes concede peque
nos favores, como carícias que se fizessem
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a um “cachorrinho felpudo” ou um “gati
nho ; dão-lhe um vestidinho mais limpo, 
como “uma colleira nova ao cachorrinho ou 
um guizo ao gatinho”. Tem-nas sentadas ao 
chão a seu lado, quasi sempre a cozer, lhes 
mandam lavar os pés, cortar as unhas, des
trançar os cabellos, catão-lhes, dão-lhes 
cafunés (...), mas tudo isso entremeado de 

cocres e beliscões” e quando não é agitada 
a ‘varinha de marmelio’. Isto se observa 
quando a escrava tem ainda de seus 8 a 13 
annos (...) Depois d esta idade a atenção da 
senhora idosa é despertada pelo desenvol
vimento físico da infeliz creatura. Bem se 
comprehende que n’esta época, a da puber
dade, na pobre creatura, novos sentimentos 
devem apparecer com as novas sensações 
(...) Pois bem, é n’esta occasiãc que a es
crava é injusta e cruelmente designada do 
resto de seus semelhantes, chamados livres, 
é n’esta occasião exactamente que mais se
veras, mais exigentes e mais ridículas se 
tornam as “senhoras idosas” querendo vi
giar a virtude destes entes, aos quaes desde 
os primeiros annos de vida suffocaram os 
sentimentos. A esses entes que não quise
ram educar nem physica, nem moral, nem 
intellectualmente, completamente materia- 
lisadas, pretendem inspirar um pudor (...) 
que não tem (...) direito de guardar desde 
que o capricho de qualquer sensualista o 
queira comprar.” (“As senhoras brazileiras 
são escravocratas”. A Mãi de Família, 
15-3-1884.)

O desenvolvimento físico da escrava ado
lescente indica a passagem da escrava “animal 
de estimação” para escrava “objeto sexual”, 
com suas' inevitáveis conseqüências na relação 
senhora-escrava. A ideologia corrente que 
associa a negra ao prazer sexual do branco, 
identificando em seu corpo o agente do estu- 

institucionalizado, fez recair também so- 
Pr° a escrava, como se não bastasse a objetifi- 
bre-a sexual, inconfessáveis sentimentos de 
CaÇa° das senhoras. As mutüações, extirpa- 
^õeTdeformações e outras atrocidades prati-

cadas por senhoras no corpo das negras, das 
quais abundam exemplos na Uteratura da épo
ca, privüegiaram, não por acaso, as regiões 
corporais comumente identificadas a seu poder 
de sedução: nádegas, dentes, orelhas, faces, 
etc. Goulart refere-se ao

“caso daquela mulher que, tendo o esposo 
elogiado os olhos de uma sua escrava, man
dou arrancá-los a ponta de uma faca para, 
ao jantar, oferecê-los ao marido, em uma 
bandeja de prata, dizendo com o mais cân
dido sorriso nos lábios: ‘como elogiaste-os, 
mandei arrancá-los para presentear-te’ 
(...)” (Goulart, 1971, p. 52.)

Güberto Freyre faz referência a mulheres

que
“espatifavam a salto de botina dentaduras 
de escravas; ou mandavam-lhes cortar os 
peitos, arrancar as unhas, queimar a cara ou 
as orelhas” (1980, p. 337).

Expilly conta ter visto no Brasil uma mulata a 
quem sua senhora havia cortado duas falanges 
da mão (1935, p. 156, nota 6) e avança urna 

explicação:
“Quantas senhoras orgulhosas e ternas, a 
princípio indiferentes à atenção do marido 
pelas suas escravas, depois fendas no Seu 
orgulho e no seu amor pela constância 
dessa preferência, tentaram atrair para si- 
aquele que humildes raparigas ousaram dis
putar! Meneios vaidosos, prantos, orações, 
explosões de raiva, todos os meios foram 
empregados em vão.” (Expdly, 935, p.

143.)
Também Burlamaqui destaca o tratamento 

especial conferido pelas senhoras as escravas 
da casa, constatando que.

“as phrases mais comuns quando huma 
mulher desconfia que seu mando, ou seu 
amante, tem contactos Ulicitos com alguma 
escrava são: eu a frigirei, eu a assarei; lhe 
queimarei ou cortarei tal ou qual parte. E 
quantas vezes estas ameaças nao vao a ef-
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feito mesmo por simples desconfiança.” 
(Apud. Freyre, 1980, p. 338.)

“Rivalidade de mulher com mulher” - 
afirma Freyre diante de ocorrências como es
sas (1980, p. 338). Trata-se, no entanto, mais 
precisamente, de rivalidade entre senhoras e 
escravas, necessariamente manifestada com as 
respectivas assimetrias que acompanham as 
relações entre classes antagônicas.

Uma pode deixar correrem soltos seus sen
timentos em relação à outra, com a total impu
nidade garantida por sua situação de classe e 
no pleno exercício de sua função de adminis
tradora da escravaria da casa. Essa particulari
dade da escrava doméstica não passa desper
cebida a Anselmo Duarte que critica severa
mente:

“as brazileiras escravocratas que se rigozi- 
jão em sobre ellas [as escravas] exercer na 
estreiteza do lar, férrea tyramia, nestas 
condições affligentissimas: porque as victi- 
mas são obrigadas a estar constantemente 
ao lado, e a viver ao pé do algoz.” (Apud.

' Freyre, 1980, p. 338.)

Até que ponto referem-se os autores à ri
validade sexual das senhoras ou à tirania com
panheira do trabalho forçado, nem sempre é 
possível discriminar. Provavelmente estariam 
rivalidade sexual e controle do trabalho do
méstico tão associados no tratamento destina
do às negras quanto esteve incluída em seus 
“serviços domésticos” a apropriação sexual. 
Na etimologia da palavra “mucama”, por 
exemplo, essa identificação fica evidente:

“mucama. Do quimbundo mu’kama, ‘amá
sia, escrava’.” (Aurélio Buarque de Holan
da Ferreira, Novo dicionário da língua 
portuguesa).

As “evidências” das relações sexuais entre 
senhor e escrava, ou seja, “os mulatinhos cada 
vez mais claros” aos quais se refere Freyre, 
nem sempre teriam sido vistos com bons olhos, 
ao menos por algumas senhoras.
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“Em São Luís do Maranhão, uma senhora 
matou uma criança escrava a garfadas, 
apenas por desconfiar que dita criança 
fosse fruto do amor de seu marido com 
uma negra de sua senzala.” (Japi Freire, 
apud. Goulart, 1971, p. 174.)

Informa Pohl o caso de uma paulista que:

“mâtou o filhinho de uma de suas escravas, 
e apresentou ao marido, que suspeitava 
fôsse o pai do mesmo, o cadáver da enança 
assado e enfiado no espeto. (Apud.

lart, 1971, p. 52.)

Talvez tenham sido esses requintes de sa
dismo que levaram alguns artigos dos jornas 
consultados a tratarem as senhoras com

Pnr outro lado, em ou piores escravocratas . Po idade de se
tros artigos, transparece a n re_
reafirmar as representações de on a 
za e cristandade em torno da mu d ’ 
muitas vezes, talvez, em detrimento da 

de dos fatos.
o 1 deve saber que “O Dr. Montenegro (...) Dr

• Gniminha dissera do este ou o escnvao Goiannm ^
Guimarãens, cx-juiz de cenhora
de São José que uma r^f'“^ 

desta viUa. queimava esc™w , f a por 
outros factos de ^ffíZZ Dr. 
causa de excessos alcoólico . de
Francelino e qualquer °'f" , seme-
juko e bom senso, nao ‘“'ff"“ pae 
lhante calumnia. Nem -"^ suJe. 
acreditou.” (O Correio de Natal. P 

mento n2 14, 1878.)
Teriam essas escravas, ^^"^^^ual dos 

balho da casa e expostas ao a q ^_
senhores e à rivalidade de suas Pfron’toS? 
pondido de alguma forma a.esse os a

Sem nenhuma pretensão de atmgu 
totalidade de mecanismos e subterr g ^ ^ 

criatividade de escravos e escr aTn-
produzido, Parece-nos ^ foi .por
plitude a observação de Fr y ^^ origem 
detrás dos tachos de doce q • das
alguns rumores de infidelidade conjugal
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senhoras que, muitas vezes, culminaram em 
assassinatos. Dom Domingos de Loreto Cou
to, segundo Freyre, faz referências a crimes 
ocasionados por “falsos testemunhos” de indi

víduos que,
“livres na sua vida, são escrupulosos na dos 
senhores”. (Freyre, 1980, p. 422.)

“Elles [os escravos domésticos] costu
mam empregar a mais refinada hypocrisia e 
os mais danados planos.” (O Americano, de 

3-11-1849.)

Podemos identificar nessa passagem o re
conhecimento, mesmo que a contragosto, da 
versatilidade e inteligência com as quais escra
vo e escrava, ao infernizarem a vida de seus 
senhores, transcendiam a situação de “coisa”. 
Como já vimos anteriormente, a sabotagem, as 
“operações tartarugas”, os esquecimentos, o 
desperdício de produtos, enfim, todos esses 
elementos que foram motivos de infindáveis 
reclamações e queixas de parte de senhores, 
evidenciam a existência de formas cotidianas e
camufladas de resistência.

A historiografia mais recente tem conse
guido, ao recuperar a história de revoltas e 
quilombos, desfazer o mito do “escravo dócil e 
passivo”. Sem recusarmos a importância des
sas formas de resistência, parece-nos, entre
tanto, fundamental ir mais longe e tentar des
cobrir as manifestações cotidianas que, se to
madas isoladamente podem parecer irrisórias e 

inócuas, contribuíram, na verdade, para criar 
um clima de permanente tensão no trivial ca
seiro de nossas famílias patriarcais. A percep
ção da existência de tal clima é provavelmente 
o resultado original mais interessante da con
sulta às fontes que, em vários outros aspectos, 
se mostraram bastante pobres. Como não sen
tir, por exemplo, a extensão da prática da sa
botagem que acompanhava o trabalho escravo 
doméstico ao ler o anúncio seguinte:

“Fogões para cozinhar - Um grande sorti
mento de fogões para cozinhar, muitos for
tes e igualmente simples na composição, de 
maneira que podem ser, sem receio entre-

gues à disposição dos pretos.” (Jornal do 
Commercio, 26-8-1850.)13
Ao lado dessas formas de resistência, cabe 

referir também os crimes contra os senhores e 
as fugas, que mostram a face franca e aberta 
da resistência escrava. Embora não tenhamos 
encontrado em nossos jornais relatos de as
sassinatos de senhores cometidos por escravas, 
afirma Goulart que “não eram apenas os ho
mens que sacrificavam seus senhores e se
nhoras; as mulheres escravas também lhes se
guiam os passos” (1972, p. 142). E, provando 
essa afirmação, cita, entre outros, episódios 

como esses:
“Florinda, escrava de José Lourenço, ma
tou sua própria senhora no dia 16 de julho 
de 1885, no sítio denominado Matos des 
Varas, no termo da capela, em Sergipe.” 
(1972, p. 142.)
“A 20 de setembro de 1873 (...) as escravas 
Letícia, Cecília e Querubina assassinaram, 
por asfixia, sua senhora D. Ana Joaquina 
Carneiro Pimenta.” (1972, p. 139.)

Tanto a afirmação de Goulart, como a au
sência de informação em nossos jornais a res
peito de escravas que assassinaram senhores, 
fazem-nos supor que esta não foi uma forma 
privilegiada de revolta da mulher escrava.

No que concerne a fugas, ao contrário, são 
raros os exemplares de jornais nos quais não 
são de uma forma ou outra referidas. Repro
duzimos a seguir alguns dos incontáveis anún

cios de fugas de negras:

“Fugio, no dia 15 do corrente mez, uma es
crava por nome Perpetua, Bahiana, levou 
vestido cor de cinza com ramos soltos, len
ço branco na cabeça, um de cor ao pescoço 
e avental preto de chamalote, tem um pe
queno talho no beiço, e uma pequena cica
triz na cabeça (...)” (Jornal do Commercio, 

19-8-1850.)
“Fugio, no princípio deste mez uma pardi- 
nha de nome Mauricia, de dez anos, clara, e 
com alguma sarna.” (Jornal do Commercio, 
25-8-1850.)
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“Fugio, na noite de domingo, 4 do corren
te, uma preta de nome Marinna, nação Re- 
bolho, estatura baixa» reforçada, e com 
bastante signaes de castigos: levou vestido 
de riscado azul e chale de chita azul.” (Jor
nal do Commercio, 7-8-1850.)

“Fugio do Bananal uma parda escura de 
nome Josefa, com os signaes seguintes: al
ta, magra, e com cabelo preto, cabeça chata 
da parte detrás, bem fallante e muito riso
nha, mãos magras, dedos compridos e sig
naes de relho nos braços; terá 22 anos, é 
vinda da Bahia e intitula-se forra; quem der 
notícias delia a seu senhor no Bananal (...), 
ou no Rio de Janeiro (...) será recompensa
do.” (Jornal do Commercio, 16-7-1850.) 

“Fugirão duas pretas baixas, feias, de cor 
retinta, uma de nome Maria, de 20 annos 
de idade, cabellos curtos e palhados e tem 
signaes antigos de castigo pelos braços; e 
outra de nome Carolina, cabellos muito 
grandes e corridos (...); quem as pegar le
vá-las à rua da Alfandega n. 110.” (Jornal 
do Commercio, 16-7-1850.)

“Fugio, hoje 17 do corrente, uma preta de 
nação Moçambique, de nome Maria 
Joanna, estatura regular, gorda e de bonita 
figura, levou dous vestidos, um cor de rosa, 
já desbotado, e um branco, sapatos e meias, 
e está com o cabello curto, costuma atar 
lenço para o encobrir e pôr-se em tudo à 
imitação de preta forra, e algumas vezes 
anda de tamanquinhos (...)” (Diário do Rio 
de Janeiro, 18-7-1850, e Jomal do Com- 
mércio, 18-7-1850.)
“Fugio ou foi seduzida da rua dos Arcos n. 
24, a preta escrava Josefa, de nação Ango
la, tendo sofrido à rua no dia 23 do cor
rente mez, levando uma folha verde com 
pasteis folhados.” (Jornal do Commercio, 
25-7-1850 e 31-7-1850.)

“Fugio, haverá um mez, uma rapariga Mi
na, de nome Albina, idade te 16 a 17 
annos, estatura mediana, corpo cheio e bem 
feito, bonitas feições, sem os signaes de na

ção, tem dous dedos de uma mão bastante 
defeituosos; (...) já foi encontrada com ta- 
boleiro de laranjas na cabeça (...)” (Diário 
do Rio de Janeiro, 13-7-1850, t Jornal do 
Commercio, mesma data.)
“Fugio da rua da Pedreira da Glória n. 31, 
uma negrinha de nome Carolina, com 12 
annos de idade, bonita, dentes grandes 
(...)” (Jornal do Commercio, 5-7-1850.) 

“Fugio no dia 3 do corrente, indo buscar 
agua no Campo; uma preta idosa de nome 
Maria (...)” (Jornal do Commercio 
5-7-1850.)
“Fugio, no dia 9 do corrente, uma preta de 
nome Luzia, de nação Caçange, levando um 
taboleiro com doces que andava vendendo 
(...)” (Jornal do Commercio, 13-7-1850.) 
“D. Laurentina Candida de Figueiredo re
comenda aos Srs. pedestres a aprehensão 
de uma escrava de nome Paula, de nação 
Maquim, fugida no dia 4 de julho (...)” 
(Diário do Rio de Janeiro, 13-7-1850.),

Descrevem esses anúncios escravas das 
mais variadas idades, de nações diferentes, 
muitas delas com sinais no corpo, não raro 
marcas de nação ou de castigos que devem ter 
facilitado identificações e capturas. Podemos 
imaginar a violência recrudescida que se aba
teu sobre escravos recapturados. Talvez esteja 
nela um motivo a mais a impulsionar a reitera
ção de fugas.

"Tornou ajugir (...) a preta Luzia, Mina, já 
pertenceu a José F. Maia ou à sobrinha do 
dito: levou camisa de meia, saias côr de ro- 
za e branca, tem 24 annos, rosto redondo, 
cor retinta, altura e corpo regulares, coní 

um signal redondo em cima da fronte do 
olho esquerdo como uma unhada (...) às 
vezes traz taboleiro de pinho ou um balaio 
fingindo vender quitanda (...) já foi vista no 
Maracanãa e pela cidade (...)’’ (Diárío do 
Rio de Janeiro, 9-7-1850.)

As folhas policiais dos jornais consultados 
indicam vários casos de fugas fracassadas
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Para muitos, talvez a maioria dos escravos fu- 

Hdade 8a ”“ rePresentou senão apossibi- 
" de experimentar, mesmo que durante 
X,eSPaS°.de temp° e em estad° de «nsão 
própna aquele que se sente perseguido o 
bor da liberdade e da vitória mesmo qué tran- 
stóna sobre o senhor. Ficavam escondidos 
Por vezes, na falta de melhor ^.^ ^ ^ 
ce das maos de seus senhores. Alguns anúncios 
uustram essa situação:

“Previne-se ao Sr. José Luiz dos Santos 
Teixeira que os seus escravos trabalhadores 
na sua obra da rua dos Pescadores não 
continuem a dar couto aos escravos fugi 
dos, como aconteceu no dia 5 do corrente 
mez, podendo-sé informar dos visinhos da 
mesma casa.” (Diário do Rio de Janeira 
8-7-1850.) Janetro,

Não surpreende, pois, nessas condições 
que os relatórios de polícia sejam fartos em 
noücias de fugas frustradas. Por exemplo 
Diário do Rio de Janeiro, de 18-8-1871- 00

df^T "° dÍa 16 de a^o, á ordem 
das differentes autoridades: Pela P dei 
cia: Maria e Veridiana, escravas, por fyg-.

Na freguezia da Glória: (...) júiia 
por fugida''

Muitas vezes, indicam os relatórios a * 
são não se baseia senão em mera suspeição;Pn’

“Pela secretaria da polícia da Côrte s 
publico (...) que se acha detida,^ ^ 
de ser escrava fugida, a crioula Cvnri 
(...), de 45 a 50 annos de idade (...)” 
do Rio de Janeiro, 21-8-1871.) 1 n°

Nas folhas policiais os motivos mais fr 
qüentes invocados para a detenção de ne > 6 
são: “embriaguez e desordem”, “insultos”5 

“furtos”, “estar na rua a deshoras sem bühe- 
te” e “proferir palavras obscenas”.

Tivemos, neste capítulo, a preocupação de 
inserir alguns anúncios de fuga e relatórios 
policiais que situam a escrava além do espaço 
doméstico e seus serviços. A intenção foi a je

mostrar que se a escrava, através da fuga 
trabXefr°m7 7 ÊriJhÕeS <>ue a Ajeitam ao’ 
trabalho forçado, à exploração sexual do se- 
ao IX^T06 d7enhora- encontra ainda, 
3 . R PaÇ° das ruas> a polícia a lhe 
relembrar sua condição de negra e escrava.

Conclusão

Ao reduzir o escravo à condição de “coisa” 
escXão '^V '*' -Wetividade a 
escravidão constró.-se sobre a base da indife 
rencaçao dos indivíduos a ela submetidos A 
disposição fisiológica que capacita a mulhert 
desempenhar o papel central na procria 
’ ’“ V“' "^ “ características de um re-’ 
“ 7 "ao «produzia sua população escra

va, nao parece ter-se transformado, como 
em outras sociedades, em base material de 
vr^udSoCla^ PartÍCU'areS- Em outras P^- 
yras tudo mdicana a inexistência de uma 
s<Tfmn7e * ™^ eSCraVa"’ Particularizada 
seja frente a condição do escravo em geral” 
em um nível, seja frente à “condição da mu-’ 
lher em geral , em outro nível.

Ora, pensamos que o trabalho apresenta, 
permite desfazer tal concepção, larg" 
dominante tanto na literatura sobre a lerav 
dao quanto na literatura, mais recente [ 
“mulher brasileira”. ente’ SObre a

iet?/66™ 6 “C°ÍSa"’ PaU P” toda »bra ob
jeto de compra e venda em razão de sua condi 
Çao de escrava. Mas é objeto sexuaJ 
ae-leite, saco de pancada das smhazinhô 
que, além de escrava, é mulher. Evidente^en' 
e, esta maneira de viver a chamada “conX 

feminina não se dá fora da condição de das 
se... e mesmo de cor. Só quem 4
Pensar a complexidade de tais articulação6 
de imaginar que a escrava negra era “Z > 
vre” que sua senhora branca. Nem “mX £ 

o^ren“  ̂

complexa que, toda ela, se estrutura“ 

dud do humanidade c da herdade indivi
dual do conjunto de trabalhadores escravo 
Neste sentido, a sinhá, por mais opritSn 
-já, não hesita em marcar sua eon^d
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de “«o da história da 
mu^er negra que não se limite a faire du vice 
Z á 7 ^ a° írabaJh° Í0^d° ^^ de 

h eCOnômica> ao «tupro instilucionali- 
do chamar de sensualidade e liberdade se. 

xual da negra e/ou mulata.
A desmistificação dos papéis atribuídos à 

mulher escrava leva-nos quase que direta
mente a um questionamento do discurso domi
nante sobre a condição da mulher negra em 
nossos dias. Como não pensar na negra assa- 
ariada enquanto empregada doméstica quando 

se discute que ao escravo era negada a possi
bilidade de uma vida privada? Como não pen
sar na babá negra de hoje, que cuida dos filhos 
da mulher branca burguesa ou pequeno-bur
guesa, enquanto os seus próprios filhos ou não 
existem ou percorrem soltos morros e ruas de 
nossas cidades? A escravidão acabou, mas a 
presença de sua herança no bojo de relações 
burguesas e capitalistas manifesta uma vez 
mais essa imensa capacidade que têm as classes 
dominantes, de todos os períodos históricos, 
de incorporar, até onde for possível, aos pri- 
yllégios que lhes são próprios, os privilégios de

gi-stas da™'^^^^ PçrC‘endcm “ apOl°‘ 
não houve es pTo J “ ^

'Pacífica coexisXk ^ a

VOS. Da mesma maneira „a ?h e «cra- 
paço para a “soUdariedade fem^.™“'0 

menos, para a emergência de ’ m“t0 
vre enquanto mulher” Pensa “" ““^ "^ 
desse ensaio tenham sido =2“?° ,On8° 
suficientes para que Cldos elementos 
opressão ^mulhl br^ ^ “ 

passado colonial-escravista não tem ° "““^ 
trapartida numa maior Uberdade d SUa C°n‘ 
crava. A continência sexual da bran "^ “’ 
berdade sexual” da negra - a e a “^ 
mas particulares, determinadas ^ 
situações de classe, de exercício h d f entes 
patriarcal-escravista. Da m ad°minação 
dem-se entender as relacõt*. ^T3 forma P°- 
escrava e ócio das senhoras e ” ^ trabaJho da 
própria violência da sen hora côntrl ^ n3°?’ a

Espanta-nos, pois, encontrar 3 3 escrava- 
de prestigiados estudiosos, afirm ^ trabalhos 

escamotearem o significado da que’ ao 
crava, fazem da vida da negra ai dlÇa° da es‘ 
jado pela senhora branca: $° 3 Ser *nve~

“No âmbito do cativeiro
muito mais independentes [que ^T* eram 
do ponto de Vista econt^o EfT^ 

tarefas masculinas - sern_ ’ tfetuavani 
colhiam - nos cafezais d*’ e 
morros. (...) A muitos resDeit» nCOStas dos 
negras, tanto antes quanto S “ ™>heres 
cipaçao, gozavam de um* aetllan- 
denegada às suas irmãs da. dependência 
riores.”(Hahner, 1978, p. 63.) “^ SUPe'

Gilberto

Este surpreendente texto, talvez ■ 
que as tiradas machistas e branca, h do 
Freyre, justifica o esforço que real^ GÜberto 
mostra a impossibilidade de um ^am°S' Ele 
feminista que se recuse a efetua3 3b°rdagem 
classe e de raça. Sobretudo e e J ° C°rte de 
de Brasil, ela aponta para ’a Se tratando 

Hnportância de

grupos dominantes anteriores.
É evidente o caráter polêmico de várias das 

sugestões e hipóteses levantadas ao longo 
deste texto. Desnecessário também destacar 
nossa consciência de que há muito ainda a pes
quisar para chegar-se a respostas e linhas de 
investigação mais consistentes. Se, no entanto, 
decidimos assumir riscos e enfrentar tão vir
gem e espinhoso caminho foi pela convicção 
de que é fundamental o reconhecimento da 
pertinência de um discurso específico da e so
bre a negra no interior dos discursos feminis
tas, bem como de um discurso específico da 
e sobre a mulher no interior dos discursos 
emergentes do movimento negro.

Ao concluirmos temos a impressão de que 
o risco corrido valeu a pena. Apesar de fontes 
insuficientes e dispersas, apesar de problemas 
materiais, foi possível reunir um certo número 
de informações e reflexões que parecem indi
car a riqueza do caminho proposto e trilhado.
Agora é continuar... □•Asiáticos, n? 15, 1988
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NOTAS

1. A maior parte fias publicações consultadas refere-se ao período de meados do século XIX até o ano de 1888, 
ou seja, três décadas nas quais assistiu-se à extinção do tráfico negreiro, à promulgação da Lei Rio Branco, da Lei 
Saraiva-Cotegipe e da Lei Áurea.

2. Segundo Jurandir Freire Costa, a instituição conhecida por Casa da Roda, Casa dos Enjeitados, ou simples
mente Róda, “foi criada em 1738 por Romão Mattos Duarte, com o objetivo caritativo-assistencial de recolher as 
crianças abandonadas. O nome de “Roda”, pelo qual tornou-se mais conhecida, deve-se à assimilação da institui
ção ao dispositivo onde eram colocadas as crianças. A Roda era um cilindro de madeira que girava em torno de 
um eixo, com uma parte da superfície lateral aberta, por onde eram introduzidos os “expostos”, sem que quem os 
deixasse pudesse ser visto de dentro.” (Costa, 1979, p. 164.) Ver também, sobre a Roda, Russel-Wood, 1981.

A partir de 1775, um alvará reconhecia as crianças escravas colocadas na Roda como livres. Contudo, como 
observa Mott, isso parece não ter modificado em nada a condição dessas crianças, já que elas “eram devolvidas 
a seus donos, quando solicitados, mediante o pagamento das despesas feitas com a criação.” (Mott, 1979, p- 
63-64). Segundo alguns autores, a Roda dos Expostos teria sido utilizada também pela mãe escrava como forma 
de livrar seus filhos da escravidão.

3. “Entre 1861 e 1878, foram entregues à instituição 8.086 crianças, das quais 3.545 morreram.” (Costa, 1979, 
p. 165.) A lista indicativa dos óbitos no período de janeiro a julho de 1871 fornecida pela “Estatística Mortuária 
da Cidade do Rio de Janeiro” aponta a Roda dos Expostos como local de alta incidência de mortalidade, inferior 
apenas ao Hospital da Misericórdia. (“Estatística Mortuária”, Diário do Rio de Janeiro, 22-8-1871.)

4. Por exemplo, em artigo assinado pelo Dr. Saturnino Souza e Oliveira, podemos ler: “(...) o terrível costume 
de empregar os escravos em toda a sorte de serviços, chegou a fazer amamentar nossos filhos pelas escravas: e 
grande parte das moléstias chronicas, que tornam doentes, e fraca talvez metade de nossa população, tem por 
causa o aleitamento mercenário, e impuro, que damos a nossos filhos na sua primeira idade (...)" (“Sobre os meios 
de abolir a escravatura e de promover a colonização no Império do Brasil”. O Americano, 2-4-1851).

5. Sobre a alimentação das creanças por amas negras escravas, muito se tem dito, provando os sérios inconve
nientes que dahi resultam para a saude e a moral da sociedade brasileira.” (“A substituição do trabalho escravo 
pelo livre”, O Americano, 5-1 -1850.)

6. No jornal A Mãi de Família, de novembro de 1888, podemos ler no folhetim intitulado “A mãi preta”: “(•••) 
bendiziam aquelles que lhes davam o pão para alimento e o duro trabalho para amenidade de suas vidas. Mãi preta 
foi uma dessas creaturas; sua vida porém não deve ficar no olvido, pois que symbolisa a existência de um’alma 
dotada de sentimentos extraordináriamente nobres.”

Vejamos, em outro trecho do folhetim, o que faz a ama merecer tantos elogios; “(...) tendo nascido a almejada 
criança foi a filha da preta levada para a Róda, e, como a pobre mãi chorasse por essa separação brusca, foi de no
vo barbaramente castigada; mas como o seu coração era accessivel ao carinho, o vagido da recém nascida lhe to
cou n alma, e assim também o soffrimento de sua senhora: esquecendo-se do mal que lhe faziam pelo bem que ia 
prestar, tomou a criancinha, chegou-aaoseio e amamentou-a devotamentef...)”

1. Para uma discussão mais detalhada desta paradoxal coexistência de duas visões acerca da ama-de-leite, ver 
Giacomini e Magalhães, 1983.

8. Da mesma forma que sobre a negra escrava, também sobre a mulher indígena havia anteriormente recaído 
o interesse sexual dos colonizadores. Estranha "coincidência” essa preferência sexual do homem branco pelos 
membros femininos dos grupos étnicos subjugados e “vencidos”, que nossos ideólogos não conseguem explicar.

9. Ver, a esse respeito, Nina Rodrigues, 1938.

10. Existe também a possibilidade de que, nesse caso, “se prostituem” possa significar “são prostituídas”. Essa 
possibilidade, porém, se apresenta muito remotamente no sentido geral do texto.

11. Os dados do Recenseamento da População de 1872 estimam 175.377 escravos utilizados no serviço domés
tico. Desse total, 45.561 eram do sexo masculino ao passo que 129.816 (75%) eram mulheres (Apud. Conrad, 
1975, p. 360). Podemos observar, nesse aspecto, que a rígida divisão sexual de trabalho entre senhores não se re
produziu senão parcialmente na divisão sexual de trabalho imposta aos escravos. Tanto a esfera doméstica não foi 
interditada ao escravo quanto do trabalho na plantation participou a escrava.
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12. Uma quadra folclórica do interior de Pernambuco ilustra essa função da senhora:
Meu São João, casai-me cedo,

Enquanto sou rapariga,
Que o milho rachado tarde
Não dá palha nem espiga.”
(Apud, Freyre, 1980, p. 347.)

mento ’ ^Un^° a ^^"^nte expressão dos antigos, o trabalhador só se distingue do animal e do instru- 
rnutum’ Ma*13 °’ C°m° ° ’nstrumentum vocale’ se distingue do 'instrumentum semi-vocale’ e do ‘instrumentum 
ele é h«™ ° e^ravo ^ sentir aos animais e aos instrumentos de trabalho que dista muito de ser igual a ele, que 

um homem. Para dar-se esse prazer, maltrata-os ‘con amore’.” (Marx, 1972, p. 204.)

veis ao funf'C° h^6’10’ enquanto pôde operar livremente, garantiu a reposição dos braços escravos indispensá- 
tráfico na mecTd”16”10 ^ SOC'eda^e colonial. A reprodução escrava esteve profundamente associada à questão do 
ca para o o™ *• ^^ <?Ue.a Poss* Cidade de adquirir novos escravos tornava-a pura e simplesmente antieconômi- 
anos para s^^ '° *n^v^ua^- * As estimativas de esperança média de vida de escravos são as mais variadas - 7 
apontar um lr”onsen’ 12 P313 Goulart, 5 para Freitas - mas há total unanimidade na literatura não apologética em 
Ção de novo f * natUral ^ crescimento da população escrava negativa.” (Vainer, 1979, p. 99.) “(...) a introdu- 
var a prime'5 ^h ^^ "° BrasB nao au8menta a nossa população, e só serve de obstar a nossa industria. Para pro- 
trarem no B^ ®se basta ver com atenção o censo de cinco ou seis anos passados, e ver-se-há que apezar de en- 
Donra . raS*. /V.’? Pert0 de quarenta mil escravos annualmente, o augmento desta classe é ou nullo ou de mui 

pouca monta... (“A escravatura”, O Americano, 15-1-1848.)
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SUMMARY

On Being a Female Slave in Brazil

This article examines the tensions inherent to the 
Brazilian female slave’s social and sexual roles during 
the latter half of the 19th century, a topic which has 
been either neglected or dealt with stereotypically in 
the abundant historiography on Brazilian slavery. 
Based on newspaper accounts from that era, the re
presentations of women slaves then prevailing are re
discussed: component ot the extended patriarchal fa
mily, slave quarters embassadress to the master’s 
house, somewhat independent economically and se
xually. An explanation is sought for the conditions of 
life which arose from this double identity, woman/ 
slave.

In exploring the role of the mde-preta (Black 
mammy), the first part of the article analyzes how the 
image of the domestic slave underwent an inversion 
during the period under study, with the ama-de-leite 
(wet nurse) beginning to be seen as an agent of cor
ruption within the master's family. At the same time, 
incorporating female slaves into the white family’s 
reproductive cycle as wet nurses frequently meant se
parating the slave from her own children. “Dairy sla
ve merchandising” contributed to the negation of sla
ve maternity.

The second part examines the plight of female sla
ves as sexual objects, viewed within the framework of 
her double condition as private property and as wo
man in a patriarchal society. In the master’s way of

thinking, the violence to which he subjected his wo
men slaves was only a mere natural reaction to the 
slave’s sensuality. Rather than the Black woman being 
the victim of her master’s carnal desire, he was the 
victim of seduction, seduced either deliberately or 
unintentionally by the physical attributes and lasci
viousness of Black women. This type of appropria
tion - sexual - also marked the female slave’s rela
tions to other members of the white family and to 
other slaves as well.

The third and last part attempts to penetrate the 
territory dominated by the white mistress, adminis
trator of the domestic unit and therefore administrator 
of the slaves who were brought into this sphere to 
perform certain duties. Emphasis is given to the inex
tricable opposition between white mistresses and their 
female slaves, and opposition which the literature has 
either reduced to mere sexual rivalry or which has be
en cloaked in a veil of alleged feminine complicity.

The article reflects upon the relation between the 
slave condition and the human condition throughout. 
The slave's role as a mother dispossessed of her chil
dren, as the object of institutionalized rape, and as the 
target of the white mistress’ violence leads to her reifi
cation. Open or disquised resistance, run-away slaves, 
sabotage - these offered the day-to-day proof that 
the human beings allotted this position in life refused 
to assume the role of object inherent to slave relations.

RÉSUMÉ

Être Femme Esclave au Brésil

Nous procédons à une analyse des tensions inhé
rentes aux rôles sociaux et sexuels de la femme escla
ve au Brésil durant la seconde moitié du XIX.e siècle. 
Ce sujet ayant ête négligé ou traité d'une façon sté- 
reotipée dans les abondants oeuvres sur l’histoire de 
l’esclavage au Brésil.

Des journaux d’époque ont été consultés afin de 
reprenre la discussion sur ce qu’on considérait être la 
femme esclave un élément en plus au sein de la vaste 
famille patriarcale, ambassatrice du logement des es
claves auprès de la résidence principale du domaine 
rural qui jouissait d’une certaine indépendance sur le 
plan financier et sexuel en vue d’entreprendre une

étude qui éclaire les conditions de vie résultant de leur 
double rôle de femme et d’esclave.

Le premier chapitre sur la “mère noire” analyse 
l’inversion opérée durant la période étudiée, de l’ima
ge de l’esclave domestique, en particulier de la nour
rice, qui vient à être considérée comme élément de 
corruption de la famille seigneuriale. D’autre part, 
l’incorporation de la femme esclave, en tant que 
nourrice, dans le cycle reproductif de la famille blan
che, impliquait, bien souvent, la séparation de la mère 
esclave de son enfant. La condition de marchandise, 
qu’était celle de l’esclave nourrice, contribuait à nier à 
la femme noire son droit à la matémité.

Estudos Afro-Asiáticos, n- 15, 1988

169



L’utilisation de la femme esclave comme object 
du désir sexuel, traitée dans le deuxième chapitre, ap
paraît à la lumière de sa double condition de propriété 
privée en même temps que femme vivant dans une 
société patriarcale.

Dans la logique du maître, la violence à laquelle la 
femme esclave est soumise, ne dépassé pas un simple 
et naturel exercice de sa sensualité. Ce n’est pas la 
femme noire qui devient l'objet du désir du seigneur; 
c’est lui qui devient la proie de la séduction, délibérée 
où non, exercée par le physique et la lubricité de la 
femme noire. Cette modalité d’appropriation sexuelle 
laisse son empreinte sur les rapports des femmes es
claves avec les autres membres de la famille blanche 
et avec l’ensemble des esclaves du domaine.

Notre trosième chapitre tente de pénétrer l’espace 
dominé par la femme blanche, maîtresse du foyer, et

en conséquence des femmes esclaves pourvues aux di
verses fonction du domaine. Nous soulignons l’éxis- 
tence d’opposition irréductible entre maîtresses et es
claves, que la littérature a soit réduit à une simple ri
valité sexuelle ou suit a escamoté à l’ombre d’une 
prétendue complicité féminine.

Finalement, l’article aborde une réflexion sur la 
relation entre la condition d’esclave et la condition 
humaine. La condition de femme esclave en tant que 
mère séparée de ses enfants, en tant qu’objet d’un viol 
institutionalisé, en tant que cible de la violence de la 
maîtresse blanche, la réduit à um pur objet. La résis
tance ouverte ou latente, la fuite et le sabotage mon
trent l’histoire d’une affirmation quotidienne d’une 
condition qui ne s’accommode pas à la réification im
posée par la relation esclavagiste.
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I — Introdução

Neste trabalho pretendemos abordar a 
questão da desigualdade racial no modelo bra
sileiro de desenvolvimento capitalista. Estamos 
partindo do pressuposto de que a importância 
da raça como princípio classificatório na so
ciedade brasileira está amplamente documen
tada, muito embora seja fundamental uma 
melhor apreensão e qualificação dos mecanis
mos de reprodução das desigualdades raciais 
em suas várias dimensões. Este texto pretende 
dar uma contribuição ao estudo dos mecanis
mos de reprodução da desigualdade racial nu
ma dimensão específica - o mercado de tra
balho.

Inicialmente fazemos uma reflexão sobre 
duas perspectivas de abordagem da questão 
proposta e, a seguir, algumas considerações 
sobre o processo de desenvolvimento brasi
leiro, no qual se destaca a consolidação de São 
Paulo como centro do capital e do trabalho.

A partir do quadro de referência delineado 
anteriormente, procuramos demonstrar a per
tinência do enfoque da segmentação do mer
cado de trabalho na apreensão da desigualdade 
racial.

Finalmente fazemos uma análise da inser
ção setorial diferenciada de brancos e negros e 
de seus níveis e diferenciais de rendimento em 
duas regiões - São Paulo e Nordeste. A no
ção de região, no enfoque adotado, é definida 

| a partir da existência de “espaços sócio-eco- 
nômicos onde uma das formas do capital se 
sobrepõe às demais, homogeneizando a região 
exatamente pela sua predominância”. A espe
cificidade de cada “região” seria dada num 
quadro que inclui outras regiões em distintos 
níveis de reprodução do capital e relações de 
produção (Oliveira, 1977:3o).1 A análise de
senvolvida indica a existência de expressivos 
níveis de desigualdade racial, em ambas as re
giões, resultantes de mecanismos de discrimi
nação que estariam atuando nos diversos seg
mentos do mercado de trabalho.
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II — Duas perspectivas de análise: 
modernização e reprodução das 
relações raciais

A questão proposta - desigualdade racial 
no modelo brasileiro de desenvolvimento ca
pitalista - parte do pressuposto da importân
cia da raça como princípio classificatório. Po
deríamos apontar, entretanto, duas perspecti
vas na análise desta questão. Uma consideraria 
a raça como princípio classificatório um lega
do da escravidão e neste sentido o pleno de
senvolvimento do capitalismo tornaria este 
princípio inoperante no contexto da sociedade 
de classes. Na outra perspectiva a raça é con
siderada um princípio classificatório funda
mental e a preocupação central é com a apre
ensão dos diversos mecanismos de reprodução 
da desigualdade racial.

Na primeira perspectiva poderíamos situar 
Florestan Fernandes a partir do enfoque que 
adota no seu livro A integração do negro na 
sociedade de classes.

Segundo Florestan Fernandes:

“o que há de essencial para a análise da po
sição do negro na ordem econômica e social 
emergente é que ele teria sido excluído, 
como categoria social, das tendências mo
dernas da expansão do capitalismo em São 
Paulo”. (F. Fernandes, 1966:41.)

Segundo esse autor, teria sido processada 
uma enorme modificação no sistema econômi- 
co e social, sem que se reordenassem as rela
ções raciais. Entretanto, esta defasagem iria 
sendo diminuída, e facilitada a passagem para 
a sociedade de classes, na qual a cor como 
critério de classificação social seria inoperante, 
pela Iógica inerente do industrialismo:

ma grande barreira, onde os critérios de 
eiramento sofriam interferências irra- ^ ais nascia da cor (...) nas grandes or- 

cionan”^ privadas ou oficiais as técnicas 
gaüi^ j ^e seleção, supervisão e de pro- 
racion^ pisoai colocam ênfase nas qua- 
moção de P ndidatos e na produtivida- 
üficações dos
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de do trabalho. A cor fica em segundo pla
no ou passa, para muitos efeitos, pura e 
simplesmente a ser ignorada.” (Florestan 
Fernandes, 1966:44.)

No referido texto, F. Fernandes fala de 
uma “segunda Abolição” que estaria se pro
cessando:

“esta se iniciou, de fato, quando o negro 

começou a converter-se em trabalhador li
vre, e terminará quando ele tiver suprimi
do, pelo esforço e pelos frutos de seu pró
prio trabalho, as fronteiras que separam os 
homens livres na sociedade de classes.” 
(Fernandes, 1966:487.)

Em trabalho mais recente — intitulado 
(numa referência ao importante projeto de 
pesquisa coordenado pelo autor e Bastide) 25 
anos depois: o negro na era atual — F. Fer
nandes apresenta uma visão menos otimista do 
desenvolvimento capitalista no Brasil, apon
tando que a desigualdade racial continua um 
fato inquestionável, e a “segunda Abolição”, 
um ideal inconcretizável:

“No entanto, até agora nem a aceleração da 
mudança social nem o auge da revolução 
burguesa, vistos nas condições predomi
nantes no Brasil, ajudaram a quebrar os pa
drões pré-existentes de desigualdade racial 
ou impediram que eles se superpusessem às 
estruturas da sociedade de classes. Pode ser 
que os desdobramentos dessa evolução 
contenham outras transformações e que a 
expansão do capitalismo traga consigo no
vas modalidades de solapamento e desagre
gação da desigualdade racial. Por enquanto, 
o que aconteceu nos últimos anos evidencia 
o oposto: a incorporação de padrões e es
truturas arcaicos em uma sociedade de 
classes em formação e expansão.” (F. Fer
nandes, 1979, 2- edição: 8 2.)

Algumas críticas têm sido feitas a esta 
abordagem por Hasenbalg, 1979, Araújo 
Costa, 1974, e Oliveira, Porcaro e Araújo, 
1981. Naquela perspectiva, a raça como prin-
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cípio classificatório se tornaria inoperante no 
contexto da sociedade de classes, sendo as re
lações raciais resquícios de uma ordem ante
rior, “contradições raciais e herdadas do pas
sado”, sobrevivências em processo de substi
tuição por outras relações mais significativas.

Gostaríamos, entretanto, de apontar aqui 
que esta concepção é questionada, de forma 
radical, pelo desenvolvimento das sociedades 
modernas capitalistas, nas quais as relações ra
ciais têm tido e vêm crescentemente assumin
do um lugar central (ver Blumer, 1965, e 
lanni, 1978).

Guardadas certas e importantes especifici
dades, noutra perspectiva estariam autores 
como lanni, Hasenbalg, Valle Silva e Oliveira, 
Porcaro e Araújo, preocupados com a apre
ensão dos mecanismos de reprodução das de
sigualdades raciais.

Preocupado como F. Fernandes com a 
passagem da sociedade de castas para a de 
classes, lanni privilegia, entretanto, como ca
tegoria de análise não a “exclusão” mas a “in
corporação hierárquica”.2

Segundo lanni:

“na passagem para o capitalismo industrial 
modificam-se as relações de produção e, ao 
mesmo tempo, as condições de organização 
social das pessoas, grupos e classes sociais. 
Mas não se equalizam todos os trabalha
dores, como pessoas ou cidadãos da mesma 
classe, no mercado de força de trabalho”,

e, numa passagem que denota afinidades com a 
abordagem radical (também de inspiração 
marxista) da teoria da segmentação, aponta 
que:

“Na indústria, as relações de produção re
produzem, contínua e ininterruptamente, as 
desigualdades que propiciam a alienação do 

produto, do trabalho e do trabalhador. Daí 
por que ele é classificado, no ambiente in
dustrial, como braçal, semi-especializado, 
especializado, negro, mulato, índio, mesti
ço, branco, homem, mulher, menor etc.” 
(lanni, 1978:123.)
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“Mas não é certo que as relações capitalis
tas de produção destroem ou eliminam as 
desigualdades sociais, econômicas, políticas 
e culturais baseadas em diferenças raciais. 
Ao contrário, o capitalismo crias essas 
diferenças continuamente, segundo as leis 
da divisão do trabalho social e estratifi
cação que lhe são próprias.” (lanni, 
1978:141.)

Em Discriminação e desigualdades raciais 
no Brasil, Hasenbalg, adotando o modelo de 
Poulantzas, considera que

“a raça, como atributo socialmente elabo
rado, está relacionada principalmente ao 
aspecto subordinado da reprodução das 
classes sociais, isto é, a reprodução (forma
ção-qualificação-submissão) e distribuição 
dos agentes.” (Hasenbalg, 1979:114.)

A raça se torna então um fator determi
nante na alocação das pessoas e grupos na es
trutura de classe e no sistema de estratificação 
social. Afirma também que a persistência his
tórica da raça como critério de estratificação 
não se deve explicar como legado do passado 
mas como

“servindo aos complexos e diversificados 
interesses do grupo racial supra-ordenado 
no presente.” (Hasenbalg, 1979:118.)

O autor traça um quadro da “constitui
ção histórica das desigualdades raciais no 
Brasil”, na qual a

“concentração acentuada da população 
não-branca nas regiões subdesenvolvidas 
do país — e a decorrente escassez de 
oportunidades econômicas e educacio
nais — é assinalada como uma das princi
pais causas das desigualdades raciais con-

. temporâneas.” (Hasenbalg, 1979:23.)

Segundo o referido autor, o foco de sua 
pesquisa

“concentra-se na estratificação racial e nos 
mecanismos societários que reproduzem
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as desigualdades raciais.” (Hasenbalg, 
1979:20.)

A preocupação com identificação dos me
canismos de reprodução das desigualdades ra
ciais é ainda central na abordagem de Nelson 
do Valle Silva; seus trabalhos e os de Carlos 
Hasenbalg guardam grande afinidade no que 
tange à ênfase que conferem à apreensão da 
relação entre raça, estratificação social e mo
bilidade. Segundo Silva, a revisão crítica da 
literatura sociológica sobre relações raciais 
pretende

“enfatizar a funcionalidade da discrimina
ção racial como instrumento para o alija
mento competitivo de certos grupos sociais 
no processo de distribuição de benefícios 
materiais .e simbólicos, resultando obvia
mente em vantagens para o grupo branco 
vis-à-vis os grupos não-brancos na disputa 
por esses benefícios. Ou seja, procura-se 
mostrar como o preconceito e a discrimina
ção raciais são fatores intimamente asso
ciados à competição por posições na estru
tura social e, entretanto, necessariamente 
refletindo-se em diferenças entre os grupos 
raciais ao nível do próprio processo de mo
bilidade social.”

Segundo o autor, as evidências empíricas 

“indicam que não-brancos estariam sujeitos 
ao que poderíamos chamar de processo de 
acumulação de desvantagens ao longo de 
suas trajetórias sociais.” (Valle Silva, 
1983.)

Resumindo, poderíamos dizer que Hasen- 
balg e Valle Silva têm apontado uma impor
tância da raça na “estruturação das oportuni
dades sociais” e na “distribuição de recom
pensas materiais e simbólicas” e desenvolvido 
suas pesquisas no sentido de apreender os me
canismos correspondentes de reprodução da 
desigualdade racial.

Oliveira, Porcaro e Araújo em O lugar do 
negro na força de trabalho (1981), fazem uma 
revisão da literatura sobre raça e classe, 
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, apontando as limitações das diversas aborda
gens modemizadoras para a compreensão das 
relações raciais na sociedade brasileira. Neste 
texto as autoras apontam a importância de se 
pensar a articulação entre raça e classe num 
contexto específico, que seria o do processo de 
desenvolvimento do capitalismo brasileiro, 
identificadas aí as diversas formas de organi
zação da produção. Neste trabalho identificam 
mecanismos de reprodução da desigualdade 
racial que se expressam numa divisão racial 
e sexual do trabalho, em trajetórias ocupacio- 
nais diversas, bem como numa desigual distri
buição da renda entre brancos e negros. As 
autoras apontam ainda a importância da famí
lia e da homogamia racial na reprodução da 
desigualdade racial.

Em trabalho mais recente, as autoras têm se 
preocupado com a articulação entre desigual
dades raciais e crescimento econômico. No 
texto “Efeitos da crise no mercado de trabalho 
urbano no Brasil e a reprodução da desigual
dade racial” (1987), procurou-se verificar co
mo a crise afetou as formas de inserção na 
produção e as condições de trabalho dos tra
balhadores manuais urbanos e de que forma e 
em que extensão esta crise acentuou as desi
gualdades já existentes no mercado de trabalho 
urbano entre brancos e negros. O trabalho in
dica a desigual inserção setorial de brancos e 
negros e a importância desta inserção na con
figuração dos padrões e diferenciais de rendi

mento e condições de trabalho no contexto de 
uma crise econômica. No presente trabalho 
damos continuidade a algumas questões le
vantadas nesse texto, principalmente quanto à 
relevância da inserção setorial na configuração 
da desigualdade racial no mercado de trabalho 
urbano.

III - Considerações sobre o processo de

desenvolvimento 
Paulo como centro 
trabalho

Podemos caracterizar o 
econômico brasileiro como

brasileiro - São 
do capital e do

desenvolvimento 
desenvolvimento
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capitalista tardio, de economia periférica, que 
se por um lado produziu grandes transforma
ções na estrutura produtiva, por outro gerou 
uma forte concentração do capital em termos 
empresariais modernos, ao mesmo tempo (pois 
faz parte do mesmo processo) que ocasionou 
um grande excedente de mão-de-obra, que é 
mantido no mercado em regime de pequena 
produção de bens e serviços, organizado em 
formas não-capitalista de produção e subordi
nado ao sistema dominante.

É inegável que, a partir dos anos 50, foram 
profundas as modificações na estrutura pro
dutiva, quando se desenvolveram ramos prati
camente novos da produção de bens de capital, 
insumos básiõos e bens de consumo duráveis.3 
O setor terciário cresceu diversificadamente, 
como parte desse crescimento, vindo a rebo
que do crescimento da indústria pesada, que 
impulsionou serviços de apoio à produção — 
como o comércio, os transportes, as comuni
cações, a intermediação financeira, o setor de 
energia etc.-, contando, pois, com fortes in
vestimentos governamentais de infra-estrutu
ra. Verificou-se, então, a consolidação do eixo 
dinâmico da economia nas atividades urbanas, 
estimulada pela indústria, que passa a se con
centrar no Centro-Sul, mais especificamente 
em São Paulo.4

As atividades de política econômica visa
ram garantir condições para a reprodução am
pliada do capital urbano-industriaL Dentre as 
medidas implementadas nesse sentido pelo 
Estado cabem destacar a legislação trabalhista, 
que instituiu o salário-mínimo do trabalhador, 
e a instituição da legislação sindical brasilei
ra — com a consequente estruturação de um 
sistema sindical corporativista e sem autono
mia —, que conferiram ao sistema uma grande 
capacidade de acumulação. O Estado teve ain
da papel fundamental na criação de condições 
de expansão e concentração espacial do siste
ma, através de investimentos em energia, 
transportes e insumos básicos, concentrando 
estes recursos especialmente na região de São 
Paulo.

Há importantes controvérsias sobre a na
tureza e extensão do desenvolvimento econô
mico dos países com desenvolvimento capita
lista tardio e dependente. Com relação à força 
de trabalho, uma questão central seria a capa
cidade deste sistema na geração de postos 
ocupacionais necessários à inserção da força 
de trabalho em atividades produtivas. O de-

1 bate diz respeito tanto ao volume de trabalho 
gerado na economia como à qualidade das mu
danças ocorridas, isto é, se estas correspondem 
de fato a uma melhoria no padrão ocupacional 
da força de trabalho. A teoria da marginalida
de social (ver, entre outros, Kowarick, 1975) 
aponta que a “marginalidade” é inerente ao 
desenvolvimento do capitalismo dependente e 
enfatiza o problema da dependência financeira 
e tecnológica da indústria brasileira, em que a 
própria expansão capitalista agrava o proble
ma da exclusão, pois se realiza em bases tec
nológicas cada vez mais avançadas e intensivas 
em capitaL Outros enfoques, como Faria, 1976 
e 1986, reconhecem o aprofundamento da de
pendência tecnológica e financeira com rela
ção ao grande capital estrangeiro e multina
cional mas postulam que o setor secundário foi 
capaz de gerar novos empregos, em grande es
cala, logo que se estabeleceu o mais avançado 
e concentrado estágio de desenvolvimento ca
pitalista, após os anos iniciais da década de 60.

Gostaríamos apenas de apontar para o fato 
da heterogeneidade interna, que caracteriza 
tanto o secundário — composto pela indústria 
dinâmica, tradicional e construção civil - 
quanto o terciário, composto por segmentos 
ligados à modernização da economia indus
trial-urbana, organizados em moldes capita
listas — como os “serviços de produção” (co
mércio de valores, imóveis, crédito, transpor
tes, comunicações, serviços técnicos etc.) — 
bem como por serviços de “consumo pessoal”, 
nos quais se inclui o serviço doméstico remu
nerado assim como outros serviços de presta- 
ção de serviços que constituem núcleos de 
absorção de trabalhadores “marginais”.5 (Ver 
Cardoso e Reyna, 1967, e Kowarick, 
1975:127-143.)
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QUADRO 1
Composição ocupacional e crescimento médio anual das 

______________________ (1950-1980) pessoas ocupadas

GRUPOS DE OCUPAÇÃO DISTRIBUIÇÃO DAS p.o.
CRESCIMENTO

1950 1980 MÉDIO ANUAL

TOTAL - EM 1.000 PESSOAS 
%

17.117,4 43.235,7 3,14
Técnico-Científicas, Religiosas e Afins 100,0 

2,2
100,0 —

Administrativas 6,4 6,9
Agropecuária, Prod. Extrativa 11,8 4,5

Indústrias de Transí, e Construção Civil 
Comércio e Atividades Auxiliares 13,0

3,2 
3,2
5,3
1 1

28,3
20,2

0,7
4,7

Transportes e Comunicações 7,5 7,7

Prestação de Serviços 4,4 4,3

Defesa Nacional e Segurança Pública 11,8 6,0
^J^^^Wõ^eOcupações Mal Definidas

6,2 8,1
4,0
4,1

Fonte: Censos Demográficos de 1950 e 1980. ”----------------------------------

Como procuramos demonstrar na parte 3 
deste texto, o setor de atividade tem uma im
portância marcante na configuração da inser
ção da força de trabalho no mercado de tra
balho segmentado.

As mudanças na composição intersetorial 
da produção tiveram papel importante na 
transformação da demanda ocupacional ma
nual e não-manual.

Neste processo, como podemos ver no 
Quadro 1, as ocupações ligadas diretamente ao 
processo produtivo industrial cresceram signi
ficativamente, passando o grupo de ocupações 
das indústrias de transformação e da constru
ção civil a responder por 20% do total. Estas 
ocupações manuais, juntamente com as da 
prestação de serviços - que cresceram à ele
vada taxa anual de 6% e que engloba as ocu
pações domésticas remuneradas e outras de 
baixa qualificação e rendimento -, responde
ram por pouco mais de 40% do incremento 
absoluto da força de trabalho no período (cer
ca de 10,7% milhões de pessoas).6

A expansão das ocupações não-ma
nuais - técnicas e científicas e as administra
tivas - na estrutura ocupacional brasileira se

deveu, em grande parte, às mudanças tecnoló
gicas e organizacionais intra-setoriais, que, 
baseadas em padrões organizacionais moder
nos, passam a demandar um maior número de 
ocupações de gerenciamento, planejamento e 
controle, assim como criam uma multiplicidade 
de ocupações administrativas de nível médio. 
Esta expansão se deveu também à maior parti
cipação do Estado na absorção de pessoas co
mo aquelas qualificadas.7 Isto porque o Estado 
não somente ampliou e diversificou a admi
nistração federal, estadual e municipal e os 
serviços sociais públicos (como educação e 
saúde) como fortaleceu sua atuação no setor 
produtivo e financeiro, sem esquecer, é claro, 
os investimentos em infra-estrutura para aten
der às novas necessidades da produção.

As modificações na estrutura industrial, a 
consolidação do eixo dinâmico da economia 
nas atividades urbanas e as alterações ao nível 
da composição setorial do produto tiveram re
flexos diferenciados nas economias regionais, 
levando a força de trabalho a deslocamentos 
espaciais intensos em busca de melhores con
dições de trabalho. Fortes deslocamentos 
ocorreram para as regiões onde as transforma-
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QUADRO 2

TOTAL TERCIÁRIO

crescimento médio anuai das pessoas ocupadas, por setores econômicos 

__________________________(1950-1980)

PRIMÁRIO SECUNDÁRIOBRASIL E REGIÕES

BRASIL
Brancos 
Negros

3,1
2,7
3,5

0,8
-0,04

1,8

4,6
4,3
5,0

5,0
4,6
5,8

Nordeste
Brancos 
Negros

2,2
0,7
2,9

1,0
-0,9

1,8

3,7
2,5
4,2

4,5
3,3
5,3

São Paulo 
Brancos 
Negros

3,6
3,2
6,1

- 0,7
-1,1

1,4

5,2
4,5
8,5

5,2
4,7
7,5

Fonte: Censo Demográfico de 1950 e Tabulações Especiais do Censo Demográfico de 1980, Projeto: Divisão So
cial do Trabalho - Crise e Mercado de Trabalho, 1984, IBGE.

ções estruturais e o crescimento econômico 
foram intensos, como a região Sudeste e, nes
ta, especialmente os grandes centros urbanos, 
onde se destaca a Grande São Paulo, aumen
tando a concentração espacial dos meios de 
produção e da força de trabalho branca e ne
gra.

As informações do Quadro 2 mostram o 
crescimento da força de trabalho nas regiões 
em estudo, tomando os setores econômicos 
agregad amente.

Afora a perda generalizada de mão-de- 
obra agrícola, traduzida nos pequenos ou ne
gativos crescimentos do setor primário, pode
mos perceber modificações importantes regio
nalmente.

O Nordeste apresentou no período taxas de 
crescimento médio abaixo da média nacional, o 
que indica o deslocamento de sua força de tra
balho para outras regiões, porém com intensi
dades distintas racialmente. A força de traba
lho branca cresceu a menos de 1% ao ano, en
quanto para a negra o crescimento de 2,9% 
foi, de certa forma, significativo (apesar de 
inferior à média do País para as pessoas ocu
padas negras, 3^%).

Foi elevada a taxa de crescimento das pes
soas ocupadas em atividades dos setores se

cundários e terciários (5^% ao ano para cada 
setor) em São Paulo, superior inclusive à mé
dia nacional É fato marcante o deslocamento 
da força de trabalho negra, traduzida em cres
cimento elevadíssimo na região - cerca* de 
8% ao ano - para aqueles setores urbanos no 
período. Já a força de trabalho branca mantém 
ritmo de crescimento semelhante à média do 
País.

A dimensão absoluta do crescimento da 
força de trabalho negra em São Paulo é mos
trada no Quadro 3.

Observa-se um incremento de aproxima
damente dois milhões de pessoas ocupadas ne
gras em São Paulo, entre 1950 e 1980, igual
mente distribuídos entre os dois setores eco
nômicos. Vale chamar a atenção para a maior 
absorção relativa do setor industrial, traduzida 
numa taxa superior a 1.000% no período.

As alterações na distribuição racial da força 
de trabalho por região, decorrentes dos deslo
camentos espaciais ocorridos na esteira do 
processo de crescimento econômico, podem 
ser apreendidas nas informações do Quadro 4.

A força de trabalho negra, embora ainda 
fortemente concentrada na região Nordeste, 
43,6% (contra 51,2% em 1950), encontra-se 
também hoje expressivamente representada
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QUADRO 3
Negros ocupados em São Paulo 

(1950-1980)

NEGROS OCUPADOS 1950 1980
TAXA DE CRESCIMENTO 50/80

ANUAL

Setores Urbanas 222.717 2.199.779 7,9
Secundário 94.055 1.079.462 8,5
Terciário 128.662 1.120.317 7,5

Forte: Censo Demográfico de 1950 e tabulações especiais do Censo Demográfico de 1980, Projeto Divisão So
cial do Trabalho: Crise e Mercado de Trabalho, 1984, IBGE.

em São Paulo, respondendo em 1980 por cerca 
de 15% dos negros ocupados (contra 6^% em 
1950).

Verificamos, pois, que há uma expressiva 
mudança na inserção da população negra, hoje 
mais concentrada nas áreas urbanas (62% em 
1980 contra 36% em 1950) e com maior re
presentação na região mais desenvolvida do 
País, isto é, região onde as transformações es
truturais e o crescimento econômico foram 
mais intensos.

QUADRO 4
Distribuição das pessoas ocupadas por setores de atividade rural ou urbano 

(1950-198p)

BRASIL E
REGIÕES

TOTAL BRANCOS NEGROS

1950 1980 1950 1980 1950 1980

Brasil Abs. 17.070,7 42.271,5 10.512,6 23.562,9 6.418,3 18.256,0
(em 1.000)

- % 10Q,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0
Nordeste 32,7 25,6 21,4 11,9 51,9 43,6

São Paulo 20,1 24,2 27,7 31,8 6,5 13,7

Rural 57,9 30,0 54,0 23,8 64,2 38,1

Nordeste 23,6 12,8 15,2 5,1 37,8 22,8

São Paulo 8,5 2,8 11,3 3,6 3,1 1,7

42,1 70,0 46,0 76,0 35,8 61,9
Urbano 

Nordeste 
Paulo

9,1 12,8 6,2 6,8 14,1 20,8
11,6 21,4 16,4 28,2 3,4 12,0

----------------- ~ mnaráfico de 1950 e Tabulações Especiais do Censo Demográfico de 1980, Projeto Divisão So-
F* Sd0Trabalho: Crise e Mercado de Trabalho - IBGE - 1984.
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IV — Segmentação do mercado de 
trabalho — enfoque teórico e 
categorias de análise

Nesta parte do trabalho pretendemos, a 
partir de uma apresentação sumária, indicar o 
potencial analítico da teoria de segmentação 
do mercado de trabalho para a análise da rela
ção entre desenvolvimento econômico e desi
gualdade racial, bem como explicitar os proce
dimentos adotados na construção de nosso 
objeto de estudo.

Os estudos realizados sobre o mercado de 
trabalho urbano em áreas metropolitanas nos 
Estados Unidos, nas décadas de 60 e 70, mos
traram a inadequação dos instrumentos analíti
cos disponíveis para a análise da pobreza ur
bana e do subemprego. Tais estudos sugeriram 
a necessidade de se desenvolver pesquisas so
bre a relação da determinação e distribuição da 
renda com as características do mercado de 
trabalho e a interação de características dos 
trabalhadores — como origem social, raça e 
sexo — com os mercados em que se inserem. 
Como apontam Cain, 1976, Harrison e Sum, 
1979, o enfoque da segmentação inclui autores 
com diversas filiações teóricas e interesses de 
pesquisa, que originaram diversas teorias de 
segmentação: Doeringer e Piore, 1971, Gor- 
don, -.1972, Bluestone, 1970, Bowles, 1973, 
entre outros.8

Podemos apontar alguns elementos pre
sentes neste enfoque e que nos parecem espe
cialmente relevantes para uma abordagem da 
questão proposta: a visão da desigualdade e da 
hierarquia como inerentes à estrutura dos 
mercados de trabalho, a identificação de di
versas linhas de segmentação (como a sexual, a 
racial e a de classe), a especificidade dos mer
cados internos, a reduzida mobilidade entre os 
mercados, a importância da educação - como 
credenciamento — na reprodução da desigual
dade no mercado de trabalho e a menor im
portância conferida às características de capi
tal humano na determinação dos níveis de ren
da.

Fundamentalmente, o enfoque parte da 
constatação

“de persistentes divisões na força de tra
balho no sistema capitalista — divisões por 
raça, sexo, credenciais educacionais, por 
setor e daí por diante (...) Estes grupos pa
recem operar em diferentes mercados de 
trabalho, com diferentes condições de tra
balho, diferentes oportunidades de promo
ção, diferentes padrões de renda e diferen
tes instituições de mercado (.„)” (Reich, 
Gordon e Edwards, 1973:359.)

Estudos Afro-Asiáticos, n- 15, 1988

Os autores situam a origem e perpetuação dos 
mercados de trabalho no contexto econômico 
e político do sistema capitalista, apontando 
serem os diversos mercados o resultado de um 
processo de segmentação tanto horizontal 
quanto vertical, indicando como linhas de 
segmentação fundamentais a raça e o sexo. 

' Negros e mulheres estariam inseridos em de
terminados mercados e, internamente a estes, 
em submercados específicos, já que alguns 
trabalhos (ou ocupações) seriam estereotipa
dos como trabalhos de negro e de mulher.9

O enfoque da segmentação tem como 
ponto central, portanto, a existência de merca
dos de trabalho diferenciados que apresenta
riam características diversas. Segundo Piore, 
1971:91, poderíamos caracterizar dois merca
dos distintos — o primário e o secundário:

• “o mercado primário oferece empregos 
que possuem vários dos seguintes traços: 
salários altos, boas condições de trabalho, 
estabilidade e segurança no trabalho, pro
cedimentos conhecidos na administração e 
aplicação de regras de trabalho e oportuni

dades de promoção e carreira.
• “O mercado secundário apresenta em
pregos que, relativamente ao setor primá
rio, são certamente menos interessantes. 
Eles tendem a apresentar baixos salarios, 
más condições de trabalho e considerável 
instabilidade no emprego, disciplina no tra 
balho frequentemente arbitrária^ e poucâs 
oportunidades de fazer carreira. ( r u 

ção nossa.)
Diferenciações internas foram introduzidas 

neste modelo, estratificando o mercado pn- 
mário em independente e subordin o, por 
pertencerem ao mercado primário, am os os 
setores poderiam ter mercados de trab o in 
ternos específicos. Como assinalam Reic •, 
Gordon D.M. e Edwards C.R.,

“dentro do setor primário vemos uma seg
mentação entre o que denominamos em
pregos primários, subordinados, e indepen 
dentes. Empregos primários subordinados
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são rotineiros e encorajam características 
de personalidade, como disciplina, respeito 
a regras e à autoridade e aceitação dos ob
jetivos da empresa. Tanto empregos de 
produção quanto de escritório são encon
trados neste segmento. Em contraste, em
pregos primários independentes encorajam 
e requerem características como criativida
de, autonomia e capacidade de resolver 
problemas e, freqüentemente, adotam pa
drões profissionais de trabalho. A rotativi
dade voluntária é alta e a motivação indivi
dual e bom desempenho são altamente re
compensados.” (Reich, Gordon e Edwards, 
1973:360.) (Tradução nossa.)

O mercado primário se distinguiria do se
cundário num traço fundamental, o de possuir 
marrados internos para recrutamento, treina- “X e promoção de .Bão-de-obra.

Para as grandes empresas modernas, com 
complexidade e sofisticação tecnológica e 
profunda divisão do trabalho, tornou-se ne
cessário e lucrativo desenvolver mecanismos 
próprios de controle, preparo, distribuição e 
remuneração do trabalho. A criação dos mer
cados internos de trabalho teria respondido, 
pois a uma exigência técnica do processo de 
qualificação ocupacional da força de trabalho 
utilizada num dado processo de produção.

“Dada a crescente especificidade do trei
namento, ter-se-ia generalizado a prática 
de desenvolver novos métodos de trabalho, 
não em salas de aula e mediante a aprendi
zagem tradicional, mas no próprio correr 
da produção.” (Cunha, 1979:38.)W

Interessa, portanto, à empresa mover periodicamente a mobilidad^ e pr°“ 
moção salarial destes trabalhadores ^ a ^ro' 
do interno. A rotatividade destes ° nierca' 
a empresa muito além do simples cu S^a Para 
posição da força de trabalho. St° de re-

Do outro lado, como assinala 1979:40, ^nha,

“se encontrariam os trabalhadores ext e portanto inelegíveis para as posiç^^

carreira; geralmente, relegados a tarefas de 
menor importância, com baixa remunera
ção e estruturadas em torno das atividades 
mais simples (freqüentemente servis às de
mais ou às máquinas automatizadas). Em
pregos que, contrariamente aos do mercado 
interno de trabalho, ofereceriam ocupação 
irregular, tanto por estarem propensos a 
flutuações cíclicas e sazonais, quanto por 
prescindirem de normas estabelecidas para 
atenuar a arbitrariedade do relacionamento 
empregatício”.

Neste contexto, os empregadores poderiam 
tratar a força de trabalho como insumo não- 
diferenciado, não se justificando critérios ri
gorosos de admissão e práticas de treinamento, 
sendo praticamente inexistente as possibilida
des de mobilidade.

Ao mercado secundário corresponderia 
também firmas menores, com baixo nível tec
nológico, dependente do uso extensivo de tra
balho não-qualificado, sem maiores requisitos 
de treinamento ou condicionamento especial 
da força de trabalho.

Tais colocações evidenciam que outros 
elementos, não manipulados pela teoria do ca
pital humano, devem ser levados em conta na 
determinação do rendimento da força de tra
balho. A alocação de uma pessoa em um de
terminado segmento é, pois, elemento-chave, 
uma vez que seu salário vai depender das re
gras internas daquele segmento — seus pa
drões de remuneração, promoção, sindicaliza- 
ção etc...

Assim, como assinala Lima, 1980:254,

“a determinação de salários nessas condi
ções tem muito pouco a ver com as expla
nações da teoria do capital humano. No 
mercado de trabalho secundário, por exem
plo, a abundância de trabalhadores, isto é, a 
existência de um exército de reserva, asso
ciada à relativa homogeneidade da mão-de- 
obra (diferenças com relação à educação ou 
treinamento são de importância secundária

ou nenhuma, neste segmento), coloca os 
empresários na situação de ‘monopsionis- 
tas’. As contratações e dispensas são feitas 
ao sabor da variação da demanda do pro
duto das firmas que contratam trabalhado
res com características secundárias. Consi
derações ligadas a diferentes quantidades 
de capital humano não fazem parte do pro
cesso de decisão dos empregadores com 
relação a essa mão-de-obra e daí educação, 
experiência, treinamento e outras formas 
de valorização pessoal não explicarem di
ferenciais de salário num tal contexto.”11

Segundo os enfoques da segmentação, ha
veria uma relativa imobilidade entre os merca
dos, mais especificamente uma grande barreira 
separaria os segmentos internos do mercado 
primário do segmento externo e do mercado 
secundário. Com efeito, sustenta-se que, longe 
de ajuda, os traços pessoais adquiridos na pro
dução secundária diminuiriam a probabilidade 
de o trabalhador ser aceito nas melhores posi
ções. (cunha, 1979:41.)

Como apontam Wachtel, 1972, e Lima, 
1980, haveria um nível de segmentação que, 
segundo Bluestone, seria a segmentação entre 
o “centro” e a “periferia”.

“As firmas do ‘centro’ são caracterizadas 
por alta produtividade, grandes lucros, uti
lização intensa de capital, grande incidência 
de traços monopolistas e um alto grau de 
sindicalização. Por sua vez, as firmas ‘pe
riféricas’ — concentradas na agricultura, 
em indústrias de bens não-duráveis, em 
comercialização final e em serviços ‘sub- 
profissionais’ - caracterizam-se por serem 
pequenas, utilizarem processos produtivos 
intensivos em mãb-de-obra, terem lucros 
modestos, baixa produtividade, intensa 
competição de seus produtos no mercado e 
ausência de sindicalização de seus empre
gados (...) O centro oligopolista seria ca
racterizado por progresso técnico, en
quanto as firmas da ‘periferia’ sofreriam de 
estagnação tecnológica.” (Lima, 1980:239.)

O enfoque da teoria radical sobre a seg
mentação do mercado de trabalho relaciona a 
origem da segmentação e de sua perpetuação à 
própria dinâmica do capitalismo monopolista. 
Reich M., Gordon D. e Edwards R., 
1973:359-365, fazem uma análise histórica da 
transição do capitalismo competitivo ao capi
talismo monopolista (americano) e apontam 
que, ao consolidar seu poder (captura e con
trole estratégico dos mercados do produto e 
dos fatores), as organizações oligopolísticas 
promoveram a segmentação do mercado de 
trabalho. Enfatizam a funcionalidade da seg
mentação do mercado, isto é,

“ela facilita a operação das instituições ca
pitalistas. A segmentação é funcional por
que ajuda a reproduzir a hegemonia capita
lista. Primeiro porque, como a análise his
tórica demonstra, a segmentação divide os 
trabalhadores e desarticula potenciais mo
vimentos de união contra os empregadores 
(...) Segundo porque a segmentação esta
belece barreiras quase intransponíveis, de 
mobilidade vertical e, na medida em que os 
trabalhadores percebem a existência de 
distintos segmentos com distintos critérios 
de acesso, limitam suas próprias aspirações 
de mobilidade. Menor pressão é conse- 
qüentemente exercida sobre outras institui
ções sociais - a escola e a família, por 
exemplo - que reproduzem a estrutura de 
classes. Terceiro, a divisão dos trabalha
dores em segmentos legitima as diferenças 
no padrão de autoridade e controle entre 
superiores e subordinados.” (P. 364.) (Tra
dução nossa.)

Os autores apontam que, neste sentido, o se- 
xismo e o racismo institucionalizados reforça
riam a autoridade do homem branco.

Autores como Wachtel, 1972, Bluestone, 
1970, Reich, Gordon e Edwards, 1973, e 
Harrison, 1972, apontam que há uma esfera de 
produção fora do modo de produção domi
nante que o capitalismo monopolista não des
trói, isto é, certos bens e serviços são produzi
dos (e subcontratados pelas grandes empresas)
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por firmas pequenas, mais competitivas e me
nos intensivas em capital da “periferia”.

Podemos, pois, perceber uma articulação 
do enfoque da segmentação, aquele preocupa
do com apreensão das diversas relações de 
produção e respectivos mercados, com o enfo
que das formas de organização da produção.

Considerando o modo de produção capita
lista como o dominante, autores como Souza 
P.R., Kowarick L., Jelin E. procuram apreen
der de que forma e com que níveis de rendi
mento a mão-de-obra que não está direta
mente vinculada ao setor econômico domi
nante participa da produção social.12 Sobre as 
condições necessárias para a formação e re
produção do setor não-capitalista e sua capa
cidade de gerar renda, concorda-se, de forma 
geral, que a produção deste setor deve ocorrer 
em atividades que

“subsistem, em geral, mediante: a) pequena 
escala de produção associada a um impedi
mento tecnológico no avanço da mecaniza
ção e/ou no aumento da divisão do trabalho 
ao nível de escala mínima de produção; b) 
minúsculas, porém mais efetivas, barreiras 
de mercado comumente associadas à frag
mentação geográfica da demanda, como no 
caso de estabelecimentos de pequeno varejo 
e de serviços; c) rebaixas no custo mínimo 
de produção que resultam da prática de 
sub-remunerar os meios de produção (ao 
não se contabilizarem nos preços os custos 
de aluguéis, a desvalorização dos equipa
mentos etc.) e o trabalho.” (Cunha, 

! 979:35.)
Com relação à renda do setor - lista, os trabalhos do enfoque da^f0 ^13' 

organização da produção chamam ^^ ^e 
para uma certa heterogeneidade de situ3^^0 
partir da existência de um conjunto d^^’ a 
pessoas com diferentes graus de dísponib^ ^ 

de para uma imediata inserção no “exér ' '
trabalhadores”, üma parte delas se vin  ̂de 
atividades nas quais o grau de faciliditf 3 
entrada é pequeno e, onde, portanto, a r^ de 
mais elevada (Souza, 1981:81), sendo con^

posta por trabalhadores autônomos qualifica
dos. A maior parte dos trabalhadores em for
mas não-capitalistas de produção é, no entan
to, constituída pelos pequenos vendedores de 
serviços, trabalhadores por conta própria, su
bordinados e empregados domésticos, sendo 
seus rendimentos extremamente baixos. Por 
outro lado, chamam a atenção para o fato de 
que a inserção em uma atividade capitalista 
não garante, a priori, um certo status. sócio- 
econômico à força de trabalho.13

Sintetizando as colocações feitas anterior
mente, diríamos que cabe aos setores mais 
avançados tecnologicamente e mais sofistica
dos organizacionalmente, com maior divisão 
do trabalho, a formação de mercados internos 
de trabalho. A força de trabalho aí inserida 
passa a deter uma série de vantagens ditadas 
pela necessidade da própria empresa (treina
mento, especialização, estímulo ao trabalho via 
escalas de ascensão estabelecidas, promoções 
salariais etc.) ou pela atuação dos sindicatos, 
aos quais estes trabalhadores estão, em geral, 
ligados (cumprimento das leis trabalhistas, ele
vação salarial etc.).

É importante se ter em mente, contudo, que 
estes setores “organizados” também absorvem 
mão-de-obra em posições fora do mercado 
interno, cargos externos ou do mercado se
cundário. A inserção no setor capitalista não 
garante necessariamente o acesso da força de 
trabalho a posições ocupacionais mais estáveis 
e de melhores níveis de remuneração.

Por outro lado, o mercado secundário de 
trabalho predomina nos setores de mais baixo 
(ou estagnado) padrão tecnológico, que se uti
lizam de processos de trabalho baseados em 
operações simples. As pequenas firmas ou ne
gócios deste setor, que operam em geral nas 
franjas menos favoráveis do mercado, não ne
cessitam de maiores qualificações ocupacionais 
da mão-de-obra que utilizam; não oferecem, 
pois, qualquer tipo de treinamento específico 
ou perspectiva de rendimento mais alto.

É, portanto, a partir dos pressupostos teó
ricos sobre o mercado de trabalho segmenta
do, articulado em certa medida com as dife-
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rentes formas de organização da produção, 
que tentaremos, a seguir, classificar os setores 
de atividades, com apoio em um coqjunto de 
indicadores, apontando também para os limites 
e possibilidades da referida classificação.

A classificação adotada

Uma revisão sumária da literatura centrada 
em questões referentes a formas de organiza
ção da produção e à segmentação do mercado 
de trabalho nos mostra as dificuldades com 
que se defrontam os pesquisadores na constru
ção de seu objeto de estudo. (Ver Souza, 1981, 
Lima, 1980, Osterman, 1974.)14

Pretendemos, a seguir, explicitar os diver
sos procedimentos adotados na construção de 
nosso objeto de estudo bem como as dificulda
des encontradas, decorrentes da necessidade 
de adequar informações já disponíveis aos 
propósitos e recortes da pesquisa. Nestas con
dições, o trabalho de construção do objeto de 
pesquisa, definido sempre a partir de uma pro
blemática teórica, implica em uma retradução. 
(Cf. Bourdieu, 1973:55).

Assim, julgamos fundamental explicitar os 
critérios utilizados na apropriação das infor
mações disponíveis, dando ênfase neste traba
lho às operações de constituição das categorias 
de análise, o que faremos a seguir.

A partir da questão proposta - desigual
dade racial no modelo de desenvolvimento ca
pitalista brasileiro - e do enfoque adotado, 
consideramos pertinente utilizar como unidade 
de análise o setor de atividade. Como procu
raremos demonstrar ao longo do trabalho, o 
setor de atividade é uma unidade de análise 
adequada à apreensão do processo de cresci
mento econômico e, caracterizado com base 
em certos indicadores, permite a apreensão de 
segmentação do mercado de trabalho ao longo 
das várias linhas de segmentação apontadas 
anteriormente.

Os setores foram definidos a partir da 
agregação de ramos de atividade afins, de 
forma a garantir uma menor heterogeneidade 
interna (ver anexo III). Assim, poderíamos

visualizar num extremo da classificação os 
setores mais modernos e dinâmicos, de mais 
alta produtividade e padrões de remuneração, 
e, noutro extremo, os setores mais tradicio
nais, menos produtivos etc., caracterização 
esta fundamental aos propósitos do presente 
trabalho.15

A utilização de uma série de indicadores 
nos possibilita uma melhor caracterização dos 
setores de atividade, apesar das limitações 
inerentes à passagem do nível teórico para o 
dos indicadores. Estes indicadores são: tama
nho do estabelecimento, posição na ocupação, 
cobertura previdenciária/carteira assinada, 
jornada de trabalho, demanda de força de tra
balho manual e não-manual e nível de rendi
mento médio do setor.

Tais indicadores são também utilizados re
correntemente, pela maioria dos autores cita
dos anteriormente, em suas tentativas de ca
racterização ou mensuração dos setores capi
talistas e não-capitalistas.16 Afora aqueles in
dicadores extraídos de fontes domiciliares, in
cluímos outros relativos a estabelecimentos 
econômicos como proxy de eficiência/produti- 
vidade, possibilitando comparações inter e in- 
tra-setoriais e auxiliando na classificação dos 
setores mais heterogêneos internamente. 
Gostaríamos de qualificar brevemente os indi
cadores selecionados, remetendo, para uma 
maior e melhor explanação, a Jorge, Angela et 
alii, 1984, e Porcaro, Rosa M., 1986.17

O indicador posição na ocupação fornece 
uma aproximação às diferentes formas de in
serção na organização da produção; aqui es
taremos privilegiando duas categorias, as de 
assalariados e autônomos, as quais apresentam 
certo grau de heterogeneidade interna. De 
certa forma, esta heterogeneidade é reduzida 
quando qualificamos as categorias por contri
buição à previdência/carteira assinada. Este 
indicador de formalização/infonnalização das 
relações de trabalho denota ainda condições de 
trabalho e padrões de rendimento bastante di
versos, bem como o acesso à “cidadania regu
lada” de que fala Santos, 1979.
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À demanda por trabalho não-manual e ma
nual do setor nos fornece indicação sobre mo
dalidades diversas de subordinação ao capital, 
além de condições distintas de trabalho e re
muneração. Cabe às pessoas em ocupações 
não-manuais de nível superior, gerentes e ad
ministradores, uma inserção predominante no 
segmento do mercado de trabalho primário in
dependente, onde se teria uma razoável flexi
bilidade e autonomia de trabalho e mais opor
tunidades de maiores rendas. Já no segmento 
subordinado deste mercado estariam pessoas 
com ocupações não-manuais semi-especializa- 
das, aí também incluídas pessoas com ocupa
ções manuais qualificadas (Albelda, 1985:78).

Alguns indicadores se referem às condições 
de trabalho, características de um ou de outro 
segmento do mercado de trabalho predomi
nante num dado setor de atividade; nos refe
rimos à contribuição à previdência social e à 
relação horas trabalhadas e rendimento médio 
do setor.

O tamanho da unidade de produção é va
riável fundamental na maioria dos estudos so
bre o mercado de trabalho, estando associadas 
às unidades menores (até cinco pessoas, por 
exemplo) características do mercado de tra
balho secundário - pequeno nível tecnológico 
e de divisão do trabalho — que corresponde
riam a uma demanda por ocupações de baixa 
qualificação com baixo nível de remuneração, 
onde predominariam formas de organização 
não-capitalistas.

Os indicadores apresentados a seguir, nos 
Quadros 5 e 6, se referem, em sua grande 
maioria, a São Paulo (centro de acumulação do 
sistema) e nos permitem detectar aspectos re
levantes dos setores.i8

São os setores da agropecuária, da constru
ção civil, do comércio e da prestação de servi
ços os que apresentam indicadores menos fa
voráveis sobre as condições de trabalho, no 
que diz respeito à jornada de trabalho e à co
bertura previdenciária dos trabalhadores.

Ao distinguirmos o trabalho assalariado do 
trabalho autônomo, verificamos que é também 
naquelas setores que encontramos expressivas

proporções de autônomos, especialmente nas 
condições anteriormente descritas. Isto é, tra
balhadores sem acesso aos benefícios que o 
sistema previdenciário garante, associado a 
uma mais extensa jornada de trabalho e menor 
rendimento médio.

Também quanto ao indicador tamanho do 
estabelecimento são aqueles setores os que 
apresentam a maior proporção de pequenos 
estabelecimentos (até cinco empregados - 
conforme Indicadores Sociais — Tabelas Se
lecionadas: 110), isto é, 70% dos empregados 
naquele tamanho de estabelecimento encon
tram-se na agropecuária, comércio, prestação 
de serviços e construção civil.

A demanda ocupacional não-manual e ma
nual é também bastante diferenciada setorial
mente, sendo os setores serviços financeiros, 
técnicos e profissionais e administração e in
corporação de imóveis e os serviços comuni
tários e sociais os que apresentam maiores 
proporções de pessoas em ocupações não-ma
nuais. Por outro lado, como setores de maior 
proporção de trabalhadores manuais (acima de 
90%) estão a agricultura, a prestação de servi
ços e a construção civil.

A indústria de transformação, o comércio 
de mercadorias e os transportes, comunicações 
e outros serviços de utilidade pública se en
contram numa situação intermediária, absor
vendo cerca de 25% da força do trabalho em 
ocupações não-manuais.

A estrutura apresentada pelo Nordeste não 
difere substancialmente daquela apresentada 
em São Paulo, sendo exceção os setores do 
comércio e da indústria, o que certamente se 
relaciona às estruturas mais complexas e de 
maior nível tecnológico da produção e da co
mercialização desta última região.

De uma maneira geral, cabem aos setores 
que geram um maior número de ocupações 
não-manuais os rendimentos médios mais ele
vados, e, ao contrário, àqueles em que predo
minam ocupações manuais, os rendimentos 
mais baixos, sendo sempre expressivas as di
ferenças regionais.
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QUADRO 6
Pessoas ocupadas e rendimento médio de todas as fontes!1) por 

ocupações manuais e não-manuais e setores de atividade 
(1980)

(1) Foram excluídos os não-remunerados e os sem declaração no cálculo do rendimento médio.

CATEGORIAS SÓCIO-OCUPACIONAIS

SETORES DE ATIVIDADE PESSOAS OCUPADAS REND. MÉDIO EM SAL.-MÍNIMOS

TOTAL NÃO-MANUAIS MANUAIS TOTAL NÃO-MANUAIS MANUAIS

Nordeste 100,0 13,5 86,5 1.4 4,3 1.1
Agropecuária 100,0 2,2 97,8 0,8 4,8 0,7
Ind. Transformação 100,0 14,0 86,0 1.9 5,9 1.3
Ind. Construção Civil 100,0 6,4 93,6 1.7 5,6 1.5
Comércio 100,0 13,5 86,5 2,5 5,2 2,0
Prestação de Serviços 100,0 2,4 97,6 1.0 4,4 0,9
Transportes, Comunicações

e Outros Serv. de Util. Pública 100,0 15,2 84,8 2,7 5,1 2,3
Serviços Finan. Técnico Profis.

e Administração de Imóveis 100,0 81,5 18,5 5,3 5,8 3,1
Adm. Pública e Defesa Nacional 100,0 40,6 59,4 3,1 4,8 1.9
Serviços Comunitários e Sociais 100,0 77,7 22,3 2,4 2.7 1.2

São Paulo 100,0 26,6 73,4 3,6 6,7 2,4
Agropecuária 100,0 6.7 93,3 2,8 10,5 2,3
Ind. T ransformação 100,0 24,6 75,4 3,9 7,4 2,7
Ind. Construção Civil 100,0 9,2 90,8 2,8 8,0 2,3
Comércio 100,0 25,3 74,7 4.0 6,7 3,0
Prestação de Serviços 100,0 5,3 94,7 2,0 6,6 1.7
Transportes, Comunicações e

Outros Serv. de Util. Pública 100,0 20,0 80,0 4,4 7,0 3,8
Serviços Finan. Técnicos Profis.
e Administração de Imóveis 100,0 83,3 16,7 5,7 6,2 3,1

Adm. Pública e Defesa Nacional 100,0 37,0 63,0 4,3 6,5 3,0
Serviços Comunitários e Sociais 100,0 77,8 22,2 4,6 5,4 2,0

Fonte: Censo Demográfico de 1980 - Projeto Divisão Social do Trabalho, IBGE, 1984.

Assim, as elevadas proporções de estabele
cimentos (firmas ou negócios) de pequeno 
porte; de ocupações manuais; de trabalhadores 
sem relação formal de trabalho, com uma jor
nada de trabalho mais extensa; de trabalhado
res com baixo nível de remuneração podem ser 
tnmadas como indicadores de mercados se
cundários ou de cargos externos operando nos

setores de atividade onde são relevantes tais 
características.

Em nossa classificação, estes setores se
riam, claramente, a prestação de serviços - 
que contém dois subsetores, os serviços pes
soais e domiciliares, onde está o serviço do
méstico remunerado, e os demais serviços da 
prestação de serviço, em que se inserem os
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serviços de conservação e reparação, de alo
jamento e de alimentação, com padrões dife
renciados de remuneração e condições de tra
balho (além de distinta inserção por sexo) — a 
agricultura, a construção civil e o comércio 
ambulante e as feiras (desagregação do comér
cio).

No outro extremo da classificação, encon
tramos os serviços financeiros, os técnico- 
profissionais, incorporação e administração de 
imóveis e valores mobiliários; os serviços co
munitários e sociais; a administração pública e 
os transportes, comunicações e outros serviços 
de utilidade pública.19

Alguns indicadores elaborados a partir do 
Censo da Indústria e do Comércio são úteis 
para complementar a caracterização destes 
setores.

Cabe com relação à indústria de transfor
mação alguns comentários específicos devido à 
sua maior heterogeneidade. A divisão desta em 
dinâmica e tradicional constituiu-se numa di
ferenciação fundamental no setor, correspon
dendo, grosso modo, às primeiras a produção 
de bens de produção e de consumo durável e, 
às segundas, a produção de bens de consumo 
não-duráveis (ver anexo). As indústrias di
nâmicas são caracterizadas por estabeleci
mentos de maior porte, absorvendo um maior 
número de pessoas e gerando um maior valor 
adicionado, com níveis tecnológicos mais 
avançados e elevada relação capital-trabalho. 
Alguns ramos da indústria tradicional também 
se modernizaram no período, mas o setor co
mo um todo detém um padrão tecnológico 
bastante inferior ao do setor dinâmico.

Cerca de 80% das pessoas ocupadas na in
dústria dinâmica estão em estabelecimentos 
com mais de 50 pessoas ocupadas, enquanto na 
indústria tradicional esta proporção é de cerca 
de 60%. Ao tomarmos o maior tamanho de in
dústria, dado pelo Censo Industrial — 500 ou 
mais pessoas — à dinâmica corresponderiam 
75% do número de estabelecimentos deste 
porte, 77% das pessoas ocupadas e 82% do 
valor da transformação industrial, o que já in
dica diferenças expressivas na estrutura in-

dustriaL Afora estes indicadores, também o 
valor da transformação gerado por pessoa 
ocupada - proxy de eficiência do setor - e o 
salário médio - proxy da produtividade do 
trabalhador - colocam a indústria dinâmica 
em situação mais favorável, com Cz$ 1.297,6 
mil no primeiro indicador e Cz$ 252,4 mil no 
segundo contra Cz$ 932,5 mil e Cz$ 146,7 
mil, respectivamente para a tradicional (valo
res correntes de 1980).

A estrutura produtiva mais sofisticada, tec
nologicamente mais avançada, cria um número 
mais amplo e hierarquizado de cargos na orga
nização do processo produtivo. Esta maior di
visão do trabalho se traduz, em geral, em salá
rios médios relativamente mais altos. Para es
tes, contribui - como assinalam Cunha e Bo- 
nelli, 1978:154 - também o aumento do nú
mero de posições (funções) de controle da 
mão-de-obra empregada - cargos que, como 
se sabe, gozam de salários mais elevados do 
que a média dos trabalhadores.20

As indústrias dinâmicas demandariam uma 
maior proporção de ocupações não-manuais e 
manuais especializadas que as tradicionais. 
Muitos trabalhadores são formados em seus 
segmentos internos especificamente para o 
desenvolvimento de tarefas ligadas a um dado 
processo de produção. Por outro lado, tais in
dústrias absorvem também uma grande massa 
de trabalhadores em segmentos externos. 
Neste sentido assinala Cunha, 1979:41:

“É provável, porém, que o crescimento da 
produção seja maior nos setores tecnologi
camente mais dinâmicos (pelo menos du
rante algum período), de forma que a de
manda por certas ocupações poderia au
mentar conjuntamente com suas produtivi
dades. Nesse caso, mesmo ao se tratar de 
mercados internos, o volume de emprego 
tenderia a crescer, mas nunca tanto quanto 
naquelas ocupações menos afetadas pelo 
progresso técnico, isto é, com menor au
mento de produtividade. Portanto, a de
manda de trabalho para os segmentos pre
dominantemente externos do mercado es-
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taria (na ausência de mudanças na estrutura 
do mercado) crescendo, ao menos com re
lação aos internos.”

A observação do citado autor será impor
tante para apreendermos a inserção diferen
ciada de brancos e negros no setor industrial 
paulista, principalmente em sua parte dinâmi
ca.

Também o comércio de mercadorias — ain
da que se tomando separadamente o comér
cio ambulante, as feiras - é um setor bas
tante heterogêneo internamente. É elevado 
o número de pessoas ocupadas em estabeleci
mentos (ou negócio) de menos de cinco pes
soas (33%), o que corresponde a 75% dos es
tabelecimentos do setor (mercadorias, bazares 
etc). Por outro lado, é também significativo o 
volume de empregos gerados no comércio de 
grande porte, mais de 50 pessoas (15%), sendo 
o salário médio das pessoas com esta inserção 
inclusive superior ao da transformação tradi- 
cionaL

É importante assinalar que certo grau de 
heterogeneidade interna (acreditamos que com 
menor incidência) está presente também em 
outros setores além da indústria e do comér
cio. Internamente aos setores de atividade, 
estamos relacionando características de pre
dominância. Em outras palavras, estamos atri
buindo aos setores padrões específicos de or
ganização da produção e do trabalho, mas é 
claro que diferenças intra-setoriais e interse- 
toriais existem e expressam diferentes estágios 
da própria acumulação de capital.21

V — Mercado de trabalho segmentado e 
desigualdade racial

É tendo em mente as diferenças setoriais 
relacionadas à predominância em certos seto
res de segmentos do mercado primário (inde
pendentes ou subordinados) ou em outros de 
mercado secundário ou segmentos externos do 
mercado primário que passaremos a estudar 
a inserção setorial de brancos e negros. As
pectos regionais desta inserção serão também

considerados, tomando mais especificamente 
São Paulo e Nordeste por se configurarem 
como regiões econômicas marcadamente di
versas, com estruturas de produção de com
plexidades distintas, o que confere certa espe
cificidade à inserção da força de trabalho.

O contraponto regional nos parece rele
vante; porém, gostaríamos de enfatizar nosso 
objetivo central, que é o de verificar em que 
medida o crescimento capitalista, espacial
mente muito concentrado em São Paulo, ao 
gerar um volume de trabalho considerável 
(empregos no próprio setor capitalista ou pos
sibilidades ocupacionais fora dele), possibilitou 
à força de trabalho negra o acesso a postos de 
trabalho de melhores níveis de remuneração, 
uma dentre as condições necessárias a uma re
dução da desigualdade racial.

A relação positiva entre desenvolvimento e 
redução das desigualdades está presente em 
algumas das abordagens descritas anterior
mente. Já a partir das formulações teóricas so
bre a segmentação do mercado de trabalho tal 
relação pode não ocorrer.

Assim, nas informações apresentadas a se
guir procuraremos verificar se foi possível, 
à força de trabalho negra, se inserir nos seto
res de atividade onde predominam segmentos 
do mercado primário, o que viabilizaria a esta 
força de trabalho uma elevação em seus pa
drões ocupacionais, melhorias em suas condi
ções de trabalho e em seus níveis de rendi
mento (fatores estes essenciais na redução da 
desigualdade).

As informações dos Quadros 8 e 9 nos 
permitem verificar que a força de trabalho ne
gra está predominantemente inserida nos se
tores detectados anteriormente como os de 
maior proporção de mão-de-obra em ocupa
ções manuais e de menor remuneração média, 
enquanto a branca se distribui de forma bem 
mais proporcional entre os vários setores, in
cluindo aqueles que respondem por uma maior 
demanda de força de trabalho qualificada.

Os negros ocupados no Nordeste se inse
rem de forma bastante representativa, mais de 
80%, em apenas cinco setores de atividade,
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QUADRO 8
Distribuição das pessoas °®^as ^ setores de ativ,dad

SUDESTE SÃO PAULO

SETORES DE ATIVIDADE

Abs. (em 1.000)

br;

BRANCOS

23.562,9
100,0

23,8

25,8

\SIL

NEGROS

18.256,0 
100,0

BRANCOS

2.808,09
100,0

NEGROS

7.959,6
100,0

brancos

13.006,5
100,0

NEGROS

6.450,9
100,0

BRANCOS

7.484,4
100,0

negros

2.501,2
100,0

TOTAL %

38,1 42,6 52,4 14,6 18,6 11,3 12,0

Primário

Secundário
22,9
4,6
8,2
8,9
1,2

13,6
1,7

15,9
1,5

31,0
11,6

33,8
10,0

36,8
15,7

43,2
16,4

Indústria Dinâmica 7,9
6,6
4,5
0,8

7.0 10,9 10,2 13,1 13,4

Indústria Tradicional 10,3
6,5
U

6,6 7,1 12,1 6,6 11,9
Construção Civil 0,8 1,4 1,5 1,4 1,5
Outras

Terciário
Comércio de Mercadorias
Feiras e Ambulantes
Outras Atividades de Comércio

50,4
11,0

1,1
9,9

39,0
7,5
1,4
6,1

43,8
10,6

1,8
8,8

31,7
7,2
1,8
5,4

54,4
11,5

1,2
10,3

47,6
7,8
1,1
6,7

51,9
11,5

1,3
10,2

44,8
7,7
1,2
6,5

Prestação de Serviços
Serviços Pessoais e Domiciliares

12,7
8,0

15,1
11,3

9,4
6,3

10,9
7,9

14,0
8,8

20,9 
16,0

13,3
8,3

20,1
15,5

Serviços Domésticos 4,7 7,6 3,0 4,5 5,2 11,6 5,1

Outros Serviços 4,7 3,8 3,1 3,0 5,2 4,9 5,0 4,6

Transporte, Comunicações e Outros
6,4 6,0 6,0 5,6Serviços de Utilidade Pública 5,7 4,6 4,3 3,5

Serviços Comunitários e Sociais 8,4 4,6 9,3 4,5 8,8 4,7 7,7 3,8
Serv. Financeiros, Técnico-Profis-

sionais e Administração de Imóveis 5,2 1,6 3,0 1,0 6,3 2,4 6,6 2,8
Administração Públ. e Defesa Nacional 4,7 3,5 5,0 2,8 4,6 3,7 4,0 2,7
Outros 2,7 2,1 2,2 1,8 2,8 2,1 2,8 2,1

Fonte: Tabulações Especiais do Censo Demográfico de 1980 - Projeto Divisão Social do Trabalho: Crise e Mercado de Trabalho - 1984 - IBGE.

QUADRO 9
Rendimento médio do trabalho principal, em salários-mínimos, por setores de atividade 

(1980)

Fonte: Tabulações Especiais do Censo Demográfico de 1980 - Projeto: Divisão Social do Trabalho - Crise e Mercado de Trabalho - 1984 - IBGE.

SETORES DE ATIVIDADE
BRASIL NORDESTE SUDESTE SÃO PAULO

BRANCOS NEGROS BRANCOS NEGROS BRANCOS NEGROS BRANCOS NEGROS

TOTAL 3,2 1,5 2,1 1,1 3,7 1,9 3,9 2,1

Primário 1,7 0,9 0,9 0,7 2,1 1,1 2,2 1,2

Secundário 3,5 2,0 2,9 1,6 3,9 2,2 4,0 2,3
Indústria Dinâmica 4,8 2,7 5,8 2,8 5,1 2,8 5,0 2,8
Indústria Tradicional 2,8 1,6 2,2 1,2 3,2 1,8 3,3 2,0
Construção Civil 2,7 1,8 2,5 1,5 3,0 2,0 3,1 2,2
Outras 4,2 2,5 4,2 2,3 4,6 2,2 4,2 2,1

Terciário 3,7 1,9 3,1 1,7 4,0 1,9 4,1 2,0
Comércio de Mercadorias 3,7 2,1 3,2 2,0 3,9 2,1 4,1 2,2
Feiras e Ambulantes 2,5 1,6 1,9 1,4 2,7 1,9 2,9 2,0
Outras Atividades de Comércio 3,8 2,3 3,4 2,1 4,0 2,1 4,3 2,2

Prestação de Serviços 1,8 1,1 1,2 0,8 2,0 1,2 2,2 1,4
Serviços Pessoais e Domiciliares 1,1 0,8 0,7 0,5 1,2 0,9 1,3 1,1
Serviços Domésticos 0,7 0,6 0,4 0,4 0,8 0,8 0,9 0,9
Outros Serviços 3,1 2,0 2,4 1,6 3,3 2,1 3,6 2,4

Transportes, Comunicações e
Outros Serviços de Utilidade Pública 4,4 2,6 3,6 2,3 4,7 2,8

2,1
4,7 3,0

Serviços Comunitários e Sociais 3.8 1.9 2.9 1.6 4.2 4,6 2,3
Serviços Finan., Técnico-Profis-

sionais e Administração de Imóveis 6,0 3,5 6,3 3,9 6,3 3,2 6,0 2,4
Adm. Pública e Defesa Nacional 4,7 2,7 4,3 2,3 4,9 2,8 4,6 2,8
Outros 4,7 2,2 3,7 1,8 5,3 2,5 5,4 2,7



com predominância de mercados de trabalho 
secundário: setor primário, 52,4%; prestação 
de serviços, 10,9%; comércio de mercadorias, 
7,2%; indústria tradicional, 7,0%; e construção 
civil, 6,6%. São setores onde predominam pe
quenas unidades de produção (artesanal, do 
comércio ambulante, da agricultura de subsis
tência), com baixa relação capital-produto, 
pois no Nordeste foi menor o impacto das 
grandes transformações tecnológicas ocorridas 
no período, responsáveis pela alteração quali
tativa do padrão de desenvolvimento econômi
co brasileiro.

Quanto ao nível de remuneração destes 
serviços, os dois maiores absorvedores de for
ça de trabalho negra - o setor primário e o 
setor de prestação de serviços — não alcan
çam 1,0 salário-mínimo como rendimento mé
dio. Na indústria de transformação tradicional 
e na construção civil, o rendimento médio é da 
ordem de 1,2 e 1,5 salários-mínimos, respecti
vamente. Parece-nos desnecessário tecer 
maiores considerações sobre a precariedade do 
nível de rendimento para a grande maioria da 
força de trabalho negra no Nordeste.

Também em São Paulo o peso destes seto
res na absorção dos negros é elevado (65%), 
alterando-se, no entanto, a importância relati
va de cada um deles, com a perda de impor
tância do setor primário, passando a prestação 
de serviços a absorver o maior contingente de 
trabalhadores negros (20,1%). A esta maior 
absorção está associado um dos menores níveis 
de rendimento médio da força de trabalho ne
gra do Estado, 1,4 salários-mínimos. Tal setor 
cresce a reboque da própria urbanização, com 
o crescimento da demanda por serviços pes
soais, de confecção, de higiene pessoal etc., e 
domiciliares (15,5%), no qual se destaca o ser
viço doméstico remunerado (11,7%),’e tem 
servido como possibilidade de inserção a boa 
parte dos negros que chegam a Sãb Paulo.22 
Também é relativamente alta a proporção de 
negros nos outros serviços de prestação de 
serviços (4,6%), como aqueles referentes à 
conservação, reparação, alojamento e alimen
tação. Aos subsetores que absorvem a maior

proporção da força de trabalho negra corres
ponde também a menor remuneração média, 
ou seja, o serviço doméstico remunerado com 
menos de 1,0 salário-mínimo, seguido de perto 
pelos demais serviços pessoais e domiciliares, 
1,1 salário- mínimo.23

A construção civil e a prestação de serviços 
são setores que apresentam, em sua composi
ção, presença relativamente maior de força de 
trabalho negra. Isto é, quase 40% das pessoas 
ocupadas no primeiro e 32,7% no segundo são 
negras, enquanto a média em São Paulo é de 
24,4% (Quadro 10).

É bastante expressiva a inserção dos negros 
em São Paulo na indústria de transforma
ção — 16,4% na dinâmica e 13,4% na tradi
cional (Quadro 8).

O desenvolvimento industrial paulista, com 
a introdução de novos ramos produtores de 
bens de produção e de consumo não-durável, 
gerou uma oferta adicional de trabalho, reor
denando a estrutura ocupacional com a criação 
de novas ocupações e a especialização de ou
tras, tanto aquelas diretamente ligadas ao pro
cesso de transformação industrial como aque
las de gerência, planejamento e controle, ocu
pações estas na maioria das vezes ligadas a 
segmentos do mercado primário de trabalho, 
subordinado ou independente, com certo nível 
de treinamento, muitas vezes adquirido em 
mercados internos. Por outro lado, gerou tam
bém inúmeros cargos externos, ocupações ma
nuais sem qualificação e facilmente substituí
das.

Ao analisarmos o nível de rendimento mé
dio dos negros no setor, percebemos que ape
sar de ser relativamente elevado — 2,8 salá
rios-mínimos — ele é bastante inferior ao dos 
brancos (5,1), o que certamente se relaciona a 
uma inserção também diferenciada, com os 
negros de modo relativo mais diretamente li
gados à produção e muitos em segmentos ex
ternos e os brancos mais representados nas 
atividades administrativas ou nas ocupações 
mais especializadas dos mercados internos 
(Quadro 9).
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QUADRO 10
Participação dos negros ocupados no total das pessoas ocupadas 

por setores de atividade
(1980)

SETORES DE ATIVIDADE BRASIL NORDESTE SUDESTE SÂO PAULO

TOTAL 43,2 73,5 32,7 24,4

Primário 54,9 77,2 38,3 25,6

Secundário 40,4 76,5 34,7 27,8
Indústria Dinâmica 30,8 70,5 29,5 25,4
Indústria Tradicional 37,9 74,8 31,3 25,1
Construção Civil 51,3 80,2 45,3 37,3
Outras 44,0 73,9 35,3 26,2

Terciário 37,0 66,8 29,7 21,6
Comércio de Mercadorias 33,9 65,4 24,5 17,4
Feiras e Ambulantes 48,4 73,1 29,5 22,1
Outras Atividades de Comércio 31,7 63,2 23,8 16,8

Prestação de Serviços 47,5 76,1 42,1 32,7
Serviços Pessoais e Domiciliares 51,7 77,5 47,0 37,6
Serviços Domésticos 55,1 80,3 52,3 43,0
Outros Serviços 38,3 72,7 31,3 22,5

Transportes, Comunic. e Outros Serviços 
de Utilidade Pública 38,0 69,7 31,4 23,5

Serviços Comunitários e Sociais 29,5 57,5 20,8 13,7

Serviços Financeiros, Técnico-Profissionais 
e Administração de Imóveis 19,4 48,7 15,4 11,9

Administração Pública e Defesa Nacional 36,1 61,1 27,9 18,3

Outros 36,0 68,3 26,0 18,7

Fonte: Tabulações Especiais do Censo Demográfico de 1980. Projeto Divisáo Social do Trabalho - Crise e Mer
cado de Trabalho. 1984 - IBGE.
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Também a produção de bens de consumo 
não-duráveis foi muito intensificada no perío
do, com a expansão e sofisticação do mercado 
consumidor urbano. Em que pese as alterações 
das estruturas técnicas de produção das em
presas ditas tradicionais (que aumentaram sua 
produtividade aumentando a relação capital- 
produto), sua expansão gerou uma absorção 
expressiva de mão-de-obra. Para a força de 
trabalho negra esta absorção foi significativa 
(13,4%) com um rendimento médio (inferior 
ao setor dinâmico) de 2,0 salários-mínimos. 
Também neste setor de transformação tradi- 
cional o rendimento dos brancos é bem supe
rior (3,1), o que pode significar acesso a pos
tos bem diferenciados.

A construção civil tem peso semelhante ao 
setor de transformação tradicional na absorção 
dos negros em São Paulo (cerca de 12%) dado 
o forte impulso do setor com a dinamização de 
programas habitacionais em meados de 60 e 
construção de grandes obras de infra-estru
tura, especialmente com investimento gover- 
namentaL Também o rendimento médio de 2,2 
salários-mínimos é semelhante ao do setor de 
transformação.

As informações dos Quadros 8 e 9 nos in
dicam ainda que os brancos ocupados encon
tram-se também significativamente nos seto
res mais dinâmicos do terciário, cujo desen
volvimento veio atrelado ao próprio cresci
mento industrial e urbano, como os transpor
tes, comunicações e outros serviços de utilida
de pública, os serviços financeiros, técnicos e 
profissionais e administração e incorporação 
de imóveis, além do comércio de mercadorias 
(exceto feira e ambulante), bem como naqueles 
ligados à máquina administrativa governa
mental (direta e indireta) e aos serviços comu
nitários sociais, públicos e privados, como en
sino e saúde, que também experimentaram 
forte crescimento no período. Estes setores 
são os que apresentam os mais elevados níveis 
de rendimento médio, especialmente em São 
Paulo, e, como vimos anteriormente, aí pre- 
dominam segmentos do mercado primário. A 
maior proporção de mão-de-obra em ocupa-

ções não-manuais, de trabalhadores com jor
nada normal de trabalho com cobertura previ- 
denciária (Quadro 5) servem de indicadores 
parciais daquele tipo de inserção.

Cabe ainda assinalar que os setores serviços 
financeiros, técnico-profissionais, administra
ção e incorporação de imóveis, serviços comu
nitários e sociais são os que possuem, interna
mente, a menor participação de negros, espe
cialmente em São Paulo (pouco mais de 10% e 
13%, contra uma participação média de 
24,4%). São setores de rendimento elevado e 
extremamente diferenciado, com os brancos 
ganhando cerca de duas vezes mais que os ne
gros.

A pequena participação, além de mais baixa 
remuneração dos negros nos setores do ter
ciário mais produtivos, com mercados primá
rios de trabalho, indica o tipo de incorporação 
do negro ao mercado de trabalho na região 
onde o desenvolvimento econômico foi mais 
intenso.

Diferenciais raciais de rendimento 
por setores econômicos

Podemos apontar que a inserção diferen
ciada por região está também associada a es
truturas produtivas distintas, o que tem refle
xos no nível de rendimento bastante diferen
ciado inter-regionalmente entre brancos e ne
gros.

Assim é que, enquanto a força de trabalho 
branca com inserção no setor primário em São 
Paulo recebe um rendimento médio de 2,2 sa
lários-mínimos, a do Nordeste aufere menos 
de 1,0 salário-mínimo; enquanto os negros 
com a mesma inserção recebem em média 
pouco mais de 1,0 salário-mínimo em São 
Paulo e 0,7 no Nordeste (Quadro 11).

Verificamos, pois, que no Nordeste — on
de ainda prevalece a pequena produção cam
ponesa, de subsistência e de mercado apenas 
local — a grande absorção de mão-de-obra do 
setor primário está associada a uma remunera
ção média bastante baixa. Apesar de muito 
baixo, tal rendimento é ainda diferenciado por
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QUADROU
Rendimento médio do trabalho principal, em salários-mínimos, 

e diferencial de rendimento
(1980)

SETORES ECONÔMICOS

RENDIMENTO MÉDIO EM SALÁRIO MÍNIMO DIFERENCIAIS RACIAIS

NORDESTE SÃO PAULO NEGROS 1M
_______________________ BRANCOS

BRANCOS NEGROS BRANCOS NEGROS NORDESTE SÃO PAULO

TOTAL 2,1 1,1 3,9 2,1 52,9 53,4

SETOR RURAL - Primário 0,9 0,7 2,2 1,2 74,8 52,0
SETORES URBANOS 3,1 1,6 4,1 2,2 51,6 53,7

Secundário
Terciário

2,9 1,6 4,0 2,3 54,5 58,1
3,1 1,7 4,1 2,0 53,4 49,6.

Fonte: Tabulações Especiais do Censo Demográfico de 1980 - Projeto: Divisão Social do Trabalho. Crise e 
Mercado de Trabalho - 1984 - IBGE.

Nota : Para o cálculo dos diferenciais de rendimento tomou-se por base o rendimento médio em cruzados.

raça, com os negros recebendo, em média, 
73,6% do rendimento dos brancos. Já em São 
Paulo — onde a transformação do setor pri
mário foi mais intensa, com o processo de mo
dernização e mecanização das grandes e mé
dias propriedades rurais — o nível de rendi
mento médio é sensivelmente mais alto. Po
rém, aumenta significativamente a desigualda
de entre brancos e negros, com estes receben
do apenas cerca de 50% do rendimento da
queles. Uma hipótese a ser levantada seria que 
em São Paulo a força de trabalho negra se en
gajaria mais provavelmente como empregada 
manual no setor primário capitalista e a bran
ca, afora este tipo de inserção, estaria mais re
presentada na categoria de proprietários.

Quanto ao setor urbano, verificamos que os 
brancos em São Paulo têm como rendimento 
médio cerca de 4 salários-mínimos, o que 
corresponde a quase duas vezes mais que o 
rendimento dos negros, pouco superior a 2,0 
salários-mínimos. No Nordeste, tal rendi
mento médio se situa num patamar infe- 
rior — cerca de 3,0 salários-mínimos para 
brancos e pouco mais de 1,5 para os negros. 
Assim, no setor urbano tomado como um todo

o diferencial racial de rendimento se mantém 
em níveis semelhantes (em torno de 50%), isto 
é, os brancos ganham o dobro dos negros. Ao 
tomarmos o secundário e o terciário ainda de 
forma agregada, verificamos que o secundário 
tende a uma menor desigualdade em São Pau
lo, ao contrário do terciário, onde a desigual
dade é maior. Cabe notar, pois, que em ambas 
as regiões os brancos estão proporcionalmente 
mais no setor terciário enquanto os negros no 
secundário (Quadro 8)

Diferenças raciais de rendimento 
por setores de atividade

Podemos perceber que os diferenciais de 
rendimento de brancos e negros, apesar de 
distintos regionalmente e intersetonalmente, 
guardam algumas similaridades no nível dos 
setores de atividade urbana (Gráfico 1). São os 
setores de atividade com mercado de trabalho 
primário — onde os rendimentos médios são 
mais elevados, é maior a demanda por mão- 
de-obra qualificada e marcante a presença dos 
brancos — os que apresentam os maiores di
ferenciais raciais de rendimento médio (no
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Ihantes e algumas vezes favoráveis aos negros, 
somente nos setores de mais baixa remunera
ção. Ao contrário, naqueles mais dinâmicos, 
que responderam pelo crescimento econômico 
recente (os de H a M no gráfico), os negros 
em São Paulo auferem rendimento menor que 

os brancos no Nordeste. _
Parece pertinente assinalar que tais dife

renciais de rendimento se relacionam clara
mente à maior presença dos brancos no mer
cado primário daqueles setores, mesmo no 
Nordeste, ao passo que os negros quando 
“conseguem” tal inserção em São Paulo estão, 
certamente, em segmentos externos destes 

setores. . . .
Isto, novamente, significa que a discnnun - 

ção racial é inerente ao desenvolvimento eco
nômico, cabendo aos negros uma inserção cu- 
cunscrita a certos segmentos do mercado e 
trabalho, já por demais “qualificados” na aná
lise efetuada, traduzidos nos setores de ativi
dade de menor nível de remuneração.

VI - Comentários finais

Parece-nos que a pertinência do enfoque da 
segmentação na análise da questão proposto 
reside não apenas em situar a questão numa 
dimensão específica - o mercado de traba
lho - como em fornecer uma visão de como 
este se estruturaria na sociedade capitalista. 
Aponta ainda para o papel da articulação entre 
a família, a escola e o Estado na reprodução da 
desigualdade no mercado de trabalho.

Neste enfoque, como vimos anteriormente, 
a desigualdade e a hierarquia são inerentes 
estrutura dos mercados de trabalho. A le^" 
mação de tais propriedades do mercado se 
através da adequação destas às distinções sim
bólicas e relações socialmente aceitas de domí
nio e subordinação - o racismo, o sexismo e o 
credencialismo aí se destacando. A segmenta 
ção é assim reforçada por diferentes formas e 
estigmatização social. (Ver a respeito Wac te , 
1977, Bowles, 1973, e Baron, 1985).

Esta visão de um mercado caracterizado 
por desigualdade e hierarquia se choca com a

Gráfico 1, os setores representados pelas le
tras H a M). Podemos assinalar, no entanto, 
que tais setores se ordenam diferencialmente, 
segundo os maiores diferenciais raciais de ren
dimento, em cada uma das regiões.

São os setores em que predomina mercado 
secundário de trabalho — onde a remuneração 
média* é mais baixa — os que respondem pelas 
menores desigualdades raciais de rendimento, 
tanto no Nordeste como em São Paulo, sendo, 
pois, nos subsetores serviços domésticos re
munerados e serviços pessoais domiciliares 
que os negros ocupados possuem níveis de 
rendimento mais próximo ao dos brancos. Nos 
demais setores de menores rendimentos (de D 
a G no Gráfico 1), percebemos ainda que os 
diferenciais raciais são expressivos (em geral 
superiores a 25%).

Diferenciais regionais de rendimento

As informações do Gráfico 2 nos permitem 
visualizar os diferenciais regionais de rendi
mento para as pessoas ocupadas brancas e ne
gras nos diversos setores de atividade.24 Per
cebemos, de imediato, que tais diferenciais são 
sensivelmente inferiores aos raciais, analisados 
anteriormente, para a maioria dos setores de 
atividade indicando a maior intensidade do 
efeito racial. Note-se que, em geral, os rendi
mentos da força de trabalho negra são mais 
semelhantes entre si, significando que os ne
gros mesmo na região de maior desenvolvi
mento econômico do País conseguem ganhos 
pouco substanciais de rendimento médio.

De acordo com o enfoque adotado, pode
ríamos dizer que a inserção dos negros, tanto 
em São Paulo como no Nordeste, se dá-nos 
mesmos segmentos do mercado, isto é, em 
segmentos externos do mercado de trabalho 
primário ou no mercado secundário.

Por outro lado, fica também evidente, ao 
compararmos os níveis de rendimento médio
da força de trabalho negra em São Paulo com 
os da força de trabalho branca no Nordeste 
(Gráfico 3), que os rendimentos são seme-

Estudos Afro-Asiáticos, n? 15, 1988
196



Gráfico 1

Rendimento médio em salários-mínimos por setor de atividade

Rendimento médio em salários-mínimos por setor de atividade

A - Serviços domésticos remunerados
B - Serviços pessoais e domiciliares
C - Agropecuária
D - Feira e ambulantes
E - Construção civil
F - Indústria tradicional
G - Outros serviços de prestação de serviços

NORDESTE
H - Comércio (exceto feiras)
I - Serviços comunitários e sociais
J - Administração pública e defesa nacional
K - Transportes, comércio e outros serviços públicos
L - Indústria dinâmica
M - Serviços financeiros e técnicos profissionais
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Gráfico 2

Rendimento médio em salários-mínimos por setor de atividade

NEGROS
A - Serviços domésticos remunerados
B - Serviços pessoais e domiciliares
C - Agropecuária
D - Feira e ambulantes
E - Construção civil
F - Indústria tradicional
G - Outros serviços de prestação de serviços

H - Comércio (exceto íeiras)
1 - Serviços comunitários e sociais
J - Administração pública e defesa nacional
K - Transportes, comércio e outros serviços públicos
L - Indústria dinâmica
M - Serviços financeiros e técnicos profissionais
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Gráfico 3

Rendimento médio em salários-mínimos por setor de atividade

A - Serviços domésticos remunerados
B - Serviços pessoais e domiciliares
C - Agropecuária
D - Feira e ambulantes
E - Construção civil
F - Indústria tradicional
G - Outros serviços de prestação de serviços

H - Comércio (exceto feiras)
I - Serviços comunitários e sociais
J - Administração pública e defesa nacional
K - Transportes, comércio e outros serviços públicos
L - Indústria dinâmica
M - Serviços financeiros e técnicos profissionais

visão de um mercado competitivo, no qual os 
indivíduos se alocam e obtêm retornos em 
função de suas qualificações pessoais (como, 
por exemplo, seu investimento em capital hu
mano), se beneficiando em maior ou menor 
grau das “oportunidades” que se apresenta
riam para todos. Tal concepção desautorizaria 
toda e qualquer “serena confiança”25 na rela
ção entre desenvolvimento econômico e redu
ção da desigualdade racial, sem uma anterior 
qualificação das formas que assumem em dado 
contexto social, político e econômico.

Informações apresentadas por Zimmer
mann G. e Abramo L., 1979, apontam para 
o fato de ter o centro dinâmico do País criado 
os melhores e os “piores” empregos a um rit
mo elevadíssimo. Poderíamos dizer que.

grosso modo, à força de trabalho branca cor
responderam os melhores empregos, isto é, 
aqueles ligados aos setores cujo crescimento 
refletiu a intensidade e a qualidade das trans
formações decorrentes do processo de desen
volvimento econômico; por outro lado, coube 
à força de trabalho negra uma inserção pre
dominante nos setores aos quais podemos as
sociar segmentos externos do mercado primá
rio e mercados secundários de trabalho e que 
tiveram neste processo um expressivo cresci
mento.26

Neste texto procuramos situar a questão da 
relação entre desenvolvimento econômico e 
desigualdade racial no contexto específico do 
modelo brasileiro de desenvolvimento capita
lista. Selecionando uma dimensão — a do
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mercado de trabalho —, nos preocupamos em 
apreender um dos vários mecanismos de dis
criminação racial operantes no mercado, o da 
alocação e segregação da força de trabalho 
negra em determinados mercados e seus seg
mentos.

A desigualdade racial — no mercado de 
trabalho —, indicada pela desigual inserção nos

setores e pelos diferenciais de rendimento, não 
apenas se mantém mas é mais expressiva exa
tamente nos setores mais dinâmicos e moder
nos do terciário, onde predominam segmentos 
do mercado primário e na região de São Paulo, 
centro da acumulação capitalista, “centro do 
capital e do trabalho”, para usar uma expres
são de Kowarich e Campanário, 1985:69. □

NOTAS

1 A partir desta perspectiva abandona a abordagem dos “desequilíbrios regionais” e propõe que se adote a no
ção de “diferenças” na divisão regional do trabalho. Oliveira traça uma história da constituição do Nordeste e de 
São Paulo como regiões, apontando a consolidação da região São Paulo como centro de gravidade e o centro ca
pitalista nacional, a partir do qual se forja uma “divisão regional do trabalho nacional” (Oliveira, 1977:64). Ko- 
warick e Campanário, 1985:69, apontam que a Grande São Paulo em 1980 “reunia 36% do pessoal ocupado no 
parque manufatureiro do país, 46% do total de salários e 40% do valor da transformação industrial e dos investi
mentos de capital na indústria e forte presença em quase todos os ramos fabris, constituindo-se o centro da acu
mulação capitalista do país.

2 Os autores adotam um modelo que tem aspectos modernizadores quando incorporam a noção de passagem de 
uma sociedade tradicional para uma sociedade de classes, atribuindo à sociedade tradicional uma estratificação so
cial com base na “casta”, tal como definida por Warner, 1936. Ora, a utilização do conceito de “castas” como um 
tipo limite de estratificação é claramente inadequada, como o demonstra Durnont. Segundo este autor, a suposta 
identidade essencial entre classes e casta parece se radicar no fato de que, desde que a igualdade é aceita como 
norma, então qualquer forma de desigualdade é semelhante a outras devido ao seu desvio comum da norma. (Du- 
mont, 1961:343, in Araújo Costa, 1974).

3 Informações fornecidas por Faria, 1980:78-80, indicam que a indústria de bens de consumo duráveis cresceu à 
taxa média de 15,3% ao ano no período, atingindo em momentos expansivos do ciclo taxas superiores a 23% 
(1955:62 e 1967:73). Os setores de bens intermediários e de capital cresceram a taxas de 10,5% e 12,8% ao ano, 
respectivamente. Modificou-se profundamente a estrutura da produção industrial, passando a indústria de bens 
duráveis de consumo para 13,5% do valor de produção industrial e a de bens de capital para 14,7%, que em con
junto passaram de 6,8% em 1950 para 28,2% em 1980.

4 Como assinala Kowarick e Campanário, 1985:69, “o padrão de acumulação consolidado em menos de 15 
anos a partir de 1958 só pôde convergir para São Paulo, porque a região dispunha de uma rede de serviços e infra- 
estrutura urbana relativamente bem provida. Dispunha também de indústrias que poderiam fornecer insumos ne
cessários aos conglomerados fabris que se implantavam. Ademais, nela se apresentavam boas vantagens de locali
zação, proximidade de mercados consumidores e oferta de mão-de-obra, inclusive especializada, fator de crucial 
importância para fazer girar um sistema produtivo que avançava no sentido de apresentar, do ponto de vista tec
nológico e organizacional, as características de um capitalismo moderno”.

5 Sobre o crescimento e a articulação destes serviços de consumo pessoal com a própria expansão do capitalis
mo industrial ver Oliveira, 1975:35.

6 O crescimento das ocupações da prestação de serviços está relacionado ao aumento da participação da mulher 
no mercado de trabalho urbano. A PEA feminina urbana cresceu a taxas anuais de 7,9% e a masculina de 5,6% no 
período 1970-1980. Este setor teve um papel fundamental na absorção de mão-de-obra feminina pouco qualifi
cada em processo de inserção no mercado de trabalho urbano, cerca de 25% da oferta de trabalho feminino na dé
cada. Tal crescimento se explicaria por diversos fatores, entre os quais podemos destacar o expressivo desloca
mento espacial da população do campo para a cidade e o empobrecimento da população, que adotaria o ingresso 
de mulheres e menores no mercado de trabalho como estratégia de sobrevivência.

7 É relativamente mais expressiva a presença de mulheres nas categorias de nível médio e nas ocupações técni- 
„ a 4 9% de mulheres brancas e 1,3% de mulheres negras estão em ocupações de nível superior compa- cas» vCrca j
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rativamente a 2,4% de homens brancos e 0,5% de homens negros. Dentre as categorias de nível médio, cerca de 
17% das mulheres brancas e 7,0% das mulheres negras encontram-se em funções burocráticas e de escritório, ao 
passo que para os homens tais proporções ficam em tomo de 7,0% para os brancos e 3,5% para os negros. (Oli
veira, Lucia Elena Garcia de et alü, Os diferenciais de raça e sexo na estrutura ocupacional, Deiso/JBGE, 
1985 — mimeo.)

8 Para uma avaliação crítica das teorias da segmentação do mercado de trabalho quanto aos desafios colocados 
por esta à teoria neo-ortodoxa, ver Cain, 1976. Harrison e Sum, 1979, apresentam uma revisão da literatura, en- 
fatizando suas possibilidades e criticando as tentativas de definição e/ou teste deste enfoque “em termos estrita
mente quantificáveis e reducionistas”.

9 Dentre os inúmeros trabalhos especificamente sobre raça e segmentação do mercado de trabalho na sociedade 
americana, ver Moore, 1981, Baron, 1985, Albelda, 1985, Pettigrew, 1981, e Boston, 1985; e para uma visão dis
cordante das anteriores, Wilson, 1978. Para uma breve revisão da literatura sobre a divisão sexual do trabalho a 
partir da perspectiva da segmentação do mercado de trabalho, ver Blau e Jusenius, 1985; a respeito da articulação 
entre raça, classe e sexo na sociedade brasileira, ver Gonzales, L. 1983; Carneiro, S., 1985; e Oliveira, Porcaro e 
Araújo, 1987.

10 Como assinala ainda Cunha, 1979:39, “de fato, argumenta-se que em muitas situações, treinamento e pro
dução teriam se transformado em resultados conjuntos do mesmo capital. Portanto, uma vez designado a uma 
dessas tarefas, o trabalhador seria automaticamente submetido ao treinamento a um custo indivisível, porém não 
menos real para a empresa”.

11 Osterman em An empiricai study of labor market segmentation aponta que o modelo do capital humano pode 
ser relevante para o segmento superior do mercado primário, mas não para o segmento inferior do primário e o 
mercado secundário (Osterman, 1975). Ver também Wachtel e Betsey, s.d.

12 Tipologias das diferentes formas de organização não-capitalistas são sugeridas por diversos autores para 
análise da força de trabalho, suas condições de trabalho e níveis de rendimento, incluindo fundamentalmente o 
trabalho autônomo, o doméstico e o familiar, que se organizam em formas mercantis simples (unidades familia
res, os trabalhadores subordinados, os pequenos vendedores de serviços e o serviço doméstico) ou em pequenas 
unidades de produção (“quase empresas capitalistas”) com utilização de trabalho assalariado.

13 Havendo mesmo neste sentido uma ampla discussão a respeito da contribuição da população ocupada fora 
das relações capitalistas no rebaixamento do custo de reprodução da força de trabalho ou se, ao contrário, o baixo 
salário dos assalariados (isto é, relativamente reduzido poder de compra e portanto reduzido tamanho de mercado) 
é que determina o nível de ganho daquelas pessoas).

14 Ver a análise desenvolvida por Meyer et alü, 1981:29-35, sobre os problemas observados nas análises empí
ricas de vários estudos sobre as formas de organização da produção. É observada “uma defesagem entre as for
mulações teóricas e a análise empírica, apesar do esforço de alguns em adequar os dados a estas formulações (...) O 
que se nota na maior parte dos autores é que as categorias utilizadas como instrumentos operacionais consti
tuem-se na maioria das vezes em meras aproximações das questões teóricas” (pág. 34). Também assinala Souza, 
1981:65, ao introduzir uma nova metodologia para análise do mercado de trabalho, a necessidade de recorrer a 
hipóteses heróicas, o que possibilita apenas uma mensuração grosseira dos dois universos propostos. Também 
Lima, 1980:259, chama a atenção para a necessidade de se utilizar uma classificação arbitrária, que traz proble
mas na aplicação do próprio modelo para a divisão do mercado de trabalho, o que decorre do feto de estar traba
lhando com os resultados de pesquisa não desenhada para os fins específicos de seu estudo.

15 Esta classificação assim como as informações daí decorrentes são as do projeto Divisão Social do Trabalho, 
1984 — IBGE, elaboradas para os propósitos do Relatório de Indicadores Sociais, tendo sido portanto utilizada 
em alguns estudos dos quais os de Porcaro, Rosa M., 1986, é um exemplo.

16 Por exemplo, Cunha, 1979:35, com relação à tradução empírica das categorias adotadas, exclui do setor in
formal todas as explorações econômicas que usem regularmente o trabalho assalariado, incluindo, por sua vez, 
além dos produtores autônomos e domésticos, aqueles ligados a pequenas firmas, geralmente até 5,10 ou 15 tra
balhadores. Já Pastore, 1981:22, enfatiza o segmento protegido xo segmento desprotegido, onde o primeim se 
“caracteriza por uma relação contratual sofisticada e formal e o segundo por uma relação informal”, Com relação 
à variável horas trabalhadas, assinala Lima, 1980:254: “Não se pode esquecer que, no secundário, o número de 
horas trabalhadas frequentemente não é objeto de escolha por parte do trabalhador. Ao contrário, neste segmento,
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mais que em qualquer outro, o número de horas trabalhadas é objeto do controle e da manipulação dos emprega
dores.”

17 Entre as lacunas de informação relevante para a construção da classificação dos setores de atividade, pode
mos apontar o “tipo de controle exercido sobre a atividade produtiva e o processo de trabalho, a propriedade dos 
meios de produção, o tipo de qualificação e especialização da força de trabalho, bem como informações mais pre
cisas com relação às condições de trabalho.” (Jorge, A. et alü, 1984.)

18 As informações provenientes dos dados (domiciliares) publicados não são total mente compatíveis com as da 
classificação utilizada. A principal diferença se relaciona à prestação de serviços, por nós definida de uma forma 
mais restrita, incluindo (em dois subsetores — ver p. 206) apenas os serviços pessoais e domiciliares, os serviços 
de alojamento e alimentação e os serviços de reparação e conservação, ao passo que a prestação de serviços utili
zada nas publicações do Censo Demográfico e nas PNADs agregam, além desses serviços, os técnico-profissio
nais, os serviços de radiodifusão, diversão e televisão e os auxiliares de atividade econômica. Cabe acrescentar 
também que os serviços industriais de utilidade pública foram agregados aos transportes e às comunicações, pas
sando a formar o setor de serviços de utilidade pública.

19 Por guardar certa proximidade com a nossa classificação, gostaríamos de mencionar aqui aquela desenvolvi
da por Souza, 1981:65. Em tal classificação, o “emprego organizado” é definido a partir das atividades dos ban
cos, dos transportes, dos serviços de utilidade pública, do emprego público, das atividades sociais privadas e dos 
profissionais liberais; como não organizado”, o emprego doméstico e o comércio ambulante; para os demais 
setores alguns artifícios de classificação foram introduzidos.

20 Cabe lembrar que sobre o enfoque da segmentação do mercado de trabalho o salário pago é um atributo do 
cargo.

21 Para uma análise comparativa regional Norte-Nordeste x Sul-Sudeste da formação dos salários médios in
dustriais, com ênfase nas características da estrutura industrial, sem no entanto desconsiderar as qualificações 
pessoais do trabalhador, ver Cunha e Bonelli, 1978.

22 É neste setor - prestação de serviços — onde se insere parte substantiva da força de trabalho feminina pau
lista (cerca de 30%) significativamente diferenciada por raça — aproximadamente 45% das mulheres negras ocu
padas têm esta inserção contra 25% das brancas. Aí se destacam os serviços domésticos remunerados, absorvendo 
cerca de 35% das mulheres negras e 15% das mulheres brancas. Os dados referentes ao Nordeste indicam que cer
ca de 29,4% das mulheres negras e 21,4% das brancas estão inseridas no setor da prestação de serviços e 17,4% c 
10,5%, respectivamente, no subsetor serviços domésticos remunerados. A menor participação da mulher no setor 
da prestação de serviços no or este, comparativamente a São Paulo, seria explicada pela expressiva inserção 
desta no setor agropec o no ordeste. Neste setor estão inseridas 39,2% das mulheres negras e 20% das mu
lheres brancas, enquanto que ao aulo este setor absorve apenas 7,5% das mulheres negras e 5,5% das mulheres

brancas.
23 Deve-se chamar a atenção para a maior presença masculina, tanto de brancos como de negros, nos serviços 
de conservação, reparaçao, ojamento etc., aos quais cabe rendimento médio significativamente mais altos.

Uma questão que necessita de investigação mais aprofundada, mas que poderia ser aqui levantada prelimi- 
armente, di2 respeito ^^paraçao regional com os dados do Censo de 1980. Tais dados podem refletir situa- 
„ distintas com relaçao ense econ mica recente que, ao final de 80, já se fazia presente no Sudeste, especial - 

$ te em São Paulo, enquanto no ordeste seus efeitos foram retardados. Como assinala Jatobá, 1986:198, a res- 
1116,1 da crise econômica recen ’ a cnse iniciou-se pelos setores de ponta da indústria, localizados no Sudeste, 

tudo São Paulo, e se n e guma defasagem para o restante do sistema regional brasileiro”. As in- 
50 16 rões do Censo Demogr ico e podem, pois, estar refletindo uma situação mais favorável ao Nordeste 
forma? geral e e uma maneira especial com relação aos setores que mais de imediato e mais profunda-
de atingidos Pe a cnse no u Assim é que os setores da indústria dinâmica e dos serviços técnico-
mcutc • nais e financeiros, em gran e parte associados à própria indústria, apresentaram rendimento médio no 
profis510 perior àquele o u es , tanto para brancos como para negros. Afora o possível efeito momentâneo 
Nordeste, desigualdades regionais na renda das pessoas ocupadas, que pode estar refletido nos dados de 1980,
de redução chamar a atf n^° 15313 _os afeitos ainda mais perversos da crise sobre a força de trabalho negra. 
gostaria11105 pj^nios em trabalho anterior ‘a crise não afetou os trabalhadores de maneira uniforme e sim atingiu 
Confafi^ aP° aflige® ^^aj3^05 nos setores menos desenvolvidos, que absorvem a força de trabalho pior re- 

■ /Artôin611^ /.aros estão predominantemente inseridos”. (Oliveira, Porcaro e Araújo, 1987). Neste sentido 
mais rada» onde os
1111,11 Estudos Afro-Asiáticos, n- 15, 1988
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assinala Lima, 1980:256-257: "Durante recessões, os trabalhadores do secundário sofrem mais que os do primi!. 
rio; muitos são despedidos de seus empregos e — caso sejam flexíveis para baixo — os salários podem cair. Os 
trabalhadores do primário não sofrem tanto porque são protegidos, ou pela legislação social (em alguns países co
mo o Brasil), ou por sindicatos (nos países onde estes são importantes, como a Argentina), ou ainda porque tendem 
a trabalhar no setor monopolista (às vezes em companhias multinacionais, por exemplo), em empresas que podem 
suportar maiores períodos de recessão que pequenas firmas competitivas sem diminuir salários ou despedir em
pregados. Não somente elas podem isto, mas também precisam manter seus empregados, porque seria dispendioso 
contratar e treinar novos depois de passado o período de recessão. Isto é particularmente verdadeiro no caso em 
que as recessões são cíclicas. Como resultado do processo acima descrito, a renda média dos trabalhadores do se
cundário (desempregados incluídos) tende a cair, enquanto que a renda média dos membros do primário permane
ce aproximadamente a mesma (e pode até crescer). Em períodos de crescimento, os trabalhadores do primário po
dem vir a se apropriar de parcelas relativamente grandes dos ganhos de produtividade, de modo que haverá sem
pre uma tendência no sentido de que se alarguem os diferenciais de renda média entre os trabalhadores dos vários 
segmentos. Este fenômeno vem ao encontro dos interesses dos empregadores, e de fato muitos defendem que é 
provocado por eles.”

25 Cardoso, 1985, na análise da falência da crença na compatibilidade entre "crescimento econômico”, “forças 
sociais transformadoras” e bem estar humano por parte tanto das “tranquilas teorias da modernização” quanto das 
"tormentosas teorias da revolução”.

26 Os autores apontam que, dentro do “emprego organizado”, o maior crescimento do terciário se deveu às ati
vidades sociais públicas e privadas, ao comércio de imóveis e valores, aos serviços técnicos, à administração pú
blica e defesa nacional e ao comércio de mercadorias, com importantes transformações em suas atividades - ca
pitalização e concentração - e, dentro da prestação de serviços, aos serviços de alimentação e alojamento e aos 
serviços de manutenção e reparação de veículos. O peso do secundário se mantém constante, isto é, cresce ao 
mesmo ritmo do crescimento médio da região. No "emprego não organizado” aparecem com maior crescimento 
o serviço doméstico remunerado, os serviços pessoais e os de conservação de edifícios; é chamada a atenção para o 
fato de, em São Paulo, o comércio ambulante e as feiras terem apresentado o maior crescimento, quando compa
rados aos demais Estados estudados (Rio de Janeiro, Minas Gerais, Rio Grande do Sul, Pernambuco e Bahia).
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CLASSIFICAÇÃO DOS SETORES DE ATIVIDADE

Censo Demográfico de 1980
CLASSES DE ATIVIDADE - CLASSIFICAÇÃO 3 DÍGITOS

Agropecuária - Códigos: 011 a 0,29; 031 a 0,37; 041,042; 050 a 059 
indústria
• Ind. tradicional - Códigos: 100; 150 a 160; 190; 220; 240 a 290
• Ind. dinâmica - Códigos: 110 a 140; 170, 180; 200 a 210; 230
• Ind. const, civil - Código: 340
• Outras indústrias - Códigos: 50 a 59; 300
Comércio:
• Comércio de mercadorias (exceto ambulantes e feiras) — Códigos: 410 a 419; 422 a 424
• Feira e comércio ambulante — 420,421

Transportes, Comunicações e outros Serviços de Utilidade Pública. — Códigos: 351 a 354; 471 a 
477; 481 e 482

Prestação de Serviços
• Serviços Pessoais e Domiciliares - Códigos: 531,532; 541 a 543; 545

Serviço Doméstico Remunerado - Código: 544
• Outros Serviços da Prestação de Serviço - Códigos: 511, 512; 521 a 525

Serviços Financeiros, Técnicos Profissionais, Incorporação e Administração de Imóveis e Valores
Mobiliários - Códigos: 451 a 453; 461 a 464; 571 a 575

Serviços Comunitários e Sociais - Códigos: 610 a 619; 621 a 632.
Administração Pública e Defesa Nacional - Códigos: 711 a 717; 721 a 727
Outros - Códigos: 533,551; 552; 576 578; 581 a 589; 801; 901,902

SUMMARY

Racial Inequality and Job Market Placement

The present paper examines racial inequality wi- focusing specifically on the job market in an effort to 
thin the Brazilian model Of capitalist development, better understand one of its many mechanisms of ra-
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ciai discrimination; segregating and placing Black la
bor on certain markets and certain market segments.

Two approaches to the question are first discussed. 
One considers race to be a classificatory principle 
inherited from slave days, implying the full capitalist 
development in a class of society would render this 
principle inoperative. The alternative approach — to 
see race as a fundamental classificatory princi
ple — means the main concern must be how to com
prehend the different mechanisms which serve to re
produce racial inequality.

Observations are made on the Brazilian process of 
development, special attention being paid both to the 
consolidation of São Paulo as a center for capital and 
labor as weel as to the important changes which have 
occurred in the distribution of Blacks within the work 
force, where there are now significant numbers pre
sente in the most economically developed regions and 
urban areas.

Differentiated placement of whites and Blacks in 
certain sectors is analysed in São Paulo and the Nor

theast, along with income levels and differentials.
Information from various sources indicates that 

Sao Paulo, the nation’s dynamic center, has been ge
nerating the best and the worst jobs in the nation very 
rapidly. Roughly speaking, it can be affirmed that the 
white labor force gets the best jobs, that is, those jobs 
linked to sectors whose growth reflects the intensity 
and quality of transformations which have resulted 
from economic development. The Black labor force, 
on the other hand, finds itself placed primarily in 
those sectors which are associated with the external 
segments of the primary and secondary job markets, 
sectors which have grown substantially in the deve
lopment process.

Reflected in unequal distribution across job mar
ket sectors as well as in income differentials, racial 
inequality not only persists on the job market bu has 
also become more notable precisely in the most dy
namic and modern areas of the tertiary sector and in 
the region of São Paulo, center of capitalist accumu
lation.

RÉSUMÉ

L’Inégalité Raciale et la Segmentation du Marché de Travail

Le texte aborde da question de l’inégalité raciale 
dans le cadre du modèle brésilien de développement 
capitaliste. Un accent est placé sur la dimension spé
cifique qu’est celle du marché du travail. Nous cher
chons à connaître un des nombreux mécanismes de 
discrimination raciale qui existent sur le marché, no
tamment celui de la distribution et de la ségrégation 
de la main d’oeuvre noire sur certains marchés et ses 
segments.

Em premier lier nous considérons deux perspecti
ves pous traiter la question. L’une considérerait la ra
ce comme principe de classification, et legs de l’escla
vage. En ce sens le plein développement du capitalis
me rendrait nul ce principe dans le contexte d’une so
ciété de classes. Selon l’autre perspective, la race est 
considérée comme étant un principe fondamental de 
classification et la préoccupation centrale sera l’apré- 
hension de divers mécanismes de reproduction de l’i
négalité raciale.

Ensuite, nous ferons quelques considérations sur 
je processus du développement brésilien, tout en sou
lignant la position occuppée par São Paulo comme 
lieu où se concentrent le capital et le marché de tra
vail. Nous parlerons aussi des changements impor
tants de l’insertion de la force de travail noire, signtfi-

cativement présente de nos jours, dans les régions et 
centres urbains les plus développés.

Après avoir étudié la segmentation du marché de 
travail, nous procéderons à une analyse differentiée 
des travailleurs blancs et noirs, ainsi que des niveaux 
et différences de revenu entre São Paulo et le nord-est 
du Brésil.

C’est un fait reconnu que le noyeau le plus dyna
mique du pays a donné naissance aux “meilleures” et 
que “pires” emplois, cela à un rythme effréné. On 
pourrait affirmer que, d’une façon générale, les meil
leurs emplois furent distribués aux travailleurs de race 
blanche. II s’agit de secteurs dont la croissance traduit 
Ja qualité et la intensité des changements nés du pro
cessus du développement économique. D’autre nart" 
le travailler noir a coonu une insertion prédomina ♦ 
dans les secteurs que nous pouvons associer aux 
ments externes des marché primaires et second ^ 
qui ont connu un processus expressif de croissa ^

L’inégalité raciale sur le marché du 
présentée par l’insertion inégale dans le. ’ re‘ 
d’activité'et par les différences de reve ^^urs 
tient toujours et s’accentue exactement d^’ ^ mai““ 
teurs les plus dynamiques et modernes h ^ Sec' 
concentrés dans la région de São pa i . ^are, 
centre d’accumulation du capitaliste “"Portant
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A literatura negra é um imaginário que se 
forma, articula e transforma no curso do tem
po. Não surge de um momento para outro, 
nem é autônoma desde o primeiro instante. 
Sua história está assinalada por autores, obras, 
temas, invenções literárias. É um imaginário 
que se articula aqui e ali, conforme o diálogo 
de autores, obras, temas e invenções literárias. 
É um movimento, um devir, no sentido de que 
se forma e transforma. Aos poucos, por den
tro e por fora da literatura brasileira, surge a 
literatura negra, como um todo com perfil 
próprio, um sistema significativo. Um sistema 
no sentido de “obras ligadas por denomina
dores comuns”, com “notas dominantes” pe
culiares desta ou daquela fase, deste e daquele 
gênero.

“Estes denominadores são, além das ca
racterísticas internas (língua, temas, ima
gens), certos elementos de natureza social e 
psíquica, embora Literariamente organiza
dos, que se manifestam historicamente e 
fazem da literatura aspecto orgânico da ci
vilização. Entre eles se distinguem: a exis
tência de um conjunto de produtores lite
rários, mais ou menos conscientes do seu 
papel; um conjunto de receptores, forman
do os diferentes tipos de público, sem os 
quais a obra não vive; um mecanismo 
transmissor (de modo geral, uma lingua
gem, traduzida em estilos), que liga uns e 
outros.”1
Trata-se de um sistema aberto, em movi

mento, diferenciado, às vezes também contra
ditório, que se desenvolve e recria. Um poema, 
conto, romance ou peça de teatro pode abrir 
outro horizonte, inaugurar uma corrente, des
vendar um estilo. Há obras ou autores que 
instituem toda uma “família”. Criam os seus 
descendentes e inventam antecessores. Por 
isso é que por dentro da mesma literatura sur
gem correntes, escolas, tendências ou “famí
lias” literárias. São autores, obras, temas, so
luções literárias que se articulam, influenciam, 
continuam; sem romper o sistema constituído 
pela literatura negra. Talvez se possa dizer que
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Machado de Assis, Cruz e Souza e Lima Bar
reto criaram famílias literárias fundamentais 
da literatura negra. São autores cujas obras 
permaneceriam inexplicadas se não se desven
dasse a sua relação com o sistema literário que 
se configura na literatura negra. E isto sem 
prejuízo da sua posição na literatura brasileira.

O negro é o tema principal da literatura ne
gra. Sob muitos enfoques, ele é o universo 
humano, social, cultural e artístico de que se 
nutre essa literatura. Naturalmente o negro 
sempre implica o branco, no outro do negro: 
senhor de escravos, capataz, feitor, fazendei
ro, empresário, empregado, funcionário, ope
rário, lavrador, político, governante, intelec
tual e assim por diante. Implica a escravatura, 
época colonial, período monárquico, várias re
públicas, várias ditaduras, urbanização, indus
trialização, formas de trabalho e vida. Com
preende diversidades, multiplicidades, desi
gualdades, antagonismos. Mas não há dúvida 
de que o negro brasileiro é o tema principal 
dessa literatura. Uma literatura

“que trabalha no seu conteúdo contextos 
onde os personagens (ou fatos) se desen
volvem segundo princípios e fins históricos, 
relacionados no tempo e no espaço com as
pectos do indivíduo, da família e dos povos 
negros, em função de relações sociais co
nhecidas ou decodificáveis”.2

Mas cabe ressaltar aspectos implícitos nessa 
colocação.

A “literatura negra é aquela desenvolvida 
por autor negro ou mulato que escreva so
bre sua raça dentro do significado do que é 
ser negro, da cor negra, de forma assumida 
discutindo os problemas que a concernem: 
religião, sociedade, racismo. Ele tem de se 
assumir como negro”.3

Nesse sentido é que Luiz Gama, Lima 
Barreto, Solano Trindade e muitos outros, 
principalmente no século XX, demarcam al
gumas linhas fundamentais dessa literatura, 
como tema e sistema.

Estudas Afro-Asiáticos, n- 15,1988

Nem sempre, no entanto, esse universo 
humano, social, cultural e artístico está explí
cito, pleno. Em alguns escritores ele pode 
aparecer em fragmentos, pouco estruturado. E 
há mesmo obras nas quais ele parece recôndi
to, invisível, sublimado. Esse pode ser o caso 
de Cruz e Souza e Machado de Assis. Nesses 
autores o tema da negritude, ou negrícia, esta
ria implícito, subjacente, decantado. Mas pode 
ser um segredo da sua invenção literária, de tal 
maneira que sem ele suas obras permanece
riam inexplicadas, inexplicáveis.

Podemos, pois, distinguir duas polarizações 
principais, não únicas, na formação da litera
tura negra. Uma diz respeito ao desenvolvi
mento de um sistema, um todo aberto. Outra 
se refere ao negro brasileiro como tema prin
cipal, como universo humano, social, cultural e 
artístico. É claro que essas polarizações se 
constituem em conjunto, mesclam-se, vivifi
cam-se.

São várias e difíceis as operações “ideoló
gicas” que os escritores negros realizam para 
desanuviar o ambiente, mapear as situações 
presentes, resgatar a história, desvendar a sua 
matéria de criação, formular os seus temas 
pesquisar as suas linguagens, alcançar a trans
parência na relação do seu eu individual com ' 
seu eu coletivo. A cultura e a ideologia doL° 

nantes escondem muito, praticamente tud • 
história incruenta, escravidão açucarada d ° 
mocracia racial etc. * ae~

Uma dessas operações “ideológicas” é 
resgate dos escritores negros. Trata- ° 
bertar Cruz e Souza da metáfora da ^ ^' 
simbolista; Machado de Assis, da c Fancura 
do maior escritor da literatura bras^P08^3 

a glória da fundação da AcademiaCOm 
de Letras; e Lima Barreto,do 
ticalmente vacilante, o cronista do tOr.grania' 
escritor negro e a literatura ne ^^bio. o 
brasileira, podem resgatar esj^’ °U afro- 
mostrar como são fundadores pS escritores, 
tam além do seu tempo. Abrem h ^^^^ aPonJ 
permitem repensar aspectos fun^011168 que 
dialética arte e sociedade, Ute 3mentais da 

atUra e cons-
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ciência social. De acordo com Cuti (Luiz Sil
va), a literatura negra não pode perder:

“De Cruz e Souza a vertente trágica, o 
profundo mergulho psicológico, a estética 
da velocidade, o domínio da métrica e re
cursos musicais. De Lima Barreto, a objeü- 
vidade irônica, o despojamento na aborda- 

em da questão racial, a visão do cotidiano. 
De Machado de Assis, a monumental ironia 
com que focaliza a sociedade dominante, o 
refinado domínio técnico na elaboraçao da 

narrativa”.4
É provável que Machado de Assis, Cruz e 

Cniiza e Lima Barreto sejam os fundadores da 
meratura negra. Sem prejuízo da sua impor- 
\ • literatura brasileira. Mas também é 
tânvável que o resgate desses autores pela li- 
P7atura negra permita repensá-Los melhor, 

I ■ dimensões novas em suas obras, re- 
deSC°brnná-los no âmbito da literatura brasi- 
dimen Certamente contribuem decisivamente 
leira‘ ^ mação da literatura negra, enquanto 
para 3 Sistema. Mais uma vez, reabre-se o 
tema 6 arte e sociedade, literatura e 
contrapon o criador e criatura, 
consciência • a presença do negro na obra 

para desc ^.^ é preciso ultrapassar o 
de Machado ográfico, racial, sociológico 
mapeamento ^^ método rende pouco, 
oU ideológic desvendar esse segredo da es- 
quando se ^ue r Muitos já se debruçaram 
critura desse nces e contos, chegando a 
sobre os se“5 impressões vagas, conclu- 
noucas indica^ pessiinistas. Machado de 

modesta5- J. diferente, alheio etc.
As** teria sid° es(udo Machado de Assts: 

Em seu exc = io, Raymundo Faoro ul-
a pirâmid6 * ° ^cações. Empenha-se em 
tapassa ^^-mbu«»“5 do autor sobre o- 

p lizar as c°” ' ■ hierarquia e vingança . 
siotel e eScrav e muito significativas 
^ta que sa° problemática do negro. Po- 
Con feréncias a P como sugere Faoro, que 
aS rnesth° SUP via com ceticismo o modo 
de-se do de ASS1S estava sendo libertado. Por 
M»cha । o escravo üca do logro em que o

Foi jogado. O ceticismo 
negro sena jogad . permitia
essencial de Machado de. Assis, ^

visualizar o escra à sociedade. Para mui- 
miséria social inerente uma calami-
tos, a alforria P00^* de vida e trabalho 
dade, quanto às condiçoes de 

que teriam de enfrentar.

balho e sem pao, entreg

^Vabohcionismo *o ^

que a escravidao "^ Machado de 
Ainda de acordo com Fa

percebe que a ^taçao "

Pode-se dizer ^ g^ató mesmo parece 

muito poucocomonegro^ ^ ^ mome?to, 
menosprezar o “pai contra mae ,
como por exemplo no conto ^ ^

que ele descreve os ohc.os ^
escravidão de tal ■»”“ questão no seu 
uma vigorosa Presença ..ldade, subjeüvida- 
pensamento, na sua se"s*b Calista, uma aula 
£ «^ “7 “ que » apresenta como 

de “mecanica . revela breve,
uma narrativa fria aos poucos se

enxuta, contida, tensa.
,.A escravidão ^oujonsigo outras ins- 

aparelhos, como er aparelhos
tituições sociais- Na° c>to gt0 ofício. Um 
senão por se bgarcm outro q {ert0
deles era o ferro ao a de folha-
ao pé; havia também a ^der o vício 
de-nandres. A másc f poJ. lhes tapar 

da embriaguez aos e acos_ dous par® 
a boca. Tinha só trê {echada atrás 
ver, um para respirar, Com o vício de 
da cabeça por um cadead ^ ^^ porqlie 

beber, perdiam a . , do senhor que 
geralmente era dos vmténs fl.
eles tiravam com que matar a
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eavam dons pecados extintos, e a sobrieda
de e a honestidade certas. Era grotesca tal 
máscara, mas a ordem somai e humana nem 
sempre se alcança sem o grotesco e alguma 
vez o cruel. Os funileiros as tinham pen
duradas, à venda, na porta das lojas.»

É possível imaginar que o modo pelo qual 
Machado de Assis -trabalhou” a escravatura e 
a negritude o tenha levado a uma excepcional 
decantação, sublimação. Um exorcismo às 
avessas. Parece que não lida, e s.m esquece ou 
me„ospreza o tema do negro brasde.ro. Mas 
na verdade é aí que se encontra uma das raízes 
da sua forma de observar, criticar, parodiar 

mundo social que pode ver desde uma 
Xpcct.va diversa, de baixo para cima, as 
dessas. O grotesco e o cruel parecem ineren
tes à ordem social e humana. Uma ordem so
cial em que muitos brancos também são pn- 
sioneiros da miséria social.

-A abolição é a aurora da Uberdade; espe
remos o sol; emancipado o preto, resta 
emancipar o branco.
Ao mesmo tempo, ironiza a tentativa dos 

donos do poder e seus ideólogos, procurando 
a°gar a escravatura da htstóna. Em meto a 
um riso fino e contundente satiriza a mentali
dade dos donos do poder. E sugere que a es
cravidão marca fundo a sociedade; nao pode,

jamais, ser apagada.
«Ainda bem que acabamos com isto. Era 
tempo. Embora queimemos todas as leis, 
decretos e avisos, não poderemos acabar 
com os atos particulares, escriturai.e in
ventários, nem apagar a instituição datas- 
tória, ou até da poesia.
Sim, Machado de Assis pode ser um clássi- 

co da literatura negra, assim como o é da bra- 
Xira. E talvez pelo mesmo motivo Além da 
fritura, do estão literário, da exploração da 
^Tuagem, da descoberta do idioma, pode ha- 
^® um elemento fundamental para que ele seja 

clâssico, duas vezes. „ a obra de
A uruca maneira oc w r 

, j a modo a encontrar su-Machado de Assis, de
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gestões sobre a presença e ausência do g^ 
é aderir ao espírito da sua ficção,entrar “ 
visão do mundo. Nela é que podem encon 
Se os nexos, significados ou outros elemento , 
conscientes e inconscientes no escritor, q 
oferecem o segredo da questão. E o segred 
da questão está na sua visão do mundo, fun
damentalmente paródica.

O que sobressai, na obra de Machado de 
Assis, é a sátira. Uma sátira fina e contunden
te geral e permanente. Atravessa as situações 

personagens dos setores dominantes nos úl- 
timos tempos do Império e nos primeiros da 
República. Mas ela não é exatamente a mesma, 
quando se trata de situações e personagens dos 
setores subalternos. Não está ausente, mostra- 
se todo o tempo, como no conjunto do roman
ce do conto. Mas não é precisamente a mes
ma A paródia, a carnavalização das situações 
e personagens, atinge radicalmente os setores 
dominantes. Não ocorre o mesmo com os su
balternos. Estes parecem beneficiar-se de al
guma benevolência, compreensão ou senso de 
realidade. Ao passo que os personagens e as
situações relativos aos setores dominantes pa
decem toda a carga de um fino e contundente 

riso.

Mas todos se perguntam onde Machado de 
Assis foi buscar a sua ironia. Fala-se em angli- 
cismo, francesismo ou algum outro europeís- 
m0. Afirma-se que autores europeus influen
ciaram a sua f°rmaÇã° literária e filosófica, 
seriam responsáveis pela sua visão paródica da 
sociedade, das coisas, do homem e do mundo. 
Ou então que há aí um diletantismo frívolo. 
Uma adesão gostosa, temperada de ironia, aos 
modos de ser e nao ser dos setores dominan
tes. A escassez ou mesmo ausência de perso- 
nagens e situações subalternas seriam d 
ao ^prometimento social e ideológico do 
escritor com os setores domta J 
do império e da Republica. E a ironia 
ingrediente cômodo, uma técnica a 
ciamento, para temperar a adesão efetiv®?' 
na, aos favores dos que mandatn l™. Ple- 
do poder. ’^sombras

211

brasde.ro


Mas é possível avançar outro ponto de vis
ta. A fina e contundente sátira expressa uma 
visão crítica da sociedade e não apenas dos 
setores dominantes. Mais do que isso, ela re
vela uma visão crítica, por assim dizer, de bai
xo para cima. Definitivamente, ela não é a sá
tira dos próprios membros dos setores domi
nantes, sobre si mesmos. Transcende essa 
perspectiva. Beneficia-se das leituras de ficção 
e filosofia que Machado de Assis fez de auto
res europeus. Mas arranca dos setores subal
ternos da sociedade do Império e da Repúbli
ca. É a perspectiva desses setores, de baixo 
para cima, propriamente invertida, que cons
titui e ilumina a paródia, a carnavalização, o 
grotesco. Grotesca não é máscara, mas a so
ciedade que precisa da máscara para garantir a 
ordem social e humana.

Nesses termos é que Machado de Assis é 
um clássico da literatura negra. Abre, em 
grande estilo, a visão paródica do mundo bur
guês, a partir da perspectiva dos setores su
balternos, a partir da perspectiva crítica mais 
profunda do negro escravo ou livre. Inaugura 
a carnavalização da sociedade branca, isto é, 
burguesa, do ponto de vista do negro, do su
balterno. “Emancipado o preto, resta emanci
par o branco.” Nesses termos é que ele é clás
sico duas vezes.

Algo diferente se pode dizer de Cruz e 
Souza, poeta simbolista que pouco teria escrito 
sobre o negro. Parece lidar com outros temas 
distantes, indiferentes: a mulher, o amor á 

morte, o sofrimento, a loucura, o céu, as es
trelas, o espírito, a perfeição, a brancura. Es
cassas alusões ao negro. Apenas um ou outro 
escrito direto, explícito. A parte principal da 
sua obra, no entanto, estaria “isenta” de ne
gritude, negrícia.

Mas de repente nos deparamos com uma 
confissão. Ou melhor, com a constatação, o 
protesto e a revolta. Algo de que não se sus
peitava, emerge de repente, mostrando-se 

permanente.

“Nos países novos, nas terras ainda sem ti
po étnico absolutamente definido, onde o

sentimento d’Arte é silvícola, local, banali
zado, deve ser espantoso, estupendo o es
forço, a batalha formidável de um tempe
ramento fatalizado pelo sangue e que traz 
consigo, além da condição inviável do meio, 
a qualidade fisiológica de pertencer, de 
proceder de uma raça que a ditadora ciên
cia d’hipôteses negou em absoluto para as 
funções do Entendimento e, principalmen
te, do entendimento artístico da palavra es
crita.”9

O que parecia inexistir, revela-se fundamental, 
permanente. Os dilemas da arte em um mundo 
“adverso” e do artista que a “ciência” domi
nante desconhece. Obstáculos imensos, que o 
escritor negro desvenda mais do que qualquer 
outro.

Em sua luta pela expressão, pela liberdade 
de criar, Cruz e Souza protesta contra as “hi
póteses” da ciência, contra o racismo velado e 
ostensivo que impregna as ideologias domi
nantes.

“Qual é a cor da minha forma, do meu sen
tir? Qual é a cor da tempestade de dilacera
ções que me abala? Qual a dos meus sonhos 
e gritos? Qual a dos meus desejos e fe
bre?”10

O dilema aberto pelas obras de Machado de 
Assis e Cruz e Souza está encaminhado e re
solvido, em outros termos, por Lima Barreto. 
Este assume a problemática do negro de modo 
aberto, pleno, em suas dimensões humanas, 
sociais, culturais e artísticas. A obra de Lima 
Barreto está toda impregnada das aflições, 
alegrias e derrotas dos humilhados e ofendidos 
que povoam o subúrbio, as atividades “humil
des”, os setores subalternos da sociedade. O 
subúrbio é a parte menos visível e mais ex
tensa da cidade do Rio de Janeiro, da socieda
de brasileira. Aí, em condições materiais, eco
nômicas, políticas e culturais adversas, vive 
uma população “pobríssima”, constantemente 
ameaçada de doenças. Há um “estado de irri
tabilidade” mais ou menos permanente,

“provindo das constantes dificuldades por 
que passam, a incapacidade de encontrar
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fora do seu habitual campo de visão motivo 
para explicar o seu mal-estar”

contínuo, generalizado.

“São operários, pequenos empregados, mi
litares de todas as patentes, inferiores de 
milícias prestantes, funcionários públicos e 
gente que, apesar de honesta, vive de pe
quenas transações, de dia-a-dia, em que 
ganham penosamente alguns mil-réis. O 
subúrbio é o refúgio dos infelizes.”

Assim é o Rio de Janeiro. O “lindo diadema de 
montanhas e árvores”, que se vê pela frente, 
não se prende sequer por um barbante, pelo 
que tem por trás.11 Na cidade como na socie
dade.

Esse mundo humano, social, cultural e ar
tístico transforma-se em matéria de criação na 
escritura de Lima Barreto. Ele foge da “lite
ratura contemplativa”, da “forma excepcional 
de escrever, rica de vocábulos e cheia de ên
fase e arrebiques”. Prefere pesquisar, elege 
situações e personagens que, em geral, abrem 
outros dilemas, revelam o outro lado da mon
tanha, árvore, aparência. Não foge às implica
ções sociais e artísticas do subúrbio. Busca 
uma “literatura militante”, inclusive no que se 
refere à luta pela expressão. Por um lado, tra
ta-se de

“tentar reformar certas usanças, sugerir 
dúvidas, levantar julgamentos adormecidos, 
difundir as nossas grandes e altas emoções 
em face do mundo e do sofrimento dos 
homens, para soldar, ligar a humanidade em 
uma maior”.

Por outro, lançar mão de processos do jorna
lismo e do romance, “conforme a inspiração 
própria”. Encontrar “uma maneira perma
nente de dizer, de se exprimir” e “de acordo 
com o que quer comunicar e transmitir”. O es
critor pode

“executar esse ideal em uma língua inteligí
vel a todos, para que todos possam chegar 
facilmente à compreensão daquilo a que 
cheguei, através de tantas angústias”.12

Acontece que os tempos também são ou
tros. Machado de Assis e Cruz e Souza ha
viam-se formado no ambiente característico 
do regime monárquico, escravista, de castas. 
Era um mundo “estanque”, produzido ao lon
go de séculos. E coroado pela historiografia de 
Varnhagen, a ficção de José de Alencar, a 
poesia de Gonçalves Dias, a ópera de Carlos 
Gomes; além das “hipóteses” do evolucionis- 
mo, darwinisme social, positivismo.

Os tempos de Lima Barreto são diferentes. 
Ele vive momentos decisivos da revolução 
burguesa em curso no Brasil. Está verificando, 
vivenciando e sofrendo os impactos de uma 
revolução pelo alto, autoritária. Essa revolu
ção se iniciara principalmente com a abolição 
da escravatura e a proclamação da República. 
Mas tinha continuidade no massacre de Canu
dos, na revolta da vacina, na revolta da chiba
ta, no massacre do Contestado e em muitas 
outras manifestações da repressão contra os 
movimentos populares do campo e da cidade, 
compreendendo negros e brancos. Essa é a 
época em que a problemática do negro parece 
revelar-se mais nítida: lumpenizado em lugar 
de livre; proletarizado em condições adversas, 
em face das vantagens e dos favores concedi
dos por fazendeiros e governantes aos imi
grantes; discriminado em termos sociais, eco
nômicos, políticos e culturais; considerado in
ferior pelos ideólogos dos setores dominantes 
armados das hipóteses” do darwinisme so
cial, do europeísmo arianista. A Primeira Re
pública “frustrara decisivamente as esperanças 
de renovação democrática vividas pelos me
lhores representantes da geração de 70” A 
República exclui o povo em geral e o negro em 
especial. A Abolição não é acompanhada de 
medidas em favor do bberto. Há um “espírito 
profundamente antipopular" no florianismo 
„a política dos governadores, nas diretn”es 
dos governantes. Esta fala do marechal-nresi 
dente sintetiza muita coisa: p

•‘Mas pensa você, Queresma, que eu 
pôr a enxada na mão de 4 eu hei de Sios?” desses va-
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Com a proclamação da República, como des
fecho da crise da Monarquia e do escravismo, 
recria-se o divórcio entre o bloco de poder e 
amplos setores da sociedade, a maioria do po
vo.

“No mundo das cidades, particularmente 
entre os ‘humilhados e ofendidos’ com os 
quais está a simpatia plebéia de Lima, sur
gem alguns tipos humanos que aparecem 
objetivamente como alternativas concretas 
à vacuidade e à deformação éticas que ve
mos se manifestar nos membros das classes 
dominantes e dos meios burocráticos.”13

E nesse ambiente que Lima Barreto se 
forma, como artista. Mas não esquece nem su
blima nem exorciza a problemática do negro. 
Ele a assume desde o primeiro instante, sem
pre. E mostra como ela trabalha o corpo e o 
espírito, o social e o artístico, o criador e a 
criatura.

“Verifiquei que até o curso secundário as 
minhas manifestações, quaisquer, de inteli
gência e trabalho, de desejos e ambições, 
tinham sido recebidas, senão com aplauso 
ou aprovação, ao menos como cousa justa e 
do meu direito.”

Aos poucos, no entanto, à medida que se inse
ria na sociedade, profissão, trabalho, mercado, 
manifestam-se e criam as barreiras. Os ditos 
de uns, as pilhérias de outros, as sentenças dos 
sábios combinam-se com a hostilidade, a má- 
vontade e os diversionismos de uns e outros. 
Lima Barreto passa a sentir-se como se fora 
posto “fora de minha sociedade”. Algo estra
nho invade insidiosamente a sua personalidade.

“Achei tão cerrado o cipoal, tão intrin
cada a trama contra a qual me fui debater, 
que a representação da minha personalida
de na minha consciência se fez outra, ou, 
antes, esfacelou-se a que tinha construí
do.”14

Lima Barreto institui um visão crítica da 
sociedade, do mundo social dominado pelo 
branco. Vê a cidade a partir do subúrbio, do

refúgio dos infelizes, de baixo para cima. Lan
ça um protesto gritado, vasto, indignado. 
Inaugura o realismo crítico.

A literatura negra não surge de um mo
mento para outro, nem é autônoma desde o 
primeiro instante. É um imaginário que se 
forma, articula e transforma no curso do tem
po; movimentando-se sob a influência dos di
lemas do negro e das invenções lierárias. Co
mo tema e sistema, ela se descola aós poucos 
da história social e cultural brasileira, adqui
rindo fisionomia própria. Desencanta-se da 
história do povo brasileiro e da história da li
teratura brasileira. Descola-se e desencanta-se 
pela originalidade e força do movimento social 
do negro.

Uma inspiração básica, na formação da li
teratura negra, é o movimento social negro. 
Compreendido em sentido lato, ele transcende 
o presente, resgata o passado, desvenda as re
lações entre a Colônia, o Império e a Repúbli
ca, lança raízes na África, busca o quilombo e 
Zumbi, manifesta-se no protesto e na revolta. 
Nesse vasto cenário, atravessando épocas e 
continentes, emergem o negro, negritude, ne- 
grícia, ethos cultural, comunidade, nacionali
dade afro-brasileira, povo.

O movimento negro e a literatura negra 
conjugam-se, encontram-se e desencon
tram-se. A matéria de criação do escritor 
sempre compreende as vivências e sofrenças 
do negro, indivíduo e coletividade. Além do 
branco, sociedade, nação, sempre ressoam na 
poesia e prosa do escritor negro as inquieta
ções, reivindicações, derrotas e vitórias do 
movimento negro. A invenção artística do es
critor, consciente ou inconscientemente, re
lembra o movimento negro daqui e de lá, do 
presente e do passado. Esse é um movimento 
de amplas proporções, múltiplo, social, político 
e cultural. Passa pelas religiões afro-brasilei
ras, a escravatura, o quilombo, Zumbi, África. 
Vai longe. Traz o passado para o presente; por 
dentro da biografia e história, rebusca o mito.

Devido às condições sob as quais o negro 
vive e trabalha, mescla-se e submerge na so
ciedade brasileira, na história incruenta, na es-

214 Estudos Afro-Asiáticos, n- 15,1988



cravidão benigna, na generosa Abolição, na 
democracia racial etc. Devido a isso tudo, a 
literatura negra está profundamente marcada 
pelo movimento negro. Um movimento múlti
plo, diversificado, atravessando cidades e re
giões, histórias e nações. Isto é, o tema do ne
gro brasileiro implica desvendar, desmistificar, 
resgatar, afirmar, emancipar o negro do fan
tástico véu ideológico que o recobre, mescla, 
submerge, esconde, ignora.

Está em curso a “afirmação da cultura 
afro-brasileira”. A medida que avança o mo
vimento contra a discriminação social, econô
mica, política e cultural, surgem novas gera
ções de escritores, “como conseqüência dessa 
dinâmica de conscientização étnica”.

As manifestações do movimento negro aju
dam o escritor a perceber melhor, ou mesmo 
descobrir, as formas de expressão espiritual 
das comunidades, dos grupos sociais; a desco
brir os mecanismos “de comunicabilidade e 
o julgamento” originais, mais fecundos, com 
possibilidades diversas daquelas oferecidas 
pela cultura e ideologia dominantes. Agora

“o negro já articula uma linguagem literária 
própria, rompe o discurso da cultura oficial 
e se manifesta como um elemento de resis
tência à sua marginalização social”.

Ele está criando

“uma cultura literária emergente que ex
pressará esse renascimento do negro”.

Nesse sentido é que a poesia e a prosa contri
buem decisivamente para

“esta procura de raízes culturais africanas, 
esse ethos cultural que nasce dessa busca 
dramática de reencontro com sua memória 
cultural africana”.15

Sob várias formas, a literatura reflete e orga
niza a consciência social do negro brasileiro.

A literatura não só expressa como também 
organiza uma parte importante da consciência 
social do negro. Ao lado da política, da reli
gião e outras formas de consciência, ela é uma 
forma singular, privilegiada, de expressão e 
organização das condições e possibilidades da 
consciência do negro. Conforme a configura
ção histórica, a situação social, a conjuntura 
política, os meios de expressão disponíveis, o 
horizonte intelectual do escritor, as manifesta
ções da consciência social do negro polarizam- 
se nesta ou naquela direção: fatalismo e resig
nação, quilombismo e messianismo, denúncia e 
crítica social, protesto e revolta. Essas e outras 
polarizações estão presentes em boa parte da 
poesia e prosa. E refletem as inquietações, as 
reivindicações, as buscas de alternativas, o 
sentimento do mundo, que se espraiam por to
dos os recantos da vida dos indivíduos, famí
lias, grupos e classes; e atravessa a história da 
sociedade brasileira. U
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SUMMARY

Literature and Consciousness

Black literature can be understood as an open sys
tem which is articulating and transforming itself with 
the passage of time. Lacking autonomy from its very 
beginning, it has slowly arisen inside and outside of 
Brazilian literature. On the one hand, there are a 
number of literary producers who are (to a greater or 
lesser degree) conscious of their role; on the other, 
there are a number of receivers belonging to different 
types of reading audiences. A transmission device lin
ks the two: language translated into styles.

Some authors and works constitute literary fami
lies. It can perhaps be said that Machado de Assis, 
Cruz e Souza, and Lima Barreto created fundamental 
families within Black literature (without denying their 
importance to Brazilian literature in general). Althou
gh they have influenced and continue to influence 
Brazilian literature, their works would remain unex-

plained if their relation to this literature system were 
not unveiled.

One of the tasks now faced in the study of Black 
literature is to reclaim such writers as these. Machado 
de Assis must be divested of his image as the greatest 
writer in Brazilian literature, Cruze Souza freed from 
the metaphor of symbolistic whiteness, and Lima 
Barreto no longer labeled a grammatically vacillatory 
writer limited to the outskirts of Brazilian cities.

At present. Black literature not only expresses but 
also organizes an important part of Black social cons
ciousness. Together with politics and religion, it is 
one of the singular and privileged forms available for 
expressing and organizing the conditions and possibi
lities of Black consciousness, one which is “already 
constructing its own language, breaking away from 
official culture, and speaking out against its relegation 
to the social fringes”.
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RÉSUMÉ

Littérature et Conscience

La littérature noire peut être interprétée comme un 
système ouvert qui s'articule et se transforme au cours 
du temps. Cette littérature n’étant pas autonome, elle 
apparaît à petites doses, au sein et en dehors de la lit
térature brésilienne. D’un côté, nous avons un groupe 
d’écrivains (plus ou moins) conscients de leur rôle; de 
l’autre, se trouve un ensemble de récepteurs de plu
sieurs genres, reliés par un seul mécanisme: celui d’un 
langage que se traduit en styles.

Il y a des auteurs et des oeuvres qui se constituent 
en “famille” littéraire. On pourrait affirmer que Ma- 
chado de Assis, Cruz e Souza et Lima Barreto, ont 
fondé les plus importantes “familles” de littérature 
noire, sans préjudice de leur rôle important dans 
l’ensemble de la littérature brésilienne. Ils sont in
fluencé toute l’oeuvre littéraire noire, et continuent 
toujours à le faire. Cependant, leur oeuvre resterait 
inexpliquée si son rapport avec ce système littéraire 
n’était pas dévoilé.

L’une des tâches à réaliser par l’étude de la litté
rature noire, est la récupération d’écrivains tels que 
Machado de Assis, Cruz e Souza et Lima Barreto. 
Pour le premier, il faut lui enlever la réputation du 
plus grand écrivain brésilien. Pour le second, le dé
pouiller de la métaphore d’une blancheur symboliste. 
Pour le dernier, lui effacer la renommée fâcheuse d’é
crivain à grammaire déficiente et limité au faubourg.

De nos jours, la littérature noire non seulement 
exprime mais organise aussi une importante tranche 
de la conscience sociale du nègre. À côté de la politi
que et de la réligion, elle devient une forme singulière 
privilégiée d’epression et d’organisation des condi
tions et possibilités de conscience du noir qui “arti
cule déjà un langage propre, romp le discours de la 
culture oficielle et se comme un élément de résistance 
à sa marginalisation sociale”.
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Nos últimos anos, o crescente interesse nos 
Estados Unidos pelos estudos sobre o negro 
vem promovendo uma melhora na pesquisa, 
em nível universitário, no campo da literatura 
afro-latino-americana. Tal interesse pela pro
dução literária de autores latino-americanos de 
ascendência africana tem se concentrado prin
cipalmente nos trabalhos escritos em espanhol, 
enquanto a literatura afro-brasileira é relegada 
a um plano secundário, tratada de um modo 
superficial quando não totalmente marginali
zada. Em outras palavras, a despeito da imensa 
riqueza literária produzida por negros e de te
mas sobre os negros no Brasil, os estudiosos 
norte-americanos continuam lidando com as 
letras afro-latino-americanas como se o cam
po fosse de domínio exclusivo da língua espa
nhola.

Dois fatores muito significativos refletem a 
deficiência básica dessa abordagem em relação 
ao estudo da literatura afro-latino-americana. 
Basta dizer que estudos recentes calculam que 
mais de 40% da população brasileira de 130 
milhões de habitantes são descendentes de 
africanos, colocando o Brasil - a maior nação 
da América Latina - numa posição de rivali
dade em relação à Nigéria, que diz ter a maior 
população negra do mundo.'

Além disso, de acordo com o levantamento 
bibliográfico de Janheinz Jahn cobrindo o pe- 
nodo que vai do século XVI até o ano de 
1966, enquanto durante esse período trinta 
e sete autores negros espalhados por várias 
nações da América espanhola produziram 137 
obras em castelhano, somente no Brasil vinte e 
três escritores de ascendência africana gera
ram um total de 145 obras em português.2 
Dessa forma, pode-se dizer com propriedade 
que a atual ênfase que os Estados Unidos têm 
dado à literatura negra latino-americana vem 
demonstrando uma gritante falta de visão, uma 
vez que a maior nação da região, a pátria da 
maior população negra da América Latina e 
dos autores negros mais prolíficos da região, 
tem sido quase que inteiramente negligenciada.

Além do óbvio problema lingüístico, uma 
das razões pelas quais as letras afro-brasileiras
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só conseguiram atrair uma tímida atenção nos 
Estados Unidos foi que, enquanto o interesse 
americano pelos estudos afro-latino-america- 
nos alcançava seu auge, as produções literárias 
negras no Brasil chegavam a uma paralisação, 
uma vez que o país atravessava um dos regi
mes mais opressivos da sua história. O período 
que se iniciou com o golpe militar de 1964 foi 
marcado por uma repressão militar em grande 
escala, pela suspensão dos direitos civis e o 
estabelecimento de uma das mais sofisticadas 
máquinas de censura do mundo ocidental. 
Além disso, o governo decretava uma série de 
rígidas leis de segurança nacional que classifi
cava como tabu, entre outros assuntos, os te
mas raciais. Como conseqüência dessa atmos
fera repressiva dos anos subsequentes, durante 
os quais até mesmo a discussão dos tópicos ra
ciais poderia ter sido considerada subversiva, a 
expressão literária dos escritores desejosos de 
veicular as experiências e perspectivas dos ne
gros, bem como daqueles que procuravam fo
mentar a identidade negra como um baluarte 
contra o racismo, foi virtualmente cerceada.

Com o fim da censura na imprensa em ju
nho de 1978, a atmosfera mais branda que vi
gorava na mídia passou a revelar uma peque
na, porém vigorosa vanguarda de escritores 
afro-brasileiros que dava total expansão às 
emoções de um povo que sofrera mais de 
quatro séculos de opressão. Conseqüente- 
mente, em contraste com a relativa carência da 
literatura produzida por negros durante os 
anos 60 c durante a maior parte dos anos 70, o 
Brasil presencia atualmente um crescimento 
explosivo na criatividade literária, bem como o 
aparecimento de inúmeros escritores negros 
jovens que, juntamente com alguns autores da 
velha geração, vêm produzindo obras extraor
dinárias quer cm prosa, quer em verso, refle
tindo principalmente a realidade, as afeições e 
aspirações dos afro-brasileiros de hoje.

Independente da suspensão da censura, os 
escritores afro-brasileiros têm se defrontado 
com um terrível obstáculo que virtualmente 
todos os escritores, excetuando os mais conhe
cidos, têm de enfrentar no Brasil: a indiferen

ça das editoras e das livrarias do país em rela
ção aos autores que não escrevem best-sel- 
lers, ou a indiferença ao material que poderia 
ser considerado potencialmente ofensivo. Os 
escritores afro-brasileiros contemporâneos 
vêm contornando o bloqueio editorial com re
lativo sucesso. Embora alguns escritores te
nham tido a felicidade de ver suas obras publi
cadas por patrocinadores, muitos tiveram de 
usar seu próprio capital para financiar a im
pressão de suas obras, ou tiveram de se asso
ciar a esforços cooperativos tais como o do 
grupo Quilombhoje em São Paulo. Os diversos 
fonnatos dos trabalhos refletem a ampla gama 
de recursos econômicos disponíveis, variando 
de cópias xerografadas de páginas datilografa
das, grampeadas em simples capas brancas, a 
volumes convencionais de encadernações de 
cópias em offset, ostentando capas moles, de 
muito bom gosto, impressas em duas cores.

Ao tentar lançar suas obras literárias no 
mercado, os autores afro-brasileiros contem
porâneos descobriram que poucos livreiros 
estavam sinceramente interessados em coope
rar. Os livros eram dispostos em planos secun
dários, numa posição acanhada a fim de que os 
best-sellers pudessem ocupar as posições de 
destaque, mais visíveis, ou possivelmente para 
ocultar obras que, por seus assuntos e a fre- 
qüente coloração militante, pudessem ser con
sideradas ofensivas ao público. Assim sendo, 
com exceção das atividades da Eboh - uma li
vraria dedicada aos estudos sobre os negros e 
estabelecida em São Paulo no final de 
1986 -, a comercialização e difusão da litera
tura contemporânea afro-brasileira têm sido 
levadas a cabo principalmente na base de ven
das diretas em que os autores promovem não 
apenas suas próprias obras, mas também as de 
seus colegas. Os autores, dessa forma, vêm 
tornando suas obras mais acessíveis aos leito
res e têm, consciente ou inconscientemente, 
dirigido sua literatura exatamente para aquele 
setor da população ao qual ela é primordial
mente dedicada: seus compatriotas de ascen
dência africana.

O propósito desta bibliografia é fornecer

Estudos Afro-Asiáticos, n- 15, 1988 219



um guia de referência completo à literatura de 
autores ^ro-brasileiros, bem como avaliações 
criticas dessa literatura publicada desde 1960. 
A r®^çao de obras foi elaborada segundo os 
cnténos de Normas ABNT sobre documenta- 
ção (Rio de Janeiro, 1978), publicação da 
Associação Brasileira de Normas Técnicas 
Embora o enfoque principal dessa bibliografia 
seja nas obras pubUcadas na forma de volumes 
completos dentro dos limites da belles let- 
tres, várias obras autobiográficas e coleções 
de tradições orais também foram aqui incluí
das. Além disso, incluíram-se manuscritos não 
publicados de peças, não apenas pelo fato das 
enormes dificuldades que os dramaturgos en
frentaram ao publicar suas obras durante a dé
cada de 70, mas também por causa da expres
são de um trabalho cujo co-autor, Eduardo de 
Oliveira e Oliveira - figura principal na pro
moção da cultura afro-brasileira nos anos 70— 
morreu sem deixar qualquer obra literária pu
blicada.

Não obstante a maior parterefenrem à literatura criativa erbeíes se 
adultos e publicada desde 19^ ^^ para 
param esforços para incluir relan ^ ^ p°ü- 
obras originalmente publicadas'*^™*8 de 

data, quando tais obrasmonta ou foram ampliadas peia ^s de 
material não publicado anterior^ mcIusã° de 
teressados nas obras escritas af ^^ °s 
publicadas antes de 1960 deve™**beiras 
extensa obra de Dorothy B. pOr( c°nsultar a 
ziliana, a Working Bibliograph^^0'^ 

K. Hall, 1978), que a presente com G-
jetiva complementar. P^ção ob-

No que diz respeito aos nomesres são relacionados em ordem ^feSCrito~ 
usando-se o nome pelo qual cada um^^ 
popularmente conhecido no dia-a-^ é ^ 
autor. Se um autor 6 melhor conhej/^0 
uma forma abreviada de seu nome, se°° P^ 

possível, as partes que faltam do 
fornecidas entre colchetes. Se fOr o 
unJ autor ser melhor conhecido p^ «e

dônimo, suas obras virão relacionadas sob esse 
pseudônimo. O pseudônimo virá seguido do 
nome verdadeiro do escritor, introduzido pela 
sigla “i.e.”.

O ano de nascimento do autor virá após seu 
nome, junto com o ano de sua morte no caso 
de escritores falecidos. As obras do mesmo 
autor serão relacionadas em ordem alfabética 
usando-se a primeira palavra de seu título 
mesmo que ela seja um mero artigo ou prepo
sição.

Atualmente, por via de regra, a maioria dos 
autores afro-brasileiros tem de publicar às 
suas próprias custas. Destarte, as palavras “e- 
dição do autor” indicam que uma obra é de 
publicação particular. Normalmente este é 
também o caso de obras relacionadas sem indi
cação de qualquer editora. Uma vez que os 
prefácios freqüentemente constituem ensaios 
críticos que oferecem valiosos conceitos da vi
da e filosofia dos escritores bem como análises 
críticas de sua obra, sempre que possível, pro
curou-se identificar os autores desses prefá
cios, das apresentações e das observações pre
liminares. Os detalhes de material ilustrativo 
não foram incluídos, exceto quando servem 
para indicar a inclusão de retratos ou fotogra
fias dos autores.

As seções I e II catalogam respectivamente 
as antologias e obras de autores individuais. 
As coleções de poemas e/ou ficção em prosa 
de mais de dois autores estão relacionadas com 
as antologias, ao passo que as coleções de 
obras de dois autores estão catalogadas na se
ção II. Em decorrência da natureza desta bi
bliografia, em casos de antologias onde nem 
todos os autores são negros, foram relaciona
dos somente os escritores de ascendência afri
cana. A seção III cataloga crítica literária re
presentativa produzida por críticos negros e 
não negros quer sejam do Brasil ou de fora do 
Brasil, bem como ensaios biográficos que lan
çam luz sobre as experiências profissionais e 
criatividade literária dos autores. Q
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NOTAS

1. GONZALEZ, Lilia c Carlos Hasenbalg. Lugar do Nqgro. Rio de Janeiro, Marco Zero, 1982, p. 108; GON- 
ZALEZ, Lilia, “Brazilian Support of the Namibian Cause: Difficulties and Possibilities”. In:Afrodidspora, Ri° 
de Janeiro, 1(2):24, 1983; Bethell, Leslie. “Brazil — the Last 15 Years”. In: Index on Censorship, Londres, 
8(4):4, 1979.

2. JAHN, Janheinz. Neo-AJrican Literature. New York, Grove Press, 1968, p. 287.

Seção I: ANTOLOGIAS

1. CADERNOS NEGROS 1. São Paulo, edição dos autores, 1978. 52 p. Prefácio dos autores. 
Poemas de Henrique Cunha Jr., Angela Lopes Galvão, Eduardo de Oliveira, Hugo Ferreira da 
Silva, Célia Aparecida Pereira, Jamu Minka (i.e. José Carlos de Andrade), Oswaldo de Camargo, 
Cuti (i.e. Luiz Silva).

2*. CADERNOS NEGROS 2. São Paulo, edição dos autores, 1979. 120 p. Prefácio de José Cor
reia Leite e fotos dos autores. Contos de Abelardo Rodrigues, Aristides Barbosa, Aristides Theo- 
doro, Henrique Cunha Jr., Cuti (i.e. Luiz Silva), Ivair Augusto Alves dos Santos, José Alberto, 
Maga, Neusa Mana Pereira, Odacir de Matos, Paulo Colina (i.e. Paulo Eduardo de Oliveira), Sô
nia Fátima da Conceição.

3. CADERNOS NEGROS 3. São Paulo, edição dos autores, 1980. 144 p. Prefácio de Clóvis 
Moura, fotos e bibliografia dos autores.. Poemas de Abelardo Rodrigues, Angela Lopes Galvão, 
Aparecido Tadeu dos Santos, Aristides Theodore, Azael Mendonça Júnior, Henrique Cunha Jr., 
Cuti (i.e. Luiz Silva), D. Paula (i.e. Wilson Jorge de Paula), Eduardo de Oliveira, Éle Semog (i.e. 
Luiz Carlos Amaral Gomes), Hamilton Bernardes Cardoso, Jamu Minka (i.e. José Carlos de An
drade), José Alberto, José Carlos Limeira, Luanga (i.e. José Aparecido dos Santos Barbosa), 
Magdalena de Souza, Mana da Paixão de Jesus, Oliveira Silveira, Oswaldo de Camargo, Paulo 
Colina (i.e. Paulo Eduardo de Oliveira), Reinaldo Rodrigues de Sá.

4’ CADERNOS NEGROS 4. São Paulo, edição dos autores, 1981. 104 p. Prefácio de Thereza 
Santos: Criar”. Fotos e bibliografia dos autores. Contos e ensaios de Aristides Barbosa, Aristides 
Theodoro, Celinha (i.e. Célia Aparecida Pereira), Henrique Cunha Jr., Cuti (i.e. Luiz Silva), Éle 
Semog (i.e. Luiz Carlos Amaral Gomes), Geni Mariano Guimarães, Hamilton Bernardes Cardoso, 
Hélio Moreira da Silva, Henrique Antunes Cunha, José Alberto, José Carlos Limeira, Luiz Cláu
dio Barcellos, Oswaldo de Camargo, Oubi Inaê Kibuko (i.e. Aparecido Tadeu dos Santos), Paulo 
Ricardo de Moraes, Ramatis Jacino, Sônia5 átima da Conceição.

5 . CADERNOS NEGROS 5. São Paulo, edição dos autores, 1982. 62 p. Prefácio de Lélia Gon
zalez, fotos e bibliografia dos autores. Poemas de Clóvis de Souza Maciel, Henrique Cunha Jr., 
Cuti (i.e. Luiz Silva), Esmeralda Ribeiro, Francisco Maria Mesquita, Jamu Minka (i.e. José Carlos 
de Andrade), José Alberto, Márcio Barbosa, Miriam Alves, Oubi Inaê Kibuko (i.e. Aparecido Ta
deu dos Santos), Regina Helena, Tietra (i.e. Marisa Helena do Nascimento Araújo).

^a?^^^0^^0^ 6' Sã° Pauío, edição dos autores, 1983, 68 p. Prefácio de Lúcia Be
nedito, fotos e bibliografia dos autores. Contos de Cuti (i.e. Luiz Silva) Éle Semnp 6 p I híz 
Car.es Amaral Gomes), José Alberto. José Car.os Limeira, Luanga (i.e. José «Vdos
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tos Barbosa), Márcio Barbosa, Oubi Inaê Kibuko (i.e. Aparecido Tadeu dos Santos), Paulo Ricar
do de Moraes, Ramatis Jacino, Sônia Fátima da Conceição, Valdir Ribeiro Floriano.

7 CADERNOS NEGROS 7. São Paulo, edição dos autores, 1984. 127 p. Contém depoimentos, 
dados biográficos e bibliografia dos autores. Poemas de Carlos de Assumpção, Celinha (i.e. Célia 
Aparecida Pereira), Clóvis de Souza Maciel, Cuti (i.e. Luiz Silva), Wilson Jorge de Paula, Edu 
Omo Oguiam (i.e. Carlos Eduardo Ribeiro de Jesus), Éle Semog (i.e. Luiz Carlos Amaral Gomes), 
Esmeralda Ribeiro, Francisco Maria Mesquita, J. Abílio Ferreira, Jamu Minka (i.e. José Carlos de 
Andrade) José Alberto, José Carlos Limeira, José Luanga Barbosa (i.e. José Aparecido dos San
tos Barbosa), Küamba (i.e. Adivair Augusto Francisco), Márcio Barbosa, Maria da Paixão de Je
sus Marise Tietra (i.e. Marisa Helena do Nascimento Araújo), Miriam Alves, Oubi Inaê Kibuko 
(i.e’ Aparecido Tadeu dos Santos), Valdir Ribeiro Floriano, Vera Lúcia Benedito.

8 CADERNOS NEGROS 8. São Paulo, edição dos autores, 1985. 110 p. Contém breve história 
da série Cadernos negros, depoimentos, fotografias e bibliografia dos autores. Contos de Anita 
Realce Cuti (i.e. Luiz Silva), Éle Semog (i.e. Luiz Carlos Amaral Gomes), Esmeralda Ribeiro, J. 
Abflio Ferreira José Carlos Limeira, José Luanga Barbosa (i.e. José Aparecido dos Santos Bar
bosa) Márcio Barbosa, Miriam Alves, Oubi Inaê Kibuko (i.e. Aparecido Tadeu dos Santos), Ra
matis’Jacino, Sônia Fátima da Conceição, Valdir Ribeiro Floriano, Zula Gibi (i.e. Zuleika Itargibi 

Medeiros).

9 CADERNOS NEGROS 9. São Paulo, edição dos autores, 1986. 150 p. Contém fotos e biblio- 
afa dos autores. Poemas de Walter Barbosa dos Santos, Sônia Fátima da Conceição, Roseli da 

C z Nascimento, Regina Helena da Silva Amaral, Oubi Inaê Kibuko (i.e. Aparecido Tadeu dos 
c Míriam Alves, Márcio Barbosa, Manoel Messias Pereira, José Alberto, Jônatas Concei- 
- d Silva Jamu Minka (i.e. José Carlos de Andrade), J. Abflio Ferreira, Francisco Maria Mes- 

530 E meralda Ribeiro, Éle Semog (i.e. Luiz Carlos Amaral Gomes), Cuti (i.e. Luiz Silva), 

Cristóvão Avelino Nery, Carlos Assumpção, Benedita Delazari (i.e. Benedita de Lazari), Abayo- mpLu^o (i.e. Pedro Aparecido Palermo).

10 . CADERNOS NEGROS 10. São Paulo, edição dos autores, 1987. 150 p. Depoimento e 
e bibliografia dos autores. Contos de Abayomi Lutalo (i.e. Pedro Aparecido Palermo) a ’ 
Xavier, Cuti (i.e. Luiz Silva), Ele Semog (i.e. Luiz Carlos Amaral Gomes) Esmeralda Henrique Cunha Jr., J. Abflio Ferreira, José Carlos Limeira, Jônatas Conceição da SOvaM^0, 

Barbosa, Marta Monteiro André, Miriam Alves, Oubi Inaê Kibuko (i.e Aparecido tJh ^ Santos), Ricardo Dias, Sônia Fátima da Conceição. Aparecido Tadeu dos

11 CAMARGO, Oswaldo de, organizador. A razão da chama: antologia de poetas negros bra- 
leiros São Paulo, Edições GRD, 1986. 122 p. Apresentação de Oswaldo de Camargo, comentá- 

de Gumercindo Rocha Dorea e dados biobibliográficos dos autores. Poemas de Domingos 
no Barbosa, Luis Gonzaga Pinto da Gama, Antônio Cândido Gonçalves Crespo, João de Cruz 

Lino Pinto Guedes, Solano Trindade, Eduadro Ferreira de Oliveira, Carlos Assumpção, 
e ° , ’ jg Carmago, Oliveira Silveira, Adão Ventura, Geni Mariano Guimarães, Paulo Colina 
OsW lo Eduardo de Oliveira), José Carlos Limeira, Cuti (i.e. Luiz Silva), Miriam Alves, Abe- 
^ 6 Rodrigues, Éle Semog (i.e. Luiz Carlos Amaral Gomes), Jônatas Conceição da Silva, Ronald 
lardo ° uanga Barbosa (i.e. José Aparecido dos Santos Barbosa), J. Abflio Ferreira. 
Tutuca, Jose

INA Paulo (i.e. Paulo Eduardo de Oliveira), organizador. 1950-, Axé, antologia con- 
12- ^ ^noesia negra brasileira. São Paulo, Global Editora, 1982. Apresentação de Paulo 
temporâáea
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Colina, prefácio de Joel Rufino dos Santos e dados biobibliográficos dos poetas. Poemas de Abe
lardo Rodrigues, Adão Ventura, Arnaldo Xavier, Cuti (i.e. Luiz Silva), Éle Semog (i.e. Luiz Car
los Amaral Gomes), Geni Mariano Guimarães, José Alberto, José Carlos Limeira, Maria da Pai
xão de Jesus, Miriam Alves, Oliveira Silveira, Oswaldo de Camargo, Paulo Colina, Ruth Souza.

13. NASCIMENTO, Abdias do, organizador. 1914-. Dramas para negros e prólogo para bran
cos. Rio de Janeiro. Teatro Experimental do Negro, 1961. 419 p. Contém prólogo de Abdias do 
Nascimento e 9 peças focalizando o negro, 3 das quais de autores afro-brasileiros: O castigo de 
Oxalá de Romeu Crusoé, Sortilégio de Abdias do Nascimento, Auto da noiva de Rosário Fusco.

14. NEGRO TRÊS VEZES NEGRO. Porto Alegre, edição dos autores, 1982. Poemas de Jaime 
da Silva, Paulo Ricardo de Moraes e Ronald Tutuca.

15. NO UVELLE SOMME DA LA POESIE DU MONDE NOIR. Paris, Présence africaine, 1965. 
Contém poemas de Eduardo de Oliveira, Carlos de Assumpção, Luiz Paiva de Castro, Oswaldo de 
Camargo e Marta Botelho.

16. OGUIAM, Edu Omo (i.e. Carlos Eduardo Ribeiro de Jesus), organizador. Capoeirando. 
Salvador, Centro de Estudos Afro-Orientais, Universidade Federal da Bahia, 1982. 59 p. Poemas 
de Edu Omo Oguiam, Milton Souza de Jesus, Popó, Môa do Katende, Walfran Santos, Williams, 
Wilson Colombiano, Antônio Castro, Heron, Nivalda Costa, Cris, Lino de Almeida, Jacques Fi
lho, Jônatas C. da Silva.

-PERFUME-DA RAÇA. Salvador, CEPA, 1987. 60 p. Poemas de Roberto Leal Correia, 
Klassius Amin (i.e. Nicolau Bispo dos Santos), Marta Monteiro André, José Aüton Ferreira.

instituto Cultural Português, Edições Cara- 18. POETAS NEGROS DO BRASIL. Porto Al g . Poemas de Anselmo Gonçalves, Benedito 
vela, 1983. 48 p. Dados biográficos e fotos os au Terra da Silva, [Izais Antônio] Hono- 
Carlos Gonçalves de Lima, Carlos Roberto oar , ^^ Alves de Albuquerque, Mauro Eli
rato Neto, Joel Bandeira, José Ademir Alexandre da b ’ Oliveira ^^ da Sü
Leal Paré, Mima Rodrigues Pereira, Naiara Anlunes.
Paulo Ricardo de Moraes, Ricardo Benedito ArgueUo, „ fM

983 32 p. Prefácio de Clóvis Moura e fotos 19. SEMEANDO. São Paulo, edição dos auüor“’ 1 '3 são afro-brasileiros: Márcio Barbosa,
dos autores. Poesia. Entre os 4 escritores aPres® „ 0 Aparecido Palermo.
Oubi maê Kibuko (i.e. Aparecido Tadeu dos Santos), Pedro

Poemas de 15 autores, sendo 6 negros: 1985. 1°7 p‘ e. Roberto Leal Correia), Iraneve 20. TRANSPOEM^X*’̂  O dos santod-Vera LÚC“ dC Carvalho 
Ademar de Souz£’ ius Amin (i.e. Nicolau B*p da negrül{de. Salvador, Centro de
Mota Carteado, Kl nroanizador. Poeta5" ^ p. Prefácio de Hamüton de Je-

VIEIR A Hamilton de Jesus’ Federal da Bal“a’ de Jesus, Durval Rosário de Azeve- V tudos Afro-Orientais, /“v®^ Carlos Eduardo 1 Dionísia de Santana Tosta, Carmem 

e poe-s** X Agnelo ^^.«a de Obveira Pinto, José X Arnaldo  ̂Santos, Neyde Jan^XWai^^

^Ba  ̂Antônio de Souza Cametro,
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Seção IL OBRAS DE UM OU DOIS AUTORES

22. ALBERTO, José [de Oliveira de Souza]. 1959-. Cinco poemas vivos. Osasco, edição do 

autor, 1978. 7p. (V. também n9s 2-7, 9,12,58.)
23. ALVES, Amélia Maria de Almeida. Vácuo e paisagem. Campos, Grupo Um-Verso, 1977.

95 p. Poemas.
24. ALVES, Miriam [Aparecida]. 1952-. Momentos de busca. São Paulo, edição da autora, 

1983. 59 p. Poesia. Prefácio de Abelardo Rodrigues. Foto da autora na 4- capa.

25.  . Estrelas no dedo. São Paulo, edição da autora, 1985. 58 p. ^a"

de Jamu Minka (i.e. José Carlos de Andrade) e dados biobibliográficos s
autora na 4s capa. (V. também n2s 5,7-12,188, 207,231.)
26. ALVES, Sebastião Rodrigues. Canto à amada. São Paulo, Editora Independênc^^ ^ Al- 
p. Poesia. Introdução de Eduardo de Oliveira: “Perfü Üterário do escnt b g

ves”. Prefácio de Paulo Armando: “Hierofante do amor”.

27. ASSUMPÇÃO, Carlos de. 1927-. Protesto. São Paulo, edição do P*
Prefácio de Aristides Barbosa e comentário de Henrique L. Alves. ( • m

174.)
28. BÉLSIVA (i.e. Benedito Lourenço da Süva). ^-1978—"  ̂

Paulo, edição do autor, 1973. 48 p. Poesia. Apresentação de J. oa
Batini. Retrato do poeta na 4^ capa.
29. BRAGA, Júlio Santana. Contos afro-brasileiros. Salvador, Fundaçao Cultural do Estado da 

Bahia, 1980. 59 p. Contos de origem africana recolhidos no Brasil.

30. CAETANO, Anajá. Negra Efigénia, paixão do senhor ^"C^^^ 
p. Romance. Prefácio de Eduardo de Oliveira e comentános de Paul
Ocirema Silveira. (V. também n-s 183, 184)
31. CAMARGO, Oswaldo de. 1936-. Ä descoberta do frio. São Paulo, Edições Populares, 1979.

44 p. Novela. Prefácio de Clóvis Moura.

32.
. O carro de êxito. São Paulo, Martins Editora, 1972. 135 p. contos. Apresentação de

Jane M. McDivitt. Foto do autor na 4? capa.

33.
.O estranho. São Paulo, R. Kempf, 1984. 78 p. Poemas. Foto do autor na 4= capa.

34.  . 15 poemas negros. São Paulo, Associação Cultural do Negro 1961. 63 p Contém

prefácio de Florestan Fernandes e foto do autor. (V. também n-s 1, 3,4,11, > > » » >

183, 184, 186,189,200,210,213,222, 225.)
35. COLINA, Paulo (i.e. Paulo Eduardo de Oliveira). 1950-. Fogo cruzado. Sâo Paulo, Edições 
Populares, 1980. 76 p. Contos. Prefácio de Fábio Lucas. Foto do autor na 4- capa.

36.---------- Plano de vôo. São Paulo, R. Kempf, 1984. 64 p. Poemas. Introdução de Cláudio 

Willer e prefácio de Clóvis Moura. Fotografia do autor na 4- capa. ( . tam m n , ,

Poemas. Foto da autora na
37. COSTA, Nivalda. Constelações. Salvador, Espaço Bleff, 1 

42 capa. (V. também n5s 16,38)
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38. COSTA, Nivalda e Jaime Sodré. Da cor da noite, poemas dramáticos. Salvador, Centro de 
Estudos Afro-Orientais, Universidade Federal da Bahia, 1983. 43 p. Contém 2 trabalhos teatrais: 
“Uekun Merin” (Casa das Quatro Portas) de Nivalda Costa e “Oluba Lase” de Jaime Sodré. In

trodução de Élvio Machado.
39. CUNHA, H[enrique]. Cunha Jr. 1952-. Negros na noite. São Paulo, EDICON, 1987. 79 p. 
Contos. Prefácio de Henrique L. Alves. Foto do autor. (V. também n-s 1-5,10, 38.)

40. CU TI (i.e. Luiz Silva). 1951-. Batuque de tocaia. São Paulo, edição do autor, 1982. 82 p. 

Poesia. Prefácio de Aristides Barbosa: “A propósito do batuque”.

41. ---------- . Flash crioulo sobre o sangue e o sonho. Belo Horizonte, Mazza Edições, 1987. 58 p.

Poemas. Dados bibliográficos e foto do autor na 4s capa.
42. ---------- . Poemas da carapina. São Paulo, edição do autor, 1978.135 p. Prefácio de Odacir de

Matos.43. ---------- . Quizila. São Paulo, Impressora Pannatz, 1987. Contos. Contém dados biobibliográ-

ficos sobre o autor. Foto do autor na 43 capa.
44. ---------- . Suspensão. São Paulo, edição do autor, 1983.22 p. Peça de teatro. Dados bibliográ

ficos e foto do autor na 42 capa. (V. também n-s 1-12,77,178,188,190,231.)

45. DANTAS, Nataniel [Osmar Marcelino]. 1926-. “Avença, a de olhos ambulantes”. In: Anto
logia do novo conto brasileiro, v.2. Esdras do Nascimento, organizador. Rio de Janeiro, Ed. Jupi

ter, 1964.
46. ----------- . Ifigênia está no fitndo do corredor. Rio de Janeiro, Gráfica Record, 1969. 221 p.

Romance. Prefácio de Dinah Silveira de Queiroz.
47. ---------- . Veias desatadas. Rio de Janeiro, J. Olympio, 1960.164 p. Contos. Prefácio de Dinah

Silveira de Queiroz. (V. nes 183, 184.)
48. DELAZARI, Benedita (i.e. Benedita de Lazari). Debaixo do pé de sapoti. São Paulo, Ed. 

Pannartz. 1982. 62 p. Poesia. Introdução de Clóvis Moura. Foto da autora na 45 capa.

49. ---------- . Osso duro de roer. São Paulo, edição da autora, 1984. 8 p. Poesia. (V. também n2 9.)

50. DIAS, Ricardo. 1947-. Balanço de vida. São Paulo, João Scortecci, 1986. 39 p. Poemas. 

Prefácio de Jesse Navarro. (V. também n2 10.)
51. FERNANDES, Marcílio Nascimento. Devaneios e sátiras. São Paulo, edição do autor, 1982.

105 p. Poemas. Prefácio de Jaime de Aguiar e comentário de Eduardo de Oliveira.

52. FONSECA, Dagoberto. Lírios cálidos. São Paulo, Massao Ohno, 1987. N. p.-Poemas.

53. FRANÇA, Aline. 1948. A mulher de Aleduma. Salvador, Clarindo Silva, 1981. 95 p. Ro

mance.
54. ---------- • 25 ed. Salvador, Edições lanamá, 1985. 98 p. Romance. Comentário de Yêda Pessoa

de Castro e fotografia da autora na 42 capa.
55. ---------- • Negão Dony. Salvador, Prefeitura Municipal de Salvador/Secretaria Municipal de
Educação e Cultura, 1978. 74 p. Romance. (V. também n2 21.)
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56. GUIMARÃES, Geni Mariano. 1947-. Da flor o afeto, da pedra o protesto. Barra Bonita, 
SP., edição da autora, 1981. 28 p. Poesia.

57.  . Terceiro filho. Bauru, Ed. Jalovi, 1979. 119 p. (V. também n-s 2, 11, 12, 79.)

58. HELENA, [da Silva], Regina e José Alberto [de Oliveira de Souza]. 14 de maio. São Paulo, 
edição dos autores, 1980. 44 p. Poemas e contos. Fotos dos autores na 4- capa. (V. também n-s 5, 
9.)

59. HINGO, I. e Ronald Tutuca. Disco. Porto Alegre, edição dos autores, 1987. Contém 2 co
letâneas de poemas: ‘ Pforos” de I. Hingo e “Fo(s)co” de R. Tutuca. (V. também n-s 11, 14).

60. HIRATA, Isabel. Cicatrizes. São Paulo, Massao Ohno, 1982. 54 p. Poesia. Contém prefácio 
de Hanna Profis, introdução de Fábio Lucas, fotografia da autora e comentários de Oswaldo 
Faustino e Eduardo de Oliveira.

61. JACINO, Ramatis. 1958-. Fogo no cata-louco. São Paulo, edição do autor, 1983. 52 p No
vela. (V. também n?s 4,6,8,188.)

^ J“?5’.^0^ “’?■ 1913'1977- Beyond AU Pity [Quarto de despejo). Trad. David 
St. Clair. London, Souvenir Press, 1962. 190 p. Prefácio de David St. Clair e fotografias da au- 
tora.

63.  • 23 ed. Trad. David St. Clair. London, Panther, 1970. 170 p. Prefácio de David St.
Clair.

WA! 1QQ ’ Casa ^ alvenaria’ diário * ^ ex-favelada. Rio de Janeiro, Ed. P. de Azevedo, 
1961. 183 p.

n uTTi Ch**! ^^ ^^D^ Diary °fCar°lina Maria de JeruriQuarto de despejo]. Trad
David St. Clair. New York, E. P. Dutton d j n n /> 62. 190 p. Prefácio de David St. Clair e fotografias da autora. 6

66.  • 25 ^^ Trad' David St. Qair New v uClair e fotografias da autora. ’ °rk, Signet, 1962. 159 p. Prefácio de David St.

67' --------- ■ Duír‘° * Bi,Ua- No™ Fronteira, 1986. 203 p.

68.  . Journal de Bitita [Diário de Bitital ttailé, 1982. 238 p. Prefácio de Clélia Pi5a. J' rad‘ Régine VaJberL Pans- Éditions A.-M. Mé-

69. ----------• La favela [Quarto de despejo] Hde Mario Trejo e introdução de AudáUo Dantas3^' Américas’ 1965- 235 p. Prefácio

70.

71.

Le dépotoir [Quarto de despejo]. Paris, Éditions Stock, 1962.

Pedaço de fome. São Paulo, Ed. Aquila, 1963. 217 p. Romance. Prefácio de Eduar-

do de Oliveira.
72.  . Provérbios. São Paulo, s ed73.  • Q^rto de despejo, diário de 6 61 P' Mi^°S em verso e prosap. Contém prefácio de AudáKo Dantas efo^“^^ São Pauto ed P '
74.-----------2-- ed. São Pauto, ^ * -tora. ’ P'* Azevedo, l960. lg2

n* 191, 195, 196, 204, 205, 216,218, 239 ^ 184 P- Prefácio de Audáljn nDantas. (V. tantos
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75. JESUS, Vera Tereza de. 1934-. Ela e a reclusão. São Paulo, Edições O Livreiro, 1965. 308 
p. Biografia. (V. também n- 227.)

76. KIBUKO, Oubi Inaê (i.e. Aparecido Tadeu dos Santos). 1955-. Canto à negra mulher anu*' 
da. São Paulo, edição do autor, 1986. 54 p. Prefácio de Neusa Maria-Pereira Moreira. Dados biO" 
bibliográficos sobre o autor. Foto do autor na 4- capa.

77.  . Como se fosse pecado. São Paulo, edição do autor, 1980. 23 p. Poesia. Comentário
de Cuti (i.e. Luiz Silva).

78.------- —. Mergulho: pensamentos e poemas humanistas. São Paulo, edição do autor, 1981. 14 
p. Retrato do autor na capa.

79.  . Poemas para o meu amor. São Paulo, edição do autor, 1984. 60 p. Prefácio de Geni
Mariano Guimarães e foto do autor.

80.  . Sobrevivência. São Paulo, edição do autor, 1981. 30 p. Poesia. Retrato do autor na
45 capa. (V. também n^s 4-10, 19, 188, 203, 231.)

81. LEME, Maria Izabel. Ovelha negra. Brasília, Thesauros Editora e Sistemas Audio-Visuais, 
1981. 50 p. Poemas.

82. LEMINSKI, Paulo. 1945-. Agora é que são elas. São Paulo, Brasiliense, 1984. 164 p. Ro
mance. Contém dados biobibliográficos e fotografia do autor.

83.-----------. Caprichos e relaxos. São Paulo, Brasiliense, 1983. 152 p. Poesia. Dados biobiblio
gráficos do autor e foto do autor.

84.  . Não fosse isso e era menos/não fosse tanto e era quase. Curitiba, ZAP, 1980. N. p.
Poemas. Foto do autor na 42 capa.

85. LOPES, [Mário Luiz de] Souza. 1954-. Todo fogo. São Paulo, s. ed., 1983. Poemas.

86. LOPES, Nei. 1942-. 2 poemas in: Abertura poética: primeira antologia de novos poetas do 
Rio de Janeiro. César de Araújo e Walmir Ayala, organizadores. Rio de Janeiro, C. S. Editora, 
1975. (V. também n^s 182-184.)

87. MALAQUIAS, Terezinha. Asas do meu corpo. São Paulo, edição da autora, 1987. 65 p. 
Poemas. Foto da autora na 4- capa.

88.  ------ . Busca constante... São Paulo, edição da autora, 1985. 35 p. Poesia. Prefácio de Di-
valdo Rosa.

89. M ARÇAL, Gilzete. Em possível. [São Paulo], s. ed., 1987.4 loemas. 32 p.

90. MAYA-MA YA, Estêvão. 1943-. Regresso triunfal de Cruz e Sousa e os segredos de “S ” 
Bita Dá-Nó-Em-Pingo-cTÁgua. São Paulo, Ed. Kikulakuji, 1982. 85 p.4 Oesia. Contém f t 
autor. (V. também n^s 91, 188, 212.) Oto do

91. MAYA-MAYA, Estêvão e Vilmar Alves Ribeiro. Cantiga pra gente de casa, ehe
cima da hora. São Paulo, Ed. Kikulakuji, 1980. 69 p. Poesia. Prefácios e fotos dos autores^^ ^

92. MIN KA, Jamu (i.e. José Carlos de Andrade). Teclas de ébano. São Paulo, edição H
1986. 41 p. Poemas. Prefácio de Márcio Damazio. Dados biobibliográficos do autor p ° autor» 
autor na 4^ capa. (V. também n^s 1, 3, 5, 7, 9, 25,231.) * Retrato do
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93. MORAES, Paulo Ricardo de. 1959-. Axé. Porto Alegre, 1983. 11 p. Peça teatral.

94* ---------- • Camaval. Porto Alegre, 1984. 43 p. Peça teatral. (V. também n^s 4, 6, 14, 18, 215.)

95. MOTTA, Váldo. As peripécias do coração. Vitória, Centro de Cultura Negra do Vale do 

Cncare. 1982. Poesia.
96‘ ■ Salário da loucura. Vitória, edição do autor, 1984. Poesia. 46 p. Prefácio de Deny
Comes. Comentário de Amylton de Almeida nas orelhas. Dados bibliográficos e foto do autor na 

4s capa.
9^’ • C signo da pele. Vitória, Centro de Cultura Negra do Vale do Cricare, 1981.

98. MOURA, Clóvis [Steiger de Assis]. 1925-. Argila da memória. 2^ ed. Teresina, Piauí, Edi

ções Corisco, 1982. 44 p. Poemas.
—• Manequins corcundas. São Paulo, Ed. Ítalo-Latino-Americana Palma, 1977. 86 p.

Poesia.
100. . o espantalho na feira. São Paulo, Ed. Fulgor, 1961. 124 p. Poesia. Prefácio de Jor

ge Amado e retrato do autor. (V. também n-s 3, 5, 7, 19, 31, 36, 48, 109.)
NASCIMENTO, Abdias do. 1914-. Axes do sangue e da esperança. Rio de Janeiro, 

chiamé, 1983. 109 p. Poesia. Contém introdução de Lélia Gonzalez: “Grito e guerreiro”. Prefá

cio de Paulo Freire, comentário de Muniz Sodré e fotografias do autor.
* Sortilege (Black Mistery) [Sortilégio, mistério negro]. Trad. Peter Lownds. Chicago, 

hird World I ress, 1978. 55 p. Dados biográficos e fotografia do autor na 4- capa.

103. - Sortilégio II, mistério negro de Zumbi redivivo. Rio de Janeiro, Ed. Paz e Terra,

1979. 141 p. (V. também 13, 185, 219-221, 230, 240.)
104. OGUIAM, Edu Omo (i.e. Carlos Eduardo Ribeiro de Jesus) e Tânia Regina. Eu ou melhor 
nós. Salvador, edição dos autores, s. d. 37 p. Poemas e contos. (V. também n^s 7, 16, 223.)

105. OLIVEIRA, Eduardo [Ferreira] de Oliveira. 1926-. Ancoradouro. São Paulo, Ed. Aquila, 

I960. 115 p. Poemas.106. . Banzo. São Paulo, Ed. Obelisco, 1965. 110 p. Poesia. Prefácio de Henrique L. Al-

107.  . Evangelho da solidão. São Paulo, Ed. Ítalo-Latino-Americana Palma, 1969. 196 p.
Coletânea de poemas publicados anteriormente nos livros Além do pó (1958), Ancoradouro 
(1960), Banzo (1964), Gestas líricas da negritude (1967) e Cancioneiro das horas (1968).

108.  . Gestas líricas da negritude. São Paulo, Ed. Obelisco, 1967. 96 p. Poesia. Foto do

autor na 3- capa.
109.  ---------. Túnica de ébano, sonetos e trovas. Piracicaba, SP., Tribuna Piracicabana, 1980. 124
p. Contém prefácio de Clóvis Moura: “Do banzo ao protesto quilombola”. Introdução de Henri
que L. Alves e foto do autor. Comentários de Malu e Wilson Prudente nas orelhas. (V. também 

n^s 1-3, 15,26, 30,51,60,71, 156, 178, 182-184,224-227.)
110. PAULA, Wilson Jorge de. Versos brancos negra poesia. Rio de Janeiro, edição do autor, 

1978. 24 p. Poesia.
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111. PICHILINGA (i.e. Elcio Gouveia). Canto negro. Recife, Edições Pirchê, 1983. Poesia.

112. PIMENTEL, Nira. De mulher para mulher. Salvador, edição da autora, [1984]. 47 p. Poe

mas e crônicas.

113. RAMOS, Eliceu. 1944-. Meu eu nu. São Paulo, Ed. Pannartz, 1983. 55 p. Poesia.

114. RIBEIRO, Vilmar Alves. 1954-. Entre quatro paredes. Recife, Ed. Flag, 1975. Poesias.

115,--- - . O edifício da rua morta. Belém, Gráfica Falangola, 1978. 71 p. Poesia.

116,  . Quem dá murro em ponta de faca? Catende, PE, edição do autor, 1976. Poesia.

117,  . Vá, vá ver como esses negros cultivam a mandioca. São Paulo, Rumo Gráfica,

1981. 63 p. Poesia. (V. também n2 91.)

118. RODRIGUES, Abelardo. 1952. Memória da noite. São José dos Campos, edição do autor, 
1978. 76 p. Poesia. Prefácio de Hélio Pinto Ferreira e introdução de Oswaldo de Camargo. (V. 
também n2s 2, 3, 11, 24, 210, 213.)

119. RODRIGUES, Eustáquio José. Cauterizai o meu umbigo. Rio de Janeiro, Anima, 1986.

181 p. Contos.

120. ROSA, Oswhaldo. Ácido paulistânico. São Paulo, edição do autor, 1984. 91 p. Poemas. 
Prefácio de Moacir Rodrigues Machado.

121. SALOMÃO, Sebastião Teodoro. Momentos. São Paulo, edição do autor, 1984. 64 p. Poe

mas.
122. SANTANA, Valdomiro. 1946-. O dia do juízo. Rio de Janeiro, Philobiblion, 1986. 117 p. 

Contos.

123. SANTOS, Deoscóredes Maximiliano dos. 1917-. Contos crioulos da Bahia. Petrópolis, 
Vozes, 1974. 73 p. Prefácio de Muniz Sodré. Introdução de Juana Elbein dos Santos: “A expres
são oral na cultura negro-africana e brasileira”.

124.  . Contos de Mestre Didi. Rio de Janeiro, Codecri, 1981. 87 p. Prefácio de Muniz So
dré e comentário de Marco Aurélio Luz.

125.  . Contos de Nagô. Rio de Janeiro, Edições GRD, 1963. 113 p.

126.  ■ Contos negros da Bahia. Rio de Janeiro, Edições GRD, 1961, 115 p. Prefácio de
Jorge Amado. Comentário de Antônio Olinto e foto do autor nas orelhas.

127.  . Porque Oxalá usa ekodidê. Salvador, Ed. Cavaleiro da Lua, 1966. 24 p. Conto

128.  • 2- ed. Salvador. Ed. Cavaleiro da Lua, Fundação Cultural do Estado da Bahia
1982. 24 p. Comentário de Marco Aurélio Luz nas orelhas. (V. também n-s 136, 187, 209 21/ 

233, 242.)

129. SANTOS, Thereza e Eduardo de Oliveira e Oliveira. E agora ...falamos nós. São Paul 
Centro de Cultura e Arte Negra, 1973. Peça teatral. ’

130.  • 2- ed. rev. São Paulo, 1983. (V. também n?s 4, 235.)
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5a" in • Ebulição da escri-
131. SEMOG, Éle (i.e. L^^°^ de Janeiro, Ed. Civihzaçao

vatura: treze poetas impossíveis. Gil
Brasüeira, 1978. Coletânea de 11 poemas. dQ autor, 19g6 Dados bi-
132.-----------Curetagem. ^-r do/on^Rio^ 207 >

bliográficos do autor. (V. umbém n-s , , . Limeira. O arco-íris negro.
133. SEMOG, Éle (i.e. Luiz ^^^ de Oswaldo de Camargo: “Dois poetas. 
Rio de Janeiro, edição dos autores, 1979 99 p.
sem equívocos”. Introdução de Nair Monteiro. ^ Prefácio de Oliveira
134_______Ataques. Ri“ ^ Janeiro edição dos autor« a (y (ambém ngs 3> 4,6-12, 
ateira e comentário de Lygia Santos. Fotografia dos autor

^SllvA, Jônaus Conceição da. 1952- "^eZ^ ^ ^^

dX«^"“»^^^

VA FILHO, Hermógenes Almeida. 1954. Regg Deoscóredes Maximilian
^ sSItVÄo autor, 1984. 59 p. Prefácio de Mestre D.d. (i.e.

^santoi Foto do autor na^ capa. (V. Umbém n- • ^ ^ do autor, 198L

VA iFilho], [Osvaldo] Vieira da. Astros de amas.' de Osvaldo Silveira e retrato 
137. SILVA go^Lprefácio de celestino Sachet, introdução

XPCo^o de Enio Andrade Branco na orelha. ^ porto „, ediçâo d0

SILVEIRA, Ohveira [Ferreira da). 1941- Banzo.

autor, 1970-R POeSia'

139.

140.

„„ „.^. - .«..«•—:”41”
' 1962 Poesia.
- Cerminou. porto Alegre, edição do autor, ^ ^ autor> 1977 16 p

_ pêlo escuro, poemas afro-gaúchos. Porto eê
poemas regionais. Porto Alegre, edição do autor, 1968. ^^

praça da palavra. Porto Alegre, edição do autor, umbém n% 3»
1 ' * ■ - autor, 19ol- zj v

_ Roteiro dos tantãs. Porto Alegre, edição

Abel de Almeida,

141.

142.

143.

144. , OU) .
1111 2’ OARES, Gilson. 1955-, Rosa-dos-ventos. "Jc^ De Paulaed‘'
45. SOAREI eral d0 Espírito Santo, 1985. 96 p. Poem“;
-^os sobre o autor nas orelhas. Foto do autor n ^ ^ ^ Serafim... Salva

dos biog Ademir [Cerqueira]. 1951-. ^wp!^oesia.
x k SOU^’1970. 110 p. Romance e coletânea de p

14%d.IbcOgf fé 1972. Romance.
d°r’E Pefrntos “™“' SalVadOr’ “• Me” ’ 1971. 27 p. Poesia. Foto do autor.

1^7• iberdade-utopia. Salvador, Ed. Graficartes,
08. ^^ Maristela Salvador, Ed. Mensafé, 1972. 169 P- Romano

^-—^’ Estudos Afro-‘
149-
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150.

Mombaça. Salvador. Contemp, 1973. 107 p. Poesia.Prefácio de Geraldo Corn Cal.

das.

151.

152.

. Prostituta virgem. Salvador, s. ed. 1971. 112 p. Romance.

. 4 poemas in: A matoverde e magia. Luiz Ademir Souza et al. Salvador, Contemp,

1981. Contém foto do autor.
153. . 9 poemas in: Rebento. Luiz Ademir Cerqueira Souza, organizador. Salvador, Con- 

temp, 1977.
„ T Ademir Souza et al. Salvador, Comtemp, 1978.

. 10 poemas in: Em carneviva. Luiz Ademir ou154.
Foto do autor.

. Coni Caldas. Pausa e prenúncio. Salvador,
155. SOUZA, Luiz Ademir [ erqueira e os autores. Comentários de Germano Macha- 
Contemp, 1975. 123 p. Poesia. Contém fotografia dos autores 

do e Fernando Pinto nas orelhas.
, ^auecido. São Paulo, edição da autora, 1972.156. SOUZA, Magdalena de. O tema que naoé ^eciao

70 p. Poesia. Prefácio de Eduardo de Oliveira. (V. também

„ , . sarará. São Paulo, Marco Zero, 1980. 71 p.
157. SOUZA, Roque S. e. “• °“ Cantos introdução de Rui Messias e fotografia do 
Poesia. Contém prefácio de Joel Rufino dos Santos, mtroa ç

autor.
. 4 ; - temoo sem palavra. Brasília, edição da autora,

158. TEODORO, Lourdes. Agua marinha ou tempo □

1978. 63 p. Poemas.
159. TRINDADE, Solano. 1908-1974. Cantares ao meu Povo. São Paulo, Fulgor. 1961. Poesia.

Rrasiliense, 1981. 96 p. Contém poemas publicados 
160. • 22 ed. rev. . , (1944), Seis tempos de poesia (1958) e Can-
anteriormente nos üvros Poemas duma vida J prefácio de Álvaro Alves de Faria- “A 
tares ao meu povo (1961), além de 24 poemas inéditos. rana. A
poesia simples como a vida”. Retrato do poeta na 4- capa.

. letras da Universidade de Sao Paulo, 1
161-  • 20 poemas in: Veredas, revista de letra ^ U), set.
1979. (V. também n2s 11, 178, 182-184, 189,210,213,21

162. VENTURA [Ferreira Reis], Adão, ^ ^^ ^^ ^ deduZÍr

dele o azul. Belo Horizonte, Edições Oficina, 1970.
163.  . A cor da pele. Belo Horizonte, ^^“‘r na 3» capa.”' ^ C°mentónos de

Ruj Mourão, Fábio Lucas e Silviano Santiago. Foto uo

164  . Aí musculaturas do Arco do Triltnfo;^^ ’ C°munica9ao, 1972 34
p. poesia. Comentário de Affonso Romano de Sant Ann

j Relo Horizonte, Coordenadoria de
165.  • Jequitinhonha, poemas do vale. Belo blobibüográflCos ^ra do Es-
tado de Minas Gerais, 1980, 47 p. Retrato do autor e daa na orelha. (V.

bémn*s 11, 12,219.)
166. VIEIRA, Levi Ferraz e Luis Carlos Eduardo da Silva. Amizade natural. São paulo 

Scortecci, 1986,47 p. Poemas. ’ 0
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167. VIEIRA [da Silva], Antônio. 1939. Areia, mar, poesia. Salvador, Artes Gráficas, 1972. 
117 p. Poesia.

168.  . Cantares dÁfrica/Songs of Africa. Rio de Janeiro, Gráfica Riex, 1980. 101 p. Co
letânea bilíngiie de poesia. Contém prefácio de Robert Elliot Fox e fotografia do poeta.

169.  . Cantos e desencantos d alma (Green and Blue Shadows). Salvador, Mensageiro da
Fé, 1975. 119 p. Prefácio de George Alakija. Coletânea bilíngiie de poesia.

170. VILAÇA, Adilson. A possível fuga de Ana dos Arcos. Vitória, Fundação Ceciliano Abel de 
Almeida, Universidade Federal do Espírito Santo, 1984. 137 p. Contos, comentário de Deny Go
mes nas orelhas.

171. XAVIER, Arnaldo. 1948-. A roza da recusa. São Paulo, Pindaíba, 1982. 63 p. Poesia. Foto 
do autor na 42 capa.

172.  . 10 poemas in: Vento Novo. Aldenor Aires et ai. Curitiba, Ed. Cooperativa de Es
critores, 1976.

173.  . 9 poemas in: Contra mão. Aristides Kräfte et al. São Paulo, Pindaíba, 1978. Con
tém retrato do poeta.

174.  . 9 poemas in: Encontros com a civilização brasileira. 12:153-164, 1979. (V. também
n2s 10, 12,219.)

Seção III: ESTUDOS CRÍTICOS E BIOGRÁFICOS

175. ALVES, Henrique L[osinskasJ. Negritude 3. São Paulo, J. Bignard, 1968. [3 conferências sobre escntores afro-brasileiros.] (V. também n% 27, 39, 106, 109) ncias

^StS “^ n°Va tam emerSen‘e”. - Estudos afro-asiãtieos. Rio 

177. AZEVEDO, Thales [Olympio Góes] de. “A possibilidade de uma literatura afro-brasilei 
ra”, in:---------- Democracia racial, ideologia e realidade. Petrópolis, Vozes 1975 10785-107. ' p” P-

178. BARBOSA, Márcio [José], “A prática da literatura negra”, in: SP Cultura São , (4-5):77-83, 1982. (V. lambémos 5-10, 19, 188, 231.) cultura. Sao Paulo, 1

179. BENEDITO, Vera Lúcia. “As literaturas afro-brasileiras: à procura da identidade i 
ou racial?”, SP Cultural Paulo, 1 (4-5):77-83,1982. (V. também n% 6, 7.)

180. BERND, ZUá “A emergência de uma literatura da negritude no Brasil atual”, in ______  .
questão da negritude. Sao Paulo Brasthense, 1984, p. 39-47. [Solano Trindade. Eduardo de Oli
veira, Oswaldo de Camargo, Cuti (i.e. Luiz Silva).]

181.----------- V°zes negras na poesia brasileira contraponto com a poesia de líneua jCaribe. São Paulo, Universidade de São Pauio, 1987. 369 p. Tese de íouXáT

182. BROOKSHAW, David. “A literatura negra na literatura brasileira”, in: D. O. Leitura São 
Paulo, 4 (42):21,1985.
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18 3. ----------- • “Black writers in Brazil”, in: Index on Censorship, Londres, 6 (4):37-44, 1977.

184.-----------• “Quatro poetas negros brasileiros”, in: Estudos afro-asiáticos, Rio de Janeiro, 1
(2):30-43, 1978. [Solano Trindade, Eduardo de Oliveira, Nei Lopes.]

185.-----------• Raça e cor na literatura brasileira. Trad. Marta Kirst. Porto Alegre, Mercado
Aberto, 1983, 266 p. Original ingles. [Solano Trindade, Eduardo de Oliveira, Oswaldo de Camar
go, Nei Lopes, Anajá Caetano, Nataniel Dantas.]

186.  . Race and Color in Brazilian Literature. Metuchen, N. J. (EUA), Scarecrow Press,
1986. 348 p. [Solano Trindade, Eduardo de Oliveira, Oswaldo de Camargo, Nei Lopes, Anajá 
Caetano, Nataniel Dantas.]

187. BRUNETTI, Almir de Campos. “Abdias do Nascimento - negro de alma branca”, in:Re
vista iberoamericana, Pittsburgh (EUA), 50 (126):203-9, jan-mar. 1984.

188. CAMARGO, Oswaldo de. “A nossa literatura negra”, in: Jornal da tarde: caderno de pro
gramas e leituras, São Paulo, 2, 25 de maio de 1985.

189. CASA NOVA, Vera Lúcia. “Algumas questões acerca dos contos crioulos da Bahia nar
rados por Mestre Didi”, in: Cadernos de linguística e teoria da literatura, 6:81-6, dez. 1981.

190. CRIAÇÁO CRIO ULA, NU ELEFANTE BRANCO. São Paulo, Imprensa Oficial do Estado. 
1987. 160 p. Trabalhos apresentados no I Encontro de Poetas e Ficcionistas Negros Brasileiros 
(São Paulo, 1985) por Hermógenes Almeida S. Filho, Marise Tietra (i.e. Marisa Helena do Nasci
mento Araújo), Ramatis Jacino, Esmeralda Ribeiro, Deiey de Acari (i.e. Wanderlei da Cunha), J. 
Abílio Ferreira, Ari Cândido Fernandes, Miriam Alves, Oliveira Silveira, Arnaldo Xavier, Jônatas 
C. da Silva, Estêvão Maya-Maya, Zenaide Silva, Márcio Barbosa, Kilamba (i.e. Adivair Augusto 
Francisco), Roseli Nascimento, Oubi Inaê Kibuko (i.e. Aparecido Tadeu dos Santos), Éle Semog 
(i.e. Luiz Carlos Amaral Gomes), José Luanga Barbosa, Cuti (i.e. Luiz Silva).

191. CRUZ, Luiz Santa. “A poesia negra no Brasil”, in: Cadernos brasileiros, Rio de Janeiro, 4 
(4):46-62, 1962. [Oswaldo de Camargo e Solano Trindade.]

192. CUTI (i.e. Luiz Silva). “Literatura negro-brasileira: notas a respeito de condicionamentos”, 
in: Estudos afro-asiáticos. Rio de Janeiro, 8-9, 215-19, 1983; também in: Ébano, São Paulo, p. 30, 
ago-set. 1983 e p. 32, dez. 1983.

193. DANTAS, Paulo. tlQuarto de despejo, o maior best-seller negro do Brasil”, in: D. O. Lei
tura, 4 (42):2, 1985.

194. FERNANDES, Florestan. “A poesia negra em São Paulo”, in: Revista Brasiliense, São 
Paulo, 36:45-56, jul-ago. 1961.

195. FERNANDEZ, Oscar. “Black Theatre in Brazil”, in: Educational Theatre Journal, Wa
shington, D. C., 29 (1):5-17, 1977.

196. FERREIRA, J[osé] Abílio. “O branco nos cadernos negros n^ 9”, in: D. O. Leitura, São 
Paulo, 5 (55): 13, dez. 1986.

197. HARRIS, Marvin. “Sun Above, Mud Bellow”, in: Saturday Review, New York 27 6 Oct.
1962. [Apreciação de Child of the Dark de Carolina Maria de Jesus.]
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198. IUY, James W. “Brazilian Slumland”, in: Crisis, New York, 67:682-85, 1960. [Apreciação 
de Quarto de despejo de Carolina Maria de Jesus.]

199. KENNEDY, James H. “Algumas achegas para a nova poesia afro-brasileira”, in: Ponto e 
vírgula, Mindelo, Cabo Verde, 13:21-4, jan-mar. 1985; 14:45-7, apr-set. 1985.

200.  . “Angela Lopes Galvão: New Voice in Brazil”, in: TROPOS, East Lansing, Michi
gan (EU A), 10:71-7,1983.

201.  . “Contemporary Black Literature”, in: Dictionary of Brazilian Literature. Irwin
Stern, organizador. Westport, Connecticut (EUA), Greenwood Press, 1988.

202.  . “Conversação com Oswaldo de Camargo e Angela Lopes Galvão”, Prismal/Ca-
bral, CoUege Park, Maryland (EUA), 9-10: 178-182, 1983.

203.  - “Political Liberalization, Black Consciousness, and Recent A fro-Brazilian Litera
ture”, in: Phylon, Atlanta (EUA), 47 (3):199-209, 1986.

204.  . “Recent Afro-Brazilian Literature: A Tentative Bibliography”, in: A Current Bi
bliography on African Affairs, Farmingdale, N. Y. (EUA), 17 (4):327-45, 1985.

205. KIBUKO, Oubi Inaê (i.e. Aparecido Tadeu dos Santos). “Lamentos, ressentimentos, vin
gança ... ou um alerta de resistência e sobrevivência”, in: Estudos afro-asiáticos, Rio de Janeiro, 
8-9: 219-27, 1983.

206. LAPOUGE, Maryvonne e Clélia Pisa. “Carolina Maria de Jesus” in-_______voix, écrits du Brésil. Pans, Des Femmes, 1977. p. 165-179. [Inclui um poema inédito: “o X 

no”.]

207. LEWIS, Oscar. Voice from Brazil”, in: New Statesman, Londres: 752-3, 17 Mav 1963 [Apreciação de Beyond AU Pity de Carolina Maria de Jesus.] Y 19

208. LITTO, Frederic. “Some Notes on Brazil's Black Theatre”, in: The Black Writer in Africa 
and the Americas, Lloyd W. Brown, organizador. Los Angeles, Hennessey and Ingalls, I973
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